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PROJETO BÁSICO
1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente operação consiste na contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos executivos, sendo a compatibilização, as disciplinas de arquitetura e de estruturas com desenvolvimento em plataforma BIM (Building Information Modeling), caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo) destinados a execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim, localizado na Avenida Duque de Caxias, Fração A-2, Quadra 01, matrícula nº 16.422, conforme as especificações deste projeto básico.

1.1.1. Deverá ser observada a compatibilização dos projetos e custos, conforme item 6.2.

1.1.2. O lote do terreno apresenta 1.200,00 m2 e o projeto arquitetônico desenvolvido tem 501,74 m2.
2. DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS PREÇOS MÁXIMOS ESTIMADOS 
	Grupo Único

	Item
	Especificação
	Preço Máximo do Item (R$)

	1
	Coordenação e compatibilização de projetos executivos e demais peças técnicas.

Desenvolvimento e análises de interferências em plataforma BIM.
	13.159,25

	2
	Projeto executivo e legal de arquitetura (Área construída = 501,74 m²) (acessibilidade, esquadrias, cobertura, paginação de piso e forro, detalhamento de áreas úmidas, urbanização, paisagismo, comunicação visual e modelo 3D - maquete eletrônica). Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	38.133,75

	3
	Projeto executivo de terraplenagem
	3.360,74

	4
	Projeto executivo de fundações e de estrutura de concreto armado e metálicas.

Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	13.076,00

	5
	Projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização
	5.838,10

	6
	Projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), Proteção de Descarga Atmosférica (PDA ou SPDA), grupo moto-geradores, sistema de supervisão, comando e controle predial
	5.643,50

	7
	Projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP
	4.947,18

	8
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso e aproveitamento de água de chuva, resíduos sólidos, águas pluviais)
	5.714,85

	9
	Projeto executivo de instalações de climatização e ventilação/exaustão
	5.064,68

	10
	Projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica
	2.940,59

	11
	Projeto executivo de instalações de elevadores e plataformas elevatórias 
Observação: este item não será objeto da contratação.
	NÃO SE APLICA

	12
	Projeto executivo de impermeabilização
	2.617,11

	13
	Projeto executivo de acústica

Observação: este item não será objeto da contratação.
	NÃO SE APLICA

	14
	Projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes
	5.698,54

	15
	Elaboração do caderno de encargos (especificação, orçamento com material e mão de obra separados, com curva ABC: 10%, 20% e 70%) e cronograma (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo)
	10.020,25

	16
	15 (quinze) reuniões técnicas semanais, considerando em média, dois responsáveis técnicos da Contratada por reunião, a serem realizadas na cidade de Campo Grande-MS.
	10.382,00

	17
	Assistência técnica e acompanhamento dos projetos (até o recebimento provisório da obra/reforma projetada)
	6.329,83

	Preço Máximo Global
	132.926,35


OBS: Todos os projetos deverão ser aprovados nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros Militar-MS, Concessionárias locais de fornecimento de água, esgoto, energia elétrica, telefonia, dados, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, entre outros), sendo as taxas a serem pagas de responsabilidade da empresa contratada.
2.1 O preço máximo global orçado pelo TRT/24ª Região para a realização dos serviços é de R$ 132.926,35 (cento e trinta e dois mil, novecentos e vinte e seis reais e trinta e cinco centavos).
2.2 O preço máximo da proposta não deverá exceder o valor orçado pelo Tribunal, conforme item 2.1.
2.3 O preço máximo unitário de cada serviço não poderá ultrapassar aquele constante na tabela acima. 
2.4 O preço estimado da obra a ser orçado (conforme item 15 do quadro acima) pela contratada será de, no máximo, R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), devendo o orçamentista especificar as soluções (aprovadas pelo Tribunal) para não ultrapassar tal limite.

3. DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 Após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar ao fiscal, no prazo máximo de 2 (dois) dias consecutivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de elaboração dos projetos executivos do(s) respectivo(s) responsável(eis) técnico(s).
3.2 A Ordem de Início dos Serviços será emitida em até 2 dias úteis após o recebimento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução dos serviços do(s) respectivo(s) responsável(eis) técnico(s) pelo serviço.

3.3 O serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 3 (três) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Início dos Serviços. Ainda, deverá ser apresentado, dentro deste prazo, um cronograma de atividades, em escala semanal, para fins de acompanhamento do desenvolvimento do serviço.
3.4 O prazo para a conclusão dos projetos executivos, caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo), obedecida a regra estipulada no subitem anterior, será de no máximo 90 (noventa dias) dias, excluído o período de análise dos projetos pela fiscalização.

3.4.1 O prazo estabelecido para a entrega dos serviços ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo fiscal do contrato. 
3.4.1 O prazo de análise da Fiscalização do TRT será de no máximo 5 dias úteis.

3.4.3 No prazo para a conclusão dos projetos executivos não será computado o período relativo à aprovação completa dos projetos nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros, concessionárias locais, entre outros).
3.5 A prorrogação de prazos, de início, de conclusão e de entrega dos projetos, poderá ser deferida pela autoridade competente do TRT/24ª Região, mantidas as demais cláusulas do contrato, desde que ocorra algum dos motivos abaixo elencados:

a) alteração do projeto básico ou especificações pela Administração; 
b) ocorrências supervenientes de fatos excepcionais ou imprevisíveis, estranhos à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
c) ordem escrita da fiscalização para paralisar ou restringir a elaboração ou o ritmo dos trabalhos, no interesse do TRT; 
d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 
3.5.1 No caso previsto na alínea b, ficará a cargo da Contratada comprovar a ocorrência superveniente de fatos excepcionais ou imprevisíveis, devendo formular requerimento de prorrogação dos prazos de início, de conclusão ou de entrega dos serviços, contemporâneo às ocorrências; 
4. DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratação do objeto licitado dar-se-á mediante a celebração de contrato de prestação de serviço para a elaboração de projetos executivos, caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo) destinados para execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim, localizado na Avenida Duque de Caxias, Fração A-2, Quadra 01, matrícula nº 16.422, entre o TRT e a licitante vencedora, pelo regime de execução de empreitada por Preço Global, conforme a minuta anexa ao edital.

4.2 A licitante vencedora deverá comprovar, antes da efetivação da contratação, de acordo com a Resolução nº 103, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de 25 de maio de 2012, as seguintes condições:

a) não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004;

b) não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.

4.3 Durante a vigência da contratação será permitida a alteração social, a fusão, a cisão, a incorporação, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a CONTRATADA encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir.

4.6.1 No caso de alteração social que possa repercutir na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

4.6.2 No caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades decorrentes da inexecução total.

4.4 Não será mantido o presente instrumento, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 Não será permitida a subempreita total dos serviços. Todavia, será permitido fazê-la até o percentual de 35% do valor global, mediante a autorização prévia do TRT/24ª Região, permanecendo a Contratada responsável direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais.


5.1.1 Os projetos passíveis de subcontratação, observada a limitação do subitem anterior, são os seguintes:
a) 
Projeto executivo de terraplenagem

b) Projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização

c) Projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), Proteção de Descarga Atmosférica (PDA ou SPDA), grupo moto-geradores, sistema de supervisão, comando e controle predial

d) Projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP

e) Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso e aproveitamento de água de chuva, resíduos sólidos, águas pluviais)

f) Projeto executivo de instalações de climatização e ventilação/exaustão

g) Projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica

h) Projeto executivo de impermeabilização

i) 
Projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes
5.2 As informações relativas às empresas subcontratadas deverão ser informadas ao Fiscal do contrato, com antecedência e por escrito, para aprovação, observado sempre o limite autorizado. 
5.3 A regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada deverá ser comprovada mediante a apresentação dos documentos exigidos para habilitação da contratada por ocasião da licitação.

5.4 Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

5.5 Deverá ser apresentada a listagem de profissionais que integrarão a equipe técnica, conforme Anexo III (Modelo de indicação dos integrantes da equipe técnica).

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A Contratada ficará obrigada a:

a) elaborar os projetos obedecendo às legislações municipal, estadual e federal referentes às edificações e meio ambiente e às Normas Técnicas vigentes pertinentes ao objeto deste contrato (ABNT, Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Água, Energia elétrica, Esgoto, Telefonia, etc.); 
b) providenciar perante o CREA/MS ou CAU/MS as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) referentes ao objeto do contrato e às especialidades pertinentes;

c) manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

d) participar das reuniões agendadas pela fiscalização (uma por semana) na sala de reuniões do Núcleo de Manutenção e Projetos (NMP) do TRT 24ª Região, localizada na rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), Campo Grande-MS, junto com o fiscal do contrato. A primeira reunião dar-se-á 1 (um) dia após a entrega das ARTs/RRTs para apresentação, à fiscalização, dos profissionais responsáveis pela elaboração dos projetos. As demais reuniões ocorrerão, contadas da primeira reunião, a cada 7 (sete) dias consecutivos, podendo, a critério da Fiscalização, ser modificadas. 
6.2 A compatibilização entre os projetos executivos, desenvolvidos em plataforma BIM (Building Information Modeling), e custos deverá ser feita pela Contratada (especificações, normas técnicas e demais elementos relativos aos projetos), conforme descrito a seguir:

6.2.1 Arquitetura x hidrossanitário

6.2.2. Arquitetura x instalações 
6.2.3. Arquitetura x estrutura

6.2.4. Arquitetura x impermeabilização

6.2.5. Arquitetura x PPCIP (Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico)
6.2.6. Estrutura x instalações

6.2.7. Estrutura x hidrossanitário

6.2.8. Estrutura x impermeabilização

6.2.9. Estrutura x PPCIP

6.2.10. Instalações x hidrossanitário

6.2.11. PPCIP x instalações

6.2.12. PPCIP x hidrossanitário

6.2.13. Orçamento x preço máximo (especificação)

7. DOS DEVERES DO CONTRATANTE 
7.1 Fornecer as orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, necessárias à prestação dos serviços contratados e prestar quaisquer esclarecimentos adicionais relevantes ao cumprimento adequado do contrato.

7.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva realização dos serviços executados por meio de representante designado, denominado Fiscal de Contrato.

7.3 Efetuar o pagamento à Contratada, após o atesto das respectivas notas fiscais/faturas, nos prazos e condições estabelecidos em Contrato.

7.4 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais, quando cabíveis.

7.5 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações.

7.6 Realizar a fiscalização dos serviços sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou para com terceiros.

7.6.1 A fiscalização dos serviços pelo TRT tem caráter de mero acompanhamento do pleno atendimento das cláusulas contratuais, não eximindo a Contratada das responsabilidades sobre os serviços contratados.

7.7. Autorizar o início da prestação dos serviços pela Contratada, mediante a emissão da respectiva Ordem de Início dos Serviços, que se dará após a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional responsável técnico.
7.8. Receber os serviços mediante a emissão de termos circunstanciados e em conformidade com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e com a legislação vigente.

7.9. Fiscalizar a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas da CONTRATADA na licitação.

8. DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 O TRT designará servidor, por meio de Portaria, para o acompanhamento e a fiscalização da contratação, bem como servidores que auxiliarão na fiscalização.

8.2 A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades que delimitam as suas obrigações e estabelecem as suas prerrogativas:

a. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões, eventualmente constatadas, fornecidos pelo Contratante, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

b. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela Contratada no que diz respeito à adequada e integral prestação dos serviços relacionadas neste Projeto Básico e nos dispositivos legais pertinentes;

c. Paralisar a execução ou solicitar a reexecução de qualquer serviço que não seja realizado em conformidade com as especificações, normas técnicas ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato;

d. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços prestados; verificar e atestar as respectivas medições, bem como conferir, vistar e encaminhar, para pagamento, as faturas emitidas pela Contratada;

e. Promover reuniões periódicas para análise e discussão sobre o andamento dos serviços, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do Contrato.

f. Acompanhar a regularidade fiscal e trabalhista da contratada, a qual deverá ser certificada nos autos, quando da época do pagamento, mediante a juntada do documento extraído do SICAF ou de todas as certidões devidamente válidas. 
8.3 As atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do ATO GP/DGCA Nº 72/2004, alterada pela PORTARIA TRT/GP/DGCA Nº 758/2009.

9. DAS NORMAS GERAIS DE FISCALIZAÇÃO 
9.1 Durante a prestação dos serviços objeto do Contrato, deve-se obedecer às seguintes normas e condições de fiscalização:

9.1.1 A Contratada manterá, desde o início dos serviços até o término do contrato, no exercício de direção técnica, um profissional habilitado com a função de compatibilização e gerenciamento dos projetos.

9.1.2 A Contratada deverá facilitar a ampla ação da Fiscalização atendendo prontamente às solicitações no prazo que lhe forem efetuadas.

9.1.3 Os representantes da Fiscalização deverão dirigir as suas determinações e instruções diretamente ao responsável técnico da Contratada (gerente de projeto) ou ao seu preposto.
9.1.4 A correspondência entre a Fiscalização e a Contratada será realizada mediante correspondência oficial.

9.1.5 A Fiscalização deverá confirmar ou retificar os registros realizados pela Contratada no Livro de Ordem (antigo Diário de Obra). 
9.1.5.1 O Livro de Ordem:

a) compõe os documentos necessários para realização e pagamento das medições;

b) deverá ser preenchido na ocasião das reuniões e entrega de projetos;

c) o Engenheiro / Arquiteto (responsável técnico) da Contratada (gerente de projeto), que acompanhará a execução dos serviços, deverá assinar o Livro de Ordem.

9.2 Nenhum trabalho adicional ou modificação das especificações e demais elementos fornecidos pelo Contratante será efetivado pela Contratada sem a prévia e expressa autorização da Fiscalização, respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no Contrato.

9.3 Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação de especificações, normas técnicas e demais elementos fornecidos pelo Contratante, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a Contratada da responsabilidade pela prestação dos serviços. 
9.4 A Contratada deverá fornecer, sempre que solicitado pelo Contratante ou pelos seus representantes, documentos que comprovem a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

9.5 O TRT será representado, no local da realização dos serviços, por seus fiscais, conforme previsto no subitem 8.1.

9.6 À fiscalização compete o acompanhamento e o amplo controle da execução dos serviços até a sua conclusão.

9.7 Compete à fiscalização resolver as dúvidas e os problemas expostos pela Contratada, dando-lhes soluções rápidas e adequadas.

9.8 A inobservância ou a desobediência às instruções e às determinações da fiscalização importará a aplicação das multas contratuais relacionadas com o andamento dos serviços.
9.9 A Contratada poderá discordar de qualquer ato da fiscalização do TRT, devendo manifestar-se, por escrito, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da ocorrência do ato questionado, caracterizando assim uma “divergência”.

9.10 Recebida a “divergência” pela fiscalização, esta, no prazo de 3 (três) dias úteis, manterá ou reconsiderará a decisão.

9.11 Mantida a “divergência”, a Contratada poderá recorrer à Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa do TRT/24ª Região, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da divulgação da decisão, que terá o mesmo prazo para apreciar a matéria e resolver a pendência.

9.12 A existência de uma “divergência” não poderá, em nenhuma hipótese, justificar a paralisação, pela Contratada, dos serviços que lhes foram adjudicados, ressalvada a etapa de serviço que deu origem à questão.

9.13 Será admitida a substituição do Engenheiro/Arquiteto responsável técnico da Contratada por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que por ela justificado e aprovado pelo TRT/24ª Região, devendo a Contratada apresentar a Certidão de Registro no CREA ou no CAU e quitação da anuidade do ano corrente do profissional substituto, nos termos do edital.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 As medições serão realizadas na entrega dos serviços abaixo:

a) 1ª medição, após realização e aceite, pela Fiscalização, dos projetos executivos de arquitetura: 100% (cem por cento) do item 2;

b) 2ª medição, após recebimento para análise, pela Fiscalização, dos demais projetos executivos: 50% (cinqüenta por cento) dos valores dos itens 1, 3 a 14, e 16 (reuniões);

c) 3ª medição, após as correções dos demais projetos executivos e aceite, pela Fiscalização, do caderno de encargos, orçamento e cronogramas e reuniões, bem como entrada para aprovação dos projetos em todos os órgãos competentes: 40% (quarenta por cento) dos valores dos itens 1, 3 a 16 (reuniões);

d) 4ª medição, em caso não aprovação nos órgãos competentes (inclusive no Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT), a Contratada deverá efetuar o refazimento e/ou ajustes de projetos, orçamentos e cronogramas, a fim de permitir a aprovação nos referidos órgãos: 10% (dez por cento) dos valores dos itens 1, 3 a 14, e 16 (reuniões) acrescido de 60% (sessenta por cento) do valor do item 15;
e) 5ª medição, após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra projetada e orçada: 100% (cem por cento) do item 17.
10.2 Os pagamentos correspondentes serão efetuados mediante ordem bancária, no prazo de 7 (sete) dias úteis após liquidação da nota fiscal/fatura relativa à entrega dos serviços descritos no subitem 10.1, com base nas medições referentes aos projetos elaborados, observado que deverá ser apresentado o Livro de Ordem (antigo Diário de Obras) referente ao período, descrevendo resumidamente as atas das reuniões. 
10.3 O pagamento da última nota fiscal/fatura somente será efetuado após o acompanhamento técnico e a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra orçada.

10.4 Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao Imposto sobre a Renda, à Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, à Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à Contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
10.5 As empresas optantes pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) não sofrerão a retenção na fonte dos valores acima citados, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, cópia do termo de opção, conforme disposição legal, com a nota fiscal.
10.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do Tribunal, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data da efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

	I = (TX / 100)
365

	EM = I x N x VP


Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
11.1 Poderá haver reajustamento anual dos preços relativos à 5ª medição, de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil - INCC-DI, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal, estando a sua aplicação regida pela legislação em vigor por ele editada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data de início de vigência do contrato (assinatura do contrato).

12. DAS PENALIDADES

12.1 Pelo atraso na entrega dos serviços, a contratada estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor total referente ao somatório das quatro (4) primeiras medições, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, até o limite de 10% (dez) por cento do mencionado valor, o que não impedirá, a critério do TRT/24ª Região, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.

12.2 Pela inexecução, erro de execução, imperfeição, mora na execução ou qualquer outra forma de inadimplemento contratual, a Contratada, sem prejuízo de responsabilidade civil ou criminal que houver, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, segundo a natureza e a gravidade da falta:

12.2.1 Advertência;

12.2.2 Multa de até 10% (dez por cento) do valor do total do objeto da inadimplência, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

12.2.3 Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.2.4 Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o TRT da 24ª Região, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

12.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será sempre concedida quando a contratada ressarcir o TRT da 24ª Região pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
12.3 As multas por inexecução parcial ou total do objeto poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega dos serviços.

12.4 Ocorrendo atraso na entrega dos serviços ou no caso de aplicação de multa por inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos de defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, “f”, da Lei nº 8.666/93.

12.5 Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional.

12.6 A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação das penalidades aplicadas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica deste Tribunal (opção “Transparência”).

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
13.1 O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

13.2 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

13.3 As supressões, os acréscimos ou as modificações que resultarem em serviços complementares ou extraordinários serão objeto de termos aditivos ao contrato, respeitada a limitação fixada no subitem anterior. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo TRT 24ª Região, na forma prevista do Decreto Federal nº 7.983/2013.
14. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1 Os serviços serão recebidos pelo servidor engenheiro do TRT responsável pela fiscalização ou, em seu afastamento e impedimento, pelo seu substituto, após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra orçada.

14.2 O recebimento definitivo dar-se-á por Comissão ou servidor a ser designado pelo TRT/24ª Região, em época oportuna, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/93.

14.3 O prazo máximo para o recebimento definitivo será de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos neste edital ou no contrato, nos termos do artigo 73, § 3º da Lei nº 8.666/93.

Campo Grande-MS, 27 de março de 2017.

MARCELO ANTONIO NAKAO

Chefe da Seção de Projetos

AMON MICAEL FERNANDES FLORES

Chefe do Núcleo de Manutenção e Projetos

Aprovado por:

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA
Secretário-Executivo da DGCA
ANEXO II
CADERNO DE ENCARGOS

1 - INTRODUÇÃO
O objeto da presente diretriz é a definição da metodologia e plano de trabalho para elaboração de Caderno de Encargos, para definir todas as instalações técnicas de eletricidade, cabeamento estruturado, alarme, SPDA, CFTV, sonorização, controle de acesso, PPCIP, água, esgoto, águas pluviais, climatização, impermeabilização, estrutura de concreto armado e de aço e arquitetônico executivo, com desenvolvimento em plataforma BIM (Building Information Modeling ou Modelagem de Informação da Construção), objetivando-se à elaboração de projetos destinados a execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim, localizado na Avenida Duque de Caxias, Fração A-2, Quadra 01, matrícula nº 16.422.
2 - DISPOSIÇÕES GERAIS
O Caderno de Encargos deverá ser elaborado de forma detalhada, de modo a não deixar dúvidas quanto à qualidade e segurança dos futuros projetos executivos, obras e serviços a serem implementados.

Todos os trabalhos deverão obedecer rigorosamente:

· Às normas da ABNT, INMETRO e ANVISA;

· Às disposições legais da União, do Governo do Mato Grosso do Sul e do município;

· Aos regulamentos das empresas concessionárias;

· Às normas internacionais consagradas, na falta das normas brasileiras.

O caderno de encargos a ser elaborado deverá definir todas as premissas para os projetos executivos a serem elaborados detalhando a metodologia e composição dos elementos abaixo relacionados, possibilitando a perfeita execução das obras.

O Caderno de Especificações tem por objetivo:

· caracterizar as condições de execução e o padrão de acabamento para cada tipo de serviço;

· indicar os locais de aplicação de cada um dos tipos de serviço.

3 – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

Texto no qual se fixam todas as regras e condições que se devem seguir para a execução da obra ou serviço de engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e o modo como serão executados cada um dos serviços apontando, também, os critérios para a sua medição. (IBRAOP) 
A especificação técnica dos materiais, abaixo anexada, a serem considerados nos projetos de arquitetura é apenas balizadora, uma vez que poderá haver alteração imposta pelas premissas de projeto, novas tecnologias ou sugestão do projetista, ressalvando a necessidade de aprovação pela Engenharia do TRT.

As especificações dos materiais dos projetos executivos serão de responsabilidade do projetista. Indicar quando possível três fabricantes similares dos materiais e equipamentos apresentados, incluindo modelo, referência e demais informações para caracterização dos mesmos.

Deverão ser apresentadas mais de uma especificação (preferencialmente com certificação técnica) para cada tipo de material, resguardada a similaridade destes. Por similaridade, entende-se aquele produto ou material que atende aos requisitos de desempenho, rendimento, acabamento, utilização e cotação equivalentes ao especificado.

A CONTRATANTE poderá alterar as especificações dos projetos complementares, em época oportuna e em conjunto com a empresa CONTRATADA, a fim de ajustar o preço final apresentado na planilha de orçamento em função da disponibilidade financeira.

4 – ATIVIDADES ABRANGIDAS NO ESCOPO DA CONTRATACAO

4.1 DIRETRIZES DE PROJETO

Os projetos deverão ser desenvolvidos em conformidade com o Manual de Obras Públicas - Projeto de Edificações (SEAP) e Atos Convocatórios da Licitação, prevalecendo, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pelo CONTRATANTE.

Deverão ser observadas as premissas estabelecidas pela Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências, assim pelo Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3o da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal.

Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica, consistente

e coordenada, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação e atendendo às diretrizes gerais de projeto e legislação.

Os projetos deverão ser desenvolvidos visando às seguintes diretrizes gerais de projeto:

a. Utilização de materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às condições do local de implantação;

b. Adoção de soluções em fase de projetos e construtivas que visem ao desenvolvimento sustentável ao longo de todo ciclo de vida da construção;

c. Adoção de soluções arquitetônicas que levem em conta:

- Adequação da arquitetura ao clima;

- Insolação e cargas térmicas incidentes sobre a edificação;

- Níveis adequados e eficientes de iluminação;

- Busca por soluções sustentáveis e pelo uso racional dos recursos naturais;

d. Garantia do conforto e bem estar em cada um dos ambientes projetados, bem como no conjunto da edificação;

e. Adoção soluções construtivas racionais elegendo, sempre que possível, sistemas de modulação e padronização compatíveis com as características da edificação;

f. Adoção de soluções flexíveis e versáteis nas áreas destinadas às atividades comuns e públicas;

g. Adoção de soluções que ofereçam facilidade de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas da edificação;

h. Adoção de soluções que minimizem os custos de manutenção da edificação;

i. Adoção de soluções de segurança e monitoramento que permitam garantir a segurança da edificação com o menor efetivo de pessoal possível;

j. Adoção de soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a implantação do edifício;

k. Garantia de acessibilidade e segurança na utilização da edificação, com aplicação das normas pertinentes.

l. Eficiência energética da edificação com decorrência na obtenção da Etiqueta PROCEL, vinculada ao Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica, na fase de projeto;

Áreas destinadas ao atendimento de saúde, tais como os Serviços Médico e Odontológico, deverão ser planejadas em conformidade com as determinações da Resolução RDC-50, de 21 de fevereiro de 2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, não dispensando a aplicação de outras normas correlatas.

Áreas destinadas à manipulação e/ou comercialização de alimentos deverão ser planejadas em conformidade com as determinações da Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação.

Em todas as etapas de desenvolvimento do projeto arquitetônico deverão ser apresentados modelos tridimensionais desenvolvidos em plataforma BIM (Building Information Modeling ou Modelagem de Informação da Construção).

4.2 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Observar as recomendações da Resolução CNJ nº 201 de 03/03/2015 que dispõe sobre a criação e competências das unidades ou núcleos socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e implantação do respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ), inclusive os itens detalhados no Anexo II da referida Resolução.

Sugestões de práticas de sustentabilidade, racionalização e consumo consciente quanto à aquisição de materiais e à contratação de serviços
Energia Elétrica
1. Fazer diagnóstico da situação das instalações elétricas e propor as alterações necessárias para redução de consumo.

2. Monitorar os dados de consumo e informá-los ao corpo funcional.

3. Desligar luzes e equipamentos ao se ausentar do ambiente.

4. Fechar as portas e janelas quando o ar condicionado estiver ligado para não diminuir sua eficiência.

5. Aproveitar as condições naturais do ambiente de trabalho – ventilação, iluminação natural.

6. Desligar alguns elevadores nos horários de menor movimento e promover campanhas de incentivo ao uso das escadas.

7. Revisar o contrato de energia visando à racionalização em razão da real demanda de energia elétrica.

8. Dar preferência, quando da substituição, a aparelhos de ar condicionado e outros equipamentos eletroeletrônicos mais modernos e eficientes, respeitadas as normas técnicas vigentes.

9. Buscar implementar soluções que tragam eficiência energética à edificação, como a substituição de lâmpadas fluorescentes por dispositivos em LED, placas fotovoltaicas para captação de energia solar e outras tecnologias limpas para geração de energia.

10. Utilizar, sempre que possível, sensores de presença em locais de trânsito de pessoas.

11. Reduzir a quantidade de lâmpadas, estabelecendo um padrão por m² e estudando a viabilidade de se trocar as calhas embutidas por calhas “invertidas”.

12. Realizar campanhas de sensibilização e consumo consciente quanto ao uso da energia.

Água e Esgoto
1. Realizar levantamento e monitorar, periodicamente, a situação das instalações hidráulicas e propor alterações necessárias para redução do consumo.

2. Monitorar os dados de consumo e informá-los ao corpo funcional.

3. Adotar medidas para evitar o desperdício de água como a instalação de descargas e torneiras mais eficientes e com dispositivos economizadores.

4. Não utilizar água nobre para fins não nobres (ex: lavagem de veículos, manutenção de jardins, lavagem de brises).

5. Criar rotinas periódicas para lavagem de grandes áreas e irrigação de jardins.

6. Dar preferência a sistemas de reuso de água e tratamento dos efluentes gerados.

7. Dar preferência a sistemas de medição individualizados de consumo de água.

8. Analisar a viabilidade de aproveitamento da água da chuva e poços artesianos, com a devida outorga, e

9. Realizar campanhas de sensibilização e consumo consciente quanto ao uso da água.

Gestão de resíduos
1. Promover a implantação da coleta seletiva em consonância com a Resolução CONAMA 275/2001, o Decreto 5.940/2006, a Lei 12.305/2010 e demais legislação pertinente, quanto ao estabelecimento de parcerias com cooperativas de catadores (sempre que possível, respeitadas as limitações dos municípios) e tabela de cores.

2. Promover a destinação ecologicamente correta dos resíduos gerados (desde material de expediente até óleos lubrificantes, pneus, pilhas, baterias, lixo eletrônico, quando houver).

3. Realizar campanhas de sensibilização e consumo consciente quanto ao descarte correto de resíduos.

4. Monitorar os dados de consumo e informá-los ao corpo funcional.

5. Implantar planos de gestão de resíduos de saúde nos casos cabíveis, conforme previsto na RDC ANVISA 306/2004.

6. Incluir nos contratos para cessão de espaço público que tenham como objetos restaurantes ou lanchonetes, previsão para que a contratada dê destino ecologicamente correto ao óleo de cozinha, apresentando relatório mensal dos resíduos gerados, e

7. Incluir nos contratos de manutenção predial a descontaminação e descarte ecologicamente correto de lâmpadas.

Telefonia
1. Implantação de tecnologia VoIP (Voice over Interne Protocol) – substituição de linhas analógicas por rede de dados e voz (ramais).

Mobiliário
1. Adquirir mobiliário observando as normas de ergonomia.

2. No caso dos itens em madeira, observar a origem legal do produto.

Contratações sustentáveis 
1. Estimular contratações sustentáveis, ou seja, com a inserção de critérios de sustentabilidade na especificação do objeto.

2. Realizar análise de consumo antes da contratação para avaliação da real necessidade de aquisição.

4.3 COMPOSIÇÃO DOS PROJETOS

Todos os projetos deverão incluir os documentos a seguir descritos:

4.3.1. Memorial Descritivo

O memorial deverá conter a data de sua realização e a descrição geral do projeto específico, de suas partes constitutivas e de sua interrelação com os demais projetos específicos. Deverão ser descritos os serviços a serem executados, os materiais a serem empregados, os processos construtivos a serem adotados, além das instalações especiais exigidas e das obras de infraestrutura e complementares necessárias. Preferencialmente, a descrição geral do projeto deverá ser dividida por tipos, comentando-se as particularidades a serem observadas, como trecho prioritário para execução. É necessário relacionar todas as descrições aos desenhos (números, códigos etc.) e indicar as normas que embasaram o projeto.

4.3.2. Memorial Justificativo

Deverá basear-se nas especificações técnicas apresentadas pelo CONTRATANTE e indicar as razões para as soluções adotadas, com informações sobre a conformidade do projeto específico com as definições pré-estabelecidas. Deverá apresentar razões para a adoção dos programas e estilos escolhidos, relacionamento da obra específica com fatores condicionantes (do terreno, por exemplo), e outras justificativas julgadas pertinentes. Pode estar vinculado ao Memorial Descritivo.

4.3.3. Memorial Quantitativo

Memorial quantitativo dos componentes construtivos e dos materiais. Pode estar vinculado ao Caderno de Encargos (ver Item 5.20 – Planilha de especificação técnica balizadora).
4.3.4. Memorial de Cálculo

Deverá conter, de forma sucinta, os critérios e as normas que nortearam o cálculo, para cada tipo de projeto, bem como particularidades especiais que mereçam citação. É necessário relacionar todos os cálculos às descrições e aos desenhos (números, códigos etc.), além de indicar as normas que serviram como base para os cálculos.

4.3.5. Desenhos

No geral, deverão seguir as normas brasileiras para desenho técnico (ABNT). Esses desenhos deverão ser elaborados de tal forma que a análise e compreensão de todo o projeto seja facilitada. Eles incluem plantas baixas, plantas de situação, perspectivas isométricas, cortes e detalhes construtivos, entre outros.

4.3.6. Planilhas de Orçamento

Planilhas de Orçamento em conformidade com o Item 5.21 – Orçamento com curva ABC deste caderno de Encargos e Especificações Técnicas. Nas etapas de estudo preliminar e anteprojeto deverão ser apresentadas estimativas orçamentárias, quando aplicáveis.

4.3.7. Documentos de Comprovação de Responsabilidade Técnica

Anotações/Registros de Responsabilidade Técnica (ARTs/RRTs) e outros referentes às demandas específicas de cada especialidade, tais como registros e aprovações (avaliar caso a caso).

4.3.8. Especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços - Caderno de Encargos

As especificações, devidamente subdivididas pelos tipos de projeto e relacionadas por itens, deverão apresentar todas as características dos serviços, materiais e equipamentos, não deixando nenhuma dúvida quanto ao material a ser adquirido e utilizado. Quanto aos materiais, deverão ser citadas as normas de referência, seu padrão de qualidade e eventuais testes para recebimento e aceitação; com respectivos equipamentos, características técnicas e critérios de recebimento.

As especificações deverão atender às normas aplicáveis e sua elaboração deverá garantir perfeita correspondência com todas as informações contidas nos demais elementos constitutivos do projeto.

As especificações técnicas deverão conter, basicamente, as seguintes características:

a. Nomenclatura;

b. Material básico;

c. Forma, dimensões e tolerâncias;

d. Funcionamento;

e. Acabamento superficial;

f. Procedimentos de recebimento e estocagem;

g. Padrão final referido a um desempenho técnico.

A escolha dos materiais deverá levar em conta condições ambientais, de manutenção e de conservação. Além das diretrizes gerais citadas, deverão ser considerados(as):

a. Técnicas construtivas adequadas à indústria, materiais e mão de obra locais;

b. Aproveitamento dos materiais em suas dimensões de fabricação;

c. Condições econômicas da região;

d. Características funcionais e de representatividade dos espaços da edificação;

e. Exigências humanas relativas ao uso dos materiais;

f. Condições climáticas locais e exigências humanas relativas ao conforto térmico,

acústico e à iluminação natural;

g. Facilidade de conservação e manutenção dos materiais escolhidos;

h. Durabilidade do material empregado;

i. Desempenho adequado ao tipo de utilização no ambiente;

j. Aspectos econômicos quanto aos custos iniciais e de manutenção.

As especificações de serviços deverão considerar:

a. Materiais utilizados;

b. Modo de preparo;

c. Acabamento superficial;

d. Padrão final referido a um desempenho técnico;

e. Disponibilidade de mão de obra.

Poderão ser utilizados como modelo os cadernos de encargos de uso corrente, como:

- Manuais e cadernos do sistema SINAPI-CEF;

- Práticas da SEAP - Manual de Obras Públicas e Edificações;

- Caderno de Encargos da PINI.

Nesse caso, deverá ser especificado o material de aplicação e citado o procedimento do serviço, com o respectivo item do caderno de encargos adotado.

A CONTRATADA poderá anexar catálogos de fabricantes às suas especificações, com o objetivo de elucidar dúvidas ou especificar procedimentos e materiais, no entanto, não poderá especificar um único fabricante/fornecedor específico para cada item. Deverão ser mencionados modelo e linha de pelo menos 3 (três) fabricantes de referência, escolhidos por critério de equivalência.

4.4 APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS

Todos os desenhos e documentos a serem elaborados deverão respeitar as normas técnicas pertinentes, especialmente (mas não exclusivamente) as seguintes:

- NBR 13532 - Elaboração de projetos de edificações – arquitetura;

- NBR 6492 - Representação de projetos de arquitetura;

- NBR 7191 - Execução de desenhos para obras de concreto simples ou armado;

- NBR 6982 - Desenho de eletrônica;

- NBR 5984 - Norma geral de desenho técnico;

- NBR 10067 - Princípios gerais de representação em desenho técnico;

- NBR 8196 - Desenho técnico - emprego de escalas;

- NBR 10068 - Folha de desenho - leiaute e dimensões;

- NBR 10126 - Cotagem em desenho técnico.

O Caderno de Especificações Técnicas e as planilhas de orçamentos deverão seguir as estruturas previstas nas normas da ABNT.

Na conclusão de cada etapa, deverão ser entregues três jogos de cópias impressas em papel sulfite e três CDs/DVDs com os arquivos digitais correspondentes, conforme especificações deste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas.

Na gravação das mídias digitais, somente os arquivos finais deverão estar presentes, excluindo-se arquivos de backup, temporários ou auxiliares que não forem necessários. Os desenhos (plantas, cortes etc.) no formato digital deverão conter todas as pranchas de

preferência no formato ".rvt", compatíveis com o programa Autodesk Revit 2012 ou versão superior. Arquivos em extensão ".dwg" compatíveis com o AutoCAD 2012 ou versão superior também serão aceitos.

Em todas as etapas do projeto arquitetônico deverão ser apresentados os estudos volumétricos digitais tridimensionais. Os modelos tridimensionais Item 5.4 – Modelo 3D (maquete eletrônica) deverão necessariamente ser elaborados desenvolvidos em plataforma BIM (Building Information Modeling) e entregues em formato ".rvt", compatíveis com o Autodesk Revit 2012 ou versão superior.

O Projeto Legal deverá conter o carimbo padrão do município local. Todos os demais deverão conter o carimbo padrão da CONTRATANTE.
Os textos e planilhas impressos deverão ser apresentados no formato A4. Os arquivos digitais desses deverão ser compatíveis com os softwares do Microsoft Office (Word e Excel) em sua versão 2003 ou superior.

Tanto os produtos gráficos quanto os textuais deverão conter o nome da empresa, a assinatura do profissional responsável, a menção de seu título profissional e o número de seu respectivo registro no CREA/CAU. Tanto os produtos gráficos quanto os textuais deverão ser entregues em seu formato original (".doc", ".xls", ".dwg", ".rvt") e em formato ".pdf".

Os nomes de todos os arquivos digitais fornecidos pela CONTRATADA deverão seguir a seguinte padronização:

a. Todos os arquivos gerados deverão ter seus nomes iniciados pelas siglas que encontram-se definidas nessa própria tabela ("INÍCIO", "ARQ", por exemplo) e deverão estar contidos em pastas cujos nomes são as próprias siglas que iniciam seus nomes;

b. Após a sigla, o nome dos arquivos deverá incluir o separador "_" (underscore);

c. Após o separador, incluir o tipo de informação contida no arquivo ("PLANTA", "CORTE", "IMAGEM", "GRÁFICO", "TABELA", "DOCUMENTO" etc.) resumido a uma única palavra;

d. Após o tipo, incluir novo separador "_" (underscore);

e. Após o separador, incluir o número (três dígitos) do documento daquele tipo naquele projeto específico ("005", por exemplo);

f. Após o número, incluir novo separador "_" (underscore);

g. Considerando possíveis novas versões do mesmo arquivo, deverá ser colocada, após o separador, a versão do arquivo representada pela letra "V" acrescida de três dígitos numéricos ("V007", por exemplo);

h. Finalizando o nome, deverá ser colocada a extensão adequada (".dwg", ".doc", ".xls" etc.).

Um exemplo da utilização da padronização citada é: a quarta versão da sétima planta que faz parte do projeto de fundações deverá estar em uma pasta chamada "FUNDA" e deverá ter o nome "FUNDA_PLANTA_007_V004.dwg".

Cada projeto específico (arquitetura, estrutura, elétrica etc.) deverá ter uma pasta respectiva que abrigue todos os seus arquivos.

Uma lista numerada, agrupada por projeto específico e que exiba todos os documentos integrantes dos projetos, deverá ser entregue à CONTRATANTE contendo o nome e a descrição de cada um dos arquivos, além de observações adicionais julgadas pertinentes.

A utilização de envio de arquivos digitais por correio eletrônico será permitida em caso de revisões dos projetos já entregues ou complementações, desde que mediante autorização prévia da CONTRATANTE.

No caso de existirem modificações ou revisões nos projetos, estas deverão ser fornecidas formalmente, via ofício de remessa, acompanhadas de instruções que indicarão quais arquivos entregues anteriormente deverão ser substituídos pelos novos ou simplesmente excluídos, o que viabilizará a coesão e atualização organizada da documentação.

4.4.1. Compatibilidade de arquivos

Não serão aceitos arquivos com as extensões ".dxf" e ".txt".

Em caso de arquivos produzidos em outro programa, diferente do AutoCAD ou do Revit,

e posteriormente convertidos para algum deles, é aconselhável a observação de possível perda de informações ocasionada, principalmente, em objetos dos tipos: texto, cota, hachura e tipo de linha.

Deverão, preferencialmente, ser utilizadas fontes (tipos de letras) padrão. Se forem utilizadas fontes (tipos de letras) fora dos padrões básicos, elas deverão ser remetidas junto com os arquivos.

Os arquivos digitais das ilustrações (imagens, gráficos de apresentação, ilustrações) poderão ser vetoriais (formato dos programas Corel DRAW ou Illustrator- extensão de arquivo ".cdr" ou ".ai") ou "Raster" (extensão de arquivo ".tiff" ou ".jpg", dependendo do tipo de imagem).

Caso sejam entregues arquivos em formato ".dwg", deverão ser entregues os arquivos ".ctb" (de configuração de cores e penas) correspondentes de forma a facilitar futuras plotagens (impressões em grandes formatos).

4.4.2. Aspectos gerais dos desenhos

Para efeito de compatibilidade dos projetos, não serão aceitos, em qualquer etapa, arquivos com cotas editadas (forçadas), ou seja, o desenho deve apresentar a proporção real e exata.

Todos os elementos abaixo discriminados deverão ser desenhados obrigatoriamente com suas dimensões e posições, não sendo permitida a utilização de símbolos para representá-los, a não ser que estejam previstos em norma válida específica:

a. Estrutura: todos os elementos (posições e dimensões exatas);

b. Instalações elétricas, lógica e telefonia;

c. Quadros;

d. Luminárias e tomadas;

e. Shafts e recortes para passagem maiores que 50x50 mm, em estrutura e/ou alvenaria.

f. Instalações hidráulicas, sanitárias, de combate a incêndio, gás etc.;

g. Quadros e caixas de passagem;

h. Ralos, calhas e grelhas AP;

i. Louças;

j. Reservatórios;

k. Instalações de ar-condicionado:

l. Tubulações com mais de 50 mm;

m. Dutos e isolamentos;

n. Difusores;

o. Equipamentos gerais.

4.4.3. Identificação de pranchas

Conforme modelo de carimbo apresentado neste Caderno de Especificações, os desenhos deverão apresentar, na parte inferior direita, no mínimo, as seguintes informações:

a. Identificação do CONTRATANTE e do órgão que ocupará a edificação;

b. Ano, número do projeto, item do projeto e número da folha em relação ao total de folhas do projeto;

c. Identificação da CONTRATADA e do autor do projeto com respectivo número de registro no respectivo Conselho Profissional (nome, registro profissional e assinatura);

d. Identificação da edificação (nome e localização geográfica);

e. Identificação do projeto (etapa de projeto, especialidade/área técnica, codificação);

f. Identificação do documento (título, data da emissão e número de revisão);

g. Título da prancha;

h. Demais dados pertinentes.

Os logotipos que vierem a constar no carimbo deverão estar desenhados vetorialmente, ou seja, por meio de entidades do próprio software (AutoCAD, Revit, Corel Draw etc.). Não serão aceitas pranchas que dependam de arquivo de imagem externo (para visualização de logomarca, por exemplo).

Projeto Básico

O Projeto Básico de arquitetura deverá ser desenvolvido a partir do anteprojeto aprovado e disponibilizado pela CONTRATANTE. Deverá apresentar a definição da estrutura e dos sistemas complementares. Devem estar definidos todos os componentes do projeto arquitetônico. Deverá conter as informações mínimas necessárias que permitam a elaboração de um orçamento detalhado de custos.

Deverá estar acompanhado e compatibilizado, no mínimo, com os projetos complementares de: estrutura, fundações, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, cabeamento estruturado, prevenção e combate a incêndios e GLP.

Somente após a análise e aprovação do projeto básico pelos técnicos da CONTRATANTE, poderão ser iniciados os trabalhos referentes à fase seguinte.

Tabela 4.4.1 - Produtos Gráficos mínimos do Projeto Básico de Arquitetura
	Nº
	Descrição
	Escala

	1.
	Planta de Situação 
	Escala 1:500

	2.
	Implantação/ Paisagismo 
	Escala 1:250

	3.
	Planta e cortes de terraplenagem 
	Escala 1:250

	4.
	Plantas dos pavimentos 
	Escala 1:50

	5.
	Planta de cobertura 
	Escala 1:50

	6.
	Plantas de layout (leiaute) 
	Escala 1:50

	7.
	Cortes transversais e longitudinais (mínimo 4) 
	Escala 1:50

	8.
	Fachadas 
	Escala 1:50

	9.
	Ampliações (mín. rampas, escadas, áreas molhadas e bancadas) 
	Escala 1:20 ou 1:25

	10.
	Quadro de Esquadrias e Materiais
	Folha A4

	11.
	Memorial Descritivo e Justificativo 
	Folha A4

	12.
	Orçamento descritivo detalhado completo 
	Folha A4

	13.
	Especificações Técnicas - Caderno de Encargos 
	Folha A4

	14.
	Estudo/Simulação de orientação solar, iluminação natural e conforto térmico 
	Escalas Diversas /

Folha A4

	15. 
	Maquete Eletrônica
	Imagens


Apresentação do Projeto Básico de Arquitetura

Todos os desenhos deverão ser feitos seguindo-se os itens constantes nas normas ABNT e neste caderno de especificações. Deverão ser observados os critérios de entrega estabelecidos neste caderno de Especificações Técnicas.

Deverão ser apresentados os registros e aprovações formais dos órgãos fiscalização e controle, concessionárias, entidades de proteção Sanitária e do Meio Ambiente, entre outros.

Informações dos Produtos Gráficos do Projeto Básico de Arquitetura

Elementos mínimos que deverão estar graficamente representados:

a. Todos os pavimentos da edificação e seus espaços, discriminados em plantas, cortes e fachadas, com indicação dos materiais de construção, acabamentos e dimensões, principalmente de escadas, sanitários e locais especiais;

b. Locação das edificações e seus acessos de pedestres e de veículos;

c. Definição de todo espaço externo e seu tratamento: muros, rampas, escadas, estacionamentos, calçadas e outros, sempre com as dimensões e locações relativas;

d. Demonstrativo de compatibilidade com os projetos complementares.

Os produtos gráficos apresentados deverão conter ainda, as informações discriminadas nos itens a seguir:

Situação

Deverá conter a localização do edifício e demonstrar sua relação com o entorno, orientação norte-sul etc.

Implantação

Deverão constar, no mínimo, todos os itens solicitados no estudo preliminar complementados com os seguintes tópicos:

a. Croquis de localização do terreno (sem escala, logo acima do carimbo da folha);

b. Referência de nível do levantamento topográfico (RN);

c. Amarração no terreno a partir de um ponto do levantamento topográfico;

d. Indicação de trilhas para deficientes visuais;

e. Indicação de vaga de PNE (Portadores de Necessidades Especiais) e Idosos no passeio e estacionamento interno;

f. Eixos de referência de acordo com modulação/cotas;

g. Indicação de juntas de dilatação;

h. Indicação de equipamentos;

i. Indicação de canaletas de águas pluviais;

j. Alambrados de proteção;

k. Localização dos abrigos de entrada de energia, de gás e de lixo;

l. Locação do reservatório d’água;

m. Fechamento do terreno;

n. Áreas pavimentadas: tipo de piso, dimensões, caimentos de rampas, número e dimensões dos degraus de escadas;

o. Áreas gramadas, taludes;

p. Muros de arrimo: locação, extensão e altura;

q. Tabela de áreas, conforme modelo abaixo;

r. Área de vivência;

s. Representações de paisagismo;

t. Fornecer as cotas para orientar a execução do plantio e numerar as espécies empregadas;

u. Tabela geral de vegetação, conforme modelo abaixo;

v. Cortes e detalhes dos tratamentos das áreas externas e componentes complementares do projeto paisagístico.

Modelo de tabela de áreas
DESCRIÇÃO: Modelo de preenchimento do quadro geral de áreas. Deverá ser inserido nas folhas de projeto com atributos preenchidos conforme nomenclatura abaixo.

UTILIZAÇÃO: Na folha do projeto acima do carimbo e quando não couber ao lado dele. Sua configuração poderá ser revista, contanto que se mantenham, no mínimo, todas as informações contidas neste modelo.

[image: image1.emf]
Modelo de tabela de vegetação
DESCRIÇÃO: Tabela Geral de Vegetação para especificação e identificação das vegetações utilizadas.

UTILIZAÇÃO: No projeto de implantação / Paisagismo / Arquitetura. Sua configuração poderá ser revista, contanto que se mantenham, no mínimo, todas as informações contidas neste modelo.

[image: image2.emf]
Planta e cortes de terraplenagem (Ver Projeto de Terraplenagem)
a. Delimitação dos platôs;

b. Amarração no terreno;

c. Cotas de nível;

d. Taludes: inclinação e limites;

e. Zonas de corte e aterro;

f. Muros de arrimo: locação, extensão e altura;

g. Volume de corte e aterro;

h. Projeção das edificações com os eixos.

Plantas dos pavimentos e Cortes Transversais e Longitudinais

a. Eixos de referência de acordo com a modulação/cotas;

b. Identificação dos ambientes;

c. Cotas de nível;

d. Indicação dos componentes, instalações e equipamentos;

e. Juntas de dilatação;

f. Tipo de telha, estrutura de sustentação, forro, inclinações, beirais, calhas;

g. Estrutura: tipo e pré-dimensionamento;

h. Paredes: tipo e espessura;

i. Revestimentos internos e externos (paredes, teto e pisos): indicação dos tipos;

j. Cotas parciais, totais e de peitoril;

k. Calhas, rufos, reservatórios inferior e superior, caso o corte contemple.

Planta de Cobertura

a. Eixos de referência;

b. Tipo e dimensões da telha;

c. Inclinação;

d. Dimensões, tipo e posição da estrutura de sustentação;

e. Arremates;

f. Dimensões, tipo de material e posição de calhas, rufos e contra-rufos, lajes, e marquises: caimento e impermeabilização;

g. Dimensões, tipo de material e posição dos reservatórios de água;

h. Posicionamento e dimensões dos condutores, buzinotes e tubos de queda;

i. Indicação e dimensão do reservatório incorporado ao prédio, se for o caso.

Fachadas

a. Nível de referência;

b. Revestimentos externos, indicação dos tipos/cores;

c. Cotas totais.

Memórias Descritivas e Justificativas

As memórias deverão ser baseadas no estudo preliminar e constituídas conforme item 4.3 - Composição dos Projetos - deste caderno de Especificações Técnicas.

Maquete Eletrônica

Deverão constar as informações visuais suficientes para se ter uma noção espacial da edificação proposta, sua inserção na paisagem e seus principais ambientes internos. Deverá ser desenvolvida em plataforma BIM e entregue em extensão ".rvt", compatível com o Autodesk Revit 2012 ou versão superior. Deverão ser apresentadas, no mínimo, 4 (quatro) imagens (1 interna e 3 externas) em formato ".tiff" e ".jpg", com qualidade para impressão e para web.

Análise e Aprovação do Projeto Básico de Arquitetura

Na análise do Projeto Básico de arquitetura será verificado se foram atendidas todas as solicitações feitas pela CONTRATANTE quando da análise do Anteprojeto.

O Projeto Básico deverá consolidar claramente todos os ambientes, suas articulações e demais elementos do empreendimento, seus componentes construtivos e materiais de construção. Deverá conter as definições necessárias à orçamentação da obra e dos prazos de execução e estar acompanhado compatibilizado com os projetos complementares das atividades técnicas necessárias e suficientes à licitação dos serviços de obra correspondentes, conforme preconiza a NBR 13531/1995.

O Projeto Básico, deverá conter as informações necessárias e suficientes ao atendimento das exigências legais para os procedimentos de análise e de aprovação do Projeto Legal e da construção, incluindo os órgãos públicos e as companhias concessionárias de serviços públicos competentes.

Projeto Executivo

O Projeto Executivo de arquitetura deverá conter todas as informações necessárias para o perfeito entendimento do projeto e execução da obra. Deverá ser desenvolvido considerando-se as observações feitas pela CONTRATANTE quando da análise do Projeto Básico.

O Projeto Executivo deverá trazer informações técnicas detalhadas e definitivas relativas à edificação (ambientes internos e externos) e a todos os elementos da edificação, seus componentes construtivos e materiais de construção.

Deverá estar acompanhado e compatibilizado com todos os projetos complementares, orçamento detalhado e definitivo de custos, caderno de encargos, maquete eletrônica de apresentação e todos os demais produtos vinculados ao contrato.

Documentos técnicos a apresentar no Projeto Executivo de Arquitetura

O projeto deverá conter os elementos constantes do Item 4.3 - Composição dos Projetos - deste caderno de especificações. Deverão ser entregues os registros e aprovações formais dos órgãos fiscalização e controle, concessionárias, entidades de proteção Sanitária e do Meio Ambiente, entre outros.

Produtos Gráficos do Projeto Executivo de Arquitetura

O conjunto de desenhos e produtos gráficos apresentados deverá conter, entre outros:

- a planta geral de implantação e locação,

- as plantas dos pavimentos,

- a planta da cobertura,

- os cortes longitudinais e transversais,

- as fachadas frontais, posteriores e laterais;

- os cortes e fachadas ampliados de ambientes especiais como banheiros, copa, cozinha etc.;

- os detalhes (plantas, cortes e fachadas) de elementos da edificação e de seus componentes construtivos como portas, janelas, bancadas, grades, forros, beirais, calhas, parapeitos, revestimentos e seus encontros, proteções etc.

Deverão compor o projeto executivo de arquitetura, no mínimo, todos os produtos gráficos listados a seguir:

Tabela 4.4.2 - Produtos Gráficos mínimos do Projeto Executivo de Arquitetura

	Nº
	Descrição
	Escala

	1.
	Planta de Situação 
	Escala 1:500

	2.
	Implantação/ Paisagismo 
	Escala 1:250

	3.
	Planta e cortes de terraplenagem 
	Escala 1:250

	4.
	Plantas dos pavimentos e cobertura
	Escala 1:50

	5.
	Plantas de layout (leiaute) - Mobiliário e equipamentos
	Escala 1:50

	6.
	Cortes transversais e longitudinais (mínimo 4) 
	Escala 1:50

	7.
	Fachadas 
	Escala 1:50

	8.
	Ampliações (mínimo rampas, escadas, áreas molhadas, bancadas e armários)
	Escala 1:20 ou 1:25

	9.
	Quadro de Esquadrias e Materiais
	Folha A4

	10.
	Detalhes construtivos (todos os necessários para a correta compreensão do projeto e execução da obra)
	Escala adequada

	11.
	Memorial Descritivo e Justificativo 
	Folha A4

	12.
	Orçamento descritivo detalhado completo 
	Folha A4

	13.
	Especificações Técnicas - Caderno de Encargos 
	Folha A4

	14.
	Estudo/Simulação de orientação solar, iluminação natural e conforto térmico 
	Escalas Diversas /

Folha A4

	15. 
	Maquete Eletrônica de Apresentação Imagens/ Animação 3D
	Imagens e vídeos


Apresentação do Projeto Executivo de Arquitetura

Todos os desenhos deverão ser feitos seguindo-se os itens constantes nas normas ABNT e neste caderno de especificações. Deverão ser entregues três jogos de cópias impressas em papel sulfite e três CDs/DVDs com os arquivos digitais correspondentes, conforme especificações do Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas. Na fase de análise do Projeto Executivo, este deverá ser apresentado impresso em papel sulfite e em meio digital, quantas vezes for necessário, até sua aprovação final.

Informações dos Produtos Gráficos do Projeto Executivo de Arquitetura

Os produtos gráficos apresentados deverão conter, minimamente, as seguintes informações:

Situação

Deverá conter a localização do edifício e demonstrar sua relação com o entorno, orientação norte-sul etc.

Implantação/Paisagismo

Deverão constar todos os itens solicitados no Projeto Básico, complementados com os seguintes tópicos:

a. Dimensionamento de todos os elementos construtivos;

b. Chamada dos detalhes e ampliações necessárias;

c. Compatibilização com projetos complementares;

d. Notas e observações necessárias para a compreensão do projeto na obra;

e. Indicação do projeto paisagístico com características gerais das espécies adotadas.

Planta e cortes de terraplenagem (Ver Projeto de Terraplenagem)
Deverão constar todos os itens solicitados no Projeto Básico, complementados com os seguintes tópicos:

a. Dimensionamentos de todos os elementos construtivos;

b. Chamada dos detalhes e ampliações necessárias;

c. Legenda de corte e aterro definida em planta e em corte.

Plantas dos pavimentos – cortes transversais e longitudinais

Deverão constar todos os itens solicitados no Projeto Básico, complementados com os seguintes tópicos:

a. Dimensionamentos de todos os elementos construtivos;

b. Chamada dos detalhes e ampliações necessárias;

c. Detalhes (encontro de estrutura e alvenarias, rufos, cobertura, alvenarias, forros, paredes, brises, calhas, canaletas, receptáculos de águas pluviais e outros detalhes necessários ao bom entendimento do projeto).

Planta de cobertura

Deverão constar todos os itens solicitados no Projeto Básico, complementados com os seguintes tópicos:

a. Dimensionamento e especificação técnica detalhada de todos os elementos construtivos;

b. Chamada dos detalhes e ampliações necessárias.

Fachadas

Deverão constar todos os itens solicitados no Projeto Básico, complementados com os seguintes tópicos: Chamada dos detalhes e ampliações necessárias.

Maquete Eletrônica de Apresentação

Deverão constar, no mínimo, as informações visuais suficientes para se ter a correta apreensão da edificação proposta e seus elementos construtivos, sua inserção na paisagem e seus principais ambientes internos.

Deverá ser desenvolvida em plataforma BIM e entregue em extensão ".rvt", compatível com o Autodesk Revit 2012 ou versão superior.

Deverão ser apresentadas, no mínimo, 6 (seis) imagens (3 internas e 3 externas) em formato ".tiff" e ".jpg", com qualidade para impressão e para web, além de, pelo menos, uma animação em vídeo de, no mínimo, 2 minutos de duração.

Análise e aprovação do Projeto Executivo de Arquitetura

A CONTRATADA deverá compatibilizar as diversas áreas técnicas envolvidas no projeto: arquitetura, estrutura, instalações hidrossanitárias, instalações elétricas etc.

A CONTRATANTE fará análise do projeto de arquitetura, com o objetivo de verificar se todas as informações contidas nos produtos gráficos foram entregues completos e na forma de apresentação exigida.

A qualquer momento, inclusive durante o andamento da obra, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, esclarecimentos, correções ou complementações de projeto que se fizerem necessários.

A CONTRATADA deverá executar o detalhamento de todos os elementos do empreendimento incorporando os aspectos de produção necessários dependendo do sistema construtivo de modo a gerar um conjunto de referências suficientes para a perfeita caracterização das obras/serviços a serem executados, bem como a avaliação dos custos, métodos construtivos e prazos de execução. O resultado deve ser um conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os elementos, sistemas e componentes do empreendimento.

	5.1 – ADOCAO DE TECNOLOGIA BIM (BUILDING INFORMATION MODELING) NO DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE TODOS OS PROJETOS EXECUTIVOS

	5.2 – COORDENAÇÃO E COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS

	5.3 – PROJETO DE ARQUITETURA (BRASIL)

	5.4 – MODELO 3D (MAQUETE ELETRÔNICA)

	5.5 – PROJETO DE TERRAPLENAGEM (BRASIL)

	5.6 – FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS (SEAP)

	5.7 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, LUMINOTÉNCIA, ANTENAS COLETIVAS DE TV E SONORIZAÇÃO (SEAP)

	5.8 – CIRCUITO FECHADO DE TV (SEAP)

	5.9 – SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (SEAP) 

	5.10 – PROJETO EXECUTIVO DE SEGURANÇA PREDIAL (BRASIL) E INSTITUCIONAL

	5.11 – PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO (SEAP) E GLP

	5.12 – PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (ÁGUA FRIA, ESGOTO SANITARIO, REUSO, RESIDUOS SOLIDOS) E ÁGUAS PLUVIAIS (SEAP)

	5.13 – INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO (SEAP)

	5.14 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA

	5.15 – PROJETO DE ELEVADORES E PLATAFORMAS ELEVATÓRIAS

	5.16 – PROJETO DE IMPERMEABILIZAÇÃO

	5.17 – PROJETO DE ACÚSTICA

	5.18 – PROJETO DE INSTALAÇÕES ESPECIAIS E ÁREAS ESPECÍFICAS CRÍTICAS

	5.19 – INVESTIGAÇÃO PARA REFORMAS E RETROFITS (QUANDO APLICÁVEL)

	5.20 – PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA BALIZADORA

	5.21 – ORÇAMENTO COM CURVA ABC

	5.22 – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO (GRÁFICO DE GANTT E CAMINHO CRÍTICO EM REDE PERT-CPM)

	5.23 – CRONOGRAMA DESCRITIVO 


OBSERVAÇÃO:
A Contratante disponibiliza a matrícula do imóvel, os laudos de sondagens e o levantamento planialtimétrico (Anexo IV) do terreno, para fins de execução dos projetos executivos. Além disso, disponibiliza-se também o projeto arquitetônico (Anexo V).
5.1 – ADOCAO DE TECNOLOGIA BIM (BUILDING INFORMATION MODELING) NO DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE TODOS OS PROJETOS EXECUTIVOS

ETAPAS EM CADA FASE DE PROJETO DE EDIFICAÇÕES

A seguir estão discriminadas verificações e atividades a serem desenvolvidas em cada etapa inseridas nas cinco fases de projetos de edificações, indicadas e sugeridas pela ABNT, AsBEA, Lei n. 8.666/1993 e Lei do Regime Diferenciado de Contratação – RDC (exceto contratação integrada)

FASE: CONCEPÇÃO DO PRODUTO

ETAPA 1: LEVANTAMENTO DE DADOS (LV)

- Disponibilidade orçamentária e grau de prioridade da obra;

- Levantamento dos locais com potencial para o desenvolvimento do projeto;

- Informação sobre a localização e acessos;

- Informações fotográficas do imóvel;

- Serviços públicos existentes e localização;

- Levantamentos cadastrais:

- Matrícula de registro de imóveis;

- Alvarás/Habite-se (ampliação/reforma);

- Consulta prévia à Prefeitura Municipal do local do projeto;

- Averbações, doação, cedência, etc.

- Levantamentos planialtimétricos:

- Topografia.

- Levantamentos geológicos:

- Sondagens;

- Levantamentos hídricos;

- Levantamentos ambientais;

- Levantamentos climáticos.

- Levantamentos legais:

- Ambientais (Licença Ambiental Prévia – LAP, Autorização de Corte – AuC, Licença Ambiental de Instalação – LAI, Licença Ambiental de Operação - LAO, Autorização Ambiental – AuA, Certidões, Estudo de Impacto Ambiental/ Relatório Impacto Ambiental EIA/RIMA, entre outras);

- Urbanísticas, como o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV;

- Arqueológicas e Cultural (Tombamento); entre outras.

- Análise do grau de complexidade por localidade.

ETAPA 2: PROGRAMA DE NECESSIDADES (PN)

- Identificação da finalidade da obra ou edificação;

- Identificação dos futuros usuários;

- Definição das dimensões necessárias;

- Padrão de acabamento pretendido;

- Equipamentos e mobiliários a serem utilizados;

- Definição da área de influência do empreendimento na população e na região a serem beneficiadas;

- Definição das restrições sociais e legais ao empreendimento:

- Relação de ambientes / usuários / atividades / equipamentos / mobiliário;

- Características;

- Exigências e restrições (Legislações e normas);

- Organograma funcional;

- Fluxogramas;

- Desenhos esquemáticos;

- Memorial/Documento de recomendações gerais e da análise expedita dos custos.

ETAPA 3: ESTUDO DE VIABILIDADE (EV)

- Avaliação das alternativas para implantação do projeto;

- Exame preliminar do impacto ambiental do empreendimento;

- Análise do impacto socioeconômico do empreendimento;

- Análise da Sustentabilidade;

- Avaliação expedita dos custos de cada alternativa;

- Relação custo x benefício, sopesando-se recursos disponíveis com necessidades da população a ser beneficiada;

- Elaboração de relatório com a descrição e avaliação da opção selecionada;

- Escolha do terreno ideal para a obra pretendida (dimensões e localização);

- Análise de aspectos do terreno que podem encarecer a obra (acesso a materiais de construção e mão-de-obra, necessidade de terraplanagem, necessidade de ampliação da rede de energia, água, telefone e esgoto, condições das vias de acesso).

- Estudo das condições de acessibilidade ao edifício público;

- Verificação dos aspectos referentes à legislação do uso do solo e ao código de obras do município;

- Aspectos registrais do imóvel. Verificação da documentação e da titularidade (terreno deverá estar na propriedade do Estado).

- Alternativas: desapropriação, regularização registral, cessão, etc.

- Elaboração de croqui do terreno com as características e dimensões necessárias ao empreendimento, com coordenadas georreferenciadas e documentação fotográfica do imóvel;

- Verificar a necessidade de execução de movimento de terra, de pavimentação de ruas, de remoção de obstáculos e demolições, de retirada de painéis de anúncios, de remoção de eventuais ocupantes, de canalização de córregos;

- Consulta prévia ao órgão municipal competente (verifica se existe ou não restrição à construção no imóvel pretendido para o fim perseguido);

- Consulta prévia ao órgão ambiental, especialmente se o empreendimento constar entre as atividades sujeitas ao licenciamento ambiental;

- Verificar a disponibilidade financeira para o objeto pretendido;

- Estudos de viabilidade contendo:

- Esquemas gráficos;

- Diagramas;

- Histogramas;

- Análise Riscos;

- Relatórios; e/ou

- Pareceres aprovando ou não a concepção do projeto.

FASE: DEFINIÇÃO DO PRODUTO

ETAPA 1: ESTUDO PRELIMINAR (EP)

- Programa de necessidade final;

- Planta geral de implantação;

- Planta dos pavimentos;

- Planta de cobertura;

- Cortes (longitudinais e transversais);

- Elevações;

- Detalhes construtivos (se necessário);

- Memorial de justificativas;

- Perspectivas (quando solicitado);

- Maquetes (quando solicitado);

- Elaboração do termo de referência:

- Termo de referência;

- Definição do objeto da licitação;

- Definição do preço máximo do projeto na licitação;

- Definição do prazo máximo de execução;

- Critérios de habilitação dos proponentes;

- Cronograma de entrega; e/ou

- Plano Executivo BIM – PTB;

FASE: IDENTIFICAÇÃO E SOLUÇÃO DE INTERFACES

ETAPA 1: ANTEPROJETO (AP)

- Planta geral de implantação;

- Planta de terraplanagem (se necessário);

- Cortes de terraplanagem (se necessário);

- Planta dos pavimentos;

- Planta de cobertura;

- Cortes (longitudinais e transversais);

- Elevações;

- Detalhes de elementos da edificação e componentes construtivos;

- Memorial (is) descritivo (s);

- Orçamento;

- Perspectivas (quando solicitado); e/ou

- Maquetes (quando solicitado).

ETAPA 2: PROJETO LEGAL (PL)

- Desenhos e textos exigidos em leis, decretos, portarias ou normas relativas aos diversos órgãos públicos ou companhias concessionárias de serviços.

- Aprovação do projeto legal na prefeitura municipal;

- Aprovação da vigilância sanitária (quando necessário);

- Aprovação do corpo de bombeiros;

- Aprovação nas concessionárias locais ou equivalente;

- Aprovação ambiental (quando necessário) para obtenção de LAP.

ETAPA 3: PROJETO BÁSICO (PB)

- Consolidação clara de todos ambientes, suas articulações e demais elementos do projeto, com as definições necessárias para o intercâmbio e integração entre todos envolvidos no processo, bem como manter a garantia da interoperabilidade entre os sistemas utilizados para consolidar o projeto.

- Planta geral de implantação;

- Planta de terraplanagem (se necessário);

- Cortes de terraplanagem (se necessário);

- Planta dos pavimentos;

- Planta de cobertura;

- Cortes (longitudinais e transversais);

- Elevações;

- Detalhes de elementos da edificação e componentes construtivos;

- Memorial (is) descritivo (s);

- Caderno de encargos;

- Orçamento;

- Perspectivas (quando solicitado); e/ou

- Maquetes (quando solicitado).

FASE: PROJETO DE DETALHAMENTO DE ESPECIALIDADES

ETAPA 1: PROJETO EXECUTIVO (PE)

- Memorial (is) descritivo (s) / cálculo (s);

- Planta geral de implantação;

- Planta de terraplanagem (se necessário);

- Cortes de terraplanagem (se necessário);

- Planta dos pavimentos;

- Planta de cobertura;

- Cortes (longitudinais e transversais);

- Elevações;

- Planta de paginação de piso;

- Planta da edificação existente (Ampliação/Reforma);

- Plantas de modificações propostas, com legendas: existente/ a demolir/ a construir (Ampliação/Reforma);

- Plantas, cortes e elevações de ambientes especiais (banheiros, cozinhas, lavatórios, oficinas e lavanderias);

- Detalhes de elementos da edificação e componentes construtivos;

- Memorial quantitativo (composições de insumos e serviços, BDI etc.);

- Orçamento;

- Cronograma físico/financeiro;

- Planejamento de execução da obra;

- Cópia da(s) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de todos os projetos;

- Atualização de alvarás de aprovação, junto à Prefeitura Municipal, Vigilância Sanitária (quando necessário) e Corpo de Bombeiros;

- Aprovação ambiental (quando necessário) para a obtenção de LAI;

- Perspectivas (quando necessário); e/ou

- Maquetes (quando necessário).

FASE: PÓS-ENTREGA DO PROJETO

Nesta fase, dá-se início á Gestão das Fases de Obra, ou seja, o projeto é integrado ao processo licitatório para a contratação da execução da construção. São gerados projetos de “As Built” e manuais após a obra concluída. Neste caso, inicia-se a Gestão das Fases de Operação e Manutenção da Edificação.

Para o adequado cumprimento e atendimento das etapas projetuais, seguem as

condições necessárias a esse objetivo, sendo que o detalhamento dessas etapas e fases será

encontrado no decorrer do Caderno.

· O modelo BIM deverá conter todas as informações, dados e outros elementos fundamentais e necessários para compor os quadros de quantitativos e orçamento. Para quantificar adequadamente um serviço, deve-se observar o que dispõe o caderno de encargos ou a especificação técnica sobre a forma de medição e pagamento previstos para a execução dos serviços.

· Os projetos arquitetônicos e os projetos de engenharia deverão, obrigatoriamente, ser desenvolvidos com o uso softwares em BIM, de livre escolha da contratada, devendo ser entregue nos seguintes formatos: IFC 2x3 ou IFC4 – por ser a extensão pública para o Gerenciamento e Interoperabilidade de informações e dados de projeto, conforme definição da ISO-PAS-16739:2013 – e no(s) formato(s) nativo(s) do(s) software(s) de modelagem utilizado, quando estabelecido em edital. Os softwares escolhidos devem importar e exportar corretamente as informações para IFC.

· Os modelos em IFC devem conter elementos editáveis e não objetos não editáveis.

· Todos os projetistas, de acordo com suas disciplinas de projetos, deverão desenvolver o arquivo de projeto em BIM, devendo cada um deles se preocupar em garantir a compatibilidade do seu trabalho com o dos demais membros e suas equipes e entre as equipes responsáveis pelas outras disciplinas, colaborando com a coordenação e compatibilização dos projetos.

· Os arquivos deverão ser entregues separados por disciplinas nos formatos nativos (quando estabelecido em edital) e no formato IFC. Os modelos das disciplinas complementares deverão ser relacionados e associados (federados) ao modelo de Arquitetura, através da definição de um ponto de referência único que serve de origem para o sistema de coordenadas que orienta o projeto, de maneira a permitir a visão de um modelo central, apresentado na Ilustração 5.1.1. Esta modelagem deverá, ao final, estar totalmente compatível com as soluções desenvolvidas pelos projetos complementares. 

· O coordenador de projeto, designado expressamente pela contratada, será a ligação entre a contratada e a contratante durante a execução do contrato e será o responsável pela integração e compatibilização de todos os projetos. O coordenador deverá gerenciar todo o contrato e a equipe interdisciplinar que irá desenvolver os projetos. Deverá participar de todas as reuniões referentes ao objeto contratado, junto à fiscalização da contratante. Tem como responsabilidade fornecer à fiscalização e a sua equipe técnica: cronogramas; relatórios técnicos; fluxogramas relativos ao desenvolvimento dos trabalhos; mantendo atualizadas todas essas informações.

O coordenador de projetos deverá:

a. Integrar o quadro permanente da contratada;

b. Ser devidamente qualificado e ter pleno conhecimento de todos os projetos, para dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos à contratante;

c. Garantir o cumprimento dos prazos estipulados no cronograma físico-financeiro, de acordo com as etapas de progressão do processo de projeto de edificações, fases do modelo BIM e o ND do modelo do projeto de edificações;

d. Garantir a perfeita integração e compatibilização entre o projeto de arquitetura e os projetos complementares, atentando para as inter-relações e necessidades mútuas, bem como entre os projetos, caderno de encargos e planilhas orçamentárias;

e. Quando, por motivo qualquer, o coordenador de projeto venha a ser substituído, a informação deve ser transmitida imediatamente, com a devida substituição de ART e/ou RRT.
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Ilustração 5.1.1 - Conceito de modelo federado. Fonte: Manzione (2013).
COMPATIBILIZAÇÃO

É responsabilidade da contratada e do coordenador do projeto garantir que todos os projetos estejam compatíveis. Ademais quanto à compatibilização devem ser observadas as seguintes orientações:

· A contratada deverá coordenar a conceituação e a caracterização de todos os elementos do projeto do certame, com definições claras e necessárias ao projeto e a todos da equipe técnica nele envolvidos, com o objetivo de garantir um projeto executivo sem problemas de integridade;

· A contratada deverá fazer a compatibilização multidisciplinar a partir dos arquivos de cada disciplina modelada em BIM;

· Caberá a cada área técnica ou especialidade o desenvolvimento de modelagem do projeto de sua competência em BIM. A compatibilização dos projetos em BIM, conforme as etapas de progressão dos projetos, será supervisionada pelo coordenador de projeto, de modo a promover e facilitar as consultas e o fluxo de informações entre os autores dos projetos e solucionar as interferências entre os elementos dos diversos sistemas da edificação;

· A contratada será responsável pelo levantamento dos equipamentos básicos que utilizam instalações elétricas, hidrossanitárias e que afetam na climatização;

· A contratada deverá definir no Plano Executivo BIM – PTB, o cronograma de compatibilização dos projetos da edificação;

· A contratada deverá fazer a compatibilização por Nível de Desenvolvimento (ND) do projeto em BIM, de acordo com o Quadro 5.1.1 - Fases, Etapas e Nível de Desenvolvimento (BIM) de projetos de edificação;

· A compatibilização será realizada com base na interferência entre as distintas disciplinas, considerando atributos geométricos e não-geométricos, utilizando-se de regras por meio de softwares como o Solibri, o Navisworks, o Tekla BIM Sight, entre outros;

· Para a compatibilização por geometria, no mínimo e conforme edital, as seguintes disciplinas deverão estar com a informação modelada em BIM:

Quadro 5.1.1 - - Fases, Etapas e Nível de Desenvolvimento (BIM)
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a. Arquitetura (ARQ);

b. Topografia (TOP);

c. Estrutural (EST);

d. Climatização (CLI) – HVAC;

e. Elétrica (ELE) - tubulação, calhas, shafts, caixas de distribuição e caixas de Passagem;
f. Hidrossanitário (HID) - água fria/quente, esgoto, drenagem pluvial, resíduos sólidos;

g. Instalações Mecânicas (MEC);

h. Circuito fechado de TV e alarme (CFTV) - tubulação, calhas, shafts, caixas de distribuição e caixas de passagem;
i. Cabeamento Estruturado (AUT) - tubulação, calhas, shafts, caixas de distribuição e caixas de passagem;

j. Refrigeração (SCF) - câmara fria;

k. Redes de Instalações de Gases Medicinais (RGM);

l. Centrais e Redes de Vapor (VAP);

m. Instalações de Sistema de Prevenção Contra Incêndio (INC); e

n. Mobiliário (MOB) - sob medida (volumetria base).

· A contratada será a responsável por toda a compatibilização multidisciplinar entre todos os projetos:

a. Arquitetura x Estrutural;

b. Arquitetura x Estrutural x Climatização;

c. Arquitetura x Estrutural x Climatização x Complementares; e

d. Arquitetura x Estrutural x Locação do projeto no terreno.

· Em cada reunião da equipe técnica de projeto para fins de compatibilização, deverá ser gerado relatório de conflitos (Relatórios de Clash Detection);

· Os relatórios de conflitos deverão ser compilados ao final do projeto e entregues à contratante;

· A contratada também será responsável pela validação das planilhas geradas a partir do modelo BIM dos projetos, bem como de todos os documentos gerados a partir dos modelos em BIM.

MEMORIAL DESCRITIVO

· A contratada deverá compor o memorial descritivo com base nas informações contidas em todos os Modelos BIM;

· Sempre que no Memorial Descritivo for mencionado determinado tipo de composição e/ou elemento de projeto, este deverá estar citado em quais pranchas a informação está disponível e/ou, de preferência, criar vínculos com o Modelo BIM.

FISCALIZAÇÃO

· Para fins de acompanhamento e fiscalização do cronograma das etapas de progressão e dos níveis de desenvolvimento dos projetos, a contratada deverá entregar cópias de segurança dos documentos digitais do projeto, incluindo também acompanhamento do cronograma de desenvolvimento do projeto atualizado, conforme previsto no edital, ou quando não definido no edital entregar a cada 30 dias;

· No ato de entrega das cópias de seguranças, a contratada também deverá entregar, em formato PDF, o respectivo relatório de conflitos do período;
· A entrega dos documentos digitais deverá ocorrer em meio digital, e com ofício relacionando:

· Data;

· Projeto;

· Disciplina;

· Etapas de Progressão do Processo;

· Fases do Modelo BIM e ND do modelo do projeto;

· Conteúdo; e

· Relatório de conflitos do período dos projetos compatibilizados.

NORMAS, RESOLUÇÕES, LEGISLAÇÃO E PADRÕES DE REFERÊNCIA

Quanto a normas, resoluções, legislação e demais padrões de referência, deverão ser seguidas:

·  A legislação (urbanística, ambiental, do trabalho, civil, entre outras) pertinente, Códigos, Portarias e Normas Federais, Estaduais, Distritais e Municipais, inclusive normas e instruções de Concessionárias de Serviços Públicos, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, e das demais normas aprovadas no âmbito da contratante, direta e/ou indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato; inclusive por suas consorciadas e subcontratadas, quando for o caso;

· As Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as normas regulamentadas pelo Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO);

· As Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE);

· As normas, resoluções e legislação específica para os projetos afim (Organização Mundial da Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Ministeriais, entre outras);

· Instruções e resoluções dos órgãos do sistema Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU);

· Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP;

· Instruções do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI);

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Manuais de Escopo de Projetos e Serviços para Indústria Imobiliária, organizados pela AsBEA.

Em caso de divergências, salvo quando houver acordo entre as partes, serão adotadas as seguintes posturas:

· As Normas da ABNT prevalecem sobre as especificações técnicas e estas sobre o Caderno de Encargos e sobre a ISO e normas estrangeiras;
· Todos os detalhes e serviços constantes no orçamento descritivo e não mencionados nestas especificações técnicas serão interpretados como partes integrantes do objeto; e

· Todos os detalhes e serviços constantes nas especificações técnicas e não mencionados no orçamento descritivo serão interpretados como partes integrantes do objeto.

BASE DE INFORMAÇÃO

· Os projetos desenvolvidos em softwares de modelagem BIM devem ser salvos e entregues obrigatoriamente em formato “IFC”, e nos formatos nativos ou proprietários dos softwares utilizados (“DGN”; “RVT”, “PLN”, entre outros) quando especificado em edital;

· Os documentos referentes aos projetos finais devem ser entregues em pranchas padronizadas (A3, A2, A1 ou A0), tamanho máximo A0, em 03 (três) cópias assinadas pelo responsável técnico e entregues em mídia eletrônica, constando todos os arquivos referentes ao objeto de contrato;

· Deverão ser anexados os arquivos de desenho, com extensão PDF, seguindo os padrões de impressão estabelecidos neste Caderno;

· O envio de arquivos em PDF não exclui a necessidade de apresentação de arquivos em formato IFC, que serão utilizados para documentação, visualização e compatibilização;

· Os documentos devem ser desenvolvidos em programas de edição de texto, em formato do tipo DOC e planilhas eletrônicas em formato do tipo XLS, devendo ser anexadas às correspondentes versões dos arquivos em formato PDF;

· As imagens enviadas deverão apresentar-se com extensão JPG;

· O projeto em formato MODEL deve ser apresentado na unidade centímetros;

· As cotas não devem ser editadas, sob pena de sanções administrativas;

· A fonte adotada como padrão será Arial, com altura de texto condizente com a escala utilizada no projeto, de acordo as especificações estabelecidas neste caderno;

· As pranchas de projetos entregues devem ser armazenadas em caixas de arquivo de plástico, e organizadas em plásticos de acordo com o tipo de projeto, sendo que em cada plástico devem estar no máximo cinco (05) pranchas. Deve ser entregue em folha ofício um sumário com a identificação e localização de cada prancha;

· Todas as vistas dos modelos (perspectivas, elevações, cortes, plantas, entre outras) que aparecem impressas nas pranchas devem ter suas posições correspondentes registradas em arquivos PDF 3D equivalentes. Deve se usar o maior número de vistas salvas possíveis dentro de um mesmo PDF 3D. As vistas salvas no PDF 3D devem ter a mesma identificação das suas versões impressas em papel devem também ser fornecidas em formato PDF 3D;

· Quando definido em edital, que a contratada deverá entregar os arquivos na extensão proprietária ou nativa; na entrega final do projeto a contratada deverá entregar a contratante, um ofício informando que abdica dos direitos autorais sobre elementos do projeto (ex.: famílias e/ou blocos) presentes nos projetos referentes ao edital e contrato em questão;

· A contratada assume, de antemão, que possui os direitos de uso de quaisquer elementos de projeto presentes nos modelos e reproduzidos nas pranchas, sejam os criados por ela ou adquiridos de terceiros, e entende ser a única responsável por qualquer acusação de violação de direitos autorais que porventura possam ocorrer, isentando completamente a contratante de participação em qualquer irregularidade.
OBSERVAÇÃO:

Caso haja necessidade de esclarecimentos, poderá ser utilizado o Caderno de apresentação de projetos BIM, desenvolvido pelo Governo de Santa Catarina, disponibilizado no Anexo VI.
5.2 – COORDENAÇÃO E COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS

O Coordenador deverá gerenciar todo o contrato e a equipe interdisciplinar que irá desenvolver os projetos. Deverá participar de todas as reuniões referentes ao objeto contratado, juntamente com a fiscalização da CONTRATANTE. Tem como responsabilidade fornecer à fiscalização e a sua equipe técnica: cronogramas, relatórios técnicos, fluxogramas, relativos ao desenvolvimento dos trabalhos, mantendo atualizadas todas essas informações. É responsável pela compatibilização de todos os projetos, atuando juntamente com a fiscalização em todas as etapas do contrato.

Será responsável pelo levantamento dos equipamentos básicos que utilizam instalações elétricas, hidrossanitárias e afetam na climatização e todos os demais. Deverá atuar em parceria direta com os projetistas, visando à eficiência enérgica da edificação e adotando as melhores alternativas técnicas e econômicas disponíveis.

O Coordenador deverá utilizar a plataforma BIM para realizar estudos de interferência em todos os sistemas e instalações prediais, ainda que se utilizem programas computacionais ou softwares específicos e dedicados para dimensionamento de estruturas e demais instalações.

Tal análise de compatibilização de projetos executivos poderá ser realizada com exportações IFC ou mesmo com modelagem apenas dos caminhos (posicionamento tridimensional) de todas as instalações projetadas, empregando-se plataforma BIM.

Tabela 5.2.1 - Relação de produtos mínimos da Coordenação de Projetos

	Nº
	Descrição

	1.
	Relatórios de acompanhamento e descrição das atividades ao final de cada etapa, incluindo item relativo à atividade de compatibilização 


5.3 – PROJETO DE ARQUITETURA (BRASIL)

Deve-se adotar a especificação prevista no anteprojeto, para distribuição de ambientes. Demais diretrizes e especificações estão abaixo relacionadas.
5.3.1 ARQUITETURA

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Arquitetura.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta Prática, são adotadas as seguintes definições:

2.1 Levantamento de dados

Conjunto de observações e informações relativos ao terreno onde se pretende implantar a obra, incluindo registros cadastrais, leis e códigos municipais, estaduais e federais, serviços públicos, vizinhanças e condições ambientais, bem como programas orçamentários de suporte do empreendimento.

2.2 Programa de Necessidades

Determinação da entidade a ser instalada na edificação, de sua estrutura organizacional, de seus usuários, equipamentos e fluxos de funcionamento, e relação dos espaços necessários para a realização das atividades pertinentes à sua estrutura organizacional, seus leiautes, respectivos dimensionamento e características.

2.3 Partido arquitetônico

Intenção formal de configuração e resolução da edificação a ser executada, baseada em condicionantes e determinantes obtidos pela análise dos dados e do programa de intervenção pretendido. São fatores condicionantes e determinantes, entre outros, o contexto onde a obra está inserida, a legislação regulamentadora, a complexidade e o rigor do programa de necessidades, a representatividade a ser atendida, a disponibilidade financeira, os meios construtivos disponíveis, os sistemas de modulação e padronização da construção existentes.

2.4 Atividade

Função a ser desenvolvida na edificação para realização dos objetivos da entidade.

2.5 Espaço

Ambiente onde serão realizadas as atividades previstas para a edificação. Compõe-se de pessoas, equipamentos e materiais utilizados.

2.6 Usuário

Pessoa que trabalha ou é atendida no espaço da edificação.

2.7 Equipamento

Elemento necessário ao efetivo exercício das atividades previstas para a edificação, como máquinas e mobiliário.

2.8 Leiaute

Distribuição física dos equipamentos num determinado espaço da edificação, dispostos de modo a permitir aos usuários efetivos o fluxo de funcionamento das atividades e o manuseio dos materiais pertinentes.

2.9 Esta Prática adota a terminologia da NBR 13532 - Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura, no que diz respeito:

- à edificação: ambientes exteriores ou externos e interiores;

- aos elementos da edificação: fundações, estruturas, coberturas, forros, vedos verticais, como:fachadas, proteções, esquadrias, divisórias, muros, paredes, portas e guarda corpos, revestimentos e acabamentos (exteriores e interiores), impermeabilizações, equipamento para comunicação visual, mobiliário (livres e incorporados, exteriores e interiores, incluindo elementos de paisagismo) e vegetação;

- às instalações prediais e seus componentes construtivos:

elétricas, mecânicas, hidráulicas e sanitárias, equipamentos de iluminação e equipamentos sanitários.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais:

3.1 Levantamento de Dados e Programa de Necessidades

3.1.1 Obter dados relativos ao planejamento urbano e territorial da área onde será implantada a edificação, sua formação e tendências de desenvolvimento, verificando a existência ou não de projetos de urbanização e desapropriação por parte do poder público local.

3.1.2 Conhecer a área onde será implantada a edificação, sua natureza e características, incluindo os seguintes aspectos:

- observar a forma, configuração física, topografia e drenagem natural;

- verificar a interferência com o meio ambiente e as normas federais existentes;

- verificar as normas legais existentes para taxas de ocupação, coeficiente de aproveitamento, recuos, gabaritos, e outros;

- obter dados com relação ao subsolo e ao histórico de inundações (ou marés), efetuando, se necessários, estudos hidrológicos, a fim de determinar áreas com maior viabilidade para a implantação;

- tomar conhecimento do ambiente em geral:

- altitude, direção do norte verdadeiro (geográfico) e, se necessárias, a latitude e radiação solar, para estudos de geometria de insolação e determinação das cargas térmicas incidentes sobre a edificação;

- temperatura e umidade relativa do ar, ventos, chuvas e, se necessária, a nebulosidade, para estudos de adequação da edificação ao clima;

- direção dos ventos predominantes.

- tomar conhecimento dos níveis de iluminação exterior, dos solstícios de verão e inverno, para dimensionamento dos sistemas de iluminação natural;

- tomar conhecimento dos níveis e fontes de ruídos nas proximidades do local, se perceptíveis, para determinar soluções acústicas;

- obter dados referentes à poluição do ar do ambiente externo, quando o problema se apresentar, para determinar soluções necessárias;

- observar o extrato vegetal e possíveis áreas a serem preservadas.

3.1.3 Observar os sistemas de utilidades e serviços existentes e necessários ao empreendimento, como energia elétrica, água, esgoto, telefonia, lixo e outros, e sua capacidade, para posterior levantamento cadastral e utilização pelos projetos especializados.

3.1.4 Observar os serviços locais de transporte, comunicação, comércio, polícia, bombeiros, saúde, habitação, atividades sócio-culturais e esportivas em geral, que possam apoiar o empreendimento.

3.1.5 Obter informações com relação às atividades principais, de apoio e de serviços da edificação, atuais e futuros, e seus fluxos operacionais, de materiais e serviços, afim de permitir a análise de suas interações e sua composição em espaços. Determinar suas características e seus agentes, principalmente aqueles que poderão causar danos, como radiação, magnetismo, infecções biológicas, alterações químicas e outras.

3.1.6 Obter informações com relação ao elemento humano que ocupará a edificação, trabalhando ou sendo atendido, nos seus aspectos qualitativos e quantitativos, atuais e futuros, a fim de poder aferir características de cada espaço com relação à área requerida, ao conforto ambiental necessário e outros fatores.

3.1.7 Obter informações quanto aos equipamentos necessários, atuais e futuros, para realização das várias atividades programadas para a edificação.

3.2 Partido Arquitetônico

3.2.1 Apreender o objetivo da edificação e as atitudes e aspirações do Contratante com relação ao empreendimento, o plano de desenvolvimento em que se insere, os incentivos e as restrições pertinentes.

3.2.2 Conhecer a área de influência do empreendimento (local, regional ou nacional), relacionada à população e região a serem atendidas.

3.2.3 Conhecer os materiais de construção e técnicas construtivas condizentes com a região.

3.2.4 Determinar o tipo de construção e o método construtivo adequado aos materiais e à condição climática da região, elegendo uma modulação e uma padronização de acordo com aquelas características.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

4.1 Implantação

4.1.1 Verificar se a atividade prevista para a edificação depende de licenciamento de órgão estadual ou federal, principalmente quanto à elaboração de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, de conformidade com a Resolução N.º 1 do Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente). O licenciamento prévio poderá impor condições e limites a serem obedecidos na elaboração do projeto executivo que, uma vez concluído, será apresentado para a obtenção de Licença Ambiental de Instalação - LAI. Como exemplo podem ser mencionados os empreendimentos que envolvem áreas acima de 100 ha ou áreas consideradas de relevante interesse ambiental, a critério dos órgãos que integram o SISNAMA.

4.1.2 O projeto deverá obedecer uma relação entre área construída e a área total, de conformidade com a taxa de ocupação e o coeficiente de aproveitamento previstos para a zona de uso onde se situa o terreno de implantação. Se estas taxas e coeficientes não forem estabelecidos pelas posturas municipais, deverão ser definidos pelo autor do projeto, de forma a garantir uma área livre compatível com o uso da edificação.

4.1.3 A edificação deverá ser localizada de modo a respeitar os recuos mínimos exigidos pela postura local entre o prédio e as ruas e os limites do terreno, assim como as distâncias entre blocos de um conjunto de edificações, considerando ainda os estacionamentos necessários, o pátio de serviço para cargas e descargas, inclusive o lixo, as necessidades de centrais de infra-estrutura, como energia elétrica, gás, utilidades, lagoas de decantação e outras.

4.1.4 A implantação da edificação no terreno deverá adequar-se à topografia existente, buscando, sempre que possível, a equalização de cortes e aterros, a manutenção de taludes naturais e o escoamento natural de águas pluviais.

4.1.5 Os valores paisagísticos naturais deverão, na medida do possível, serem preservados pelo projeto. Para as áreas livres onde não houver possibilidade de preservação, deverão ser previstos tratamentos paisagísticos, de conformidade com a Prática específica.

4.2 Organograma do Projeto

4.2.1 O partido arquitetônico adotado deverá assegurar uma distribuição racional dos espaços e circulações e atender à interação entre eles, de forma a propiciar a perfeita realização das atividades previstas.

4.2.2 Para os acessos e circulações devem ser levadas em consideração, no mínimo, as seguintes condições: 
- analisar os fluxos predominantes, externos e internos;

- definir a hierarquia dos acessos de pedestres e veículos;

- analisar as condições mais favoráveis para a ligação das redes públicas de utilidades, existentes ou previstas;

- prever acesso de serviço;

- as dependências que demandem acentuado contato com o público deverão, preferencialmente, estar localizadas no térreo. Se este pavimento estiver acentuadamente acima do nível da calçada, deverá ser prevista pelo menos uma entrada em rampa;

- as rampas e escadas deverão obedecer relações compatíveis de declividade;

- considerar a necessidade de eliminar as barreiras arquitetônicas para o deficiente físico, de conformidade com os preceitos estabelecidos pelos órgãos públicos.

4.2.3 Verificar os critérios de segurança referentes à escadas, corrimãos, rotas de fuga, distâncias máximas a serem percorridas (inclusive até escadas), saídas de emergência e portas corta-fogo.

4.2.4 Se houver alta incidência de sistemas de utilidades, de preferência, deverão ser previstos “shafts” para a passagem dos dutos, adequadamente ventilados, de modo a permitirem o livre acesso durante as atividades de manutenção. Sistemas elétricos e hidráulicos ou de gases não deverão utilizar o mesmo “shaft”.

4.3 Conforto Ambiental

A arquitetura bioclimática e a harmonia com o meio ambiente devem ser consideradas não só com relação à sua preservação e proteção, como também no que diz respeito ao aproveitamento das condições naturais de iluminação e ventilação, à proteção contra insolação excessiva, e à estanqueidade da carga térmica sob condições climáticas desfavoráveis, de forma a propiciar uma atividade confortável ao usuário, sem a utilização de equipamentos artificiais.

4.3.1 Conforto Térmico

A edificação deverá atender, sempre que possível, às seguintes condições:

- dispor de ventilação adequada ao clima e dimensionada para atender às atividades a serem desenvolvidas no seu interior;

- estar orientada de maneira a receber a menor incidência de raios solares diretos, a não ser quando estritamente necessários, e apresentar vedações, cobertura e estrutura que proporcionem desempenho térmico compatível com as condições climáticas e as exigências humanas;

- conter, se necessário, dispositivos adequados de controle da insolação (beirais e “brises”) , protegendo as faces ensolaradas com elementos de sombreamento, que não barrem a ventilação ( considerar inclusive a vegetação);

- estar orientada de maneira a receber os ventos dominantes para ventilação adequada dos ambientes;

- se o condicionamento térmico for considerado necessário (ar condicionado ou ar forçado), a edificação deverá apresentar desempenho térmico que proporcione economia no sistema , evitando passagem de calor ao seu interior.

4.3.2 Iluminação Natural

A edificação deverá, sempre que possível, atender às seguintes condições:

- atender às normas para dimensionamento de aberturas necessárias à iluminação natural dos ambientes;

- evitar o uso de salas muito profundas em relação às fachadas ou em posição central, sem iluminação natural;

- considerar, se necessários, dispositivos de controle da luz solar direta;

- dimensionar os sistemas de iluminação de modo a não alterar ou agravar as condições de conforto térmico;

- pesquisar os equipamentos de iluminação existentes, que melhor se adequem à atividade considerada, e que proporcionem maior economia de energia.

4.3.3 Conforto Acústico

A edificação deverá, sempre que possível, atender às seguintes condições:

- os elementos de construção que limitem a edificação com o ambiente exterior com elevado nível de ruídos deverão ser isolantes;

- ambientes com fonte interna de ruídos deverão ser devidamente tratados com elementos adequados de controle;

- deve-se isolar partes do edifício que possam transmitir ruídos ou vibrações aos outros ambientes.

4.4 Materiais e Técnicas Construtivas

4.4.1 A evolução tecnológica dos materiais deverá ser considerada para garantir melhor qualidade e desempenho nos serviços e produtos de uma edificação. Alem disso, também será levada em conta a possibilidade de substituição de serviços artesanais por elementos industrializados para reduzir prazos e custos de construção.

4.4.2 Não será admitida a especificação de materiais por marcas comerciais, de conformidade com a legislação em vigor. Este cuidado na especificação leva, também à necessidade de impor uma padronização dos componentes, principalmente em obras destinadas ao mesmo fim.

4.4.3 A inclusão de elementos padronizados no projeto, além de melhorar cada vez mais a qualidade da construção pela repetição das operações, proporciona um suporte ideal para a manutenção da edificação ou elemento urbano, racionalizando estoques e facilitando o manuseio e troca de componentes.

4.4.4 A escolha dos materiais e técnicas construtivas deverá levar em consideração:

- a representatividade da edificação;

- técnica construtiva adequada à indústria , materiais e mão de obra locais;

- condições econômicas da região;

- características funcionais da edificação;

- desempenho térmico e acústico e de iluminação natural atendendo aos requisitos de conforto ambiental da edificação;

- facilidade de execução, de conservação e manutenção dos materiais escolhidos;

- disponibilidade financeira;

- possibilidade de padronização e modulação dos componentes;

- estanqueidade com relação à chuvas, ventos, insolação e agentes agressivos;

- resistência ao fogo;

- segurança.

4.4.5 Coberturas

As coberturas deverão obedecer às inclinações recomendadas pelos fabricantes para os diferentes tipos de materiais de telhados. As calhas deverão, preferencialmente, ser dispostas externamente à projeção da edificação e providas de extravasores de segurança.

4.4.6 Forros

Os forros deverão proporcionar, sobretudo, a melhoria do desempenho térmico e acústico do ambiente.

4.4.7 Vedos

Os vedos deverão ser providos de resistência mecânica e resistência à agentes naturais, químicos, físicos e biológicos, bem como assegurar as condições de higiene compatíveis com o ambiente.

4.4.8 Revestimentos, Acabamentos e Arremates

Os revestimentos, acabamentos e arremates deverão:

- apresentar resultados visuais, externos e internos, compatíveis com os objetivos e a representatividade da edificação;

- assegurar desempenho adequado ao tipo de utilização do ambiente ( molhado, abrasivo, ácido, e outros). Os arremates devem compatibilizar materiais diferentes que não podem ser ligados diretamente sem interferir no desempenho do sistema, bem como permitir acomodações para as diferenças de dilatação dos materiais.

4.4.9 Impermeabilizações ou Revestimentos

Impermeabilizantes

O sistema de impermeabilização, se necessário, deverá ser adequado a cada caso particular, como cobertura, respaldo dos baldrames, reservatórios de água e outros e será escolhido em função de:

- forma da estrutura;

- movimentação;

- temperatura e umidade relativa do local;

- efeito arquitetônico;

- utilização da superfície (passagens, terraços e outras).

Cada solução em particular deverá levar em conta as propriedades dos componentes e do sistema, como impermeabilidade, resiliência (resistência ao choque), vida útil, resistência mecânica e isolação térmica.

4.4.10 Equipamentos

A escolha de equipamentos fixos ou móveis, quando não definidos no programa de necessidades, deverá considerar:

- a avaliação das necessidades em função das atividades de cada ambiente (segurança, higiene, comunicação e funções especiais como laboratórios, cozinhas e outros) e do tipo de usuário;

- a simplicidade e eficiência na sua montagem e manutenção.

Os equipamentos necessários ao desenvolvimento de atividades específicas, como laboratórios, cozinhas, lavanderias e outras implicarão a execução de projetos específicos.

4.5 Condições Peculiares

O projetista deverá manter com o Contratante uma relação de constante aferição das propostas e alternativas conquistadas. Nos casos em que o projeto da edificação se revestir de uma característica peculiar, o projetista deverá pesquisar soluções alternativas e apresentá-las em relatórios justificativos, com prós e contras, para melhor análise do Contratante, podendo inclusive alterar ou criar um novo padrão de componente ou técnica construtiva.

5. ETAPAS DE PROJETO

As atividades técnicas de elaboração de projetos de edificações deverão ser conduzidas em etapas sucessivas pelo Contratante e pelo autor do projeto, sendo, no mínimo, as seguintes :

- Levantamento de Dados - o Caderno de Encargos deverá definir quais os itens fornecidos pelo Contratante;

- Programa de Necessidades - a ser fornecido no Caderno de Encargos;

- Estudo de Viabilidade;

- Estudo Preliminar;

- Anteprojeto;

- Projeto Legal;

- Projeto Básico;

- Projeto Executivo.

5.1 Estudo de Viabilidade

Consiste na elaboração de análises e avaliações para seleção e recomendação de alternativas de concepção da edificação, seus elementos, instalações e componentes.

5.2 Estudo Preliminar

Consiste na definição gráfica da implantação e do partido arquitetônico através de plantas, cortes e fachadas em escala livre, compreendendo:

- a implantação da edificação ou conjunto de edificações e seu relacionamento com o local escolhido, acessos, estacionamentos e outros, inclusive expansões possíveis;

- a explicitação do sistema construtivo e dos materiais empregados;

- os esquemas de zoneamento do conjunto de atividades, as circulações e organização volumétrica;

- o número de edificações, suas destinações e locações aproximadas;

- o número de pavimentos;

- os esquemas de infra-estrutura de serviços;

- o atendimento ao Caderno de Encargos, normas e condições da legislação e dos índices de ocupação do solo.

O conceito será desenvolvido a partir da análise e consolidação do Programa de Necessidades e deverá caracterizar o organograma de espaços, atividades e fluxograma operacional. Deverá ser apresentado o relatório técnico justificativo.

5.3 Anteprojeto

Esta etapa consiste na elaboração e representação técnica da solução apresentada e aprovada no Estudo Preliminar. Apresentará a concepção da estrutura, das instalações em geral, e de todos os componentes do projeto arquitetônicos.

Deverão estar graficamente representados:

- discriminação em plantas, cortes e fachadas, em escalas não menores que 1:100, de todos os pavimentos da edificação e seus espaços, com indicação dos materiais de construção, acabamentos e dimensões, principalmente de escadas, sanitários e locais especiais;

- locação da edificação ou conjunto de edificações e seus acessos de pedestres e veículos;

- definição de todo o espaço externo e seu tratamento:

muros, rampas, escadas, estacionamentos, calçadas e outros, sempre com as dimensões e locações relativas;

- indicação do movimento de terra, com demonstração de áreas de corte e aterro;

- demonstrativo de compatibilidade dos Projetos Complementares, dos quais ele será a base;

- relatório técnico.

5.4 Projeto Legal

Esta etapa consiste na representação do conjunto de informações técnicas necessárias à análise e aprovação, pelas autoridades competentes, da concepção da edificação, dos seus elementos e instalações, com base nas exigências legais (municipais, estaduais e federais) e à obtenção do alvará ou das licenças e demais documentos indispensáveis para as atividades da construção. Deverão ser graficamente representadas as plantas, cortes e fachadas em escala não inferior a 1:100, com todas as descrições e justificativas de acordo com cada uma das apresentações nas concessionárias de serviços, corpo de bombeiros e demais órgãos do poder público local.

5.5 Projeto Básico

Esta etapa destina-se à representação do conjunto de informações técnicas necessárias para a execução da obra, num detalhamento suficiente para o perfeito entendimento dos serviços e materiais a serem empregados no objeto de uma licitação, em todas suas atividades técnicas. O Projeto Básico deverá demonstrar e assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e possibilitar a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos de execução. O Projeto Básico conterá os mesmos elementos gráficos do anteprojeto, bem como os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da construção dos serviços e obras, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

5.6 Projeto Executivo

Esta etapa consiste na representação completa do projeto de Arquitetura, que deverá conter, de forma clara e precisa, todos os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita interpretação dos elementos para a execução dos serviços e obras, incluindo o orçamento detalhado, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e indicações necessárias à fixação dos prazos de execução. O Projeto Executivo deverá estar representado graficamente por desenhos de plantas, cortes, fachadas e ampliações de áreas molhadas ou especiais, em escala conveniente, e em tamanho de papel que permita fácil manuseio na obra. Os detalhes de elementos da edificação e de seus componentes construtivos poderão ser apresentados em cadernos anexos onde conste sua representação gráfica, de conformidade com a Norma NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura, especificações, critérios de execução, recebimento e medição, que poderão ser padrões.

Deverão estar graficamente representados:

a) a implantação do edifício, onde constem:

- a orientação da planta com a indicação do Norte verdadeiro ou magnético e as geratrizes da implantação;

- a representação do terreno, com as características planialtimétricas, compreendendo medidas e ângulos dos lados e curvas de nível, e localização de árvores, postes, hidrantes e outros elementos construídos, existentes;

- as áreas de corte e aterro, com a localização e indicação da inclinação de taludes e arrimos;

- os RN do levantamento topográfico;

- os eixos das paredes externas das edificações, cotados em relação a referência preestabelecida e bem identificada;

- as cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas externas (calçadas, acessos, patamares, rampas e outros);

- a localização dos elementos externos , construídos, como estacionamentos, construções auxiliares e outros.

b) o edifício, compreendendo:

- plantas de todos os pavimentos, com destino e medidas internas de todos os compartimentos, espessura de paredes, material e tipo de acabamento, e indicações de cortes, elevações, ampliações e detalhes;

- dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos peitorais e sentido de abertura;

- escoamento das águas, a posição das calhas, condutores e beirais, reservatórios, “domus”, rufos e demais e elementos, inclusive tipo de impermeabilização, juntas de dilatação, aberturas e equipamentos, sempre com indicação de material e demais informações necessárias;

- todas as elevações indicando aberturas e materiais de acabamento;

- cortes das edificações onde fique demonstrado o pé direito dos compartimentos, alturas das paredes e barras impermeáveis, altura de platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas de piso acabado, tudo sempre com indicação clara dos respectivos materiais de execução e acabamento;

- impermeabilização de paredes e outros elementos de proteção contra a umidade;

- ampliações, se for o caso, de áreas molhadas ou especiais, com indicação de equipamentos e aparelhos hidráulico-sanitários, indicando seu tipo e detalhes necessários;

- esquadrias, o material componente, o tipo de vidro, fechaduras, fechos, dobradiças, o acabamento e o movimento das peças, sejam horizontais ou verticais;

- todos os detalhes que se fizerem necessários para a perfeita compreensão da obra a executar, como coberturas, peças de concreto aparente, escadas, bancadas, balcões e outros planos de trabalho, armários, divisórias, equipamentos de segurança e todos os arremates necessários.

c) deverão ser apresentados ainda, o relatório técnico e os memoriais justificativos.

6. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Arquitetura deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR 13532 - Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

- Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA.
5.3.2 ESPECIFICAÇÃO

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Arquitetura.

2. ESPECIFICAÇÕES

As especificações deverão atender às Normas Brasileiras aplicáveis. Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão identificar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. Estas características deverão ser comprovadas na execução da obra. As especificações deverão conter, basicamente , as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

2.1 Generalidades

Para a discriminação do desempenho dos materiais, equipamentos, serviços ou outro componente, deverão ser definidas as seguintes características:

do componente:

- nomenclatura;

- material básico ;

- forma, dimensões e tolerâncias;

- funcionamento;

- acabamento superficial;

- padrão final referido à um desempenho técnico.

do serviço:

- materiais;

- modo de preparo;

- acabamento superficial;

- padrão final referido a um desempenho técnico.

do material:

- aspecto;

- textura;

- dureza;

- resistência mecânica;

- resistência ao fogo;

- porosidade;

- absorção de água e impermeabilidade;

- padrão final referido a um desempenho técnico.

2.2 Coberturas

- local da aplicação;

- tipo de telha;

- inclinação;

- fixação e características de montagem;

- tipo de calha;

- localização e detalhe das descidas de água pluvial;

- características dos materiais componentes e peças

complementares como rufos e outros acessórios;

- aspecto e desempenho final.

2.3 Forros

- local da aplicação;

- tipo de forro;

- fixação e características de montagem;

- características dos acessórios;

- interferências com equipamentos de iluminação, dutos

de ventilação e outros;

- aspecto e desempenho final.

2.4 Vedos

2.4.1 Paredes

- local da aplicação;

- tipo e dimensões dos materiais componentes;

- solicitação de uso;

- detalhes de arremates;

- aspecto e desempenho final.

2.4.2 Esquadrias (portas, janelas, “brises”)

- local da aplicação;

- tipo e funcionamento;

- solicitação de uso;

- características dos materiais componentes;

- tipo das ferragens;

- detalhes de arremates ( pingadeiras, soleiras)

- características do serviço a executar;

- aspecto e desempenho final.

2.4.3 Vidros e plásticos

- local da aplicação;

- tipo;

- cor e transparência;

- características dos materiais e serviços a executar;

- aspecto e desempenho final.

2.5 Revestimentos, Acabamentos e Arremates

2.5.1 De paredes, tetos e pisos

- local da aplicação;

- tipo;

- solicitação de uso;

- preparo da base;

- características do material e serviços a executar;

- características dos arremates;

- aspecto e desempenho final.

2.5.2 Pinturas

- local da aplicação;

- indicação da superfície onde será aplicada e qual o preparo da base;

- características das tintas de fundo e acabamento;

- método de aplicação;

- aspecto e desempenho final.

2.5.3 Impermeabilizações

- local da aplicação;

- indicação da superfície;

- tipo e características dos materiais a serem utilizados;

- características do serviço a executar (preparo da

superfície, aplicação e arremates);

- aspecto e desempenho final;

2.5.4 Arremates

- local da aplicação;

- tipo do arremate;

- características do material e dos serviços a executar;

- aspecto e desempenho final.

2.6 Equipamentos e Acessórios

- local da aplicação;

- solicitação de uso;

- características dos materiais componentes;

- características de montagem e seqüência de operações;

- características de fixação quando houver;

- podem ser mencionados modelo e linha de pelo menos 3 (três) fabricantes de referência;

- aspecto e desempenho final.
5.3.3 ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS ARQUITETÔNICAS PARA DEFICIENTES FÍSICOS

1. OBJETIVO

Estabelecer diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas Para Deficientes Físicos.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Os projetos deverão atender à Norma Brasileira NBR-9050-Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a edificações, espaço, mobiliário e equipamento urbanos.

Neste anexo são destacados pontos básicos para os projetos:

- As dependências que demandem acentuado contato com o público deverão estar, preferencialmente, localizadas no térreo da edificação.

- Os pisos, principalmente nas áreas de maior circulação de público, deverão ser antiderrapantes, principalmente quando se tratar de rampas ou áreas molhadas.

- Todas as aberturas de passagem deverão ser dimensionadas com largura mínima de 80 cm. Os corredores deverão ter largura mínima de 120 cm, sendo que a rotação de uma cadeira de rodas exige l=150 cm.

- A altura máxima para a manipulação de dispositivos é de 135 cm, sendo 120 cm a altura confortável. As maçanetas a ser especificadas serão preferencialmente, de tipo alavanca.

- Deverá ser previsto trecho em rampa sempre que a diferença de nível da soleira for superior a 1,5 cm, ou em pelo menos uma da entradas, quando o térreo estiver acentuadamente acima do nível da calçada.

- As rampas deverão ter inclinação máxima de 12,5%, para h=18 cm, até 5% para h=150cm, largura não inferior a 120 cm, corrimão a 92 cm do piso e barra ou elemento sólido a 15 cm do piso.

- Deverá ser previsto pelo menos um sanitário com facilidade para deficientes por piso.

- Em todo edifício de mais de um andar deverá estar previsto rampa ou elevador.

- As especificações concernentes à elevadores de passageiros determinarão que os botões de chamada e comando tenham opção de leitura braile e estejam a, no máximo, 135 cm do piso, as cabinas deverão ter corrimãos, e dimensões de 110 cm por 140 cm.

- Os sistemas de alarme de incêndio deverão possuir dispositivos de sinalização sonoro- luminosa adequadamente localizados no edifício e o mecanismo de alarme ser de fácil ativação e estar a, no máximo, 135 cm do piso.

- Projetos de auditórios devem prever local destinado a cadeiras de rodas , inclusive, quando for o caso, dotado de equipamentos de tradução simultânea, sem prejuízo das condições de visibilidade e locomoção.

- Os refeitórios e salas de leitura deverão ser projetados de maneira a permitir o acesso, circulação e manobra de cadeira de rodas, bem como possuir mesas apropriadas aos usuários desses aparelhos.

- No ”hall” da edificação, quando houver telefones públicos, pelo menos um deles deverá ser acessível à pessoa em cadeira de rodas.

- Todo elemento em suspenso sobre o piso deverá ter altura superior a 210 cm ou ter na sua projeção neste piso degrau ou elemento que permita a percepção por deficientes visuais.

- Os balcões e áreas de atendimento deverão ter h=70/80 cm.

5.3.4 ORGANIZAÇÃO E DIMENSIONAMENTO DE ESPAÇOS INTERNOS - LEIAUTE

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a definição, organização e dimensionamento de espaços internos visando o suporte para a elaboração de projetos de construção, complementação, reforma ou ampliação de uma edificação ou conjunto de edificações.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta prática, são adotadas as seguintes definições:

2.1 Programa de Necessidades

Conjunto de características e condições necessárias ao desenvolvimento das atividades dos usuários da edificação que, adequadamente consideradas, definem e originam a proposição para o empreendimento a ser realizado.

2.2 Atividades

Funções a serem desenvolvidas na edificação para a realização dos objetivos da entidade.

2.3 Espaço

Ambiente aonde são realizadas as atividades previstas. Os espaços são compostos de pessoas, equipamentos e material a ser utilizado.

2.4 Equipamentos

Elementos necessários ao exercício efetivo das atividades previstas para a edificação, como máquinas e mobiliário.

2.5 Leiaute

Distribuição física dos equipamentos num determinado espaço, dispostos de modo a permitir aos seus usuários efetivar o fluxo de funcionamento das atividades e o manuseio dos materiais pertinentes.

3. CONDIÇÕES GERAIS

3.1 A elaboração do programa de necessidades terá por base a determinação da entidade a ser instalada na edificação e a sua estrutura organizacional, seus usuários, equipamentos e fluxos de funcionamento e a relação e o dimensionamento dos espaços necessários para a realização das atividades previstas.

3.2 A organização e o dimensionamento dos leiautes de uma determinada estrutura administrativa e de serviços serão realizados a partir da listagem dos espaços e de suas características qualitativas e quantitativas, de modo a propiciar a tomada de decisões para a reforma de uma edificação ou, no caso de novos empreendimentos, para o agenciamento do terreno da implantação, dimensionamento e setorização do partido arquitetônico.

3.3 O programa de necessidades conterá, além das diretrizes para a implantação da edificação ou conjunto de edifícios no terreno, a relação e características construtivas e operacionais das atividades: seus espaços, interrelacionamentos e leiautes.

3.4 Para o dimensionamento dos leiautes deverão ser levantados todos os participantes da atividade ou espaço, seus procedimentos padrão e os equipamentos necessários. Estes elementos serão dispostos sobre uma malha modular dimensional, adotando os espaçamentos entre os equipamentos de modo a permitirem a operacionalização dos fluxos levantados.

3.5 Para a obtenção de melhores resultados, a malha modular será um quadriculado múltiplo de um módulo base compatível com a tipologia da construção pretendida.

3.6 Os leiautes elaborados com tais procedimentos poderão ser utilizados para atividades iguais ou de mesmas características de outros empreendimentos, conduzindo à consolidação de leiautes-padrão.

3.7 Os leiautes-padrão utilizados para o programa de uma edificação, que poderão ser incorporados às normas de determinados órgãos ou setores da Administração, deverão então ser dispostos ao longo de um bloco construtivo, observando-se, sempre, uma boa relação de profundidade entre o corredor e as janelas.

3.8 De preferência, num mesmo bloco construtivo, deverão ser agrupados os leiautes que apresentarem as mesmas características construtivas primárias, ou seja, aquelas que interferirem com a estrutura da edificação. As características secundárias, apostas e que poderão ser modificadas posteriormente, serão consideradas na fase de detalhamento do projetos.

São características primárias:

- pé-direito;

- sobrecarga admissível;

- iluminação e ventilação natural ou artificial;

- formas especiais, piso inclinado, ausência de colunas;

- manuseio de material perigoso;

- necessidade de alta potência instalada.

3.9 A constância de uso de espaços repetitivos e o zoneamento da edificação com tipologia de espaços e características comuns, deverão conduzir à possibilidade de elaboração de uma padronização de tipos de espaço, e também de uma padronização de blocos ou modelos construtivos.

3.10 Todos os leiautes dimensionados assim como os modelos construtivos recomendados deverão integrar o Caderno de Encargos para a contratação do projeto da edificação.

3.11 Os leiautes-padrão adotados pelos órgãos setoriais ou seccionais abrangidos pelo SISG serão periodicamente compilados, avaliados e publicados pela Administração, com vistas à difusão da experiência e inovações tecnológicas adquiridas ao longo do tempo.

5.3.5 INTERIORES

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Interiores.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta Prática, são adotadas as seguintes definições:

2.1 Projeto de Interiores

Conjunto de elementos gráficos, como memoriais, desenhos e especificações, que visa definir e disciplinar a execução e instalação de componentes de ambientação, de modo a implementar e qualificar os espaços arquitetônicos da edificação.

2.2 Ambientação

Dotar os espaços interiores da edificação dos elementos necessários à realização das atividades programadas, visando sua completa adequação ao uso a que se destina.

2.3 Revestimentos

Elementos que cobrem uma superfície, a ela incorporados após sua execução.

2.4 Aplicações

Elementos apostos a uma superfície, como: painéis fotográficos, de avisos, placas de comunicação e sinalização, quadros, objetos de arte e outros.

2.5 Equipamentos

Elementos necessários ao exercício efetivo das atividades programadas.

2.6 Equipamentos de Massa

Equipamentos de uso geral, normalmente produzidos em série, como mesas, cadeiras, armários e outros.

2.7 Equipamentos Especiais

Equipamentos de uso restrito, quer por exigirem cuidados especiais, quer por apresentarem características particulares de representatividade, nem sempre produzidos em série, como aparelhos eletrônicos, mobiliário especial e outros.

2.8 Programa de Necessidades

Relação das características de uso dos espaços, necessários à realização das atividades previstas.

2.9 Fluxograma Operacional

Representação gráfica da seqüência de operações necessárias à realização das diversas funções e atividades previstas.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

3.1 Integrar o projeto de interiores com o de arquitetura, harmonizando seus objetivos, funções e formas de utilização dos espaços do edifício.

3.2 Conhecer o objetivo do edifício, sua finalidade e as atitudes e aspirações governamentais com relação ao empreendimento, relacionadas à população e à região que serão atendidas.

3.3 Conhecer o objetivo de cada espaço, sua representatividade em função de sua finalidade, uso e atividade, e seu relacionamento com os demais espaços.

3.4 Obter informações com relação às funções principais, de apoio de serviços do edifício e seus fluxos operacionais, de materiais e serviços, de maneira a permitir o estudo da integração dos diversos espaços e a aferição do programa de necessidades.

3.5 Obter informações com relação ao elemento humano que ocupará o edifício, trabalhando ou sendo atendido, nos seus aspectos qualitativos e quantitativos (com a necessária projeção de demanda).

3.6 Obter informações quanto aos equipamentos necessários às várias atividades programadas.

3.7 Determinar os tipos de equipamentos cujo dimensionamento seja o mais adequado para o uso e cujos materiais componentes sejam adequados às condições climáticas locais, sempre em conformidade com as suas especificações.

3.8 Determinar os tipos de materiais a ser usados de acordo com a atividade do ambiente e com as condições climáticas locais.

3.9 Conhecer, se já estiver construída, a área edificada de que trata o projeto, nos seguintes aspectos:

- configuração física do edifício;

- ambiente em geral no que se refere a:

- adequação da arquitetura ao clima;

- insolação e cargas térmicas incidentes sobre a edificação, verificando a necessidade de correções térmicas pelo projeto de interiores;

- níveis de iluminação exterior, para verificação dos sistemas de iluminação natural;

- níveis e fontes de ruído relativas ao local, para verificar a necessidade de correções acústicas no projeto de interiores.

3.10 Elaborar o projeto de interiores de modo a estar inteiramente harmonizado com o projeto de arquitetura. Para tal, obter os elementos desse projeto que digam respeito não só aos leiautes dos espaços da edificação, como aos materiais a serem empregados.

3.11 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

- garantir o conforto e bem-estar em cada um dos ambientes considerados e no conjunto da edificação;

- adequar o projeto, quanto a materiais e equipamentos, ao grau de representatividade do espaço, definido pelo programa e aprovado pelo Contratante;

- adotar, preferencialmente, equipamentos de massa;

- adotar, no que couber, a Prática de Projeto - Arquitetura

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

4.1 Relação entre áreas ocupadas por equipamentos e área livre para circulação:

- o projeto deverá manter uma distribuição racional dos equipamentos em cada ambiente;

- o projeto deverá manter uma relação compatível entre a área ocupada por equipamentos e a área livre para circulação, de forma a garantir o uso eficiente dos espaços sem criar transtornos funcionais.

4.2 O projeto de interiores deverá considerar para acessos e corredores, no mínimo, o seguinte:

- análise dos fluxos dominantes;

- reconhecimento das dependências que demandam acentuado contato com o público e necessitam local para espera;

- se as dependências que demandam acentuado contato com o público estão localizadas no pavimento térreo da edificação ou se estão providas de circulação vertical compatível com o fluxo de pessoas e materiais.

4.3 O projeto de interiores deverá levar em conta o condicionamento acústico, o condicionamento térmico natural ou artificial, a iluminação natural e a ventilação natural do local, complementando, se necessário, o projeto de arquitetura.

4.4 Escolha de materiais

A escolha dos materiais deverá levar em conta condições ambientais, de manutenção e de conservação, considerando:

- técnicas construtivas adequadas à indústria, materiais e mão-de-obra locais;

- aproveitamento dos materiais em suas dimensões de fabricação;

- condições econômicas da região;

- características funcionais e de representatividade dos espaços da edificação;

- exigências humanas relativas ao uso dos materiais;

- condições climáticas locais e exigências humanas relativas ao conforto térmico, acústico e à iluminação natural;

- facilidade de conservação e manutenção dos materiais escolhidos.

4.4.1 Revestimentos (Paredes, Forros, Pisos, Painéis e outros)

A escolha dos tipos de revestimento deverá atender a:

- resistência a agentes agressivos;

- desempenho acústico, térmico e de iluminação natural ou artificial;

- resistência ao fogo;

- resultados visuais (cor, textura e conjunto);

- desempenho adequado ao tipo de utilização do ambiente: molhado, abrasivo, ácido e outros;

- economia quanto ao custo adicional e manutenção.

4.4.2 Aplicações e colagens (Painéis Fotográficos, de Avisos, Placas de Comunicação e Sinalização, Quadros, Objetos de Arte e Outros)

A escolha das aplicações deverá atender a:

- durabilidade do material empregado;

- desempenho adequado ao tipo de utilização no ambiente;

- harmonia visual e estética.

4.4.3 Equipamentos

A escolha dos equipamentos, fixos ou móveis, deverá levar em consideração:

4.4.3.1 Para equipamento em geral:

- as necessidades em função das atividades de cada espaço (uso, segurança, higiene, comunicação, funções especiais, como de laboratório, cozinha e outras);

- aspectos econômicos quanto aos custos iniciais e de manutenção;

- resultado visual harmonioso, quer quanto ao conjunto de equipamentos, que devem guardar entre si um mesmo aspecto (linha de produtos), quer quanto ao objeto isolado;

- simplicidade e eficiência na sua montagem e no seu uso;

- tratando-se de objetos que entrem em contato direto com o corpo humano, escolha criteriosa dos materiais, bem como de dimensões ergonômicas, a fim de proporcionar uma sensação de conforto em bem-estar ao usuário;

- quando não forem encontrados no mercado, ou quando forem necessários para o desenvolvimento de atividades especiais, como as exercidas em laboratórios, cozinhas e lavanderias, os equipamentos exigirão projeto específico.

4.4.3.2 Para Paredes Divisórias

A escolha do tipo de paredes divisórias deverá assegurar as condições mínimas que atendam a:

- resistência mecânica;

- resistência a agentes químicos, físicos, biológicos e outros;

- resistência ao fogo;

- desempenho térmico, acústico e iluminação natural, de acordo com as atividades exercidas no espaço;

- condições de higiene compatíveis com o ambiente;

- resultados visuais (cor, textura e conjunto);

- segurança;

- estanqueidade quando for o caso;

- economia quanto ao custo inicial e de manutenção.

4.4.4 Condições Especiais

O projeto de Interiores deve levar em consideração o elemento humano que utilizará a edificação, prevendo, para tanto, medidas de conforto, segurança, informação e funcionalidade. Há que considerar, entretanto, o caso em que o atendimento ao elemento humano é função principal da edificação. Se a população apresenta uma característica especial, deve o projeto cuidar do atendimento especial necessário. Este é o caso de hospitais, creches, asilos para pessoas idosas, unidades de ensino especial e outros. De maneira geral, o Autor do Projeto deve, portanto, considerar condições especiais para idosos, crianças, deficientes físicos e outros, atendendo às normas próprias para tais casos.

5. ETAPAS DE PROJETO

5.1 Estudo Preliminar

A partir dos dados obtidos, conforme descrito em condições gerais, e da classificação de cada espaço em relação à representatividade e atividade nele realizada, serão desenvolvidas alternativas de arranjos de equipamentos. A alternativa escolhida, que será a mais vantajosa para a edificação, atendendo economicamente os objetivos propostos, constituir-se-á no estudo preliminar que, graficamente, deverá conter:

- plantas de todos os níveis da edificação, em escala adequada, com o arranjo dos mobiliários e equipamentos por ambiente;

- escalas de cores;

- catálogos de linhas comerciais;

- relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto.

O Estudo Preliminar deverá estar adequado ao projeto de arquitetura e demais sistemas.

5.2 Projeto Básico

Consiste na definição, dimensionamento e representação de todos os seus componentes. O Projeto Básico conterá os itens descritos na lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado de execução do sistema, fundamentado em quantitativos de serviço e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução Deverão estar representados os seguintes produtos gráficos:

- a planta geral de todos os pavimentos, cotada, na escala adequada (mínimo 1:100), apresentando todos os ambientes com suas funções definidas, a disposição de todos os equipamentos necessários para as atividades a serem exercidas e a discriminação das especificações dos revestimentos e das aplicações propostas;

- cortes elucidativos dos ambientes, cotados, na escala adequada, para melhor compreender as alturas resultantes, em função da escala humana;

- catálogos à disposição do mercado para ilustração da proposta e, eventualmente, amostras;

- desenhos específicos em forma de apresentação livre, quando for o caso, para melhor compreensão da proposta;

- orçamento detalhado dos componentes baseado em quantitativos de materiais e fornecimento;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

Deverá ser verificado o atendimento aos objetivos propostos, compatibilizando e fornecendo informações para os projetos das áreas especializadas de Arquitetura, Instalações Elétricas e outros.

5.3 Projeto Executivo

O Projeto Executivo deverá conter de forma clara e precisa todos os detalhes executivos e indicações necessárias à perfeita e inequívoca execução dos elementos propostos. Do Projeto Executivo deverão constar:

- as plantas de todos os pavimentos, conforme o Projeto Básico, com todas as cotas necessárias para perfeita locação do equipamento;

- cortes elucidativos com as mesmas características;

- desenhos com detalhes executivos de cada elemento e, se for o caso, o modo de fixação, em escalas convenientes;

- informações Complementares como catálogos, amostras, modelos ou quaisquer outras referências a padrão executivo;

- planilhas de quantificação e orçamento;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

6. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Interiores deverão atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR 13532 - Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive de concessionárias de serviços públicos.

- Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA

5.3.6 ESPECIFICAÇÃO

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Interiores.

2. ESPECIFICAÇÕES

As especificações deverão atender às Normas Brasileiras aplicáveis. Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão identificar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. Estas características deverão ser comprovadas na execução da obra. As especificações deverão conter, basicamente , as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

2.1 Generalidades

Para a discriminação do desempenho dos materiais, equipamentos, serviços ou outro componente, deverão ser definidas as seguintes características:

do componente:

- nomenclatura;

- material básico ;

- forma, dimensões e tolerâncias;

- funcionamento;

- acabamento superficial;

- padrão final referido à um desempenho técnico.

do serviço:

- materiais;

- modo de preparo;

- acabamento superficial;

- padrão final referido a um desempenho técnico.

do material:

- aspecto;

- textura;

- dureza

- resistência mecânica;

- resistência ao fogo;

- porosidade;

- absorção de água e impermeabilidade;

- padrão final referido a um desempenho técnico.

2.2 Revestimentos, Acabamentos e Arremates

2.2.1 De paredes, tetos e pisos

- local da aplicação;

- tipo;

- solicitação de uso;

- preparo da base;

- características dos materiais e serviços a executar;

- características dos arremates;

- aspecto e desempenho final.

2.2.2 Pinturas

- local da aplicação;

- indicação da superfície onde será aplicada e qual o preparo da base;

- características das tintas de fundo e acabamento;

- método de aplicação;

- aspecto e desempenho final.

2.2.4 Arremates

- local da aplicação;

- tipo do arremate;

- características do material e dos serviços a executar;

- aspecto e desempenho final.

2.3 Equipamentos e Acessórios

- local da aplicação;

- solicitação de uso;

- características dos materiais componentes;

- características de montagem e seqüência de operações;

- características de fixação quando houver;

- podem ser mencionados modelo e linha de pelo menos 3 (três) fabricantes de referência;

- aspecto e desempenho final.

2.4 Aplicações e Colagens

- local da aplicação;

- solicitação de uso;

- características dos materiais componentes;

- aspectos dimensionais de relevância;

- características de montagem e seqüência de operações;

- características de fixação;

- aspecto e desempenho final.

2.5 Para objetos de arte, as especificações poderão ser elaboradas pelo Autor do Projeto em conjunto com o contratante.

5.3.7 COMUNICAÇÃO VISUAL E SINALIZAÇÃO
1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Comunicação Visual.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta prática são adotadas as seguintes definições:

2.1 Projeto de Comunicação Visual ou Programação Visual

Conjunto de elementos gráficos que visa organizar e disciplinar a execução de sistemas de comunicação visual, de modo a orientar o usuário no espaço arquitetônico da edificação ou conjunto de edificações.

2.2 Sistema de Comunicação Visual (Informação)

Conjunto de mensagens visuais organizado segundo uma linguagem gráfica programada para fornecer informações sobre as funções ,atividades e normas de segurança desenvolvidas na edificação.

2.3 Elementos Básicos dos Sistemas de Informação

Elementos do sistema que, usados em conjunto ou separadamente, compõem as mensagens a ser transmitidas. Esses elementos são:

- alfabeto padrão;

- pictogramas;

- signos direcionais;

- código cromático;

- mapas-índice;

- suporte da informação.

2.4 Alfabeto Padrão

Alfabeto cujas características de desenho permitem boa visibilidade a curta, média e longa distância, utilizado para a normalização de todas as mensagens escritas do sistema de informação.

2.5 Pictogramas

Representação gráfica de funções, atividades, serviços e normas de segurança e emergência. Usa-se como comunicação universal e imediata de fácil percepção à distância e alta legibilidade.

2.6 Signo Direcional

Símbolo gráfico utilizado para indicar direção.

2.7 Código Cromático

Sistema de cores com significado pré estabelecido.

2.8 Mapa Índice

Quadro e mapas indicadores que informam a ocupação de edificação por pavimento ou a distribuição das atividades no pavimento, destinando-se a auxiliar o usuário na sua localização e orientação na edificação.

2.9 Suporte de Informação

Veículo utilizado para fixação de mensagens do sistema de comunicação adotado: placas, postes, paredes, pisos e outros.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

3.1 Integrar o projeto de comunicação visual com o de arquitetura compatibilizando seus objetivos, funções, e formas de utilização dos espaços da edificação, a fim de assegurar uma contribuição efetiva para sua implantação e ambientação.

3.2 Conhecer a finalidade da edificação no sentido de obter informações com relação às atividades principais, de apoio e serviço, atuais e futuras, e seus fluxos operacionais.

3.3 Obter informações com relação ao elemento humano que deverá ocupar a edificação, trabalhando ou sendo atendido.

3.4 Obter informações sobre os equipamentos existentes, atuais e futuros, e sua relação com as atividades da edificação.

3.5 A partir de dados obtidos, definir um sistema baseado nas necessidades de informações a ser transmitidas ao usuário do edifício, através de mensagens visuais, cuja codificação seja adequada às funções do edifício e ao repertório do usuário. O sistema informativo a ser adotado deverá abordar, entre outros, os aspectos sde orientação, identificação e regulamentação, inclusive viária, incluindo sinalização especial para deficientes físicos. O suporte do sistema poderá ser tanto horizontal, no piso, quanto vertical.

3.6 Consultar as posturas municipais e normas de cada área específica, para a sinalização de regulamentação, como: normas internacionais para cor em tubulação de utilidades, normas de sinalização e segurança de incêndio e outras.

3.7 Determinar os recursos materiais mais adequados para a execução do sistema informativo a ser implantado.

3.8 Planejar o sistema informativo de modo a estar, sempre que possível, integrado ao projeto de arquitetura. Para tal, obter elementos desse projeto no que diz respeito à configuração da edificação e materiais a ser empregados.

3.9 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

- codificação das mensagens visuais através de uma linguagem gráfica única;

- racionalização das informações indispensáveis à orientação do usuário no edifício;

- definição de um sistema adequado pelo qual serão transmitidas as mensagens visuais (suportes da informação);

- adotar, no que couber, a Prática de Projeto de Arquitetura.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

4.1 Sinalização Externa

- identificar os edifícios e seus acessos:

- identificar cada edifício e o conjunto de edifícios;

- identificar os acessos de pedestres e de veículos;

- identificar as entradas de serviço;

- identificar os acessos públicos e privativos de funcionários.

- regulamentar a circulação de veículos;

- verificar que as condições de leitura e visibilidade de textos e símbolos atendam às necessidades de pedestres e veículos:

- considerar a necessidade de iluminação artificial para os elementos externos de sinalização de pedestres no caso de utilização noturna;

- para sinalização de veículos utilizar preferencialmente material reflexivo.

- levar em consideração na escolha dos materiais a ser utilizados:

- técnica construtiva adequada à indústria, materiais e mão-de-obra locais;

- aproveitamento dos materiais em suas dimensões de fabricação;

- resistência dos materiais em função de sua exposição às intempéries;

- facilidade de conservação, manutenção e reposição em função dos materiais escolhidos;

- custo;

- aspecto visual final (estética).

4.2 Sinalização interna

- fornecer elementos para orientação do usuário no edifício, de modo a:

- fornecer informações necessárias à compreensão do edifício como um todo;

- verificar a necessidade de quadro geral de informações que identifique andares, departamentos, salas e outros (mapas-índice);

- orientar o usuário no percurso, desde a entrada do edifício até o local desejado;

- sinalizar, através de signos direcionais, os pontos de decisão do usuário (cruzamentos de corredores, outros);

- identificar cada ponto de interesse no edifício;

- verificar a necessidade de numeração de pavimentos e de salas, identificação de equipamentos de segurança, saídas de emergência e outros;

- fazer com que as condições de leitura e visibilidade das mensagens sejam facilitadas pelo correto posicionamento e dimensionamento de textos e símbolos, verificando também se a iluminação normal do edifício atende às necessidades dos elementos de sinalização.

- a escolha de materiais a serem utilizados deverá levar em consideração os mesmos critérios enunciados para sinalização externa;

- é conveniente que tanto o sistema de informação como o material utilizado em seus elementos sejam flexíveis e estudados de modo a permitir modificações e ampliações em função de normais mudanças de setores, remanejamentos de salas e outros.

4.3 Uso da Cor na Arquitetura como Elemento de Sinalização

Como elemento de sinalização, paralelamente à mensagem codificada, a cor também pode fornecer ao usuário um sistema de identificação e orientação. Usada como elemento conotativo, a cor pode relacionar atividades e setores afins de um edifício ou conjunto de edifícios.

4.4 Elementos Visuais Ligados a Arquitetura

O uso de elementos visuais que denotem atividades exercidas em certos espaços arquitetônicos internos ou externos, ou que proporcionem ambientação para equipamentos ou objetos no sentido de integrá-los à obra de arquitetura, apesar de não estar ligado diretamente ao projeto de sinalização, em alguns casos torna-se indispensável. Dentre esses elementos são destacados:

- painéis, murais;

- definição de cor de mobiliário;

- revestimentos ou elemento escultórico característicos.

5. ETAPAS DE PROJETO

As atividades técnicas de elaboração dos projetos de comunicação visual deverão ser conduzidas em etapas sucessivas pelo contratante e pelo autor do projeto, sendo, no mínimo, as seguintes:

5.1 Estudo Preliminar

Consiste na concepção do sistema, consolidando as alternativas de sua estruturação a partir do conhecimento do espaço a ser orientado, e de seus objetivos. A opção a ser implantada deverá ser a mais harmônica e econômica para o melhor uso da edificação. Nesta etapa serão apresentados graficamente, planta de locação, externa e interna, dos elementos de sinalização e desenhos destes elementos, em escala livre e que contenham definição da linguagem gráfica a ser utilizada nas mensagens visuais, nos seguintes aspectos:

- alfabeto padrão;

- pictogramas;

- signos direcionais;

- código cromático;

- função, tipo e qualidade de elementos visuais a ser utilizados;

- conformação geométrica e locação aproximada desses elementos.

Deverá ser apresentado, também, o relatório justificativo, contendo a estimativa de custos, conforme Prática Geral de Projeto.

O Estudo Preliminar deverá estar adequado ao projeto de arquitetura e demais sistemas.

5.2 Projeto Básico

Consiste na definição, dimensionamento e representação de todos seus componentes, após a aprovação do Estudo Preliminar. O Projeto Básico conterá os itens descritos na lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado de execução do sistema, fundamentado em quantitativos de serviço e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução. A apresentação gráfica dar-se-á através de:

- plantas de implantação, em escala 1:500, para um conjunto de edifícios, e 1:200 para um edifício, com a locação dos elementos do sistema;

- plantas dos pavimentos dos edifícios em escala 1:100 e 1:50, com a locação dos elementos de comunicação;

- desenhos de todos os elementos do sistema em escala mínima 1:50, com a definição e dimensões dos elementos visuais a ser utilizados, inclusive de materiais;

- detalhes de montagem e fixação, inclusive de necessidades elétricas;

- orçamento detalhado dos componentes baseado em quantitativos de materiais e fornecimento;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

Deverá ser verificado o atendimento aos objetivos propostos, compatibilizando e fornecendo informações para os projetos das áreas especializadas de Arquitetura, Instalações Elétricas e outros.

5.3 Projeto Executivo

Deverá ser desenvolvido nesta fase o Projeto Executivo completo, complementando o Projeto Básico e contendo, de forma clara e precisa, todos os detalhes e indicações necessárias à perfeita e inequívoca execução dos elementos de sinalização. Do Projeto Executivo deverá constar:

- plantas de implantação em escala 1:500 para um conjunto de edifícios, a escala 1:200 para um edifício, com a locação e identificação final dos elementos externos de sinalização;

- planta do pavimento com locação exata dos elementos desinalização, escala 1:100 ou1:50;

- elevações indicando a altura dos elementos;

- desenho detalhado de cada elemento indicando, se for o caso, o modo de fixação, em escalas convenientes, assim como as relações com elementos elétricos ou de outros sistemas, se houver;

- desenho do alfabeto a ser utilizado, indicando com clareza suas características gráficas e critérios de alinhamento e espaçamento de letras1:1;

- desenho de todos os símbolos, pictogramas e signos direcionais utilizados , em escala 1:1,

- desenhos contendo a diagramação de associações de mensagens, escritas com signos direcionais, mensagens escritas com pictogramas, pictogramas com signos direcionais, e outras;

- memorial descritivo, especificações e relatório técnico,

que inclua o manual de utilização do sistema proposto;

- as planilhas de quantificação e orçamento detalhado;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

6. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Comunicação Visual deverão atender também as seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR 13532- Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura.

- Norma das Secretarias de Saúde e Engenharia Sanitária;

- Normas de Segurança e de Proteção e Combate a Incêndios e de Emergência;

- Normas do Ministério do Trabalho;

- Normas do DNER;

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

- Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA.

5.3.8 ESPECIFICAÇÃO

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Comunicação Visual.

2. ESPECIFICAÇÕES

As especificações deverão atender às Normas Brasileiras aplicáveis. Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão identificar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. Estas características deverão ser comprovadas na execução da obra. As especificações deverão conter, basicamente , as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

2.1 Generalidades

Para a discriminação do desempenho dos materiais, equipamentos, serviços ou outro componente, deverão ser definidas as seguintes características:

do componente:

- nomenclatura;

- material básico ;

- forma, dimensões e tolerâncias;

- funcionamento;

- acabamento superficial;

- padrão final referido à um desempenho técnico.

do serviço:

- materiais;

- modo de preparo;

- acabamento superficial;

- padrão final referido a um desempenho técnico.

do material:

- aspecto;

- textura;

- dureza

- resistência mecânica;

- resistência ao fogo;

- porosidade;

- absorção de água e impermeabilidade;

- padrão final referido a um desempenho técnico.

2.2 Revestimentos, Acabamentos e Arremates

2.2.1 De paredes, tetos e pisos

- local da aplicação;

- tipo;

- solicitação de uso;

- preparo da base;

- características dos materiais e serviços a executar;

- características dos arremates;

- aspecto e desempenho final.

2.2.2 Pinturas

- local da aplicação;

- indicação da superfície onde será aplicada e qual o preparo da base;

- características das tintas de fundo e acabamento;

- método de aplicação;

- aspecto e desempenho final.

2.2.3 Arremates

- local da aplicação;

- tipo do arremate;

- características do material e dos serviços a executar;

- aspecto e desempenho final.

2.3 Equipamentos e Acessórios

- local da aplicação;

- solicitação de uso;

- características dos materiais componentes;

- características de montagem e seqüência de operações;

- características de fixação quando houver;

- podem ser mencionados modelo e linha de pelo menos 3 (três) fabricantes de referência;

- aspecto e desempenho final.

2.4 Aplicações e colagens

- local da aplicação;

- solicitação de uso;

- características dos materiais componentes;

- aspectos dimensionais de relevância;

- características de montagem e seqüência de operações;

- características de fixação;

- aspecto e desempenho final.

2.5 Para objetos de arte, as especificações poderão ser elaboradas pelo Autor do Projeto em conjunto com o Contratante.

Este projeto diz respeito à comunicação visual interna e externa, com sinalização horizontal, vertical e placas de identificação das unidades. Deverá ser apresentado o estudo preliminar à CONTRATANTE, para aprovação. As cores deverão ser definidas juntamente com os projetistas de arquitetura e interiores e o CONTRATANTE.

As definições deverão visar à comunicação universal e imediata de fácil percepção à distância e alta legibilidade. Deverão ser elaborados Mapas Índices para cada pavimento da edificação, isto é, quadros e mapas indicadores que informam a ocupação por pavimento ou a distribuição das atividades, destinando-se a auxiliar o usuário na sua localização e orientação na edificação.

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

a. Integrar o projeto de comunicação visual com o de arquitetura compatibilizando seus objetivos, funções, e formas de utilização dos espaços da edificação, a fim de assegurar uma contribuição efetiva para sua implantação e ambientação;

b. Conhecer a finalidade da edificação no sentido de obter informações com relação às atividades principais, de apoio e serviço, atuais e futuras, e seus fluxos operacionais;

c. Obter informações com relação ao elemento humano que deverá ocupar a edificação, trabalhando ou sendo atendido;

d. Obter informações sobre os equipamentos existentes, atuais e futuros, e sua relação com as atividades da edificação;

e. A partir de dados obtidos, definir um sistema baseado nas necessidades de informações a ser transmitidas ao usuário do edifício, através de mensagens visuais, cuja codificação seja adequada às funções do edifício e ao repertório do usuário. O sistema informativo a ser adotado deverá abordar, entre outros, os aspectos de orientação, identificação e regulamentação, inclusive viária, incluindo sinalização especial para deficientes físicos. O suporte do sistema poderá ser tanto horizontal, no piso, quanto vertical;

f. Consultar as posturas municipais e normas de cada área específica, para a sinalização de regulamentação, como: normas para cor em tubulação de utilidades, normas de sinalização e segurança de incêndio e outras;

g. Determinar os recursos materiais mais adequados para a execução do sistema informativo a ser implantado;

h. Planejar o sistema informativo de modo a estar, sempre que possível, integrado ao projeto de arquitetura;

i. Para tal, obter elementos desse projeto no que diz respeito à configuração da edificação e materiais a ser empregados.

Deverão ser adotados, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

a. Codificação das mensagens visuais através de uma linguagem gráfica única;

b. Racionalização das informações indispensáveis ‘a orientação do usuário no edifício;

c. Definição de um sistema adequado pelo qual serão transmitidas as mensagens visuais (suportes da informação);

d. Adotar, no que couber, a Prática de Projeto de Arquitetura.

31.2. Sinalização

O projeto de sinalização deverá ser desenvolvido segundo o manual de sinalização rodoviária do DNIT (2010, - 3ª Edição) e disposições do manual de sinalização de trânsito – volume 1 – sinalização vertical, do DENATRAN/CONTRAN, e o manual de interseções em nível e não semaforizadas em áreas urbanas, do DENATRAN (1984).

Sinalização horizontal:

A tinta a ser utilizada deverá ser do tipo a base de resina acrílica e deverá obedecer à especificação de material DNER-EM 371/97. Para inspeção e amostragem das tintas, deverá ser obedecida a norma EB 2162 da ABNT. Para determinação da cor, deverá ser consultada a especificação DNER-183/94.

Sinalização vertical:

O projeto deverá estar de acordo com as seguintes normas:

- NBR 6323, 7399 e 7400 da ABNT

- NBR 8261

- Especificações de Materiais do DNER

- EB 2162 da ABNT

Os projetos de Comunicação Visual e Sinalização deverão incluir, no mínimo:

Tabela 5.3.1 - Relação de produtos mínimos dos Projetos de Comunicação Visual e Sinalização

	Nº
	Descrição

	1.
	Plantas de implantação em escala 1:500 para um conjunto de edifícios, a escala 1:200 para um edifício, com a locação e identificação final dos elementos externos de sinalização

	2.
	Planta do pavimento com locação exata dos elementos de sinalização, escala 1:100 ou1:50

	3.
	Fachadas indicando a altura dos elementos

	4.
	Desenho detalhado de cada elemento indicando, se for o caso, o modo de fixação, em escalas convenientes, assim como as relações com elementos elétricos ou de outros sistemas, se houver

	5.
	Desenho do alfabeto a ser utilizado, indicando com clareza suas características gráficas e critérios de alinhamento e espaçamento de letras em escala 1:1

	6.
	Desenho de todos os símbolos, pictogramas e signos direcionais utilizados, em escala 1:1

	7.
	Desenhos contendo a diagramação de associações de mensagens, escritas com signos direcionais, mensagens escritas com pictogramas, pictogramas com signos direcionais, e outras

	8.
	Memorial descritivo, especificações e relatório técnico, que inclua o manual de utilização do sistema proposto

	9.
	Planilhas de quantificação e orçamento detalhado

	10.
	Relatório técnico


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.

5.3.9 PAISAGISMO

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Paisagismo.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta Prática são adotadas as seguintes definições:

2.1 Projeto de Paisagismo

Conjunto de elementos construídos ou naturais que visa organizar e disciplinar o uso dos espaços externos, e a recomposição da paisagem, de modo a integrá-la com o edifício, ou com o conjunto de edifícios, protegendo e conservando o solo naturalmente e contribuindo para o conforto ambiental.

2.2 Paisagem

Entorno imediato, área de influência e domínio visual próximo da edificação.

2.3 Vegetação Autóctone

Vegetação original e característica de uma região.

2.4 Vegetação Existente

Vegetação autóctone ou não que se encontre na área de projeto.

2.5 Estrato Vegetal

Porção de uma comunidade vegetal em determinado limite de altura (arbóreo, arbustivo, herbáceo)

2.6 Erosão Pluvial

Desgaste do solo provocado pela ação das águas pluviais, seja pelo impacto da chuva, seja pelo escoamento das águas correntes.

2.7 Divisórias de Canteiro

Muretas de pouca altura, destinadas a impedir a invasão da vegetação dos canteiros para outras áreas.

2.8 Caixas de Árvore

Canteiros de dimensão reduzida, usualmente contidos no interior de áreas pavimentadas, destinados a assegurar água e aeração à árvore.

2.9 Pisos

Superfícies pavimentadas para trânsito de pessoas e veículos, inclusive de serviços, ou de proteção da edificação.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

3.1 Integrar o projeto de paisagismo com o de arquitetura, compatibilizando seus objetivos, funções e formas de utilização com os da edificação a fim de assegurar uma contribuição efetiva para sua implantação, acessos, ambientação e conforto.

3.2 Identificar as atividades internas e externas da edificação, e o elemento humano participante, visando realizar um ambiente confortável para os usuários.

3.3 Analisar o terreno quanto a seus aspectos fisiográficos, solos, águas superficiais, topografia, clima, orientação solar, microclima e linhas de escoamento de águas pluviais.

3.4 Explorar as potencialidades da área de projeto, verificando a vegetação existente, suas características e porte, a fim de delimitar as áreas a serem preservadas, quer pelo porte, quer por se tratar de vegetação autóctone ou em regime de proteção, ou outra razão.

3.5 Demarcar espécies isoladas, arbóreas ou arbustivas, preservando-as, desde que compatíveis com os projetos de arquitetura.

3.6 Demarcar, sempre que houver, outros elementos naturais significativos do terreno, cuja presença possa condicionar ou integrar o projeto paisagístico.

3.7 Analisar as características naturais da paisagem, identificando seus aspectos de significado cultural, estético e científico, a fim de respeitar e valorizar esses seus atributos.

3.8 Avaliar as características físico-químicas do solo na área de projeto. Quando necessário, devida às condições excepcionais de sua formação ou localização, proceder a análises de laboratório.

3.9 Prever o aproveitamento, sempre que possível, da terra orgânica superficial existente no local do projeto, caso haja trabalhos de terraplanagem.

3.10 Levantar os materiais locais disponíveis para obras externas à edificação.

3.11 Obter dados sobre os possíveis fornecedores das espécies vegetais: viveiros, hortos florestais, parques nacionais, estaduais, municipais ou outros. Verificar sua distância, as condições de transporte, tipo, porte e quantidade disponível de mudas.

3.12 Caso haja necessidade, levantar os possíveis fornecedores da terra orgânica e adubos, orgânicos ou

químicos.

3.13 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

- utilizar elementos constituintes da vegetação autóctone, por se adaptarem às condições ecológicas regionais, por sua adequação às características visuais da paisagem e mesmo pela maior facilidade de obtenção, com conseqüente diminuição dos custos de implantação e conservação;

- preservar e enfatizar a topografia natural do terreno, tirando partido de suas características. No caso em que houver necessidade de movimento de terra, adotar medidas de proteção em relação à vegetação existente, evitando o aterro ou desaterro de seus troncos;

- proteger a área do projeto contra a erosão pluvial através de estudo do terreno, mantendo ou refazendo as linhas naturais de escoamento de águas, protegendo essas linhas por meio de vegetação ou pavimentação e fixando o solo desprotegido, de forma geral por meio de plantio ou impermeabilização;

- proteger, em especial, áreas de corte e aterro através do plantio de espécies com características adequadas para essa finalidade;

- racionalizar a escolha da vegetação, através da adoção preferencial de espécies perenes, que não exijam cuidados excessivos:

- combinar correta e harmoniosamente os elementos dos diversos estratos vegetais quanto a suas exigências específicas (profundidade do solo, quantidade de luz, água, vento);

- procurar a concisão dos meios de expressão, evitando a variedade excessiva de elementos vegetais;

- na escolha e locação da vegetação, respeitar sempre o porte médio das espécies adultas, estabelecendo o espaçamento adequado; evitar, assim, as podas deformantes ou mesmo a necessidade de corte das árvores que ponham em risco a segurança da construção, quando em crescimento;

- racionalizar a especificação dos elementos construídos, adotando, de preferência, materiais regionais, assegurando mão-de-obra para sua execução, padronizando os equipamentos, o mobiliário externo, os pisos, elementos de vedação e outros;

- considerar a necessidade de projetos Complementares de iluminação, drenagem, e irrigação.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

- facilitar a orientação dos usuários do edifício, ressaltando os acessos de pedestres e veículos e as áreas de serviços e equipamentos auxiliares;

- dispor as áreas de lazer, descanso, jogos e outras eventualmente necessárias, de forma a integrar-se com as atividades internas e externas previstas.

- definir os maciços de vegetação e os demais elementos constantes do projeto de acordo com os requisitos ambientais das diversas áreas internas e externas, contribuindo para o conforto dos usuários: controle de luz, sombreamento, barreira de vento, umidificação do ar, barreira de som e outros;

- definir as soluções sempre em conformidade com a utilização da área pelos usuários, respeitando eventuais condições particulares de doentes, deficientes, crianças, idosos e outros.;

- evitar, de maneira geral, a utilização de espécies agressivas, com espinhos venenosos ou com frutos volumosos e pesados, em áreas de afluxo ou permanência de público, seja de criança ou adultos; 
- definir a estratégia de proteção e recuperação vegetal em taludes, quando previstas obras de corte e aterro.

5. ETAPAS DE PROJETO

5.1 Estudo Preliminar

Para a concepção do sistema deverão ser obtidas todas as informações sobre o programa de necessidades às quais o projeto deverá responder, quer estejam expressas no projeto de arquitetura, quer sejam necessidades a ser definidas pelo Contratante. Deverão também, ser identificados e analisados todos os elementos descritos nas condições gerais desta Prática. A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos de economia e redução do impacto ambiental. Deverão estar representados os seguintes produtos gráficos:

- plantas e, se necessários, cortes do terreno objeto do projeto, em escala livre; deverão ser graficamente representadas as áreas edificadas, áreas pavimentadas e ajardinadas, locação de equipamentos fixos de apoio, lazer e recreação, tais como bancos, “play-grounds”, jogos, bebedouros e outros, com a indicação das áreas de vegetação a ser preservadas, e a organização volumétrica vegetal. As plantas deverão conter as necessidades de movimento de terra ou eventuais acertos no terreno;

- relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto.

O Estudo Preliminar deverá estar adequado ao projeto de arquitetura e demais sistemas, indicando necessidades de drenagem, iluminação e irrigação.

5.2 Projeto Básico

Consiste na definição, dimensionamento, quantificação e representação de todos os seus elementos. O Projeto Básico conterá os itens descritos na lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado de execução do sistema, fundamentado em quantitativos de serviço e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução Deverão estar representados os seguintes produtos gráficos:

- plantas e, se necessários, corte dos terrenos em escalas não menores que 1:500

- a indicação das edificações e seus acessos de pedestres de veículos, devidamente cotados;

- a definição de todo o espaço externo e seu tratamento:

caminhos, canteiros e divisórias de canteiros, e outros elementos, sempre com suas dimensões respectivas e elementos para locação;

- indicação dos movimentos de terra, com demonstração de áreas de corte e aterro;

- representação da conformação final do terreno, com indicação das curvas de nível e dos pontos baixos para coleta de águas pluviais;

- localização de todos os equipamentos fixos de apoio;

- localização das áreas gramadas, canteiros de ervas, arbustos e vegetação de porte, como árvores, arvoretas e palmeiras;

- localização de floreiras e jardins internos à edificação ou sobre terraços, com as características da vegetação;

- previsão de redes e pontos de consumo necessários ao desenvolvimento de projetos de hidráulica, de irrigação e drenagem, de eletricidade, de sonorização, de pavimentação e outros, definido o caminhamento das redes de forma a evitar interferências com os canteiros previstos ou existentes;

- relatório , com especificações das necessidades de correção química e orgânica do solo.

- orçamento detalhado dos elementos e componentes baseado em quantitativos e fornecimento; 
- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

O Projeto Básico deverá estar adequado aos projetos das áreas especializadas de Arquitetura, Instalações Hidráulicas, Elétricas e outros.

5.3 Projeto Executivo

O Projeto Executivo deverá conter de forma clara e precisa todos os detalhes executivos e indicações necessárias ‘a perfeita e inequívoca execução dos elementos propostos. Nesta etapa serão executadas plantas e, se necessário, cortes do terreno em escalas não menores que 1:100, desenhos de todos os detalhes construtivos em escalas adequadas à sua perfeita interpretação, plantas parciais de locação de equipamentos e revestimentos do solo, quer sejam construídos, quer sejam vegetais. O Projeto Executivo deverá conter:

- plano global de zoneamento paisagístico, indicando:

- todos os elementos constantes do projeto básico devidamente conferidos e verificadas as suas interferências;

- representação, por código, de toda vegetação representada em planta, identificando-a na mesma folha de desenho e apresentando seu nome científico e popular;

- espaçamento de mudas.

- nas plantas setoriais ou parciais, locação e cotas relativas dos canteiros de ervas. Quando se referir às áreas mais próximas da edificação, usar de preferência os mesmos eixos do projeto de arquitetura;

- representação de todas floreiras e jardineiras internas à edificação com as mesmas identificações requeridas para áreas externas.;

- locação, dimensionamento e detalhamento dos elementos específicos, como espelhos de água, lagos, muros, cercas, divisórias de canteiro, bancos, lixeiras, placas, postes, escadas, rampas, pisos e outros;

- detalhes de elementos construídos em escala compatível com a topografia do terreno;

- esquemas gerais de iluminação, irrigação e drenagem, tanto externos quanto internos, harmonizados com os projetos especializados dessas áreas;

- relatório descritivo da correção do solo (aragem, adubação ).

- planilhas de quantificação e orçamento;

- relatório técnico conforme Prática Geral de Projeto.

6. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

O projeto de Paisagismo deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR 13532 - Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais ;

- Normas, leis, decretos ou recomendações referentes à proteção do meio-ambiente e de preservação do patrimônio natural;

- Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA.

5.3.10 ESPECIFICAÇÃO

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Paisagismo.

2. ESPECIFICAÇÕES

As especificações deverão atender às Normas Brasileiras aplicáveis. Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão identificar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. Estas características deverão ser comprovadas na execução da obra. As especificações deverão conter, basicamente , as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

2.1 Generalidades

Para a discriminação do desempenho dos materiais, equipamentos, serviços ou outro componente, deverão ser definidas as seguintes características:

do componente:

- nomenclatura;

- material básico ;

- forma, dimensões e tolerâncias;

- funcionamento;

- acabamento superficial;

- padrão final referido à um desempenho técnico;

do serviço:

- materiais;

- modo de preparo;

- acabamento superficial;

- padrão final referido a um desempenho técnico;

do material:

- aspecto;

- textura;

- dureza;

- resistência mecânica;

- resistência ao fogo;

- porosidade;

- absorção de água e impermeabilidade;

- padrão final referido a um desempenho técnico.

2.2 Assentamento de Pisos

- local da aplicação;

- solicitação de uso;

- tipos de materiais, indicando sempre que possível a sua procedência;

- forma, dimensão, cor e demais características físicas dos elementos especificados, referidos a um padrão;

- normas a serem respeitadas quanto à qualidade ou estado dos materiais, principalmente quando a especificação recair em materiais usados;

- forma de aplicação e composição geométrica;

- acabamento, arremates e aspecto final;

- dados referentes a serviços complementares de drenagem, iluminação, irrigação e outros.

2.3 Obras civis (Muros, Divisórias de Canteiro, Floreiras, Tanques, Bancos, Equipamentos e Outros)

- locação;

- solicitação de uso;

- tipos de materiais constituintes e sua procedência;

- forma, dimensão, cor e demais características físicas dos materiais especificados;

- qualidade ou estado dos materiais;

- forma de aplicação e montagem;

- acabamentos, arremates e aspecto final;

- dados referentes a serviços Complementares de impermeabilização, drenagem, irrigação e outros.

2.4 Preparo do Solo para Plantio

- terra de plantio: características físicas e espessura mínima conforme o local;

- corretivos e adubos químicos e orgânicos a serem incorporados à terra de plantio;

- especificação dos implementos necessários à execução dos serviços;

- especificação dos procedimentos necessários ao preparo do solo para plantio: limpeza, destorroamento, acerto da superfície, locação, dimensionamento das covas, para árvores e arbustos, forma de incorporação de adubos e outros.

2.5 Plantio

- classificação das espécies vegetais por extratos - vegetação arbórea, arbustiva e herbácea, através de indicação, para cada espécie, de nome científico e popular;

- indicação de altura mínima para árvores, arvoretas e arbustos;

- indicação de densidade por área para as espécies herbáceas;

- exigências quanto ao estado fitosanitário das espécies vegetais;

- exigências e características de fornecimento, tais como estado das raízes, acondicionamento, tipo de transporte e tipo de drenagem;

- processo de plantio;

- indicação, desde que possível, da época climaticamente mais favorável ao plantio;

- indicação de medidas de proteção complementares, tais como colocação de tutores, proteção dos troncos por engradado, palha ou outros, e irrigação até a pega;

- indicar o trato fitosanitário de controle de insetos, fungos, vírus e outros, por processos biológicos, físicos ou químicos. A especificação neste sentido deve ser criteriosa, tendo em vista que os processos mais eficazes a curto prazo - controle químico - poderão ter reflexos negativos no decorrer do tempo, pelo acúmulo de materiais indesejáveis na planta ou solo;

- estabelecer uma vistoria periódica para controle de praga e doenças;

- indicação de processos de manutenção necessários até a pega das mudas: irrigação com indicação do prazo necessário e periodicidade, em função da pega das mudas, adubação de cobertura, conforme especificação por tipo de planta, podas, reposições ou correção de falhas.

2.6 Outros

As especificações de materiais e serviços de elementos referentes à irrigação, escoamento e drenagem de águas pluviais, iluminação e outros, deverão estar contidas nos respectivos projetos especializados, e serem elaboradas com a orientação do Autor do Projeto de Paisagismo, tendo em vista o desempenho requerido. Quando o projeto de Paisagismo, por determinação do contratante, necessitar apresentar tais elementos, as especificações deverão seguir as práticas correspondentes.
5.3.11 PROJETO DE URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO

Estabelece as intervenções necessárias nas áreas do entorno da edificação de modo a integrá-las ao terreno original e ao terreno modificado, através da determinação e representação prévia dos atributos pretendidos. Poderá, dependendo da complexidade, dimensões e características da intervenção, fazer parte do projeto arquitetônico da edificação ou estar incorporado a estudos específicos das áreas externas. Estas determinações são aplicáveis a projetos de urbanização e paisagismo das áreas externas da edificação, entendendo-se como tais aquelas áreas não ocupadas por edificações como, por exemplo: acessos externos, acessos internos, pistas, caminhos, escadarias, jardins, áreas livres, áreas verdes e demais componentes.

O projeto de urbanização e paisagismo deverá ser elaborado com base nas informações coletadas sobre a área, levando-se em consideração os serviços públicos (transporte coletivo, coleta de lixo, abastecimento etc.), modificações no uso do solo da área em função da implantação do projeto e da melhoria do padrão urbanístico. Esses estudos compreendem o esquema proposto de configuração geral (layout) e de operação de interseções e pistas, bem como indicação de áreas a urbanizar, tais como: escadarias, acessos, estacionamentos, calçadas etc.

O projeto de urbanização e paisagismo poderá requerer, para a sua concepção, desenvolvimento e implantação, diversos estudos e projetos complementares, tais como:

levantamentos, estudos topográficos, geológicos, hidrológicos, rede de serviços públicos (água, esgoto, águas pluviais, postes, redes de baixa e alta tensão, iluminação, telefônica) etc.

Deverão ser garantidas as condições de acessibilidade à edificação e seu entorno, conforme a norma NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

Deverá ter como premissa projetual a preservação e a proteção de, no mínimo, 50% da área do terreno (excluindo a projeção do edifício), com plantas nativas e adaptadas.

5.3.11 1. Projeto de Urbanização

O projeto de urbanização deverá ser composto, no mínimo, de: sistema viário, estacionamentos, calçadas, iluminação externa e mobiliário urbano. O projeto deverá englobar definição de fluxo de veículos e pedestres e da área de estacionamento. Os seguintes projetos deverão complementar este projeto de urbanização: levantamento topográfico, estudo técnico de solos e hidrológicos para terraplanagens (incluindo contenções), pavimentação e drenagem. Será necessário incluir a implantação dos equipamentos urbanos e definir as especificações de materiais, quantitativos e previsões orçamentárias.

5.3.11.2. Projeto de Paisagismo

O projeto de paisagismo deverá ser composto de áreas verdes, jardins, jardineiras etc. 
Deverá priorizar a escolha de espécies que não necessitem de irrigação frequente e deverá:

a. Incluir especificações, normas de plantio, quantidades e estimativa orçamentária;

b. Harmonizar a natureza com o objeto construído, buscando minimizar impactos ao ambiente urbano que a consolidação do empreendimento possa ocasionar, devendo-se observar o estudo da ocupação/vocação arquitetônica do empreendimento, as características do solo, a topografia do terreno, o clima e a vegetação predominante;

c. Fornecer qualidade ambiental ao empreendimento por meio de uma paisagem construída integrada com o meio ambiente levando em consideração a realidade física e biótica da gleba, a vocação dos seus espaços e que tenha uma expressão criativa própria;

d. Criar um componente vegetal que sirva de elo entre as formas e os volumes arquitetônicos das construções, de integração com a paisagem nativa, adequando-se às condições ambientais em que se insere e satisfazendo as necessidades estéticas e de conforto climático de seus usuários;

e. Estar integrado ao planejamento relacionado à sustentabilidade da edificação, considerando as áreas mínimas permeáveis necessárias e a escolha adequada de materiais e técnicas a serem utilizadas.

O projeto executivo de paisagismo deverá conter:

a. Todos os detalhes e indicações necessárias à perfeita interpretação e execução dos elementos propostos;

b. A representação gráfica feita por meio de peças (plantas, cortes, fachadas etc.) em escala conveniente de forma a permitir o entendimento do todo, complementada, quando necessário, por relatórios, tabelas e ilustrações;

c. O plano global de zoneamento paisagístico apresentado por meio de peças gráficas com indicação de todos os elementos constantes do projeto básico devidamente conferidos e verificadas as suas interferências;

d. A apresentação de toda vegetação existente, a ser implantada e/ou remanejada, com especificação técnica contendo nome científico e popular, unidade e quantidade, através de representação gráfica própria a ser identificada na planta global e de detalhes (escalas 1:100, 1:50, 1:20 e 1:10);

e. A representação de jardineiras internas e externas com as mesmas identificações requeridas para áreas externas;

f. A locação, dimensionamento e detalhamento específico de todos os elementos que irão compor o projeto, como por exemplo: acessos, espelhos d’água, quiosques, pergolados, lagos, muros, cercas, divisórias de canteiros, bancos, postes e luminárias, lixeiras, escadas, placas de sinalização, pisos e outros;

g. Detalhes dos elementos construídos em escala compatível com a topografia do terreno;

h. Esquemas gerais de iluminação, irrigação, drenagem, tanto externo quanto interno, harmonizados com o projeto específico destas áreas;

i. Especificações e custo dos serviços a serem executados, conforme normas específicas;

j. Tabelas de especificação das espécies vegetais constando o código de indicação do projeto e serviço, nome científico e popular, unidades, quantidades, espaçamento, porte e custo das espécies vegetais a serem utilizadas;

k. Instruções normativas com descrição dos procedimentos para implantação do projeto paisagístico relacionando os materiais a serem utilizados (com as respectivas unidades e quantidades), mesmo aqueles que façam parte da composição de preços dos serviços.

Produtos do Projeto de Urbanização e Paisagismo

Todos os desenhos deverão ser feitos seguindo-se os itens constantes nas normas ABNT

e neste caderno de especificações. Todos os desenhos deverão ser feitos seguindo-se os itens constantes nas normas ABNT e neste caderno de especificações.

A CONTRATADA deverá entregar, no mínimo, os produtos apresentados na Tabela a seguir:

Tabela 5.3.11.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Urbanização e Paisagismo

	Nº
	Descrição

	1.
	Plantas de Urbanização

	2.
	Plantas de Paisagismo

	3.
	Cortes e perspectivas

	4.
	Especificação técnica e quantificação de materiais e serviços

	5.
	Detalhamento técnico dos elementos construtivos necessários à compreensão do projeto e à execução da obra

	6.
	Quadro de especificações de solos, agregados, tipos de plantas, com porte, dimensões e características físicas e comportamentais de cada espécie

	7.
	Memorial Descritivo

	8.
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.

5.4 – MODELO 3D (MAQUETE ELETRÔNICA)

Conforme especificado no Item 5.3, Projeto de Arquitetura, em todas as etapas de entrega (do projeto arquitetônico) deverão ser apresentados os estudos volumétricos digitais tridimensionais, com um grau específico de definição em cada etapa. Na etapa de estudo preliminar deverão ser apresentados três modelos a fim de facilitar a compreensão das sugestões de partidos arquitetônicos para análise e aprovação.
Nas etapas de anteprojeto e projeto básico, o modelo tridimensional deverá conter informações visuais suficientes para se ter uma noção espacial da edificação proposta, sua inserção na paisagem e seus principais ambientes internos. Deverá ser desenvolvida em plataforma BIM e entregue em extensão ".rvt", compatível com o Autodesk Revit 2012 ou versão superior. Deverão ser apresentadas, no mínimo, 4 (quatro) imagens (1 interna e 3 externas) em formato ".tiff" e ".jpg", com qualidade para impressão e para web.

Na etapa de projeto executivo, deverá conter, no mínimo, informações visuais suficientes para se ter a correta apreensão da edificação proposta e seus elementos construtivos, sua inserção na paisagem e seus principais ambientes internos. Deverá ser desenvolvida em plataforma BIM e entregue em extensão ".rvt", compatível com o Autodesk Revit 2012 ou versão superior. Deverão ser apresentadas, no mínimo, 6 (seis) imagens (3 internas e 3 externas) em formato ".tiff" e ".jpg", com qualidade para impressão e para web, além de, pelo menos, uma animação em vídeo de, no mínimo 2 minutos de duração.

Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas e no Item 5.3 - Projeto de Arquitetura.

5.5 – PROJETO DE TERRAPLENAGEM

O projeto de terraplenagem deverá definir os volumes a movimentar, a distribuição de terras, as notas de serviço e a orientação da terraplenagem, necessários à implantação da plataforma de terraplenagem, bem como desenvolver os estudos de estabilidade de taludes de cortes e aterros, de acordo com teoria da mecânica dos solos, justificando a sua utilização. O projeto também deverá:

a. Definir as inclinações de taludes estáveis e as bermas necessárias;

b. Prever o cumprimento dos procedimentos e exigências do órgão ambiental decorrentes do licenciamento específico das jazidas, áreas de empréstimo de materiais e bota fora, visando minimizar os passivos ambientais decorrentes da implantação do empreendimento;

c. Definir os materiais utilizáveis nas obras de terraplenagem;

d. Indicar a origem e destino das jazidas relacionadas para utilização na obra.

Deverão ser avaliadas as alternativas que se apresentem quanto à movimentação dos volumes de terraplenagem de modo a ajustar, entre outras, as necessidades de empréstimos e bota-foras com disponibilidade de áreas para tal, levando ainda em conta os planos de urbanização e paisagismo existentes ou planejados, para mútua compatibilização, além da proteção do meio ambiente. Deverão ser ainda realizadas pesquisas para a determinação de possíveis locais de caixas de empréstimos.

Finalmente, com base nos estudos realizados, deverá ser elaborado um quadro sucinto de orientação da terraplenagem, definindo a influência sobre os aspectos de bota-fora e empréstimo, bem como custos. Este quadro deverá apresentar, ainda, o resumo dos volumes de corte, por categoria, e volumes de aterro a compactar. O método recomendado para a determinação do volume nesta fase é o da cota vermelha média. 
Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

a. Obtenção, junto às concessionárias locais, de desenhos cadastrais e/ou de projeto das redes públicas de águas pluviais da região, bem como das instalações existentes dentro do sítio;

b. Caso não fornecido pelo Contratante, providenciar a obtenção de desenhos de levantamentos planialtimétricos e das plantas de situação, bem como, quando necessário, das informações geotécnicas da área do projeto, objetivando identificar e classificar os materiais nas diversas categorias, para efeito de escavação e identificação da natureza dos solos disponíveis para eventual empréstimo;

c. Definição dos pontos prováveis de lançamento das águas pluviais, em função do levantamento planialtimétrico da área e dos desenhos cadastrais da rede pública de escoamento de águas pluviais de acordo com as exigências dos órgãos ambientais competentes para descarte do excedente não aproveitável no sítio.

Caso não fornecido pelo Contratante, deverá ser efetuada uma programação adequada de sondagens e ensaios para os estudos de:

a. Materiais de empréstimo;

b. Fundação de aterro;

c. Estabilidade de taludes de corte;

d. Estabilidade de taludes de aterro.

Deverão ser observadas as seguintes normas e práticas complementares:

a. Normas, procedimentos e especificações do DNIT;

b. Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

c. Normas ABNT e INMETRO;

d. Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais, municipais e distritais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

e. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA.

Tabela 5.5.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Terraplenagem

	Nº
	Descrição

	1.
	Desenhos de implantação com indicação dos níveis originais e dos níveis propostos

	2.
	Perfil longitudinal e seções transversais tipo com indicação das situação original e da proposta e definição de taludes e contenção de terra

	3.
	Memorial com cálculo de volume de corte e aterro e respectivo quadro resumo de corte e aterro

	4.
	Especificação dos materiais para aterro

	5.
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas. Deverão ser previstas possíveis alterações/correções desse projeto de terraplenagem em decorrência do desenvolvimento dos demais, de modo que, na entrega final dos projetos executivos, todos estejam devidamente compatibilizados.

5.6 – FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS (SEAP)

FUNDAÇÕES

I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Fundações.

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto de Fundações, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes as desempenho requerido.

Além da definição das condições de acesso à obra, da indicação dos cuidados com construções vizinhas e dos tratamentos a serem realizados nos taludes de escavação, as especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

II.1 Fundações Diretas

- local;

- tipo;

- método de escavação;

- método de rebaixamento do lençol freático (se necessário);

- tensões admissíveis nas cotas de assentamento;

- características de compactação de eventuais aterros e reaterros.

II.2 Fundações Profundas

II.2.1 Fundação por estacas

- local;

- tipo;

- método executivo;

- tipo de escavação para execução dos blocos de coroamento;

- método de rebaixamento do lençol freático (se necessário);

- dimensões das estacas;

- carga de trabalho;

- materiais utilizados;

- sistemas auxiliares necessários para a cravação das estacas;

- seqüência de operações de execução do estaqueamento;

- características físico-químicas dos elementos auxiliares para perfuração (estacas escavadas);

- períodos de execução e intervalos de tempo máximos entre operações sucessivas (escavação, limpeza e concretagem);

- tolerâncias quanto à locação, verticalidade e outras durante a execução ou escavação da estaca;

- freqüência da amostragem dos materiais componentes das estacas, e tipos de ensaios;

- condições de execução e quantidade das provas de carga, em função do volume de serviço;

- negas e critérios para sua determinação (estacas cravadas).

A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE todos os documentos comprobatórios da realização de todos os ensaios preconizados pela mecânica dos solos, de forma a permitir uma análise criteriosa do projeto a ser apresentado pela CONTRATADA, de acordo com o prescrito no capítulo 4 da NBR-6122 (NB-51).

A elaboração do projeto de fundações obedecerá rigorosamente as Normas Técnicas Brasileiras, NBR-6122 da ABNT ou suas atualizações, no que forem aplicáveis, além dos demais dispositivos legais pertinentes, do projeto de cálculo estrutural e das demais prescrições. No projeto deverá ser indicada a resistência do concreto a ser utilizado, as cotas de assentamento e o mapa de cargas.

Independente dos cálculos, deverão ser executados sobre todos os túbulos, blocos de coroamento com dimensão superior ao diâmetro daqueles (acrescidos de 15 cm em cada lado). As fundações deverão ser executadas de acordo com as indicações dos laudos de sondagens a serem providenciados pela CONTRATADA, caso não seja disponibilizado pela Contratante.
Os serviços só poderão ser executados após a elaboração do projeto definitivo pela CONTRATADA. 
O concreto a ser utilizado nas fundações deverá ter a resistência mínima na compressão de 20,0 Mpa e deverá ser do tipo usinado. A CONTRATADA moldará corpos de prova e os encaminhará ao laboratório de especialização para a realização de ensaios e a emissão dos respectivos laudos.

O consumo de cimento deverá ser superior a 300 Kg por metro cúbico de concreto e ter consistência plástica.

Sob as cintas e blocos, antes da colocação das armaduras, deverá ser colocado um lastro de brita com 5 (cinco) centímetros de espessura. O cobrimento das armaduras dos elementos de fundação deverá ser, no mínimo, de 3 (três) cm.

Tabela 5.6.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Fundações

	Nº
	Descrição

	1.
	Plantas de locação dos pilares e respectivas cargas

	2.
	Plantas de locação das estacas, tubulões ou sapatas, com os detalhes construtivos e armações específicas

	3.
	Plantas de forma de todos os elementos infraestruturas

	4.
	Plantas de armadura, inclusive quadro resumo do quantitativo de cada bitola de aço, forma e volume de concreto, indicação do tipo de concreto e da resistência característica (fck), indicação das juntas de concretagem e das juntas de dilatação

	5.
	Plantas de detalhamento, se necessário

	6. 
	Relatório técnico, onde serão apresentados os critérios de orientação do projeto estrutural, a descrição detalhada e as características das soluções, e o detalhamento e execução da obra (detalhes de cura e desforma)

	7. 
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.

ESTRUTURA (SEAP)

I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Estruturas de Concreto.

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

II.1 Concreto armado

- local;

- finalidade;

- resistência características (fck) requerida;

- cor e textura, quando aparente;

- tipo de tratamento de juntas de concretagem;

- tolerância executiva admissíveis.

II.2 Fôrmas

- tipo;

- características do material;

- dimensões;

- possibilidade de reaproveitamento;

- modulação dos painéis e das peças de montagem (tirantes, parafusos, pregos e outras);

- proteções e cuidados executivos.

II.3 Aço

- tipo;

- bitolas;

- emendas;

- fixadores e espaçadores;

- proteções e cuidados executivos.

O Projeto Estrutural deverá ser elaborado em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT pertinentes ao tema. Os projetos deverão atender todas as normas técnicas vigentes, ressaltando-se as seguintes:

- NBR 6118 – 03/2003 - Projeto de Estruturas de Concreto Armado

- NBR 14931 – 04/2004 - Execução de Estruturas de Concreto

- NBR 6122 – 04/1996 - Projeto e Execução de Fundações

- NBR 9062 – 12/2001- Projeto de Estruturas de Concreto Armado Pré-moldado

- NBR 7190 – 08/1997 - Cálculo e Execução de Estruturas de Madeira

- NBR 7197 - Cálculo e Execução de Obras em Concreto Protendido

- NBR 8800 – 04/1986 - Projeto de Estruturas de Aço de Edifícios

- NBR 6120 – 11/1980 - Cargas para o cálculo de estruturas de edificações

- NBR 6123 – 06/1988 - Forças devido ao vento em edificações

- NBR 8681 – 03/2003 - Ações e segurança nas estruturas

- NBR14859 – 05/2002 - Lajes pré-fabricadas unidirecionais e bidirecionais

- NBR10067 – Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

- NBR 8036 – Programação de Sondagens de simples reconhecimento dos solos para fundações de edifícios

- Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais, municipais e distritais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos

- Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA

Anteprojeto - Concepção Estrutural e Pré-formas

Na análise estrutural deve ser considerada a influência de todas as ações que possam produzir efeitos significativos para a estrutura, levando-se em conta os possíveis estados

limites últimos e de serviço. É de responsabilidade do projetista estrutural conhecer todas as instalações e utilidades a serem implantadas na edificação, que sejam condicionantes na escolha e dimensionamento do esquema estrutural. O projetista deve ainda conhecer a flexibilidade de utilização desejada no projeto arquitetônico, para que eventuais alterações de distribuição interna não venham a ser inviabilizadas por questões estruturais, conhecer as possibilidades futuras de ampliação de área e alteração de utilização da edificação. O projetista desenvolverá e apresentará o Projeto Estrutural, após estudar as diversas opções de estruturas, analisar as vantagens e desvantagens de cada uma, sob o ponto de vista de viabilidade técnica, econômica e de execução. Para tanto, é de responsabilidade do projetista obter informações acerca das características do local da obra no tocante a:

a. Tipo e custo da mão-de-obra disponível;

b. Tipo e custo dos materiais disponíveis;

c. Disponibilidade de equipamentos;

d. Possibilidade de utilização de técnicas construtivas.

As Pré Formas deverão apresentar a definição estrutural de todos os pavimentos, já devendo ter sido contemplados:

a. As verificações necessárias para garantir a estabilidade global da estrutura

b. O dimensionamento dos diversos elementos estruturais quanto aos seus respectivos estados limites;

c. Estado limite em serviço: deformações verticais, horizontais e vibrações.

O desenvolvimento do projeto estrutural deverá obedecer às prescrições da ABNT NBR 6118 – “Projeto de estruturas de concreto – Procedimento”, devendo nesta fase contemplar:

a. Qualidade e durabilidade dos materiais (módulo de deformação);

b. Ações externas (vento, imperfeições globais, empuxos diferenciais, carregamentos especiais);

c. Concepção espacial estrutural (compatibilidade com os demais projetos, dimensões limites dos elementos estruturais);

d. Análise estrutural (deformações verticais dos elementos, deslocamentos máximos horizontais no topo do edifício);

e. Avaliação dos esforços internos adicionais (efeitos globais de segunda ordem, variações térmicas e retração, esforços transmitidos para fundações, esforços hiperestáticos etc.).

Projeto Básico

O projeto básico deverá ser elaborado em função das análises e definições resultantes da etapa de anteprojeto. Deverá fornecer os subsídios mínimos necessários para a elaboração de um orçamento detalhado de custos.

Deverá estar acompanhado e compatibilizado com o projeto de arquitetura e demais projetos que possam ocasionar em incompatibilidades no andamento da obra e na operacionalização do edifício.

Produtos mínimos do Projeto Básico de Estruturas:

Estrutura de concreto armado

a. Forma da estrutura, com plantas, cortes e fachadas, especificação da classe do concreto (fck), classe de agressividade do meio ambiente e relação água/cimento;

b. Planta de armação, com a classe do concreto (fck), a classe de agressividade do meio ambiente e a relação água-cimento, a indicação do tipo de aço e o cobrimento das armaduras;

c. Memorial contendo: descrição das soluções adotadas em nível estrutural, método construtivo, cálculo de dimensionamento.

Somente após a análise e aprovação do projeto básico pelos técnicos da CONTRATANTE, poderão ser iniciados os trabalhos referentes à fase seguinte.

Projeto Executivo

O projeto executivo de estruturas deverá conter todas as informações necessárias para o perfeito entendimento do projeto e a execução da obra. Deverá ser desenvolvido considerando-se as observações feitas pela CONTRATANTE quando da análise do Projeto Básico. O projeto executivo deverá trazer informações técnicas detalhadas e definitivas relativas à estrutura da edificação e a todos os seus elementos e materiais de construção. Deverá estar acompanhado e compatibilizado com todos os projetos complementares, orçamento detalhado e definitivo de custos, caderno de encargos, maquete eletrônica de apresentação e todos os demais produtos vinculados ao contrato.

O projeto estrutural deverá conter, no mínimo:

a. Desenho de formas contendo:

I. Planta, em escala apropriada, de todos os pavimentos e escadas;

II. Cortes e detalhes necessários ao correto entendimento da estrutura;

III. Detalhes de juntas, impermeabilizações, nichos, orifícios e embutidos;

IV. Indicação, por parcelas, do carregamento permanente considerado em cada laje, com exceção do peso próprio. Deverá ser feito desenho exclusivo com estas informações;

V. Indicação da resistência característica do concreto;

VI. Indicação do esquema executivo obrigatório, quando o esquema estrutural assim sugerir;

VII. Indicação das contra flechas;

VIII. Áreas de formas e volumes de concreto.

b. Desenhos de armações contendo:

I. Detalhamento, em escala apropriada, de todas as peças do esquema estrutural;

II. Especificação do tipo de aço;

III. Tabela e resumo de armação por folha de desenho.

Além desses, também deverão ser apresentadas as memórias de cálculo e o memorial técnico descritivo e o memorial justificativo, em que deverão ser descritas as ações consideradas no cálculo de cada peça estrutural, o esquema de cálculo que elegeu o carregamento mais desfavorável de cada peça estrutural ou conjunto de peças estruturais, o esquema para o cálculo dos esforços em cada peça estrutural ou conjunto de peças estruturais, os valores dos esforços de serviço oriundos da resolução dos esquemas de cálculo, os critérios de dimensionamento de cada peça estrutural e, se for requerida uma determinada sequência de execução, a justificativa dos motivos de sua necessidade. 
Caso seja utilizada estrutura metálica, o Projeto Executivo de Estrutura Metálica deverá ser apresentado conforme as normas específicas, com o detalhamento completo das peças e ligações.

Tabela 5.6.2 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Estrutura

	Nº
	Descrição

	1.
	1. Desenhos com planta baixa com lançamento da estrutura com cortes e fachadas

	2.
	2. Plantas de armação com indicação de:

2.1 Seções longitudinais de todas as vigas, mostrando a posição, a quantidade, o diâmetro e o comprimento de todas armaduras em escala adequada.

2.2 Seção longitudinal de todos os pilares, mostrando posição, a quantidade, o diâmetro, o comprimento e os transpasses de todas as armaduras longitudinais

2.3 Seção transversal de todos os pilares, com demonstração das armaduras longitudinais e transversais (estribos)

	3.
	Plantas de forma contendo indicação de valor e localização da contraflecha em vigas e lajes, bem como indicação da seção transversal das vigas e pilares

	4.
	Indicação do Fck do concreto para cada elemento estrutural

	5.
	Quadro resumo de barras de aço contendo posição (numeração da armafura/ferragem), diâmetro da barra, quantidade de barras, massa em Kg das barras

	6. 
	Memorial de cálculo (cálculo de dimensionamento, cálculo das áreas forma, cálculo do volume de concreto)

	7. 
	Memorial técnico construtivo (especificações de materiais, componentes e sistemas construtivos)

	8.
	Memorial justificativo (método construtivo)

	9. 
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
5.7 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, LUMINOTÉNCIA, ANTENAS COLETIVAS DE TV E SONORIZAÇÃO (SEAP)
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Instalações Elétricas.

II. Especificações

As especificações deverão satisfazer às Normas Brasileiras aplicáveis e, na falta destas, às normas internacionais IEC e ISO.

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

II.1 Caixa de Passagem

- material (tipo e espessura);

- formato e dimensões;

- tipo de instalação;

- acabamento;

- furação (tamanho e localização dos furos);

- outros dados.

II.2 Conduletes

- material do corpo;

- tipo e modelo;

- rosca das entradas (bitola, tipo e localização);

- tipo de tampa.

II.3 Condutores

II.3.1 Fios e Cabos

- condutor (material e formação);

- material isolante;

- têmpera;

- blindagem;

- classe de tensão;

- cores;

- formação do cabo;

- seção da parte condutora;

- capa protetora.

II.3.2 “Bus-way”/“Bus-duct”

- material das barras condutoras;

- capacidade condutiva (intensidade nominal);

- nível de curto-circuito;

- classe de tensão;

- número de condutores;

- freqüência nominal;

- peças e acessórios necessários às derivações;

- material e grau de proteção do invólucro;

- isolação das barras condutoras (tipo de isolante);

- montagem das canalizações;

- comprimento dos elementos.

II.3.3 Acessórios para Amarração e Marcação

- tipo;

- material;

- tensão de isolamento.

II.4 Chaves

- tensão nominal;

- corrente nominal;

- corrente momentânea;

- número de pólos;

- bloqueios;

- material e grau de proteção;

- tipo de interrupção (com ou sem carga);

- freqüência nominal;

- nível de curto-circuito;

- acessórios e outros componentes;

- material e grau de proteção do invólucro;

- porta-fusíveis.

II.5 Eletrodutos

- material (tipo, tratamento, costura);

- bitola nominal;

- tipo de rosca;

- classe;

- comprimento de peça.

II.5.1 Acessórios dos Eletrodutos

a) Conectores para eletrodutos flexíveis

- material;

- rosca;

- forma.

b) Luvas

- material (tipo e tratamento);

- bitolas;

- rosca.

c) Buchas e Arruelas

- material (tipo e tratamento);

- bitolas;

- roscas.

d) Outros (braçadeiras, buchas de redução, grampos “U”, uniões, prensa- cabos, uniduts)

- material (tipo e tratamento);

- bitolas;

- rosca (onde cabível).

II.6 Leitos para Cabos, Eletrocalhas e Perfilados

- material;

- forma;

- tipo e dimensões dos elementos construtivos;

- comprimento e largura;

- acessórios.

II.7 Canaletas para Piso

- material;

- tipo de canaleta e acessórios;

- dimensões.

II.8 Eletrodos de Aterramento

- material (núcleo e capa);

- diâmetro;

- comprimento;

- espessura do recobrimento de cobre.

II.9 Interruptores

- tipo;

- número de pólos;

- acionamento;

- corrente nominal;

- tensão nominal;

- acabamento.

II.10 Espelhos ou Placas

- material;

- acabamento;

- dimensão.

II.11 Fita Isolante

- tipo;

- material;

- cores.

II.12 Isoladores

- tipo;

- material isolante;

- dimensões;

- tensão.

II.13 Lâmpadas

- tipo;

- potência nominal;

- tensão nominal;

- bulbo;

- soquete;

- cor;

- fluxo luminoso;

- posição de funcionamento.

II.14 Luminárias

- tipo;

- aplicação;

- material;

- corpo;

- soquete;

- acabamento;

- fixação;

- tipo de lâmpada que se adapta;

- fiação;

- refletor;

- difusor refrator;

- altura de montagem;

- juntas vedadoras;

- lentes;

- tipo de instalação;

- dispositivo de articulação.

II.14.1 Materiais de Fixação

- destinação;

- material;

- estabilidade física;

- estabilidade mecânica;

- resistência mecânica;

- resistência às intempéries;

- tipo.

II.14.2 Materiais para Pintura

- tipo;

- material;

- aplicação;

- acabamento.

II.14.3 Reatores

- tipo;

- potência;

- fator de potência;

- tensão;

- tipo de partida.

II.15 Pára-raios

- tipo;

- material;

- classe de tensão;

- tensão nominal;

- instalação;

- freqüência;

- capacidade de descarga nominal;

- tensão disruptiva de impulso;

- tensão disruptiva a surto de manobra;

- acessórios (conectores, eletrodo, cabo de descida e outros).

II.16 Tomadas

- tipo;

- material;

- tensão nominal;

- capacidade nominal;

- instalação;

- contatos.

II.17 Fusíveis

- tipo;

- tensão de serviço;

- capacidade nominal;

- classe de tensão.

II.18 Conectores e Terminais

- material;

- tipo;

- aplicação;

- bitola;

- acessórios (trilhos, placas de extremidade, identificações).

II.19 Transformador de Distribuição

a) Características Técnicas

- potência nominal;

- número de fases;

- freqüência nominal;

- tensão nominal primária e derivações;

- polaridade;

- elevação de temperatura admissível;

- rendimento;

- perdas;

- regulação;

- nível de ruído;

- corrente de excitação;

- nível de isolamento do primário;

- tipo de ligação dos enrolamentos primários;

- tensão nominal secundária;

- nível de isolamento do secundário;

- tipo de ligação dos enrolamentos secundários;

- deslocamento angular;

- tensão de curto-circuito, a 75ºC, na derivação mais alta.

b) Condições Locais

- altitude acima do nível do mar;

- temperatura ambiente, máxima e mínima;

- umidade relativa média;

- condições especiais do ambiente.

c) Características Construtivas

- execução apropriada para instalação em local abrigado, ou exposto ao tempo;

- resfriamento natural ou com ventilação forçada;

- refrigerado a líquido (tipo do líquido) ou a seco (tipo da impregnação);

- localização das buchas isolantes do primário, do secundário e do neutro;

- tipo de conectores;

- comutador de derivações para operação sem carga ou com carga;

- outras eventuais particularidades.

d) Acessórios

- conforme item 9 da NBR 5356.

e) Deverão ser atendidas as exigências das Normas NBR 5356 e NBR 5380.

II.20 Transformador de Potencial

a) Características Técnicas

- nível de isolamento;

- nível de impulso;

- tensão nominal primária;

- tensão nominal secundária;

- freqüência nominal;

- carga nominal;

- classe de exatidão.

b) Condições Locais

- conforme item 2.19 b)

c) Características Construtivas

- construção a seco, com encapsulamento a vácuo em massa isolante.

d) Acessórios

- caixa de terminais secundários;

- terminal para aterramento;

- placa de identificação.

e) Deverão ser atendidas as exigências das Normas NBR 5364 e NBR 5402

II.21 Transformador de Corrente

a) Características Técnicas

- corrente nominal primária;

- relação nominal;

- nível de isolamento;

- nível de impulso;

- freqüência nominal;

- carga nominal;

- classe de exatidão;

- fator de sobrecorrente nominal;

- fator térmico nominal;

- corrente térmica nominal;

- corrente dinâmica nominal;

- quantidade de núcleos.

b) Condições Locais

- conforme item 2.19 b)

c) Características Construtivas

- construção a seco com encapsulamento em massa isolante;

- tipo construtivo;

- tipo de conectores do primário.

d) Acessórios

- caixas de terminais secundários;

- terminal de aterramento;

- placa de identificação.

e) Deverão ser atendidas as exigências das Normas NBR 5364 e NBR 5402.

II.22 Disjuntor M T (1 a 25 kV)

a) Características Técnicas

- tensão nominal;

- nível de impulso;

- freqüência nominal;

- corrente nominal;

- capacidade de ruptura simétrica;

- número de pólos;

- tensão de comando.

b) Condições Locais

- conforme item 2.19 b.

c) Características Construtivas

- execução apropriada para instalação em local abrigado ou exposto ao tempo;

- montagem fixa ou extraível;

- meio de extinção;

- tipo de mecanismo de operação;

- tipo de acionamento;

- tipo de conectores.

d) Acessórios

- relês de sobrecorrentes;

- relê de subtensão;

- contatos auxiliares;

- carrinho com rodas e trilho;

- indicador de posição “aberto” e “fechado”;

- indicador de estado de carregamento das molas;

- chave seletora de comando “local” e “remoto”;

- chave ou botoeira de comando local;

- dispositivo de antibombeamento;

- placa de identificação e características;

- terminal para aterramento.

e) Deverão ser atendidas as exigências da Norma NBR 7118.

II.23 Chave Seccionadora M T (1 a 25 kV)

a) Características Técnicas

- tensão nominal;

- nível de impulso à terra e entre pólos;

- nível de impulso através de distância de isolamento;

- corrente nominal;

- corrente de curta duração;

- corrente dinâmica;

- número de pólos;

- tensão auxiliar, no caso de acionamento motorizado.

b) Características Construtivas

- operação sem ou com carga;

- execução apropriada para instalação em local abrigado ou exposto ao tempo;

- com ou sem faca de terra;

- tipo de acionamento;

- lado de montagem do comando manual.

c) Acessórios

- contatos auxiliares;

- terminal de aterramento;

- placa de identificação.

d) Deverão ser atendidas as exigências da Norma NBR 6935.

II.24 Cubículo Blindado de Média Tensão

a) Características Técnicas

- sistema: número de fase e ligação do neutro;

- tensão nominal;

- freqüência nominal;

- corrente nominal;

- corrente de curto-circuito;

- nível de isolamento;

- nível de impulso;

- ensaio de tensão aplicada (em 60 Hz durante 1 minuto);

- tensão dos circuitos auxiliares para sinalização e controle;

- tensão de serviços auxiliares para iluminação e aquecimento.

b) Condições Locais

- conforme item 2.19 b.

c) Características Construtivas

- construção em perfis e chapas de aço (espessura mínima a ser especificada);

- execução para instalação em local abrigado ou exposto ao tempo;

- intertravamentos com a porta;

- tipo de construção; compartimento único ou celas metálicas separadas e independentes entre si (“metal clad”) ou 
(“metal enclosed”);

- localização dos pontos de entrada e saída dos condutores de energia, de controle e de serviços auxiliares;

- tipo e localização de acessos;

- dimensões aproximadas ou limitações do espaço disponível;

- detalhes dos barramentos e barra de terra;

- qualidade e cor de pintura.

d) Acessórios

- chumbadores e ferragens de fixação;

- placas de identificação e de características;

- placa de advertência.

e) Deverão ser atendidas as exigências da Norma NBR 5414, onde aplicável, IEC-298 ou ANSI C 37.20.

f) Discriminação dos principais equipamentos do cubículo

- relação dos principais componentes do cubículo com as respectivas especificações.

g) Diagrama

- anexar o diagrama unifilar do cubículo.

II.25 Quadro de Distribuição de Luz

a) Características Técnicas

- corrente nominal;

- tensão nominal;

- corrente de curto-circuito;

- número de fases;

- corrente nominal do disjuntor geral;

- quantidade, número de pólos, corrente nominal e capacidade de ruptura dos disjuntores de saída.

b) Condições Locais

- conforme item 2.19 b.

c) Características Construtivas

- execução apropriada para instalação em local abrigado ou exposto ao tempo;

- tipo de montagem: embutida em alvenaria ou sobreposta;

- construção em chapa de aço, indicando espessura mínima;

- espaço interno suficiente para curvatura do cabo (indicar o raio mínimo);

- porta frontal provida de trinco e fechadura;

- tampa interna, cobrindo os barramentos e outras partes vivas, deixando aparentes somente as alavancas dos disjuntores;

- distância mínima de 25 mm entre a tampa e as partes vivas;

- plaquetas de identificação dos circuitos;

- barramento de cobre dimensionado para corrente nominal e de curto-circuito, rigidamente fixado;

- barra de terra para conexões de aterramento;

- pintura das chapas de aço após tratamento de limpeza e preparo de superfícies.

d) Deverão ser atendidas as exigências do artigo 384 da Norma NEC.

e) Diagrama

- anexar o diagrama trifilar, com indicação dos valores das cargas dos circuitos, sua distribuição pelos barramentos, e os valores nominais dos disjuntores, incluindo os de reserva.

II.26 Sistema Ininterrupto de Energia:

- Potência nominal;

- Tensão de entrada C.A.;

- Freqüência de entrada;

- Tensão de saída C.A.;

- Frequência de saída;

- Forma de onda;

- Sobrecarga;

- Tempo de transferência;

- “By-pass” estático: Sim/Não;

- Nível de ruído;

- Indicações de “status” e falhas;

- interface inteligente.

II.27 Estabilizador de Tensão

- Potência nominal;

- Tensão de entrada C.A.;

- Freqüência de entrada;

- Tensão de saída C.A.;

- Freqüência de saída;

- Sobrecarga;

- Nível de ruído;

- Indicações de “status” e falhas.

II.28 Dispositivo de proteção contra surtos (DPS)

- Número de fases;

- Esquema de ligação;

- Tensão nominal máxima;

- Corrente de surto máxima;

O projeto de instalações elétricas deverá obedecer às indicações do projeto arquitetônico, as normas e especificações da ABNT e os manuais técnicos da concessionária local.

Deverá ser feito um planejamento estratégico em conjunto com os demais integrantes da equipe técnica a fim de se reduzir ao máximo o consumo de energia elétrica, sem deixar de atender às demandas da edificação e seus usuários, isto é, deverão ser adotadas medidas de conservação de energia e priorizadas as fontes de energias renováveis.

Os estudos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e servirão de subsídios para elaboração dos outros projetos. O projeto de instalações elétricas deverá obedecer às seguintes normas:

- NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão

- NBR 5413 - Iluminância de interiores

- NBR 5419 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas.

- NBR 5444 - Símbolos Elétricos

- NBR 14039 - Instalações elétricas de média tensão

- Regulamentos e padrões da empresa concessionária de energia elétrica local

Para que seja elaborado o projeto de instalações elétricas, deverão ser considerados o projeto arquitetônico e o layout de equipamentos com a utilização de energia elétrica (racionamentos, aquecimentos, refrigeração etc.) contendo indicação de suas potências, elaborados pela CONTRATADA.

O projetista identificará as necessidades ou exigências da instalação, considerando as cargas a serem atendidas, as características e dimensões da edificação, o grau de confiabilidade para a instalação de todos os equipamentos e materiais.

O projeto das instalações elétricas deverá apresentar o dimensionamento, a localização, as especificações e o quantitativo de material utilizado. A representação gráfica deverá incluir o desenho de plantas, cortes, quadro de cargas e diagramas que permitam a análise e compreensão de todo projeto. Deverão ser apresentadas luminárias, casas de máquinas, subestação, geradores, elevadores, reservatórios, centrais de ar-condicionado, demanda elétrica, especificação de materiais, diagramas unifilares e multifilares gerais de todas as instalações e de cada quadro; memorial descritivo; planilha de orçamento do projeto específico.

O projeto deverá contemplar shafts para instalações que servirão para separar as instalações elétricas das instalações de cabeamento estruturado. O projeto deverá contemplar a iluminação interna e externa, atendendo a todas as demandas que necessitem de suprimento de energia, inclusive pontos para instalação de equipamentos elétricos/eletrônicos especiais, boilers e aparelhos de ar condicionado, quando for o caso.

Deverá estar de acordo com o projeto de iluminação (luminotécnico), para que atenda às necessidades do ambiente e dos usuários, conforme norma pertinente, utilizando o mesmo princípio para o circuito das tomadas.

O projeto elétrico deverá contemplar medidas de conservação de energia e segurança eletrônica (nobreaks, Dispositivo de Proteção Contra Surtos - DPS e equipotencialização do aterramento).

O projeto deverá ser aprovado pela concessionária local de fornecimento de energia elétrica (incluindo subestação de medição, transformador e gerador). Além do conjunto de nobreaks indicado anteriormente, estima-se que será necessário outro conjunto que viabilize uma rede elétrica estabilizada, independente da rede que alimentará os computadores e cuja potência total será fornecida pela Contratante. O objetivo desse conjunto de nobreaks é atender à demanda exigida exclusivamente pelos equipamentos que irão compor o conjunto de ativos de rede (servidores, switches, racks etc).

Considerando eventuais interrupções do fornecimento de energia da concessionária, deverá ser previsto um sistema alternativo de geração de energia, como um gerador a diesel, que seja acionado automaticamente no momento das interrupções, devendo ser especificado o quadro de transferência de cargas. Esse sistema alternativo deverá ser capaz de suprir as necessidades por um período mínimo de 12 horas contínuas (esse valor poderá ser revisto em função das premissas projetuais e deverá ser discutido em conjunto com a CONTRATANTE).

Tabela 5.7.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Instalações Elétricas

	Nº
	Descrição

	1.
	Projeto de implantação com as indicações dos elementos externos ou de entrada de energia, com indicação do local dos medidores.

	2.
	Desenhos com diagrama unifilar

	3.
	Planta, corte, elevação da subestação rebaixadora, com a parte civil e a parte elétrica

	4.
	Plantas com localização de geradores e no-breaks

	5.
	Plantas de todos os pavimentos com as seguintes indicações:

5.1 Local dos pontos de consumo com respectiva carga, seus comandos e indicações dos circuitos pelos quais são alimentados

5.2 Local dos quadros de distribuição

5.3 Traçado dos condutores e caixas

5.4 Traçado e dimensionamento dos circuitos de distribuição, dos circuitos terminais e dispositivos de manobra e proteção

5.5 Tipos de aparelhos de iluminação e outros equipamentos, com todas suas características e cargas

	6. 
	Plantas com detalhamento do quadro geral de entrada e dos quadros de distribuição, mostrando a posição dos dispositivos de manobra, barramentos e dispositivos de proteção com as respectivas cargas

	7.
	Quadro de cargas, demonstrando a utilização de cada fase nos diversos circuitos (equilíbrio de fases)

	8. 
	Projeto de aterramento, com o local dos aterramentos e indicação da resistência máxima de terra e das equalizações

	9. 
	Plantas com localização e tipos de pára-raios

	10.
	Esquema de prumadas

	11.
	Lista de cabos e circuitos

	12.
	Especificações dos materiais e equipamentos

	13.
	Memoriais com determinação do tipo de entrada de serviço e com o cálculo do dimensionamento

	14.
	Aprovação junto à concessionária local

	15.
	Planilha orçamentária


Além das necessidades constantes deste caderno de Especificações Técnicas, a CONTRATADA poderá verificar a existência de outras demandas de energia elétrica as quais também deverão ser consideradas na elaboração do projeto.

Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
LUMINOTÉCNICA

O Projeto de Luminotécnica é complementar ao de instalações elétricas e deverá obedecer às indicações do projeto arquitetônico, às normas e especificações da ABNT, em especial a NBR 5413, de 1992, que estabelece critérios de luminância para Interiores. O projetista deverá compreender os objetivos do empreendimento – físicos, estéticos, econômicos e de sustentabilidade – por meio de reuniões com o empreendedor e equipe técnica contratada.

O projetista deverá identificar os requisitos luminotécnicos do projeto e as determinações das normas técnicas acerca das necessidades visuais em cada ambiente com a definição dos requisitos luminotécnicos de cada local estudado. Para isso deverá analisar os diferentes ambientes e a tipologia das tarefas a serem realizadas em cada local, determinando os índices de luminâncias a serem utilizados em cada área.

O projeto deverá visar à eficiência energética da edificação, buscando: minimizar o vazamento de luz do edifício e terreno, reduzir o brilho gerado para aumentar o acesso visual e reduzir o impacto no ambiente noturno. Em áreas externas, iluminar apenas áreas requeridas por segurança e conforto, não ultrapassar 80% a densidade de consumo de energia em iluminação externa e 50% em iluminação de fachadas.

Deverão ser analisadas diversas opções de tecnologias disponíveis no mercado para avaliação da sua qualidade técnica e econômica. Em função dessa pesquisa, deverão ser selecionados equipamentos e detalhes construtivos adequados à integração dos equipamentos de iluminação com a arquitetura e interiores propostos e com os princípios de eficiência energéticas almejados.

Em função dos estudos preliminares, deverá ser elaborado um Relatório Síntese das necessidades e condicionantes, assim como um Resumo dos equipamentos adequados ao uso no projeto de iluminação.
Tabela 5.7.2 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Luminotécnica

	Nº
	Descrição

	1.
	Curvas isolux horizontais e/ou verticais das áreas de todos os ambientes em que forem realizadas tarefas específicas e áreas especiais

	2.
	Planta de distribuição dos equipamentos de iluminação (luminárias, lâmpadas, reatores e acessórios), com indicação das cotas de locação de todas as luminárias, dos comandos de acionamento de cada conjunto e da composição de cenários em cada ambiente, para todas as áreas

	3.
	Planilha de especificações técnicas

	4.
	Memorial descritivo com cálculos de luminância e condições gerais de projeto

	5.
	Detalhes gráficos em escala apropriada à construção de elementos de iluminação integrados a clarabóias, sancas para iluminação de tetos e paredes, pórticos, bancos, corrimãos, placas indicativas, totens, e quaisquer outros elementos dos projetos de arquitetura, interiores, paisagismo e comunicação visual



	6. 
	Detalhes gráficos, em formato de detalhe esquemático em escala apropriada à compreensão e à viabilidade técnica de produção de luminárias especialmente adaptadas para a obra

	7.
	Planilha orçamentária


O Relatório / Planilha de Especificações Técnicas deverá ser constituído por:

- Luminárias: tipo, fabricação, dimensões, acabamentos, resistência à choques e umidade, tipo de fixação e integração com a arquitetura; lâmpadas utilizadas nas luminárias, desempenho luminotécnico (rendimento, controle de luminância e abertura do facho luminoso).

- Lâmpadas: tipo, fabricação, potência, tensão de rede, fluxo luminoso (lm), abertura e intensidade do facho luminoso (cd), temperatura de cor (K), índice de reprodução de cor, vida útil.

- Reatores: tipo e fabricação, número de lâmpadas, tensão de rede V, fator de potência, fator de fluxo, perdas e vida útil.

- Acessórios de controle de iluminação para variação da intensidade luminosa e da composição de cenários: tipo e fabricação, capacidade de potência e número de cenários, integração com os demais elementos eletrônicos do sistema de iluminação.

- Quantificação dos equipamentos utilizados.

- Localização dos equipamentos de iluminação nos diferentes ambientes.

São responsabilidades do autor do projeto de iluminação:

- o atendimento às determinações das leis trabalhistas e das normas técnicas vigentes no país no tocante ao conforto visual e à saúde dos usuários dos ambientes por ele projetados;

- a correta transmissão do dados técnicos para todos os profissionais envolvidos no projeto;

- os resultados relativos a luminâncias resultantes nos diversos ambientes do projeto, bem como relativos ao controle de luminância dos equipamentos especificados;

- atendimento dos índices de consumo estabelecidos pelos órgãos de certificação para o desempenho adequado do edifício em termos de sustentabilidade;

- a utilização de ferramentas técnicas adequadas à correta operação do edifício e à sua adequada manutenção.

Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
Deverão ser previstas possíveis alterações/correções desse projeto de luminotécnica em decorrência do desenvolvimento dos demais, de modo que, na entrega final dos projetos executivos, todos estejam devidamente compatibilizados.

ANTENAS COLETIVAS DE TV (SEAP)
1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Antenas Coletivas de TV e FM e TV a Cabo.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta Prática, são adotadas as seguintes definições:

2.1 Projeto de Sistema de Antenas Coletivas de TV e FM e TV a Cabo Conjunto de elementos gráficos, como memoriais, desenhos e especificações, que visa definir e disciplinar a instalação de antenas para recepção de sinais de televisão e freqüência modulada, instalação de transmissor de TV a cabo e rede de distribuição destes sinais aos diversos pontos receptores.

2.2 Pontos Receptores

Pontos destinados ao acoplamento dos aparelhos de TV e FM ao sistema de antenas coletivas, ou ao transmissor de TV a Cabo.

2.3 Painel Processador

Painel destinado a filtrar e equalizar os sinais recebidos das antenas, amplificando-os e distribuindo-os concentrados em uma única linha de distribuição.

2.4 Rede de Distribuição

Conjunto de dutos, caixas de passagem, cabos e acopladores que interligam o painel processador com os pontos receptores, ou interligam o cabo transmissor de TV a cabo aos pontos receptores.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:
3.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, de maneira a poder integrar e harmonizar o projeto dos sistemas de antenas coletivas de TV e FM e TV a cabo com os demais sistemas.

3.2 Obter informações sobre as possíveis localizações dos receptores de TV e FM e determinar os pontos receptores.

3.3 Considerar que a fidelidade da recepção de sinais de televisão e freqüência modulada depende basicamente:

- do tipo e locação das antenas;

- da perfeita compatibilização de impedância entre todos os componentes do sistema.

3.4 Utilizar, preferencialmente, antenas monocanais para a recepção de sinais de TV e FM, sendo uma para cada estação de TV e FM. Cada antena deverá ser interligada a um único painel processador, do qual será feita a distribuição, aos pontos receptores.

3.5 Utilizar cabos coaxiais de 75 W de impedância para a distribuição aos pontos receptores conectados à antena coletiva.

3.6 Para conexão com os receptores de TV e FM, que normalmente possuem entrada em 300 W, utilizar acopladores para a perfeita compatibilização das impedâncias.

3.7 Considerar a necessidade de instalação de amplificadores nas caixas dos pontos receptores, para compensar as atenuações no cabo, decorrentes da distância entre estes pontos e o painel processador.

3.8 Considerar que a conexão do cabo distribuidor de sinais com os diversos pontos receptores deve ser efetuada em paralelo.

3.9 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

- utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

- dimensionamento e caracterização dos componentes dentro de padrões disponíveis no mercado nacional;

- disposição dos componentes, de modo a adequar a instalação ao desempenho do equipamento.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

4.1 Para a instalação das antenas nos topos dos edifícios, evitar a presença de obstáculos, permitindo, tanto quanto possível, a visibilidade direta entre as antenas e as torres emissoras das estações.

4.2 As antenas deverão ser instaladas de forma que a o pára-raios da edificação exerça adequada proteção ao sistema.

4.3 Os mastros das antenas deverão ser posicionados de forma a que as antenas não constituam obstáculos uma às outras.

4.4 O painel de processamento deverá ser localizado, tanto quando possível, o mais próximo do conjunto de antenas e possuir características construtivas de blindagem contra sinais não desejados.

4.5 Deverá ser prevista, junto ao painel de processamento, uma tomada de energia para a sua fonte de alimentação.

4.6 No planejamento de distribuição dos pontos receptores, dever-se-á cuidar para que fiquem, o mais possível, alinhados numa mesma vertical.

4.7 Devido à rigidez do cabo coaxial, recomenda-se a instalação de uma caixa de passagem para cada mudança de direção.

4.8 A haste da antena deverá ser aterrada ao condutor de descida do pára-raios ou, na falta deste, efetuar o aterramento com elemento de aterramento exclusivo, conforme item 6.4.4.2 da Norma NBR 5410.

5. ETAPAS DE PROJETO

5.1 Estudo Preliminar

Consiste na concepção do sistema de Antenas Coletivas de TV e FM e TV a Cabo, consolidando definições preliminares quanto à localização, características técnicas e pré-dimensionamento dos componentes principais, como antenas, painel de processamento, pontos receptores e possíveis expansões, para cada pavimento, e prumadas. A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos e econômicos. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, com a indicação da localização dos componentes principais e o caminhamento preferencial da rede de cabos;

- relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto.
O Estudo Preliminar deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais Instalações, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.

5.2 Projeto Básico

Consiste na definição e representação do sistema de Antenas Coletivas de TV e FM e TV a Cabo aprovado no Estudo Preliminar, localização precisa dos componentes, dimensionamento e características técnicas dos equipamentos do sistema, bem como as indicações necessárias à execução das instalações. O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta de cobertura, em escala adequada, indicando a localização precisa dos mastros de antenas;

- planta e elevação do local de instalação do painel de processamento;

- planta de cada pavimento da edificação (que poderá ser típica), indicando prumadas, pontos receptores com sua altura do piso, comprimentos dos cabos e demais componentes com suas características;

- quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

- orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

O Projeto Básico deverá estar harmonizado com os projetos dos demais sistemas, contemplando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção do sistema.

5.3 Projeto Executivo

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema a ser implantado, de modo a facilitar o trabalho das equipes de montagem. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- plantas conforme Projeto Básico, com marcação de cortes e detalhes de todos os equipamentos, suportes e acessórios;

- corte transversal da edificação, indicando todas as prumadas;

- detalhes de instalação dos mastros de antenas;

- detalhes de instalação do painel de processamento;

- lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação e respectivas garantias;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados entre si.

6. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de sistemas de Antenas Coletivas de TV e FM e sistema de TV a Cabo deverão atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares:
- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios

Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 5410 - Execução de Instalações Elétricas de Baixa

Tensão - Procedimento

NBR 5984 - Norma Geral de Desenho Técnico -

Procedimento

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em

Desenho Técnico

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais,

Estaduais e Municipais, inclusive normas de

concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA.
7. ESPECIFICAÇÃO

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de sistemas de Antenas Coletivas de TV e FM e TV a Cabo.

2. ESPECIFICAÇÕES

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

2.1 Antenas

- local;

- finalidade;

- tipo;

- características construtivas;

- características dimensionais e de montagem.

2.2 Pontos Receptores

- local;

- finalidade;

- tipo;

- saídas atenuadas (db/75W);

- características construtivas;

- características dimensionais.

2.3 Acopladores

- local;

- finalidade;

- tipo;

- casamento de impedância (W/W);

- características do cabo do rabicho;

- comprimento do rabicho (m).

2.4 Linhas de Distribuição

- local;

- finalidade;

- tipo de cabo;

- isolamento;

- características construtivas;

- características dimensionais.

2.5 Painel Processador

2.5.1 Processador Heteródino

- características construtivas;

- faixas de freqüência na entrada e saída (MHz);

- freqüência intermediária:

. portadora de vídeo (MHz),

. portadora de áudio (MHz);

- resposta de freqüência:

. vídeo (MHz),

. áudio (MHz);

- trecho de resposta linear (db nominal, db máximo);

- sensibilidade (db entrada/db mV - saída);

- seletividade visual (db);

- figura de ruído (db);

- impedância de entrada;

- impedância de saída;

- nível máximo de saída operacional:

. com filtro externo (dbm),

. sem filtro externo (dbm);

- regulação do controle automático de ganho.

2.5.2 Par Modulador-Demodulador

- características construtivas;

- faixa de freqüência na entrada (VHF ou VHA);

- nível de entrada (dbm);

- impedância de entrada;

- figura de ruído:

. em VHF (db máximo),

. em VHF (db mínimo);

- trecho da resposta linear (db, entre MHz);

- seletividade na portadora de vídeo (db);

- seletividade na portadora de áudio (db);

- sensibilidade do controle automático de ganho (db);

- resposta na freqüência de áudio (KHz).

2.5.3 Amplificador por Canal

- características construtivas;

- ganho mínimo (db entre canais 2 a 13 e FM);

- máxima saída para 0,5 db de ganho;

- sensibilidade do controle automático de ganho;

- mínima entrada para imagem boa (dbm);

- banda passante (MHz);

- seletividade marginal (db).

2.5.4 Cabos

- condutor;

- material isolante;

- têmpera;

- blindagem;

- classe de tensão;

- formação do cabo;

- seção da parte condutora.

2.5.5 Eletrodo de Aterrameto

- tipo;

- dimensões.

2.5.6 Conectores e Terminais

- material;

- tipo;

- aplicação;

- dimensões.

2.5.7 Eletrodutos e Eletrocalhas

- material (tipo e tratamento);

- dimensões;

- classe;

- comprimento da peça.

SONORIZAÇÃO (SEAP)
1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de

projetos de Instalações de Sonorização.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta Prática, são adotadas as seguintes definições:

2.1 Projeto de Sistema de Sonorização

Conjunto de elementos gráficos, como memoriais, desenhos e especificações, que visa definir e disciplinar a instalação de centrais de sonorização, sonofletores e demais componentes do sistema, de modo a possibilitar a transmissão de sinais de áudio aos ambientes da edificação.

2.2 Sonofletores

Elementos terminais do sistema, responsáveis pela difusão dos sinais de áudio gerados pela central de sonorização.

2.3 Pré-Amplificadores

Equipamentos destinados a misturar os canais e equalizar os sinais recebidos das fontes de programa, repassando ao amplificador. Ao pré-amplificador serão conectados os módulos de comando e as fontes de programa.

2.4 Amplificador

Dispositivo capaz de receber o sinal de áudio de uma fonte independente e amplificá-lo para distribuição aos sonofletores. O amplificador assume também a função de compatibilizar as impedâncias dos diversos sonofletores de um mesmo circuito de áudio.
2.5 Rede de Distribuição

Veículo de transmissão dos sinais de áudio da central de sonorização aos sonofletores, constituído por cabos e redes de dutos de suporte e proteção.
2.6 Fonte de Programa

Dispositivos de captação, retransmissão ou geração de sinais de áudio para sua difusão, podendo ser constituído por sintonizadores de AM/FM, microfones, gravadores, reprodutores e outros.

2.7 Comandos

Dispositivos que processam as diversas funções do sistema, como selecionar as áreas de difusão de sinais de áudio, comutação entre as diversas fontes de programa, solicitação e concessão de apartes em auditórios e outros.

2.8 Central de Sonorização

Conjunto central responsável pela geração dos sinais de áudio, formado pelas fontes de programa, pré-amplificadores, amplificadores e comandos.

2.9 Nível de Ruído

Soma do ruído decorrente do tipo de ocupação interna e características acústicas de um ambiente, e do ruído proveniente do exterior.

2.10 Ângulo de Cobertura de Sonofletor

Ângulo obtido através da curva polar do sonofletor, nos pontos em que a variação do nível sonoro for inferior a ± 3 dB, medidos a partir do seu eixo.

2.11 Tempo de Reverberação

Tempo necessário para se obter uma atenuação de 60 dB após o fim da irradiação da fonte. Na prática, 60 dB de atenuação representam um som totalmente inaudível.

2.12 Rendimento

Nível de pressão sonora no eixo do sonofletor, a 1 metro de distância, com um sinal de 1000 Hz, fornecendo 1W ao sonofletor.

2.13 Realimentação Acústica (Microfonia)

Fenômeno decorrente da realimentação do microfone pela reflexão do sinal emitido, reamplificando-o até o sistema entrar em oscilação.

2.14 Sensor Automático de Ganho

Dispositivo pelo qual o incremento de sinal, em transmissão, de um ponto para outro, é ajustado automaticamente.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:
3.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, de maneira a poder integrar e harmonizar o projeto do sistema de sonorização com os demais sistemas.

3.2 Conhecer a finalidade do sistema de ser implantado em cada ambiente, como música ambiente, avisos, sonorização em auditório e em áreas públicas para divulgação de informações e outros.

3.3 Definir as fontes de programa que atendam à finalidade do sistema, os comandos desejáveis e o grau de inteligibilidade requerido.

3.4 Definir o tipo de sonofletor a ser utilizado considerando os seguintes fatores:

-- do local:

- tipo de ocupação,

- características dimensionais,

- características acústicas,

- nível de pressão sonora externa,

- condições mecânicas disponíveis da instalação;

-- do sonofletor:

- ângulo de cobertura,

- diretividade,

- potência,

- rendimento,

- difusão.

O gráfico de resposta de freqüência do sonofletor fornecerá a faixa da resposta do sonofletor e seu rendimento. A curva polar fornecerá o ângulo de cobertura e a diretividade.

3.5 Definir o tipo de sonofletor, em termos da projeção de som, compatibilizando os seguintes fatores:

- tipo de ocupação e finalidade do ambiente sonorizado;

- fontes de programa;

- grau de inteligibilidade;

- condições mecânicas e estéticas da instalação.

3.6 Estabelecer o nível de pressão sonora que o sistema deverá produzir em função da finalidade do sistema e do nível de ruído ambiente, sendo recomendado:

- para avisos: 10 dB acima do nível de ruído;

- para música ambiente, 6 dB acima do nível de ruído;

- para auditórios, 25 dB acima do nível de ruído.

3.7 A localização da central de sonorização deverá, tanto quanto possível, ser localizada no baricentro do sistema, a fim de limitar o comprimento dos cabos de linha de distribuição e evitar perdas.

3.8 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

-- utilização de soluções de custo de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

- dimensionamento dos equipamentos do sistema dentro dos padrões disponíveis no mercado nacional;

- disposição dos componentes do sistema de modo a:

-minimizar a ocupação do espaço;

-adequar a instalação ao desempenho dos equipamentos.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

4.1 Determinar os componentes do sistema, de modo a garantir suas características de desempenho, bem como permitir o acesso para manutenção, inspeção e remoção dos equipamentos, levando em conta os espaços estabelecidos pelos fabricantes. Considerar, no mínimo:

· fontes de programa;

· comandos;

· pré-amplificadores e amplificadores;

· sonofletores;

· rede de distribuição.

4.2 Os sonofletores, conforme sua aplicação, poderão ser para som difuso, ou para projetar o som numa direção restrita.

4.3 Para ambientes onde o ruído for relativamente baixo recomenda-se o som difuso produzido por sonofletores de cone, montados num “baffle” ou numa caixa acústica.

4.4 A projeção do som em área bem definidas será obtida por colunas acústicas ou por cornetas.

4.5 A coluna será composta por um conjunto de sonofletores montados numa coluna acústica, e produzirá um feixe sonoro concentrado quando todos os sonofletores forem interligados em fase (quando os cones estão se movimentando ao mesmo tempo para dentro e para fora), e terá o mesmo efeito que um só sonofletor alongado.

4.6 Recomenda-se a utilização de sonofletores do tipo corneta para grandes áreas, devido ao seu alto rendimento acústico, superior ao das colunas. Considerar porém que a qualidade da sua reprodução de som será inferior, principalmente na reprodução das freqüências mais baixas.

4.7 Definir o aparelho sonofletor que melhor se adapte às condições da instalação, de acordo com o tipo de projeção de som requerido. Essa definição deverá ser efetuada através da distribuição típica dos sonofletores, compatibilizando suas características de diretividade, ângulo de cobertura e rendimento.

4.8 A distribuição dos sonofletores deverá ser efetuada em intervalos regulares, de forma a gerar um nível uniforme de pressão sonora, com variação não superior a ± 3dB, e dentro das distâncias críticas estabelecidas pelo tempo de reverberação.
4.9 Quando da distribuição dos sonofletores em ambientes onde se utilizarão microfones, cuidar para que estes não provoquem uma realimentação acústica (microfone).

4.10 A verificação da adequação do tipo de sonofletor e a sua distribuição deverão ser efetuadas através do Cálculo de Nível de Pressão Sonora. Este cálculo será efetuado tomando como referência um sonofletor e os circunvizinhos que interagem no mesmo espaço físico, as distâncias ao plano de trabalho e a potência disponível dos sonofletores.

4.11 Para o cálculo do nível de pressão sonora serão utilizados os seguintes parâmetros:

· nível de pressão sonora requerido;

· ângulo de cobertura;

· diretividade;

· rendimento;

· potência de referência;

· distância de referência;

· volume do ambiente considerado;

· reflexões e absorções do ambiente.

4.12 O amplificador deverá compatibilizar a potência total dos sonofletores ligados a ele e compatibilizar as impedâncias do sistema.

4.13 Poderão ser utilizados transformadores de linha de tensão constante, de modo a proporcionar o casamento de impedâncias do sistema, limitando ainda a potência fornecida aos sonofletores.

5. ETAPAS DE PROJETO

5.1 Estudo Preliminar

Consiste na concepção do Sistema de Sonorização, consolidando definições preliminares quanto à localização, características técnicas e pré-dimensionamento dos componentes principais, como central de sonorização, sonofletores e amplificadores. A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos e econômicos. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, com indicação de cada área a ser equipada com sistema de sonorização e a distribuição típica do sistema; o tipo, quantidade e fixação de sonofletores por área específica; local de instalação e composição da central de sonorização; e o caminhamento preferencial da rede de distribuição;

- planta das áreas externas, se houver sonorização, com as mesmas indicações mencionadas;

- relatório justificativo, Prática Geral de Projeto, que inclua a memória de cálculo do nível de pressão sonora dos sonofletores, em função da distribuição típica e as fontes de programa consideradas.

O Estudo Preliminar deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais Instalações, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.

5.2 Projeto Básico

Consiste na definição e representação do sistema de Sonorização aprovado no Estudo Preliminar, localização precisa dos componentes, dimensionamento e características técnicas dos equipamentos do sistema, bem como as indicações necessárias à execução das instalações. O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação de locação e características dos sonofletores e rede de dutos, locação da central de sonorização, caracterização de todos os equipamentos complementares e indicação da infra-estrutura necessária para alimentação dos equipamentos;

- planta das áreas externas, com as mesmas indicações;

- “layout” preliminar da central de sonorização;

- diagrama esquemático de ligação dos equipamentos;

- quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

- orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

O Projeto Básico deverá estar harmonizado com os projetos dos demais sistemas, contemplando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção do sistema.

5.3 Projeto Executivo

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema a ser implantado, de modo a facilitar o trabalho das equipes de montagem. Deverão ser apresentados os seguintes produtos

gráficos:

- plantas conforme projeto básico, com indicação dos circuitos, marcação de todas as ampliações, cortes e detalhes de todos os dispositivos, suportes e acessórios;

- diagramas de bloco geral do sistema e de cada subsistema;

- diagrama de fiação e ligação dos equipamentos;
- detalhes de fixação dos sonofletores;

- “layout” da central de sonorização, com os tipos dos equipamentos;

- detalhes de fixação de sensores automáticos de ganho;

- lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação e respectivas garantias;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, para que fiquem perfeitamente harmonizados entre si.

6. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Sistemas de Sonorização deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 5410 - Execução de Instalações Elétricas de Baixa Tensão - Procedimento

NBR 5984 - Normas Geral de Desenho Técnico - Procedimento

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

- Normas Estrangeiras “Electronic Industries Association” (EIA)

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais,

Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

- Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA.

7. ESPECIFICAÇÃO

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Sistema de Sonorização.

2. ESPECIFICAÇÕES

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

2.1 Central de Sonorização

- local;

- finalidade;

- tipo;

- características construtivas do bastidor;

- condições ambientais;

- módulo isolador distribuidor de linha:

. tipo,

. ganho,

. resposta de freqüência,

. impedância de entrada,

. impedância de carga,

. tensão nominal de saída,

. tensão máxima de saída,

. distorção harmônica total,

. relação sinal/ruído,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo filtro:

. tipo,

. ganho,

. impedância de entrada,

. entrada máxima permissível,

. tensão nominal de saída,

. controle de nível,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo controle automático de ganho:

. tipo,

. características das entradas de ruído,

. características do controle automático de ganho,

. controles,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo processador de comando:

. tipo,

. controle,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo fonte de alimentação:

. tipo,

. tensão de saída,

. corrente máxima de saída,

. limitação de corrente,

. proteção,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- amplificador de potência:

. tipo,

. potência de saída,

. ganho de potência,

. impedância de entrada,

. sensibilidade de entrada,

. impedância de carga,

. tensão nominal de carga,

. distorção harmônica total,

. relação sinal/ruído,

. controle de nível,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- outros.

2.2 Console de Locução

- local:

. finalidade;
- tipo;

- características construtivas;

- condições ambientais;

- módulo de saída da linha com V.U:

. tipo,

. ganho,

. resposta de freqüência,

. impedância de entrada,

. entrada máxima permissível,

. tensão nominal e máxima de saída,

. distorção harmônica,

. controle e indicação de nível,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo controle de qualidade:

. tipo,

. ganho de tensão,

. resposta de freqüência,

. impedâncias de entrada e de carga,

. tensão máxima da saída,

. controles,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo sonofletor monitor:

. tipo,

. resposta de freqüência,

. impedância,

. potência máxima,

. características construtivas;

- módulo combinador ativo:

. tipo,

. ganho em tensão,

. resposta de freqüência,

. impedância de entrada e de carga,

. distorção harmônica,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo compressor:

. tipo,

. resposta de freqüência,

. impedância de entrada,

. nível de entrada,

. curvas de compressão,

. impedância de carga,

. tensão máxima de saída,

. controles,

. distorção harmônica,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo entrada de microfone:

. tipo,

. ganho em tensão,

. resposta de freqüência,

. impedância de entrada e de carga,

. tensão máxima de saída,

. controles,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo saída de linha:

. tipo,

. ganho,

. resposta de freqüência,

. impedância de entrada e de carga,

. tensão nominal máxima de saída,

. distorção harmônica total,

. relação sinal/ruído,

. controles,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo amplificador monitor:

. tipo,

. ganho,

. resposta de freqüência,

. impedância de carga e entrada,

. potência máxima de saída,

. distorção harmônica total,

. relação sinal/ruído,

. controles,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- módulo gongo eletrônico:

. tipo,

. ganho,

. impedância de carga,

. tensão nominal de saída,

. freqüência,

. duração e intervalo entre os tons,

. controles,

. características construtivas;

- módulo sensor de ruído:

. tipo,

. impedância de carga,
. tensão máxima de saída,

. alimentação,

. consumo,

. características construtivas;

- outros.

2.3 Sonofletores

- local;

- finalidade;

- tipo;

- potência;

- resposta de freqüência;

- impedância;

- ângulo de cobertura;

- sensibilidade;

- freqüência;

- distorção harmônica total;

- características construtivas;

- condições ambientais;

- acessórios.

2.4 Cabos e Fios

- local;

- finalidade;

- tipo;

- características de condutor;

- características da capa;

- características do isolamento;

- número de condutores;

- tensão de isolamento nominal;

- bitola.

2.5 Eletrodutos e Eletrocalhas

- material (tipo e tratamento);

- dimensões;

- classe;

- comprimento da peça.

5.8 – CIRCUITO FECHADO DE TV (SEAP)
I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de sistema de Circuito Fechado de Televisão.

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

II.1 Objetivas

- local;

- finalidade;

- tipo ou modelo;

- comprimento focal;

- máxima abertura relativa;

- tamanho de imagem;

- campo de visualização angular:

· horizontal,

· vertical;

- controle de foco;

- controle de íris;

- compensação automática de luz;

- controle de foco;

- sensibilidade;

- opcionais;

- alimentação;

- condições ambientais.

II.2 Câmeras

- local;

- finalidade;

- tipo de modelo;

- características do tubo;

- características de sincronismo;

- saída e vídeo;

- seletor de sensibilidade;

- resolução horizontal;

- controle de luz;

- iluminação mínima;

- correção de gama;

- opcionais;

- condições ambientais;

- características de alimentação;

- características construtivas da caixa.

II.3 Monitores

- local;

- finalidade;

- tipo de modelo;

- resolução horizontal;

- resposta de freqüência de vídeo;

- características de áudio;

- dimensões;

- configuração;

- características de alimentação;

- tipo de montagem;

- sincronismo externo;

- condições ambientais;

- facilidades.

II.4 Panoramizador

- local;

- finalidade;

- tipo de modelo;

- funções;

- velocidade de rotação;

- ângulo de rotação;

- consumo de força;

- características de montagem;

- controle;

- condições ambientais.

II.5 Unidade de Controle Remoto

- local;

- finalidade;

- tipo de modelo;

- controles:

· câmera,

· panoramizador horizontal,

· panoramizador vertical,

· foco,

· “zoom”,

· íris,

· outros;

- características de sistema de alimentação;

- condições ambientais.

II.6 Equipamentos Complementares

- caixa de relês;

- sequenciador automático;

- gerador de caracteres (data/hora);

- gerador e distribuidor de pulsos;

- amplificador distribuidor de vídeo;

- caixa de junção;

- compensador de perda nos cabos;

- suportes para câmeras;

- outros.

II.7 Cabos Coaxiais

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material de capa;

- diâmetro externo;

- características de blindagem (material, formação);

- características do dielétrico (diâmetro, material);

- características do condutor central (material, formação).

II.8 Cabos de Controle

- local;

- finalidade;

- tipo;

- diâmetro externo;

- características do condutor (material, formação, acabamento);

- capa;

- isolamento;

- características elétricas.

II.9 Eletrodutos e Eletrocalhas

- material (tipo e tratamento);

- dimensões;

- classe;

- comprimento de peça.

5.9 – SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (SEAP) 
I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto do Sistema de Cabeamento Estruturado (SCE).

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas:

II.1 Cabos

- condutor (material e formação);

- material isolante;

- têmpera;

- blindagem;

- classe de tensão;

- cores;

- formação do cabo;

- seção da parte condutora;

- capa protetora;

- categoria.

II.2 Terminais e Conectores

- material;

- tipo;

- aplicação;

- bitola;

- categoria;

- acessórios (trilhos, identificações).

II.3 Caixas de Passagem de Saída

- material;

- formato e dimensões;

- tipo de instalação;

- acabamento;

- furação (tamanho e localização dos furos).

II.4 Eletrodutos/Eletrocalhas

- material (tipo e tratamento);

- dimensões;

- classe;

- comprimento de peça.

II.5 Tomadas

- categoria de transmissão;

- blindagem;

- passagem;

- categoria;

- tipo;

- código.

II.6 Painel de Distribuição

- posição de montagem;

- configuração;

- sistema para fixação dos cabos;

- número de coluna;

- quantidade de blocos por coluna.

II.7 Switches e Hub’s

- n.º de entradas e saídas;

- tipo de montagem;

- modelo.

II.8 Conversor Ótico

- montagem;

- tipo;

- modelo.

O projeto de cabeamento estruturado deverá obedecer às indicações do projeto arquitetônico e especificações da ABNT. Os estudos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e servirão de subsídios para elaboração dos outros projetos. O projeto deverá obedecer às seguintes normas e recomendações:

- NBR 14565 – Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada;

- ANSI/TIA/EIA 568-B – Sistema de cabeamento genérico de telecomunicações para edifícios comerciais;

- ANSI/TIA/EIA 569-A – Especificações de Infraestrutura de Cabeamento Estruturado;

- ANSI/TIA/EIA 606 – Especificações da Administração e Identificação dos Sistemas de Cabeamento Estruturado;

- ANSI/TIA/EIA 607 – Aterramento e Requisitos de Telecomunicações em Edifícios Comerciais;

- NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão;

- NBR 5259 - Símbolos gráficos de instrumentos de medição, lâmpadas e

dispositivos de sinalização;

- Normas TELEBRÁS.

Deverá constar das especificações do projeto a necessidade de entrega da Certificação da Rede por parte da empresa executora dos serviços (criação do cabeamento estruturado) com garantia de 10 anos.

O projeto deverá definir o caminhamento principal dos cabos, prevendo espaços e infraestruturas independentes, verificando e evitando os riscos de interferências eletromagnéticas; definir para ambientes de trabalho, onde serão implantados os equipamentos dos usuários, a modulação das tomadas e/ou caixas de distribuição; projetar o sistema de cabeamento estruturado para ter vida útil de, no mínimo 10 anos; deverá ser estabelecida a exigência de execução de testes com analisador de rede categoria 6 e fornecimento do certificado correspondente pela empresa executora dos serviços.

Para elaboração do projeto, a especificação da rede lógica deverá ser calculada de tal forma que as novas instalações possam comportar todos os usuários previstos, considerando possíveis expansões. Estima-se que cada área de trabalho (uma por integrante) deva conter 3 (três) pontos de rede, sendo 1 (um) para conectar um computador de mesa, 1 (um) para conectar um telefone IP e 1 (um) para notebook, se for o caso (esses quantitativos poderão ser revistos em função de demandas específicas). 
Todos os Racks previstos em projeto deverão possuir refrigeração adequada e ter segurança física para evitar que pessoas não autorizadas possam ter acesso aos equipamentos. O projeto arquitetônico deve prever espaços para instalação dos Racks em cada pavimento, devendo ser previsto, também, espaço adicional para futuras ampliações da rede.

A Divisão de Segurança necessitará de uma rede local, isolada da rede geral. Cada área de trabalho (uma por integrante) existente nessa Divisão deverá possuir outros 4 (quatro) pontos de rede, que deverão estar ligados a uma sala exclusiva de servidores/switches existente nas instalações da própria Divisão. O projeto de cabeamento estruturado deverá estar estritamente em conformidade com os projetos de automação e segurança e instalações elétricas.

Caso o projeto de arquitetura preveja uma Sala de Videoconferência, esta deverá possuir rede lógica independente da rede de dados e que utilize cabeamento de fibra óptica. Esta infraestrutura tem como finalidade reduzir o impacto do tráfego de pacotes de vídeo na rede, o que deverá garantir um serviço contínuo e de qualidade.

Além das necessidades constantes deste caderno de Especificações Técnicas, a CONTRATADA poderá verificar a existência de outras demandas relacionadas ao cabeamento estruturado as quais também deverão ser consideradas na elaboração do projeto.

Tabela 5.9.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Cabeamento Estruturado

	Nº
	Descrição

	1.
	Planta baixa com marcação dos pontos e tubulações

	2.
	Planta de situação/locação indicando o ramal da concessionária de telefone/rede

	3.
	Planta baixa de cada pavimento, indicando a modulação das caixas de saída, os espaços destinados a painéis de distribuição, hubs, CPD, servidores, e infraestrutura para a passagem dos cabos e numeração sequencial dos pontos da rede

	4.
	Diagrama unifilar da instalação

	5.
	Diagramas de blocos

	6. 
	Detalhes da instalação de painéis, equipamentos e infraestrutura

	7.
	Planta baixa com marcação dos pontos e tubulações

	8. 
	Lista com especificações dos materiais e equipamentos

	9. 
	Memorial técnico descritivo e explicativo.

	10.
	Aprovação junto à concessionária local

	11.
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.

5.10 – PROJETO EXECUTIVO DE SEGURANÇA PREDIAL (BRASIL) E INSTITUCIONAL
Observação Importante: É imprescindível a realização de investigação dos projetos e das instalações de segurança institucional no prédio do Fórum Trabalhista de Campo Grande-MS, a fim de realizar a interligação e a compatibilização entre o sistema proposto e o sistema existente.

Os projetos de automação, TV e segurança são projetos de instalações elétricas complementares e deverão obedecer às indicações do projeto arquitetônico e às normas e especificações da ABNT. Os estudos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e servirão de subsídios para elaboração dos outros projetos.

O projeto de automação predial deverá controlar a demanda de energia da edificação, o ligamento e desligamento da ventilação, refrigeração do sistema de conforto ambiental, bombeamento de água, sistema de incêndio e a segurança eletrônica do prédio. Este projeto deverá ser instalado em conjunto com o Sistema de Cabeamento Estruturado e deverá prever o atendimento às funções básicas de monitoração centralizada (em tela de microcomputador), mensagens de alarmes, acionamento remoto e comando automático e às funções especializadas de manutenção de equipamentos (histórico de funcionamento, plano de manutenção preventiva e gerenciamento de manutenção), detecção de apoio e combate a incêndio (detecção e alarme, suporte e instrução de abandono de local e suporte de combate à propagação das chamas), segurança patrimonial (detecção, intrusão, arrombamento, monitoração de portas de emergência, alarme/instruções de deslocamento e controle de ronda) e controles operacionais de acesso (credenciamento, registro de entradas/saídas e listas negras e brancas), de portarias, de áreas restritas, de estacionamento, de demanda de energia, de conforto ambiental e do sistema de termoacumulação.

Deverá ser previsto o gerenciamento de todos os pontos de fornecimento de energia elétrica, inclusive subestação e gerador, em tela de microcomputador para manutenção, controle da qualidade da energia e demanda energética.

O projeto de segurança deverá prover monitoramento e segurança de tal forma que seja possível o completo controle de acesso às instalações (entradas do prédio) bem como da circulação em todas as dependências da edificação. O projeto deverá especificar equipamentos que permitam armazenar imagens e registros de acesso por um período mínimo de 90 dias.

Deverá ser considerado no projeto, além dos controles normais avaliados a partir do projeto arquitetônico, um controle de acesso e de vigilância específico para as instalações da Divisão responsável pela segurança da informação.

A recepção, as salas dos Juízes, Chefes de Divisões e Departamentos, alojamentos, auditório, salas de reunião, copas e salas de estar deverão possuir cabeamento para TV (circuito fechado e aberto). Deverá ser previsto e dimensionado no projeto de telecomunicações a construção de uma estrutura na cobertura da edificação que permita a instalação e retirada de antenas sem perfuração da laje de cobertura.

Tabela 5.10.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Automação, TV e Segurança

	Nº
	Descrição

	1.
	Planta baixa com marcação dos pontos e tubulações

	2.
	Planta baixa de cada pavimento, indicando a modulação das caixas de saída, os espaços destinados a painéis de distribuição, hubs, CPD, servidores, e infraestrutura para a passagem dos cabos e numeração sequencial dos pontos

	3.
	Diagrama unifilar da instalação

	4.
	Diagramas de blocos

	5.
	Detalhes da instalação de painéis, equipamentos e infraestrutura

	6. 
	Planta baixa com marcação dos pontos e tubulações

	7.
	Lista com especificações dos materiais e equipamentos

	8. 
	Memorial técnico descritivo e explicativo

	9. 
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.

I - Especificações dos materiais a serem empregados nas instalações

I.1 - Especificação para tubos eletrodutos, dutos, eletrocalhas e acessórios

I.1.1 - Tubulações embutidas em alvenaria ou concreto

I.1.2 - Tubulações aparentes

I.1.3 - Tubulações subterrâneas

I.1.4 - Dutos de piso

I.1.5 - Eletrocalhas, bandejas e leitos para cabos

I.2 - Tomadas diversas

I.3 - Especificação para condutores elétricos, sinal e de comunicação

I.3.1 – Cabos de RF

I.3.2 - Cabos para instrumentação

I.3.3 - Cabos UTP

I.3.4 - Cabos polarizados

I.3.5 – Fibras Óticas

I.4 - Conectores

I.5 – Pontos de ligação de Câmeras, detectores, sensores, leitoras, etc.

I.6 – Racks e Bastidores metálicos

I.7 – Sistema de captação e imagens

I.8 – Sistema de Gerenciamento de Imagens

I.9 – Sistema de armazenamento de imagens

I.10 – Sistemas de detecção e gerenciamento de intrusão

I.11 – Sistema de gerenciamento e controle de acesso.

I.12 – Especificação de fontes de alimentação;

I.13 - Especificação de sistema de relógio de ponto eletrônico

I.14 – Demais materiais, equipamentos e sistemas exigidos nos projetos

II - Descrição detalhada dos serviços a executar incluindo:

II.1 – Técnicas e métodos de execução

II.2 – Uso de ferramentas especiais e instrumentos de aferição de qualidade dos serviços executados

II.3 – Normas e cuidados especiais na execução dos serviços visando garantir a integridade dos materiais e a segurança do trabalhador.

III - Considerações gerais

III.1 – Considerações gerais sobre as instalações e sistemas

III.2 – Garantias dos materiais e serviços executados

III.3 - Garantia dos equipamentos e sistemas fornecidos.

III.4 – Testes de aferição de funcionalidade e desempenho de materiais serviços equipamentos e sistemas.

III - Considerações específicas de Segurança Institucional do TRT 24ª Região

1 – INTRODUÇÃO

O objeto da presente diretriz é a definição da metodologia e plano de trabalho para elaboração de Caderno de Encargos, para definir todas as características do projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização, interligação e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes, referentes ao imóvel que abriga o Fórum Trabalhista de Campo Grande, localizado à rua Jornalista Belizário Lima, nº 418 em Campo Grande-MS.

2 - DISPOSIÇÕES GERAIS

O Caderno de Encargos deverá ser elaborado de forma detalhada, de modo a não deixar dúvidas quanto à qualidade e segurança dos futuros projetos executivos, obras e serviços a serem implementados.

Todos os trabalhos deverão obedecer rigorosamente:

- Às normas da ABNT, INMETRO e ANVISA;

- Às disposições legais da União, do Governo do Mato Grosso do Sul e do município;

- Aos regulamentos das empresas concessionárias;

- Às normas internacionais consagradas, na falta das normas brasileiras.

O caderno de encargos a ser elaborado deverá definir todas as premissas para os projetos executivos a serem elaborados detalhando a metodologia e composição dos elementos abaixo relacionados, possibilitando a perfeita execução das obras.

O Caderno de Especificações tem por objetivo:

- caracterizar as condições de execução e o padrão de acabamento para cada tipo de serviço;

- indicar os locais de aplicação de cada um dos tipos de serviço.

3 – ORIENTAÇÕES GERAIS DOS PROJETOS EXECUTIVOS DE SEGURANÇA

Circuito Fechado de TV (CFTV) (SEAP)

Sistema de Cabeamento Estruturado (SEAP)

Projeto Executivo de Segurança Predial (BRASIL)

I - Especificações dos materiais a serem empregados nas instalações

I.1 - Especificação para tubos eletrodutos, dutos, eletrocalhas e acessórios

I.1.1 - Tubulações embutidas em alvenaria ou concreto

I.1.2 - Tubulações aparentes

I.1.3 - Tubulações subterrâneas

I.1.4 - Dutos de piso

I.1.5 - Eletrocalhas, bandejas e leitos para cabos

I.2 - Tomadas diversas

I.3 - Especificação para condutores elétricos, sinal e de comunicação

I.3.1 – Cabos de RF

I.3.2 - Cabos para instrumentação

I.3.3 - Cabos UTP

I.3.4 - Cabos polarizados

I.3.5 – Fibras Óticas

I.4 - Conectores

I.5 – Pontos de ligação de Câmeras, detectores, sensores, leitoras, etc.

I.6 – Racks e Bastidores metálicos

I.7 – Sistema de captação e imagens

I.8 – Sistema de Gerenciamento de Imagens

I.9 – Sistema de armazenamento de imagens

I.10 – Sistemas de detecção e gerenciamento de intrusão

I.11 – Sistema de gerenciamento e controle de acesso.

I.12 – Especificação de fontes de alimentação;

I.13 - Especificação de sistema de relógio de ponto eletrônico

I.14 – Demais materiais, equipamentos e sistemas exigidos nos projetos

II - Descrição detalhada dos serviços a executar incluindo:

II.1 – Técnicas e métodos de execução

II.2 – Uso de ferramentas especiais e instrumentos de aferição de qualidade dos serviços executados

II.3 – Normas e cuidados especiais na execução dos serviços visando garantir a integridade dos materiais e a segurança do trabalhador.

III - Considerações gerais

III.1 – Considerações gerais sobre as instalações e sistemas

III.2 – Garantias dos materiais e serviços executados

III.3 - Garantia dos equipamentos e sistemas fornecidos.

III.4 – Testes de aferição de funcionalidade e desempenho de materiais serviços equipamentos e sistemas.

Prevenção e Combate a Incêndio (SEAP)

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A especificação técnica dos materiais, abaixo anexada, a serem considerados nos projetos de arquitetura é apenas balizadora, uma vez que poderá haver alteração imposta pelas premissas de projeto, novas tecnologias ou sugestão do projetista, ressalvando a necessidade de aprovação pela Engenharia do TRT.

DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS EXECUTIVOS:

Instalações elétricas: as áreas serão dotadas de iluminação e tomadas, sistema de aterramento, cabeamento estruturado, alarme, SPDA, CFTV, sonorização, controle de acesso e substituição de todas as bombas.

Prevenção e combate a incêndio: deverão ser elaborados de maneira a oferecer proteção à vida humana, ao patrimônio público e aos bens produzidos. Aprovação dos projetos no Corpo de Bombeiros Militar, conforme legislação atual vigente.

DESCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS ELEMENTOS DAS OBRAS E SERVIÇOS A SEREM PROJETADOS

PROJETO EXECUTIVO DE SEGURANÇA PREDIAL (BRASIL)

1– O projeto executivo de segurança predial compreende:

1.1 - Circuito fechado de TV

1.2 - Controle de acesso

1.3 - Detecção e alarme de intrusão

2 - O Caderno de encargos cuidará da definição da escala gráfica do projeto executivo das instalações de segurança predial e tratará dos seguintes elementos:

2.1 Normas; 
2.2 Descrição pormenorizada dos sistemas;

2.3 Descrição detalhada dos serviços a executar

2.4 Especificações dos materiais a serem empregados nas instalações;

2.5 Considerações Gerais

2.6 Orçamento detalhado, incluindo todas as composições de preços.

3 – Normas, com indicação de todas as normas a serem obedecidas na execução do projeto e da obra.

4 - Descrição pormenorizada dos sistemas englobando:

4.1 Filosofia e arquitetura dos sistemas

4.2 Definição dos sistemas;

4.3 Definição dos subsistemas supervisionados;

4.4 Diagramas de princípio;

4.4 Especificações técnicas completas dos serviços e materiais;

4.5 Instalação

5-ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS DOS PROJETOS EXECUTIVOS DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

Os principais requisitos globais do Plano de Segurança Institucional podem ser obtidos pelas diretrizes da Portaria TRT/GP n.º 28/2013.
Conforme decisões da Comissão de Segurança Institucional (CSI), aplicadas ao desenvolvimento do projeto de segurança institucional do Fórum Trabalhista de Campo Grande, aquelas apontam para necessidades mais amplas, de abrangência de todas as unidades da Justiça do Trabalho, o que requer o planejamento global de requisitos de trabalho e desenvolvimento de projetos executivos e soluções individualizados, que atendam estes requisitos globais.

Assim, observa-se que as necessidades prediais devem ser consideradas integradas e centralizadas. Tecnicamente, devem também permitir a integração gradual, visto que provavelmente não serão realizadas todas as intervenções de cada imóvel pertencente a este Tribunal, em um único exercício financeiro. Considera-se, também, um horizonte de atendimento de projeto (em geral, utiliza-se 20 anos, mas devem ser ponderados caso a caso), haja vista que o dimensionamento deve, na medida do possível, contemplar as atualizações tecnológicas futuras, por vezes, desconhecidas no momento do projeto.

Dadas as necessidades descritas, haverá influência no porte dos equipamentos empregados, no ambiente individualizado deste projeto específico, bem como nos ambientes de centralização de informações e de centralização de controle e comando, estes ainda não definidos pela CSI, e que também não fazem parte do escopo desta contratação.

Contudo, o que se projetar para as unidades prediais individualizadas (construção/em reforma/retrofit) deve permitir se conectar e integralizar em uma sala de comando e controle, a ser instalada em qualquer unidade predial (no momento, ainda indefinida), bem como ser compatível com a tecnologia do sistema existente (em operação) no prédio do Fórum Trabalhista de Campo Grande. O projeto deve abarcar estas possibilidades sob pena de, em momento seguinte, durante a execução da construção/reforma/retrofit ou posterior período, existir necessidade de reformulação de soluções técnicas localizadas nas diversas unidades prediais, bem como os custos inerentes a retirada e reinstalação de sistemas e infraestruturas. Ademais, muitos equipamentos especificados poderiam ser descartados, face sua não operacionalização em um sistema integrável e centralizado.

Por fim, faz-se imprescindível estudos detalhados do sistema existente (em operação) no prédio do Fórum Trabalhista de Campo Grande, uma vez que as demais unidades prediais no Estado deverão ser integradas, operadas e centralizadas, visando a sua perfeita compatibilização.
6-SISTEMA DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL PREDIAL

Segurança Institucional – conjunto de procedimentos referentes ao controle de acesso, permanência e circulação nas Unidades da Justiça do Trabalho da 24ª Região ou que envolvam ameaça à segurança de magistrados ou servidores em função do exercício de suas funções. Compreende vigilância presencial e eletrônica.

Desenvolvimento de projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização, integração e compatibilização com o sistema existente na unidade predial do TRT 24ª Região, localizada na Rua Jornalista Belizário Lima, 418 - Campo Grande – MS (Fórum Trabalhista).
Tais sistemas (existentes e a serem projetados) deverão propiciar supervisão e controle integrados, harmônicos, centralizados com todas as outras Unidades da Justiça do Trabalho do Estado, bem como permitir gerenciamento e armazenamento remotos de informações para consulta posterior.

Não faz parte do escopo deste trabalho o desenvolvimento de quaisquer projetos de outras Unidades da Justiça do Trabalho, respeitadas as características de integração e centralização já explanadas.
Conforme a portaria TRT/GP n.º 28/2013, a vigilância presencial será realizado por:

- Servidores Técnicos Judiciários Especialidade Segurança

- Vigilantes armados e porteiros (terceirizados)

Segue quadro com detalhamento específico de características contidas na normativa, que podem ser “traduzidas” para requisitos de projeto, as quais são aplicáveis no âmbito de cada imóvel individualizado, respeitadas as características de integração e centralização já explanadas.

	REQUISITOS DA PORTARIA TRT/GP n.º 28/2013
	INFLUÊNCIA NAS ESPECIFICAÇÕES E NOS PROJETOS EXECUTIVOS

	VIGILÂNCIA PRESENCIAL
	

	Art. 6º § 1º. Serão necessários equipagem dos indivíduos. 

	Definição de ambiente para sala de permanência.

Definição de ambiente para sala de armários e vestiário.

	
	

	VIGILÂNCIA ELETRÔNICA
	

	Capítulo IV. Sistema de monitoramento eletrônico por Circuito Fechado de Televisão e Vídeo
	

	Art. 9º e 10. Gravação de imagens captadas pelas câmeras. As câmeras deverão ser instaladas em áreas de circulação interna e externa do prédio e imediações, vedadas áreas de uso íntimo (banheiros e vestiários).
	Definição do posicionamento das câmeras.

Definição de qualidade das imagens.

Definição dos recursos de operação das câmeras (zoom, rotação, visão infra-vermelho, gravação de áudio, etc)

	Art. 12. Em caso de ocorrências, as imagens gravadas poderão ser analisadas.
	Definição de qualidade das imagens.

Definição de quantidades de dias de armazenamento das imagens.

	Art. 13. Afixação de avisos nas dependências internas e externas da unidade, informando sobre o monitoramento por CFTV.
	Definição do padrão de placas de comunicação visual.

Definição dos locais de afixação em planta.

	
	

	Capítulo V. CONTROLE DE ACESSO
	

	Art. 14. Destina-se à organização e à fiscalização da entrada e saída de pessoas, veículos e materiais.
	

	Art. 15. Dispositivos a serem empregados:
	

	I – vigilância presencial/pessoal
	Definição dos locais de postos de trabalho.

	II – crachás ou adesivos de identificação pessoal

III – identificação e registro de usuários
	Definição dos locais de postos de trabalho para cadastramento.

	IV – sistema de monitoramento eletrônico por CFTV
	Definição do posicionamento das câmeras.

Definição de qualidade das imagens.

Definição dos recursos de operação das câmeras (zoom, rotação, visão infra-vermelho, gravação de áudio, etc)

Definição de quantidades de dias de armazenamento das imagens.

	V – Pórtico detector de metais
	Definição dos locais de instalação.

Definição da quantidade de equipamentos.

Definição dos locais de postos de trabalho para operação do equipamento.

	VI – Detector de metais manual
	Definição dos locais de postos de trabalho para operação do equipamento.

	VII – Equipamento de Raio X
	Definição dos locais de instalação.

Definição da quantidade de equipamentos.

Definição dos locais de postos de trabalho para operação do equipamento.

	VIII – Catracas

IX – Cancelas
	Definição dos locais de instalação.

Definição da quantidade de equipamentos.

Definição dos locais de postos de trabalho para operação do equipamento.

	X – Sensores de movimento e de iluminação
	Definição dos locais de instalação.

Definição da quantidade de equipamentos.

	XI – Botão de pânico
	Definição dos locais de instalação.

Definição da quantidade de equipamentos.

Definição dos locais de postos de trabalho para operação do equipamento.

	XII – Sistema de alarme
	Definição dos locais de instalação.

Definição da quantidade de equipamentos.

	
	

	Seção I. ACESSO PELA PORTARIA
	

	Art. 16. Controle de segurança por equipamentos radiológicos, detector de metais e inspeção visual.


	Definição dos locais de postos de trabalho para operação dos equipamentos.



	Art. 16. § 2º. O usuário de marca-passo fica excluído deste controle e será vistoriado em local apropriado. Pessoas com deficiência ou usuárias de próteses mecânicas receberão tratamento apropriado.
	Definição do local apropriado de vistoria e demais procedimentos apropriados.



	Art. 17. Afixação de advertências aos usuários sobre os eventuais riscos à saúde por uso de equipamentos eletromagnéticos e radiológicos.
	Definição do padrão de placas de comunicação visual.

Definição dos locais de afixação em planta.

	Art. 18. O usuário deverá depositar seus pertences metálicos em local designado para verificação.


	Definição dos locais de verificação e de armazenamento temporário de objetos cortantes, perfurantes, arma de fogo e assemelhados.

	Art. 19. §1º. Quando não for possível identificar o objeto, o usuário poderá ser encaminhado para local apropriado de averiguação.
	Definição do local apropriado de vistoria e demais procedimentos apropriados.



	Art. 21. É vedada a permanência de pessoas no interior dos prédios deste Regional antes das 6 horas e após as 22 horas, de segunda a sexta-feira.
	Definição dos locais de monitoramento e de controle de acesso de pessoas. Definição de sistema eletrônico/digital para supervisão e controle. Previsão para exceções autorizadas a permanecerem em horários diversos.

	
	

	Seção II. Do depósito ou guarda de objetos
	

	Art. 21. §2º. Não é permitido acesso de pessoas com capacete.

Art. 24. É proibido depósito ou guarda de objetos e pertences particulares nas portarias das Unidades do Tribunal.

Art. 24. §1º. Fica excetuada a hipótese prevista no §2º do art. 21 (capacetes).
	Definição do local apropriado para acondicionamento deste item.

	Art. 23. Tendo em vista as normas de prevenção e combate a incêndio, é proibida a permanência de pessoas nos espaços de circulação de escadas.
	Definição dos locais de monitoramento nos ambientes de escadas e acessos. Definição de sistema eletrônico/digital para supervisão e controle.

	
	

	Seção III. Do acesso pela garagem e ao estacionamento externo do prédio sede
	

	Art. 25. Terão acesso às garagens dos edifícios da Justiça do Trabalho e ao estacionamento externo, os veículos previamente autorizados pela Administração.
	Definição do método de autorização e identificação de veículos autorizados.

	Art. 25. Parágrafo único. Veículos oficiais deverão permanecer nas garagens das Unidades do Tribunal.
	Definição dos locais de estacionamento, de quantidades de vagas e de acessos.

	Art. 26. Podem ingressar nas garagens internas da Justiça do Trabalho apenas os magistrados e servidores previamente autorizados pela Administração, enquanto que nas garagens externas, todo o público que freqüenta a Justiça do Trabalho.
	Definição do método de autorização e identificação de magistrados e servidores autorizados.

	Art. 30. A entrada e a saída de veículo de prestador de serviço, quando previamente autorizadas, serão registradas em livro ou sistema informatizado podendo ser vistoriado, a critério da Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa.
	Definição do sistema digital e integrado de controle de veículos.

	Art. 31. É proibido o trânsito de pedestres pelas rampas de acesso às garagens dos edifícios da Justiça do Trabalho.
	Definição do padrão de placas de comunicação visual.

Definição dos locais de afixação em planta.

	
	

	Seção IV. Das regras gerais para acesso às dependências da Justiça do Trabalho
	

	Art. 32. Os usuários das garagens deverão manter acesos os faróis dos veículos e observar a velocidade máxima de 20 km por hora.
	Definição do padrão de placas de comunicação visual.

Definição dos locais de afixação em planta.

	Art. 33. Os locais para acesso de pedestres e de veículos devem ser reduzidos, de modo a facilitar o controle.

Parágrafo único. Será definida a porta de acesso principal, onde será instalado o pórtico detector de metais.
	Definição dos locais de instalação.

Definição da quantidade de equipamentos.

(ver art. 15)

	Art. 35. Nas Secretarias das Unidades da Justiça do Trabalho haverá quadro com cópia de todas as chaves das unidades internas e a guarda será da responsabilidade do Diretor de Secretaria. No prédio do Tribunal, as chaves ficarão no Núcleo de Segurança e Transporte sob a responsabilidade do chefe do setor; nas Diretorias de Foros, nas secretarias respectivas e aos cuidados dos secretários dos foros.

Parágrafo único. A movimentação das chaves será registrada em livro, especificando dia, horário, Unidade e usuário.
	Definição do local apropriado para acondicionamento deste item.

Definição de sistema (digital) de registro de movimentação de chaves.


Necessidade de investigações preliminares das condições locais do Fórum Trabalhista de Campo Grande (em funcionamento) e das plantas de projetos executivos já desenvolvidas.

Definição dos locais em planta arquitetônica para instalação de infraestruturas (tubulações, caixas de passagem, quadros, racks (armários), furações em lajes e vigas).

Definição das especificações dos equipamentos, quantidades e descrições detalhadas.

Definições de soluções globais passíveis de integração (quando da implantação gradativa ao longo do tempo e em cada unidade individualizada), em âmbito de todas unidades da Justiça do Trabalho, relativos aos requisitos técnicos e as diretrizes da Portaria.

Definição de soluções (projetos executivos) para o prédio, contemplando as soluções específicas (locais), que atendam as premissas de integração e controle centralizado.

Sistema de monitoramento eletrônico por circuito fechado de TV: permita a gravação das câmeras. Atualmente, a tecnologia digital permite que as imagens gravadas sejam armazenadas e visualizadas remotamente. Os custos de implantação do sistema são relativos a tecnologia de resolução de câmeras e aos equipamentos de armazenamento digital de vídeos (HD hard-disks). Considera-se também os custos de tráfego de dados em redes de cabeamento estruturado (ou fibra ótica), para acesso remoto em central de comando localizada em prédio diverso da origem das imagens armazenadas. Neste quesito, afigura-se importante identificar todos os ambientes em que há necessidade de monitoramento, abarcando as áreas externas circunvizinhas ao imóvel, as entradas de pessoas, áreas de circulação e permanência, e os acessos de veículos e materiais.

Controle de acesso: envolve a organização e fiscalização de entrada, permanência, circulação e saída de pessoas, veículos e materiais nas unidades prediais. Deverá contemplar os seguintes dispositivos: vigilância presencial/pessoal; identificação pessoal por crachás ou adesivos; identificação e registro de usuários; CFTV; pórtico detector de metais; detector manual de metais; equipamento de raio X; catracas; cancelas; sensores de movimento e de iluminação; botão de pânico; sistema de alarme.

Acesso a garagem e estacionamento externo: terão acessos os veículos oficiais e aqueles previamente autorizados pela Administração. A entrada e saída de veículos deverá ser registrada em livro ou sistema informatizado. Deverá conter sistema de comunicação visual que oriente os usuários quanto ao posicionamento de vagas, áreas reservadas e de circulação restrita, indicação de velocidade máxima e de acendimento de faróis. Os acessos de pedestres deverão ser restringidos para uma entrada principal.

Integração dos sistemas prediais no contexto da Segurança Institucional do Tribunal: cada imóvel ou prédio deverá ter componentes e sistemas próprios de vigilância e controle. Entretanto, todas as principais informações e sistemas de controle poderão ser objeto de integração, desde que os projetos de cada área específica (CFTV, controle de acessos, incêndio, elevadores, entre outros) estejam com previsão de posterior integração, sejam portanto compatíveis com a solução final pretendida, que permitam a execução em módulos, agregando paulatinamente aos prédios em que forem construídos/reformados, sistemas e componentes adequados as necessidades. Possibilidade de utilização de sistemas digitais para transmissão a distância de dados, imagens, voz, vídeos, entre outras informações relevantes (sistema de telecomunicações via rede de cabeamento estruturado e fibra óptica).

Definição da compatibilização da planta do sistema com demais áreas técnicas: acessibilidade predial, instalações elétricas e de telecomunicações, climatização, cabeamento estruturado, alarmes, CFTV, sonorização, controle de acesso, sistema de prevenção e combate a incêndio e pânico, sendo que todas as interferências deverão ser entregues em projetos atualizados e compatibilizados.

Atualização e compatibilização do caderno de encargos, com especificações dos materiais e equipamentos empregados, das planilhas de composições de custos unitários, dos memoriais de quantitativos, das planilhas de quantidades e custos unitários, curva ABC, cronogramas descritivo e físico-financeiro, caminho crítico tipo PERT-CPM.

5.11 – PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO (SEAP) E GLP
I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio.

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

II.1 Extintores

- local;

- finalidade;

- tipo e modelo;

- capacidade;

- material;

- acabamento;

- elementos componentes e acessórios.

II.2 Pintura

- local;

- finalidade;

- classificação das tintas a serem usadas quanto às superfícies a serem pintadas;

- cores de identificação das tubulações pintadas;

- espessura da película e características da aplicação.

II.3 Sinalização

- local;

- finalidade;

- tipo;

- dimensões;

- cores.

3.7.1. Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio

O projeto de proteção contra incêndio e pânico deverá obedecer às indicações do projeto arquitetônico, normas e especificações da ABNT e ser aprovado pelo Corpo de Bombeiros Militar local. Os estudos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e servirão de subsídios para a elaboração dos outros projetos. O projeto de proteção contra incêndio e pânico deverá obedecer às seguintes normas e decretos:

- NBR 9695 - Pó para extinção de incêndio;

- NBR 6125 - Chuveiros automáticos para extinção de incêndio;

- NBR 9441 - Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio;

- NBR 14100 - Proteção contra incêndio – símbolos gráficos para projeto;

- NR 23 - Proteção contra incêndios;

- NBR 11742 - Porta corta-fogo para saída de emergência;

- NBR 13714 - Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio;

- LEI N.º 4.335, DE 10 DE ABRIL DE 2013 - Institui o Código de Segurança contra Incêndio, Pânico e outros Riscos, no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul.

- Normas Técnicas CBMMS
- Demais normas pertinentes.

O projetista deverá estudar a proteção mais adequada para a edificação tendo em vista as diversas possibilidades de incêndio e as indicações das tabelas constantes da Lei nº 4335/2013 que, em função do tipo de ocupação, altura da edificação, área construída e classe de risco, fornece a relação de equipamentos necessários para proteção contra incêndio e pânico. O projeto deverá apresentar um sistema de detecção, alarme e combate a incêndio, por meio de elementos que estarão dispostos e adequadamente interligados para que forneçam informações do princípio de incêndio e para que sejam capazes de extingui-los.

Tabela 5.11.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio

	Nº
	Descrição

	1.
	Planta de situação, indicando as canalizações externas, redes existentes das concessionárias e outras de interesse

	2.
	Planta geral de cada nível do edifício com as indicações de tubulações, comprimentos, vazões, pressões nos pontos de interesse, cotas de elevação, registros, válvulas, extintores, detectores de fumaça, centrais de detecção, acionadores manuais, sirenes de alarme, indicadores visuais, chaves, hidrantes, rede de sprinkler, iluminação de emergência, bombeamentos e demais componentes

	3.
	Isometria, em escala adequada, dos sistemas de hidrantes ou mangotinho, chuveiros automáticos, com indicação de diâmetros, comprimento dos tubos e das mangueiras, vazões nos pontos principais, cotas de elevação e outros

	4.
	Desenhos esquemáticos da sala de bombas, reservatórios e abrigos

	5.
	Lista com especificações dos materiais e equipamentos

	6. 
	Memorial com cálculo do dimensionamento das tubulações e reservatório

	7.
	Aprovação junto à Prefeitura e Corpo de Bombeiros local

	8.
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
3.7.2. Projeto de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP

O projeto de instalação de gás GLP (gás liquefeito de petróleo) deverá obedecer às indicações do projeto arquitetônico, normas e especificações da ABNT e ser aprovado pela Prefeitura e Corpo de Bombeiros Militar local. Os estudos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e servirão de subsídios para elaboração dos outros projetos. O projeto de instalação de gás deverá obedecer às seguintes normas e resoluções:

- Resolução n°. 06/77 do Ministério das Minas e Energia do Conselho Nacional do Petróleo, de 17 de maio de 1977, que estabelece normas de segurança para instalações destinadas ao armazenamento de recipientes transportáveis do GLP;

- Resolução no 10/77 do Ministério das Minas e Energia do Conselho Nacional do Petróleo, de 30 de agosto de 1977, que estabelece normas de segurança para o manuseio e transporte dos recipientes transportáveis do GLP e para a utilização do gás neles contido;

- NBR 5580 - Tubos de aço-carbono para usos comuns na condução de fluidos – requisitos e ensaios;

- NBR 5587 - Tubos de aço para condução, com rosca ANSI/ASME B1.20.1- dimensões básicas-padrão;

- NBR 5590 - Tubos de aço-carbono com ou sem costura, pretos ou galvanizados por imersão a quente, para condução de fluidos;

- NBR 8460 - Recipiente transportável de aço para gás liquefeito de petróleo (GLP) – requisitos e métodos de ensaios;

- NBR 8473 - Regulador de baixa pressão para gás liquefeito de petróleo (GLP) com capacidade até 4 kg/h;

- NBRNM-ISO7-1 - Rosca para tubos onde a junta de vedação sob pressão é feita pela rosca – parte 1: dimensões, tolerâncias e designação;

- NBR 6925 - Conexão de ferro fundido maleável classes 150 e 300, com rosca NPT para tubulação;

- NBR 6493 - Emprego de cores para identificação de tubulações;

- NR 20 - Norma regulamentadora, aprovada pela portaria nº 3.214, de 08/06/78;

- ABNT NBR 13523 (2008) - Central de gás liquefeito de petróleo – GLP;

- ABNT NBR 15526 (2012) - Redes de distribuição interna para gases combustíveis em instalações residenciais e comerciais - Projeto e execução.

O projetista deverá estudar as diversas opções de projeto e escolher a solução mais conveniente, tendo em vista as necessidades do projeto, os projetos da edificação, as normas regulamentares de segurança e a viabilidade técnica, econômica e de execução, o entendimento, a estimativa de custos e de prazo de execução.

O projeto apresentará as indicações do ramal interno, as dimensões e localização dos abrigos para armazenagem dos recipientes, a localização dos medidores e reguladores das canalizações internas, registros dos pontos de alimentação e dos aparelhos de combustão situados no interior da propriedade e que serão destinados à condução e uso de gás. Especial atenção deve ser dada à localização da central de GLP e ao abrigo dos reservatórios, para permitir, além do atendimento às exigências quanto à ventilação e à segurança, à facilidade de acesso e ao transporte e/ou abastecimento dos cilindros, inspeção e manutenção.

Tabela 5.11.2 - Relação de produtos mínimos do Projeto de GLP

	Nº
	Descrição

	1.
	Planta de situação

	2.
	Planta dos pavimentos e locais atendidos, com indicação dos caminhamentos das tubulações

	3.
	Detalhamento, em escala conveniente, da central de GLP

	4.
	Detalhes necessários à perfeita execução dos serviços

	5.
	Planta de locação e dimensões das passagens necessárias na estrutura em concreto armado e/ou metálica

	6. 
	Memorial descritivo

	7.
	Quantitativo de Materiais

	8.
	Aprovação junto à Prefeitura e Corpo de Bombeiros local

	9.
	9. Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
5.12 – PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (ÁGUA FRIA, ESGOTO SANITARIO, REUSO E APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA, RESIDUOS SOLIDOS) E ÁGUAS PLUVIAIS (SEAP)
ÁGUA FRIA

I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos referentes ao projeto de Instalações Hidráulicas de Água Fria.

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

II.1 Tubos

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo construtivo;

- classe ou espessura da parede;

- acabamento;

- tipo de extremidade;

- diâmetro nominal (Φ);

- comprimento específico ou médio.

II.2 Suportes

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material;

- dimensões;

- acabamento;

- características das fixações.

II.3 Conexões

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo construtivo;

- classe ou espessura da parede;

- acabamento;

- tipo de extremidade;

- diâmetro nominal (Φ).

II.4 Válvulas e Registros

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material básico do corpo e mecanismo interno;

- tipos de haste, castelo, tampa, disco e outros;

- classe;

- tipo de extremidade;

- acabamento;

- elementos componentes;

- condições especiais necessárias.

II.5 Bombas Hidráulicas e Acionadores

II.5.1 Bombas Hidráulicas

- local;

- finalidade;

- características do líquido e finalidade;

- tipo de bomba;

- vazão;

- altura manométrica, de sucção, de recalque e total;

- NPSH (Net Positive Suction Head) - disponível;

- material básico (carcaça, rotor, eixo).

II.5.2 Acionadores

- local;

- finalidade;

- tipo;

- alimentação;

- proteção e isolamento.

II.6 Aparelhos Sanitários

- local;

- finalidade;

- tipo de aparelho e classificação;

- dimensões e forma;

- material e tipo construtivo;

- acabamento;

- condições especiais necessárias;

- elementos componentes.

II.7 Acessórios Sanitários (Torneiras, Tubos de Ligação, Aparelho Misturador e Outros)

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo de fabricação;

- dimensões físicas e forma;

- tipo de acabamento;

- elementos componentes do acessório;

- condições especiais necessárias.

II.8 Instrumentação (Manômetro, Medidor de Nível e Outros)

- local;

- finalidade;

- tipo;

- dimensões físicas e forma;

- faixa de operação e tolerâncias;

- tipo de acabamento;

- elementos componentes;

- condições especiais necessárias.

II.9 Tanque de Pressão

- local;
- finalidade;

- tipo;

- material;

- pressão de serviço;

- capacidade;

- acabamento;

- elementos componentes;

- condições especiais necessárias.

II.10 Pintura

- local;

- finalidade;

- classificação das tintas a serem usadas quanto às superfícies a serem pintadas;

- cores de identificação das tubulações pintadas;

- espessura de película e características da aplicação.

II.11 Proteção contra Corrosão

- local;

- finalidade;

- tipo;

- características.

A CONTRATADA deverá apresentar o projeto completo de instalações hidráulicas que compreende:

O projeto das instalações prediais de água fria e quente (se houver) deverá obedecer às indicações do projeto arquitetônico, às normas e especificações da ABNT e às condicionantes técnicas em função da redução e do uso eficiente da água.

Os estudos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e servirão de subsídios para elaboração dos outros projetos.

Os projetos de instalações de água fria e quente (se houver) deverão obedecer às seguintes normas:

- NBR 5626 - Instalação predial de água fria

- NBR 9256 - Montagem de tubos e conexões galvanizados para instalações prediais de água fria

- NBR 7198 – Projeto e execução de instalações prediais de água quente

- NBR 5648 – Sistemas prediais de água fria – tubos e conexões de PVC 6,3, PN 750 kPa, com junta soldável

O projetista deverá estudar as diversas opções e escolherá a solução mais eficiente, visando garantir o fornecimento de água potável à edificação, de forma contínua, em quantidade suficiente, com pressões e velocidades adequadas ao perfeito funcionamento das peças de utilização e dos sistemas de tubulação. Deverá também preservar a qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento e o conforto dos usuários, procurando reduzir os níveis de ruído e aumentar os níveis de eficiência do sistema.

Os projetos das instalações prediais de água fria e quente deverão apresentar o dimensionamento dos reservatórios, das tubulações, dos registros, das válvulas e dos acessórios, o ponto de trabalho dos conjuntos elevatórios e informações técnicas relativas às instalações prediais de água potável (internas e externas), incluindo componentes construtivos e serviços necessários à construção e as declividades das tubulações, posição dos ralos e a especificação dos materiais que deverão ser utilizados.

Deverão ser previstas as demandas dos projetos de segurança (combate a incêndio) e de ar condicionado, além da necessidade de rede de água quente em determinados setores e equipamentos (deverão ser verificadas as interfaces com o projeto de instalações elétricas) e a possibilidade de utilização de sistemas de reuso de água.

Deverão ser empregadas estratégias para reduzir o uso da água potável para descarte de esgoto e/ou a redução da geração de água servida. A especificação dos metais e equipamentos a serem utilizados deverá considerar essa redução.

Deverá ser prevista a utilização de sistema de aquecimento solar para aquecimento de água para banho e cozinha/copa (se for o caso).

Deverá ser previsto reservatório para captação e armazenamento de água de chuva para ser empregada na descarga dos vasos sanitários e na irrigação da vegetação (ver Projeto de Reuso).

Deverá ser previsto o armazenamento e distribuição, por intermédio de barriletes distintos, da água potável e da água pluvial.

Os reservatórios, inferiores e superiores, deverão ter capacidade hídrica de, no mínimo, dois dias e possuir dois compartimentos cada, de modo a permitir as operações de limpeza, manutenção e combate a incêndio.

Tabela 5.12.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Instalações Hidráulicas

	Nº
	Descrição

	1.
	Planta de situação da edificação, com indicação das aduções

	2.
	Plantas de todos os pavimentos, com representação dos reservatórios, barriletes, prumadas, ramais, redes e pontos de consumo/atendimento, com especificações dos materiais e diâmetro das tubulações; alimentador, reservatórios, instalações elevatórias etc.

	3.
	Esquemas verticais das instalações (cortes)

	4.
	Detalhamento das áreas molhadas, com especificação genérica do nível das peças utilizadas para ligação dos principais pontos de consumo (bacia sanitária, mictório, lavatório, pia de cozinha, torneira de lavagem, chuveiros, registros gerais, entre outros)

	5.
	Detalhamento das instalações especiais, caso necessárias, estação redutora de pressão, bombas, filtros, pressurizadores, entre outros

	6. 
	Esquema isométrico geral e de cada área molhada, com indicação das e de cada área molhada, com indicação das cotas verticais e horizontais

	7.
	Planta de locação e dimensões das passagens necessárias na estrutura em concreto armado e/ou metálica

	8. 
	Memorial descritivo

	9. 
	Quantitativo de materiais

	10.
	Planilha orçamentária TOTAL


Os produtos a ser apresentados são a seguir detalhados:

Estudo Preliminar

Nessa fase deverão ser apresentados, no mínimo:

a. Localização da rede pública de fornecimento de água e análise da necessidade de poço profundo (artesiano ou não);

b. Descrição básica do sistema de abastecimento de água;

c. Previsão do consumo de água, da capacidade dos reservatórios e da casa de bombas;

d. Previsão de consumo de água fria e água quente;

e. Determinação básica das áreas destinadas aos caminhamentos dos sistemas hidráulicos e especiais (prumadas);

f. Documentos gráficos que justifiquem as propostas técnicas.

Projeto Básico

Deverá constar de, no mínimo:

a. Proposição da entrada de água da rede até o primeiro reservatório, incluindo caixas de passagem e inspeção;

b. Confirmação ou não da necessidade de poço profundo (artesiano ou não);

c. Confirmação das necessidades de abastecimento e captação de água para consumo e combate a incêndios;

d. Confirmação do dimensionamento das centrais de tratamento ou suprimento de instalações especiais;

e. Documentos gráficos, tais como, implantação geral, plantas baixas, planta de cobertura, prumadas esquemáticas, esquema de ligações, interligações e fechamentos automáticos dos reservatórios.

Projeto Executivo

Deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes produtos:

Planta de situação (escala 1:200)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Rede de alimentação da edificação com cotas das caixas (fundo e tampa);

b. Localização do(s) hidrômetro(s), reservatórios (com suas dimensões) e cavalete(s);

c. Localização e tipo da(s) bomba(s);

d. Origem de todas as tubulações;

e. Diâmetros, sentido do fluxo e tipo de material de todas as tubulações hidráulicas;

f. Conexões (com o tipo de material e diâmetros)

g. Legendas de simbologias adotadas;

h. Lista detalhada de materiais e equipamentos.

Planta baixa dos projetos de água fria de cada pavimento (escala 1:50)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Planta de cada nível da edificação, com a indicação de ampliações, cortes hidráulicos e detalhes;

b. Plantas dos conjuntos de sanitários ou ambientes com consumo de água (preferencialmente em escala 1:20) com o detalhamento das instalações;

c. Localização dos reservatórios, capacidade hídrica, suas dimensões e tipo de material;

d. Caminhamento do alimentador predial, tubulação de sucção, recalque, barrilete (caso possua), colunas de distribuição, ramais, sub-ramais, sentido do fluxo e peças sanitárias;

e. Diâmetros e tipo de material de todas as tubulações e conexões;

f. Localização (bastante clara) das instalações hidráulicas aparentes e/ou embutidas;

g. Detalhes gerais (casa de máquinas, barriletes, conexões pertinentes, instalações especiais, etc.);

h. Detalhes dos reservatórios de água e ligações entre reservatórios e esquema de fechamento automático da boia;

i. Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas para passagem e suporte da instalação;

j. Posição e caminhamento da tubulação de alimentação;

k. Legenda das simbologias adotadas;

l. Lista detalhada de materiais e equipamentos;

m. Relatório técnico.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.

Isométricos de todas as áreas que tiverem instalações hidráulicas (escala 1:20)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Diâmetros dos tubos;

b. Tipo de material de tubos;

c. Conexões e registros;

d. Tipo de material das conexões e dos registros;

e. Pontos de ligação coluna/ramal;

f. Dispositivos (registros, válvulas) apresentando o tipo de acabamento e diâmetro da seção;

g. Peças de utilização (vasos sanitários, lavatórios, pias, tanques, filtros, máquinas de lavar roupas, chuveiros, máquinas de lavar louças, bebedouros e etc..);

h. Sentido do fluxo do fluido;

i. Esquema isométrico de todas as áreas que possuem instalações sanitárias e da rede geral, incluindo reservatórios, bombas e barriletes;

j. Legendas das simbologias adotadas;

k. Lista detalhada de materiais e equipamentos.

Corte Hidráulico de todas as áreas que tiverem instalações hidráulicas (pode ser sem escala, desde que cotados

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Com cotas,

b. Comprimento das tubulações;

c. Diâmetros dos tubos;

d. Tipo de material de tubos;

e. Conexões;

f. Tipo de material de conexões;

g. Legendas das simbologias adotadas;

h. Lista detalhada de materiais e equipamentos.

Detalhes (na escala 1:20 - reservatórios, pontos especiais do sistema etc.)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Diâmetros;

b. Ligações.

Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
ESGOTOS SANITÁRIOS (SEAP)

I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos referentes ao projeto de Instalações Hidráulicas de Esgotos Sanitários.

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

II.1 Tubos

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo construtivo;

- classe ou espessura da parede;

- acabamento;

- tipo de extremidade;

- diâmetro nominal (Φ);

- comprimento específico ou médio.

II.2 Suportes

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material;

- dimensões;

- acabamento;

- características das fixações.

II.3 Conexões

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo construtivo;

- classe ou espessura da parede;

- acabamento;

- tipo de extremidade;

- diâmetro nominal (Φ).

II.4 Válvulas e Registros

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material básico do corpo e mecanismo interno;

- tipos de haste, castelo, tampa, disco e outros;

- classe;

- tipo de extremidade;

- acabamento;

- elementos componentes;

- condições especiais necessárias.

II.5 Bombas Hidráulicas e Acionadores

II.5.1 Bombas Hidráulicas

- local;

- finalidade;

- tipo de bomba;

- vazão;

- altura manométrica, de sucção, de recalque e total;

- NPSH (Net Positive Suction Head) disponível;

- material básico (carcaça, rotor, eixo, gaxeta, selo).

II.5.2 Acionadores

- local;

- finalidade;

- tipo;

- alimentação;

- proteção e isolamento.

II.6 Aparelhos Sanitários

- local;

- finalidade;

- tipo de aparelho e classificação;

- dimensões e forma;

- material e tipo construtivo;

- acabamento;

- condições especiais necessárias;

- elementos componentes.

II.7 Acessórios (Caixa Sifonada, Ralos, Grelhas e Outros)

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo de fabricação;

- dimensões físicas e forma;

- tipo de acabamento;

- elementos componentes do acessório;

- condições especiais necessárias.

II.8 Instrumentação

- local;

- finalidade;

- tipo;

- dimensões físicas e forma;

- faixa de operação e tolerâncias;

- tipo de acabamento;

- elementos componentes;

- condições especiais necessárias.

II.9 Fossas Sépticas, Sumidouros e Filtros

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material construtivo;

- dimensões físicas e forma;

- elementos componentes e acessórios.

II.10 Pintura

- local;

- finalidade;

- classificação das tintas a serem usadas quanto às superfícies a serem pintadas;

- cores de identificação das tubulações pintadas;

- espessura da película e características da aplicação.

O sistema de instalações sanitárias e esgoto deve, obrigatoriamente, seguir a filosofia do sistema separador absoluto, ou seja, não será admitida a interligação com o sistema de águas pluviais.

Os projetos de instalações prediais de esgoto deverá obedecer às indicações do projeto arquitetônico e as normas e especificações da ABNT.

Os estudos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e servirão de subsídios para elaboração dos outros projetos.

O projeto de instalações de esgoto deverá obedecer às seguintes normas (não dispensando a aplicação de outras não citadas):

- NBR 8160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – projeto e execução

- NBR 7229 – Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos

- NBR 9649 – Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário

- NBR 5688 – Sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação – tubos e conexões de PVC, tipo DN – requisitos

O projetista estudará as opções e escolherá a solução mais conveniente, visando definir e dimensionar as diversas unidades do sistema de modo que os despejos escoem rapidamente, sem pontos de obstrução. As instalações deverão ser concebidas de modo a vedar a passagem de gases e animais das canalizações para o interior da edificação, impedir escapamento de gases ou formações de depósito no interior das canalizações, impedir a contaminação da água potável pelos esgotos, prever a ligação com o coletor da rede pública de esgotos ou tratamento e disposição final dos dejetos, quando não houver a rede pública de esgotos.

Os projetos deverão apresentar o dimensionamento de tubulações (ramal de esgoto, ramal de descarga, tubo de queda e coletores), sistema de ventilação (primário e secundário), indicando claramente diâmetros de cavidades e posicionamento em planta baixa e cortes.

Deverá ser apresentado o dimensionamento das estações elevatórias (quando existirem) com a ponte de trabalho das bombas, dimensões do poço de sucção e tempo de funcionamento.

Deverão ser definidos os pontos de recepção e lançamento dos esgotos primários e secundários, as caixas de gordura, de inspeção e de passagem (localização dos materiais construtivos).

A CONTRATADA deverá consultar a concessionária por meio de requerimento escrito e protocolado junto à tal entidade a respeito da existência ou não de rede de esgoto no local, prevendo sistema de tratamento de esgoto, devidamente aprovado, caso inexista rede pública, visando à adequada destinação do efluente final de toda a edificação.

Tabela 5.12.2 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Instalações Esgoto

	Nº
	Descrição

	1.
	Planta de situação da edificação, com indicação da interligação do sistema à rede pública.

	2.
	Plantas de todos os pavimentos (com representação dos tubos de queda, ramais e desvios, colunas de ventilação e dispositivos em geral, com especificação dos materiais e diâmetro das tubulações)

	3.
	Planta do pavimento térreo (com o traçado e a localização dos subcoletores, coletor predial, dispositivos de inspeção, local de lançamento do esgoto e suas respectivas cotas)

	4.
	Esquemas verticais das instalações (cortes), indicando os componentes do sistema e suas interligações

	5.
	Plantas, em escala conveniente, dos ambientes sanitários, com a indicação do encaminhamento das tubulações e cotas horizontais

	6. 
	Detalhamento dos sistemas especiais, recalques, fossa séptica, sumidouro, caixas de passagem etc., caso existam

	7.
	Planta de locação e dimensões das passagens necessárias na estrutura em concreto armado e/ou metálica

	8. 
	Memorial descritivo

	9. 
	Quantitativo de materiais

	10.
	Planilha orçamentária


Deverá ser prevista a coleta e armazenamento de água pluvial para aproveitamento na descarga de vasos sanitários, rega de jardins e lavagem de piso externo, conforme projeto de reuso.

Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
PROJETO DE REUSO E APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA
Para o sistema de reutilização da "água cinza" (residual de atividades como lavagem de roupas, banho etc.), caso tenha sido aprovado durante os estudos iniciais, deverão ser previstos dois reservatórios, filtro, bomba e depósito para armazenamento.

Estudar a possibilidade de implantação de sistema de aproveitamento de água de chuva, caso tenha sido aprovado durante os estudos iniciais, deverão ser previstos dois reservatórios, filtro, bomba e depósito para armazenamento.

Caso no local da obra não exista rede de coleta e tratamento, deverá ser prevista estação de tratamento de esgoto, antes do lançamento final. A estação de tratamento de efluentes será projetada de forma que todas as fossas existentes e projetadas sejam a ela interligadas.

Estudo Preliminar

Na fase de Estudo Preliminar deverão ser apresentados:

a. Localização da rede pública de esgoto e a indicação do sistema de tratamento;

b. Memórias de cálculo e justificativa do sistema proposto;

c. Documentos gráficos que justifiquem as propostas técnicas.

Projeto Básico

O Projeto Básico deverá constar de:

a. Proposição da rede de esgoto e suas ligações de esgoto;

b. Confirmação de necessidade de sistema de tratamento de esgoto;

c. Documentos gráficos, tais como, implantação geral, plantas baixas sanitárias (com diâmetros de todas as tubulações, conexões, caixas de inspeções, sentido do fluxo e tipo de material das tubulações e conexões) e prumadas esquemáticas.

d. Legendas das simbologias adotadas;

e. Lista detalhada de materiais e equipamentos.

Projeto Executivo

Para o Projeto Executivo, deverão ser apresentados os seguintes produtos:

Planta de situação (na escala 1:200)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Local do destino final do esgoto da edificação;

b. Locais das caixas de inspeção (gordura, passagem), caixa separadora de água/óleo (se for o caso);

c. Rede externa das tubulações externas a edificação (com diâmetros, tipo de material) e conexões (tipo de material e diâmetros);

d. Indicação em cada nível da edificação, com a indicação de cortes sanitários e detalhes.

Planta baixa dos projetos de esgotos sanitários de cada pavimento (escala 1:50).

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Localização dos tubos de queda;

b. Localização dos tubos de ventilação;

c. Tubos sanitários - com diâmetros, declividades, sentido do fluxo e tipo de material;

d. Conexões e caixas desconectoras - com o tipo de material, diâmetro da seção e dimensões;

e. Localização dos subcoletores, do coletor predial e ponto de ligação à disposição final;

f. Localização, dimensões, tipo de material e cotas do fundo das caixas de inspeção;

g. Localização de fossa séptica, sumidouro, estação de tratamento de esgoto ou outro dispositivo de tratamento;

h. Localização, dimensões e cotas do fundo das caixas de inspeção;

i. Localização das tubulações e seu sentido;

j. Localização e dimensão de caixa de gordura e caixas de inspeção;

k. Referências de nível e cotas do terreno;

l. Plantas dos conjuntos de sanitários ou ambientes com despejos de água, preferencialmente em escala 1:20, com o detalhamento das instalações;

m. Detalhes de todas as caixas, peças de inspeção, instalações de bombeamento, montagem de equipamentos e outros que se fizerem necessários;

n. Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas para passagem e suporte das instalações;

o. Localização e dimensões de estação elevatória (se for o caso);

p. Localização de bombas (se for o caso);

q. Legenda das simbologias adotadas;

r. Lista detalhada de materiais e equipamentos;

s. Relatório técnico.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.

Cortes sanitários (sem escala), incluindo os seguintes componentes:

Deverão incluir os seguintes componentes:

a. Esquema vertical de encaminhamento;

b. Esquema vertical de ventilação;

c. Diâmetros (tubos);

d. Conexões.

Detalhes (escala 1:20)

Deverão incluir os seguintes componentes:

a. Caixa de inspeção;

b. Caixa de gordura;

c. Dispositivos e ligações especiais;

d. Dimensões;

e. Diâmetros;

f. Conexões.

Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (SEAP)

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta Prática, são adotadas as seguintes definições:

2.1 Projeto de Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos Conjunto de elementos gráficos, como memoriais, desenhos e especificações, que visa definir e disciplinar a instalação de sistemas de coleta e disposição de resíduos sólidos das edificações.

2.2 Resíduos Sólidos ou Lixo

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido resultantes de atividades e serviços realizados nas edificações.

2.3 Abrigo ou Depósito

Local onde são acumulados os resíduos produzidos durante um determinado período.

2.4 Duto de Queda

Tubo para condução dos resíduos dos diversos pavimentos de uma edificação até o abrigo ou outro local previsto.

2.5 Caixa de Despejo

Caixa para recepção dos resíduos de cada pavimento conectada ao duto de queda.

2.6 Centro de Massa

Ponto que determina a menor somatória dos produtos da massa dos resíduos sólidos pela distância tomada desse ponto até os respectivos abrigos.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

3.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e instalações, a fim de integrar e harmonizar o projeto de coleta e disposição de resíduos sólidos com os demais sistemas.

3.2 Identificar os centros de massa e determinar a natureza, composição física, química e biológica e produção diária dos resíduos sólidos, visando ao atendimento do fluxo de coleta, transporte e destino final dos resíduos.

3.3 Determinar o volume de resíduos a serem removidos, para um período determinado, a partir da sua produção diária e sua densidade.

3.4 Identificar o tipo de edificação quanto ao número de níveis ou pavimentos, localização de pátios de serviço e outros elementos que condicionem o tipo de coleta e a localização do abrigo.

3.5 Conhecer ou determinar o acondicionamento dos resíduos em função de sua natureza e tipo de coleta.

3.6 Determinar o destino final dos resíduos sólidos, como incineradores domiciliares, compactadores, aterros sanitários, coleta pública pela Prefeitura local e outros órgãos.

3.7 Adotar os seguintes critérios de projeto:
- utilizar sistemas que não provoquem a contaminação do meio ambiente, nem apresentem aspectos e odor desagradáveis à edificação e aos locais de trabalho e que impeçam o acesso de animais e insetos;

- separar o sistema de coleta e disposição de resíduos hospitalares do sistema dos demais resíduos sólidos.

3.8 Deverão ser elaborados projetos específicos de coleta e disposição de resíduos sólidos nos seguintes casos:

- coleta e disposição de resíduos sólidos de natureza nociva e/ou perigosa à saúde e ao meio ambiente;

- aterros sanitários para disposição final dos resíduos;

- coleta, seleção e reaproveitamento final dos resíduos.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser obedecidas as seguintes condições específicas:

4.1 Disposição de Resíduos Sólidos

4.1.1 A disposição dos resíduos sólidos de edificações, a critério da autoridade sanitária local, poderá ser realizada:

- através de utilização de equipamento apropriado e, em casos excepcionais, por meio de incineração;

- através de depósito e posterior remoção por veículos de coleta pública;

- através de depósito e posterior remoção para aterro sanitário.

4.1.2 Em zona atendida por coleta pública regular, não deverão ser utilizados incineradores de resíduos sólidos.

4.1.3 Será admitida a instalação de incineradores de resíduos sólidos nos casos de material séptico ou de natureza nociva e perigosa, como o de origem hospitalar, bem como nos casos de segurança sanitária e de ordem técnica, sempre com exame prévio da autoridade sanitária local.

4.1.4 A localização do incinerador de resíduos sólidos, a especificação dos equipamentos, a altura da chaminé e demais detalhes construtivos relacionados à poluição do ar serão previamente aprovados pelos órgãos responsáveis pelo controle da poluição ambiental.

4.1.5 Os aterros sanitários deverão ser concebidos com base no estudo das condições topográficas e hidrogeológicas do local de implantação, visando otimizar as condições de compactação e recobrimento dos resíduos sólidos e evitar os efeitos da poluição das águas superficiais ou subterrâneas.

4.1.6 O projeto do aterro sanitário será aprovado pelas autoridades sanitárias locais e pelos órgãos de proteção e controle do meio ambiente.

4.2 Coleta de Resíduos Sólidos

4.2.1 O acondicionamento dos resíduos sólidos deverá utilizar recipientes apropriados, de preferência constituídos de material plástico, de modo a impedir o vazamento de detritos.

4.2.2 Os dutos de queda para resíduos sólidos deverão ter abertura provida de tela acima da cobertura da edificação e serão constituídos de material que tenha superfície lisa, impermeável e de fácil limpeza.

4.2.3 A critério da autoridade sanitária local, a coleta dos resíduos sólidos poderá ser realizada através de caixas de despejo e dutos de queda ou de acondicionamento em recipientes adequados, transportados dos abrigos ao centro de massa.

4.2.4 Os abrigos ou depósitos para recipientes de resíduos sólidos serão situados junto às vias de fácil acesso, próximo à entrada ou pátio de serviço.

4.2.5 Os abrigos terão capacidades adequadas para armazenar os resíduos sólidos durante o período compreendido entre duas retiradas consecutivas.

5. ETAPAS DE PROJETO

A apresentação gráfica do projeto de Instalações de Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos deverá, preferencialmente, estar incorporada à apresentação do projeto arquitetônico. Quando necessário e justificável, ou quando solicitada pelo Contratante, poderá ser feita apresentação em separado.

5.1 Estudo Preliminar

Consiste na proposição e apresentação do sistema a ser adotado e seu pré-dimensionamento. Consiste na concepção do sistema de Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos, a partir do conhecimento das características arquitetônicas e de uso da edificação, consolidando definições preliminares quanto à localização e características técnicas dos abrigos e equipamentos, demanda de resíduos sólidos, e pré-dimensionamento dos componentes principais, como incineradores, dutos de queda e caixas de despejo. A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos, econômicos e ambientais. Nesta etapa serão delineadas todas as instalações necessárias ao uso da edificação, em atendimento ao Caderno de Encargos, normas e condições da legislação, obedecidas as diretrizes de economia de energia e de redução de eventual impacto ambiental. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta de situação da edificação ou do conjunto de edificações, em escala adequada, com indicação do centro de massa, localização dos abrigos, incineradores, compactadores e biodigestores;

- planta-tipo ou planta de cada nível da edificação, em escala adequada, contendo o caminhamento dos dutos de queda, a localização das caixas coletoras e outros componentes;

- relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto.

O Estudo Preliminar deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais sistemas, considerando a necessidade de acesso para inspeção e manutenção das instalações.

5.2 Projeto Básico

Consiste na definição, dimensionamento e representação do sistema de Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos aprovado no Estudo Preliminar, incluindo a localização precisa dos componentes, características técnicas dos equipamentos do sistema, demanda de resíduos sólidos, bem como as indicações necessárias à execução das instalações. O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:
- planta de situação da edificação ou do conjunto de edificações, em escala mínima de 1:500, com indicação do centro de massa, localização dos abrigos e equipamentos do sistema, como incineradores, compactadores e biodigestores;

- planta-tipo ou planta de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, com indicação e dimensões dos elementos do sistema como dutos de queda, caixas coletoras e outros componentes;

- quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

- orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

O Projeto Básico deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e Instalações, observando a não interferência entre elementos dos diversos sistemas e considerando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção das instalações de disposição de resíduos sólidos.

5.3 Projeto Executivo

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão, suporte e fixação de todos os componentes do disposição de resíduos sólidos a ser implantado, incluindo os embutidos, furos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos: 
- plantas de situação, conforme Projeto Básico, em escala adequada, com indicação precisa da localização dos abrigos e incineradores;

- planta de cada nível da edificação, ou planta típica com a localização e dimensões precisas dos dutos de queda;

- desenhos de plantas, cortes e fachadas e detalhes de todos os elementos construtivos, dos abrigos, incineradores, compactadores, biodigestores e outros, conforme a Prática de Projeto de Arquitetura;

- desenhos de todos os detalhes de fixação ou suporte de dutos de queda, caixas coletoras e outros;

- lista detalhada de materiais e equipamentos;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.

6. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Instalações de Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 8842 - Tratamento de Lixo em Aeroportos

NBR’s 9190, 9191, 9195, 9196, 9197, 13055 e 13056 - Sacos Plásticos para Acondicionamento de Lixo

NBR 10004 - Resíduos sólidos

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR’s12807 e 12808 - Resíduos de Serviços de Saúde

NBR 12809 - Manuseio de Resíduos de Serviço de Saúde

NBR 12810 - Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde

- Códigos e Normas Sanitárias do Estado;

- Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT:

NR-25 - Resíduos Industriais

- Normas do Ministério da Saúde:

Projetos Básicos de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde

- Normas Estrangeiras:

Normas recomendadas pelo “Los Angeles Country Air Polution Control District-USA”

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

- Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA.

7. ESPECIFICAÇÃO

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos referentes ao projeto de Instalações de Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos.

2. ESPECIFICAÇÕES

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

2.1 Bocas Receptoras para Descida de Lixo

- local;

- finalidade;

- tipo e forma;

- material;

- dimensões físicas;

- acabamento.

2.2 Incinerador

- local;

- finalidade;

- tipo;

- forma e dimensões;

- carga de resíduo a incinerar;

- características dos resíduos;

- tipo de acabamento e revestimento;

- elementos acessórios;

- materiais;

- tipo de combustível disponível;

- legislação de controle e poluição da qualidade do ar a ser atendida.
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS (SEAP)

I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Instalações Hidráulicas de Drenagem de Águas Pluviais.

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido.

As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas, quando procedentes.

II.1 Tubos

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo construtivo;

- classe ou espessura da parede;

- acabamento;

- tipos de extremidades;

- diâmetro nominal (Φ);

- comprimento específico ou médio.

II.2 Suportes

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material;

- dimensões;

- acabamento;

- características das fixações.

II.3 Conexões

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo construtivo;

- classe ou espessura da parede;

- acabamento;

- tipo de extremidade;

- diâmetro nominal (Φ).

II.4 Válvulas e Registros

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material básico do corpo e mecanismo interno;

- tipos de haste, castelo, tampa, disco e outros;

- classe;

- tipos de extremidades;

- acabamento;

- elementos componentes;

- condições especiais necessárias.

II.5 Bombas Hidráulicas e Acionadores

II.5.1 Bombas hidráulicas

- local;

- finalidade;

- tipo de bomba;

- vazão;

- altura manométrica, de sucção, de recalque e total;

- NPSH (Net Positive Suction Head) disponível;

- material básico (carcaça, rotor, eixo, gaxeta, selo).

II.5.2 Acionadores

- local;

- finalidade;

- tipo;

- alimentação;

- proteção e isolamento.

II.6 Calhas

- local;

- finalidade;

- dimensões físicas;

- forma;

- material;

- características físicas;

- elementos acessórios.

II.7 Acessórios (Grelhas, Grades e Outros)

- local;

- finalidade;

- tipo;

- material e tipo construtivo;

- dimensões físicas e forma;

- tipo de acabamento;

- elementos componentes do acessório;

- condições especiais necessárias.

II.8 Instrumentação (Manômetro, Medidor de Nível e Outros)

- local;

- finalidade;

- tipo;

- dimensões físicas e forma;

- faixa de operação e tolerâncias;

- tipo de acabamento;

- elementos componentes;

- condições especiais necessárias.

II.9 Pintura

- local;

- finalidade;

- classificação das tintas a serem usadas quanto às superfícies a serem pintadas;

- cores de identificação das tubulações pintadas;

- espessura da película e características da aplicação.

II.10 Proteção contra Corrosão

- local;

- finalidade;

- tipo;

- características.

As instalações do sistema de captação, condução, reservação, tratamento, utilização e disposição das águas pluviais devem atender às normas federais, estaduais e municipais relativas ao aproveitamento das águas. Esse projeto deve incluir a solução de todas as drenagens que eventualmente se façam necessários na edificação e seu entorno, incluindo toda a área do lote onde será construída a edificação.

As instalações do sistema de captação, condução e disposição das águas pluviais devem seguir a filosofia do sistema separador absoluto, ou seja, não será admitida a interligação ou a interseção com o sistema de esgotos.

Especial cuidado deve ser observado quando da solução para captação e condução dos escoamentos superficiais. Devem ser projetadas e especificadas as captações, conduções e disposições de águas de chuva incidentes sobre os telhados lajes impermeabilizadas, terraços, floreiras e jardins.

As caixas de passagem projetadas devem estar localizadas dentro de limites máximos de distância de forma a facilitar a limpeza, a inspeção e a manutenção das tubulações. Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

a. Permitir a limpeza e desobstrução de qualquer trecho da instalação, sem que seja necessário danificar ou destruir parte das instalações;

b. Prever a condução das águas pluviais coletadas para fora dos limites do terreno até um sistema público ou qualquer local legalmente permitido, de modo a permitir o descarte do excedente não aproveitável no sítio;

c. Prever a retenção das águas da chuva no sítio visando o seu aproveitamento, evitando alagamento das áreas adjacentes;

d. Avaliar e prever a necessidade futura de reposição dos aquíferos visando a reinjeção no lençol freático;

e. Garantir, de forma homogênea, a coleta de águas pluviais, acumuladas ou não, de todas as áreas atingidas pelas chuvas;

f. Garantir a devida resistência estrutural para suportar as cargas dos caminhões nos locais necessários.

Deverão ser observadas as seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Normas, procedimentos e especificações do DNIT;

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO;

- Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais, municipais e distritais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

- Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA.

Tabela 5.12.3 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Drenagem

	Nº
	Descrição

	1.
	Planta de situação da edificação, com indicação da interligação do sistema à rede pública

	2.
	Planta das calhas, rufos, condutores verticais e horizontais, com especificação dos materiais, diâmetros e encaminhamento das tubulações

	3.
	Esquemas verticais das instalações (cortes), indicando os componentes do sistema e suas interligações

	4.
	Detalhes das calhas, dos condutores e das caixas de passagem

	5.
	Detalhamentos necessários à perfeita execução do projeto

	6. 
	Planta de locação e dimensões das passagens necessárias na estrutura em concreto armado e/ou metálica

	7.
	Memorial descritivo

	8. 
	Quantitativo de materiais

	9. 
	Drenagem cobertura: Plantas de todos os níveis e cobertura, onde constem as áreas de contribuição, a localização, declividades, dimensões e materiais dos condutores, calhas, rufos, canaletas etc.

	10.
	Planilha orçamentária


Estudo Preliminar (Entrega com Executivo)

Deverão ser apresentados:

a. Descritivo básico definindo a solução adotada;

b. Localização das calhas e sentido de escoamento, grelhas de pisos, ralos e descidas de água dos telhados/ cobertura;

c. Documentos gráficos que justifiquem as propostas técnicas;

d. Localização da rede pública de águas pluviais e a indicação do sistema de tratamento/reuso de água.

Projeto Básico (Etapa prevista como parte do Executivo)

Deverá ser composto de:

a. Proposição para ligação de águas pluviais ou reuso de água de chuva;

b. Localização, dimensões e tipo de material das caixas de areia;

c. Implantação geral;

d. Plantas baixas de drenagem de água pluviais (com diâmetros de todas as tubulações, conexões, caixas de areia, sentido do fluxo e tipo de material das tubulações e conexões);

e. Prumadas esquemáticas;

f. Caminhamento das tubulações de drenagem de água pluvial, com os diâmetros, declividades, sentido do fluxo e tipo de material;

g. Localização das calhas (com dimensões e tipo de material), ralos (dimensões e tipo de material), grelhas de piso (com dimensões e tipo de material) e dos rufos (tipo de material);

h. Destino final das águas de chuva (incluir o sistema público de escoamento e o sistema de armazenamento para utilização posterior);

i. Legendas das simbologias adotadas;

j. Lista detalhada de materiais e equipamentos.

Projeto Executivo

Deverão ser apresentados os seguintes produtos:

Planta de situação (na escala 1:200)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Local do destino final das águas pluviais e do sistema de reuso das águas pluviais da edificação;

b. Locais das caixas de areia (com dimensões e tipo de material);

c. Rede externa das tubulações externas a edificação (com diâmetros e tipo de material) e conexões (tipo de material e diâmetros);

d. Indicação em cada nível da edificação, com a indicação de cortes de drenagem de águas pluviais e detalhes;

e. Legendas das simbologias adotadas;

f. Lista detalhada de materiais e equipamentos.

Planta baixa dos projetos de drenagem de águas pluviais da cobertura (escala 1:50)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Localização, dimensão e material das calhas;

b. Declividades e sentido de caimento das calhas e coberturas;

c. Localização, dimensão e material dos condutores;

d. Localização, dimensão, sentido de fluxo e material de rufos, bandejas, buzinotes, rincões;

e. Localização, dimensão, sentido de fluxo e material dos ralos, grelhas de piso e canaletas;

f. Localização, dimensão, sentido de fluxo e material dos tubos de drenagem de águas pluviais;

g. Conexões - com o tipo de material, diâmetro da seção e dimensões;

h. Legendas das simbologias adotadas;

i. Lista detalhada de materiais e equipamentos.

Planta baixa dos projetos de drenagem de águas pluviais do térreo (escala 1:50)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Planta de situação - detalhe;

b. Locais das caixas de areia (com dimensões, cotas de fundo e tipo de material);

c. Localização, dimensão e material dos condutores;

d. Localização, dimensão, sentido de fluxo e material dos ralos, grelhas de piso e canaletas;

e. Localização, dimensão, sentido de fluxo e material dos tubos de drenagem de águas pluviais;

f. Conexões - com o tipo de material, diâmetro da seção e dimensões;

g. Ponto de ligação à disposição final das águas pluviais;

h. Localização dos coletores;

i. RN e cotas do terreno e dos pisos internos;

j. Planta de situação, com indicação das áreas a serem ampliadas ou detalhadas;

k. Cortes, indicando posicionamento definitivo dos condutores verticais;

l. Desenhos em escalas adequadas das instalações de filtragem, bombeamento, drenos e caixas de inspeção, de areia e coletora, com indicação dos detalhes;

m. Desenhos, em escala adequada, de todas as ampliações ou detalhes, de caixas de inspeção, canaletas, ralos, sala de bombas, caixas coletoras, montagem de equipamentos, suportes, fixações e outros;

n. Lista detalhada de todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados entre si;

o. Legenda das simbologias adotadas;

p. Lista detalhada de materiais e equipamentos;

q. Relatório técnico.

Cortes de drenagem de água pluviais (sem escala)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Esquema vertical de encaminhamento;

b. Diâmetros (tubos);

c. Conexões.

Detalhes (escala 1:20)

Deverá incluir os seguintes componentes:

a. Caixa de inspeção;

b. Caixa de areia (dimensões e tipo de material);

c. Dispositivos e ligações especiais;

d. Calhas e calhas especiais;

e. Canaletas;

f. Conexões;

g. Drenagem junto a muro de arrimos;

h. Sistemas de bombeamento (caso necessário);

i. Demais necessários para o adequado entendimento do projeto.

Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
Deverão ser previstas possíveis alterações/correções desse projeto de drenagem em decorrência do desenvolvimento dos demais, de modo que, na entrega final dos projetos executivos, todos estejam devidamente compatibilizados.

5.13 – INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO (SEAP)

I. Objetivo

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto de Instalações de Ar Condicionado.

II. Especificações

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. Tratando-se de fornecimento de equipamentos, as especificações deverão conter os requisitos gerais e as características básicas abaixo discriminados.

II.1 Requisitos Gerais

- relacionar os documentos a serem entregues pelo fabricante;

- definir os limites de fornecimento;

- definir responsabilidades do fabricante quanto à garantia, montagem, pré-operação e outras, mesmo nos casos de fornecimento de componentes e/ou instalação do conjunto por terceiros (subcontratada);

- definir as características do processo de fabricação e montagem;

- definir as características de funcionamento, fatores de segurança, proteção e outras;

- definir a inspeção a que será submetido o equipamento;

- definir condições de entrega (local, tipo de embalagem e outros);

- definir peças sobressalentes a serem adquiridas juntamente com o equipamento.

II.2 Condicionadores de expansão direta

- local;

- quantidades;

- tipo e dados dimensionais;

- tipo construtivo do gabinete;

- tipo e quantidade de compressores;

- tipo de gás refrigerante utilizado (não utilizar refrigerante do grupo dos CFC);

- tipo(s) de ventilador(es);

- tipo e forma de acionamento;

- tipo e forma construtiva do evaporador, com detalhes da bandeja de recolhimento de água condensada para evitar formação de cultivo de bactérias;

- tipo e forma construtiva do condensador;

- tipo e quantidade de compressores;

- elementos constituintes e complementares de circuito frigorífico;

- sistema de proteção e segurança interna dos componentes;

- tipo e dimensões dos filtros de ar (indicar eficiência mínima);

- potência consumida, voltagem e freqüência dos equipamentos elétricos (indicar grau de proteção das carcaças dos motores);

- componentes do quadro elétrico.

II.3 Equipamento para aquecimento e/ou umidificação do ar
- local;

- quantidade;

- tipo e dados dimensionais;

- características dos componentes;

- forma de controle.

II.4 Tubulações

II.4.1 Tubos e conexões

- material construtivo;

- classe;

- dimensões;

- acabamento.

II.4.2 Acessórios para registros, flanges e purgadores

- material construtivo;

- tipo;

- classe de pressão.

II.4.3 Acessórios para ligações flexíveis e suportes

- material construtivo;

- tipo;

- forma de fixação.

II.4.4 Isolamento térmico

- material;

- espessura;

- forma de aplicação;

- acabamento.

II.4.5 Controles

- local;

- sistema adotado (elétrico, eletrônico ou pneumático);

- designação de função (termostato, umidostato, pressostato e outros);

- tipo de ação (“on-off”, proporcional e outros).

No caso de instrumentação pneumática deverão ser dadas ainda as características da unidade de ar comprimido com:

- capacidade;

- pressão de trabalho;

- potência;

- relação de acessórios (secador de ar, válvulas de alívio e segurança, estações reguladoras de pressão, materiais empregados na tubulação de distribuição de ar comprimido).

II.4.6 Quadros elétricos

- local;

- tipo construtivo do gabinete, com indicação do grau de proteção;

- relação e tipo dos componentes internos;

- forma de interligação elétrica entre componentes;

- forma de aterramento do quadro;

- forma de proteção e sinalização elétrica dos circuitos internos e dos equipamentos elétricos;

- número mínimo de manobras em plena carga das chaves elétricas;

- tensão de alimentação elétrica;

- tensão de comando e sinalização;

- tipo de tratamento e acabamento do gabinete.

5.14 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA

Os Sistemas Fotovoltaicos (SFV) podem ser classificados em duas categorias principais: isolados e conectados à rede. Em ambos os casos, podem operar a partir apenas da fonte fotovoltaica ou combinados com uma ou mais fontes de energia, quando são chamados de híbridos. A utilização de cada uma dessas opções depende da aplicação e/ou da disponibilidade dos recursos energéticos. Cada um deles pode ser de complexidade variável, dependendo da aplicação em questão e das restrições específicas de cada projeto. Isto pode ser facilmente visualizado, por exemplo, quando se considera a utilização de um sistema híbrido diesel-fotovoltaico. Neste caso, a contribuição de cada fonte poderá variar de 0 a 100 %, dependendo de fatores como: investimento inicial, custo de manutenção, dificuldade de obtenção do combustível, poluição do ar e sonora do grupo gerador a diesel, área ocupada pelo sistema fotovoltaico, curva de carga etc.

Sistemas isolados (SFI), puramente fotovoltaicos (SFV) ou híbridos (SFH), em geral, necessitam de algum tipo de armazenamento. O armazenamento pode ser em baterias, quando se deseja utilizar aparelhos elétricos nos períodos em que não há geração fotovoltaica, ou em outras formas de armazenamento de energia. A bateria também funciona como uma referência de tensão corrente contínua (c.c.) para os inversores formadores da rede do sistema isolado.

Aplicações que podem ser atendidas com sistemas fotovoltaicos:

- Sistemas de bombeamento de água

- Sistemas de telecomunicações e monitoramento remoto

- Proteção catódica

- Cerca elétrica

- Sistemas conectados à rede para micro e minigeração fotovoltaica

Caso necessário, poderá ser consultado o livro de referencia: PINHO, J. T.; GALDINO, M. A. Manual de Engenharia para Sistemas Fotovoltaicos. CEPEL – CRESESB. Rio de Janeiro, 2014.

5.14.1 Apresentação do projeto

A apresentação de um projeto técnico não se atém apenas ao dimensionamento do sistema. Deve-se apresentar uma lista de itens, que podem ser mais ou menos complexos em função da potência do projeto e da sua forma de execução. Um projeto que é objeto de uma licitação pública, por exemplo, deve necessariamente apresentar um projeto básico, conforme determinação da Lei 8.666/93.

Serão descritos dois tipos de projeto: básico e executivo, nos itens 3.15.2 e 3.15.3, que são os tipos mais usuais em sistemas de engenharia. Independentemente de ser realizada licitação para compra de materiais e serviços ou apenas uma consulta a empreendedores, é comum haver um contrato entre o proprietário/usuário do sistema e o prestador do serviço. No item 3.15.4 são apresentados itens de garantia recomendados a constar num contrato desse tipo.

5.14.2 – Projeto Básico

O Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para caracterização da obra ou do serviço a ser executado, atendendo às normas cabíveis e à legislação, elaborado com base em estudos preliminares que assegurem a viabilidade e o adequado tratamento ambiental do empreendimento. Deve estabelecer as características, dimensões, especificações e as quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo necessários para execução da obra.

Todos os elementos que compõem o Projeto Básico devem ser elaborados por profissional legalmente habilitado, sendo indispensável o registro da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA, identificação do autor e sua assinatura em cada um dos documentos produzidos. O Projeto Básico deve compreender: desenhos (diagramas, plantas etc), memória descritiva e de cálculo, especificação técnica, orçamento e cronograma, descritos a seguir.

Desenhos: Representação gráfica do objeto a ser executado, constituída por plantas e diagramas elétricos, obedecendo às normas técnicas pertinentes. As pranchas de desenho deverão possuir identificação contendo: a) Denominação e local da obra; b) Nome da entidade executora; c) Tipo de projeto; d) Data; e) Nome do responsável técnico, número de registro no CREA e sua assinatura.

Memória descritiva e de cálculo: Descrição detalhada do sistema projetado, na forma de texto, incluindo: as condições do local e climáticas, incluindo irradiância; as soluções técnicas e as normas adotadas, bem como suas justificativas e cálculos realizados, necessários ao pleno entendimento do projeto, complementando as informações contidas nos desenhos.

Especificação Técnica: Texto no qual se fixam todas as regras e condições que se deve seguir para a execução da obra. Deve caracterizar individualmente os materiais, equipamentos, elementos componentes, sistemas construtivos e o modo como serão executados cada um dos serviços, os critérios para a sua verificação, os requisitos de desempenho e de qualidade. Devem ser incluídos os planos de: comissionamento e testes, limpeza do local da obra, obtenção de licenças ambientais e de descarte de baterias (se for o caso). Quando solicitado pelo contratante, pode-se incluir descrição de treinamento e capacitação a serem realizados pela contratada tanto para os usuários do sistema quanto para técnicos de operação e manutenção.

Orçamento: Avaliação do custo total da obra tendo como base preços dos insumos praticados no mercado ou valores de referência. Os levantamentos de quantidades de materiais e serviços são obtidos a partir dos elementos descritos nos itens anteriores. O orçamento deverá ser apresentado em composições de custos unitários e expresso em planilhas de custos e serviços, referenciadas à data de sua elaboração. Cada composição de custo unitário define o valor financeiro a ser despendido na execução do serviço e seus preços coletados no mercado, devendo conter, a discriminação de cada insumo, unidade de medida, sua incidência na realização do serviço, preço unitário e custo parcial e o custo unitário total do serviço, representado pela soma dos custos parciais de cada insumo.

Cronograma físico-financeiro: Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do tempo de duração da obra demonstrando, em cada período, o percentual físico a ser executado e o respectivo valor financeiro despendido.

5.14.3 – Projeto Executivo

Após a elaboração do projeto básico e antes de se iniciar a obra, deve ser elaborado o projeto executivo que apresenta o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas e legislação pertinentes. O projeto executivo pode sofrer algumas alterações (mas que não descaracterizam o projeto inicial) durante a instalação do sistema e, por isso, após o comissionamento deve ser entregue ao proprietário do sistema o projeto executivo as built, ou seja, o projeto executivo “conforme construído”.

O projeto executivo deve ser muito mais detalhado que o projeto básico, já que servirá como base para a execução do projeto, por isso deve apresentar plantas e diagramas detalhados de todas as estruturas e circuitos, bem como os cálculos detalhados de todo o sistema de geração, de proteção, de aterramento etc. e os cálculos estruturais de suportes e de construções civis. Ressalta-se que o detalhamento dos compartimentos, considerando distâncias e ventilação recomendadas para os equipamentos, acesso para manutenção etc., assim como o detalhamento da logística de acesso e transporte ao local são itens fundamentais e não devem ser relegados.

O Projeto executivo deve conter a listagem completa de todos os materiais e equipamentos (fabricante, modelo, norma de certificação) e seus catálogos e manuais, inclusive dos equipamentos de controle, monitoramento e medição do sistema fotovoltaico, quando houver. É recomendável a apresentação do cronograma detalhado, ou seja, com as atividades desmembradas para facilitar o acompanhamento e supervisão dos serviços e facilitar a resolução de entraves.

5.14.4 – Termos de garantia

O contrato de serviço para instalação de qualquer sistema deve prever uma fase de garantia de funcionamento do sistema e de equipamentos. No caso de sistemas que apresentam uma disponibilidade mínima de energia, o fornecedor deve ainda apresentar garantia de desempenho. Devem ser previstas multas ou procedimentos de correções no caso das garantias não serem cumpridas. São recomendadas as seguintes garantias:

Garantia de tempo para a conclusão da instalação

Os prazos previstos para conclusão das obras e inicio da operação da planta devem ser garantidos pelo fornecedor contratado. No caso dos prazos para cada marco do projeto não serem cumpridos, deve ser prevista “multa por atraso”. Em contrapartida, também devem ser previstas multas e correções monetárias no caso do fornecedor entregar o serviço no prazo, mas o contratante atrasar o pagamento.

Garantias de fábrica

Deve ser previsto que o fornecedor do serviço/instalação, quando da entrega do sistema ao proprietário, apresente os certificados de garantia de fábrica para os equipamentos do sistema de geração (incluindo o sistema de monitoramento, controle e medição, se houver), considerando os prazos especificados a partir do comissionamento do sistema. Durante a fase de garantia do sistema, o fornecedor contratado responde por todos os problemas com equipamentos e intermedia o processo com os fabricantes. Recomenda-se que eventuais custos de transporte de equipamentos e de pessoal sejam previstos e definidos como serão rateados.

Garantia do sistema

O fornecedor contratado deve garantir por um prazo acordado não só os equipamentos mas o sistema em seu conjunto contra: erros de projeto, de instalação, de escolha de materiais ou equipamentos; incompatibilidade de funcionamento entre equipamentos; erro na coordenação da proteção; inconsistência da especificação e requisitos de projeto etc. Assim, no período de garantia do sistema deve ser de responsabilidade do fornecedor do serviço a correção de qualquer problema que não tenha sido detectado no comissionamento mas que ficou evidenciado posteriormente como erro de projeto ou de instalação.

Garantia de desempenho da planta fotovoltaica

As garantias de desempenho podem variar em função do sistema fotovoltaico ser ou não conectado à rede. Tais garantias são mais comuns em sistemas conectados à rede, especialmente em plantas comerciais para venda de energia. As garantias de desempenho da planta fotovoltaica podem incluir:

a) Capacidade de geração fotovoltaica instalada no momento do comissionamento, onde a potência medida dos módulos e a geração verificada no comissionamento não podem apresentar valores inferiores a tolerâncias definidas em contrato.

b) Funcionamento pleno do sistema de monitoramento.

c) Disponibilidade mínima de funcionamento da planta durante o período de garantia, supondo que os sistemas estão sendo operados e mantidos conforme os manuais de operação e manutenção ou que não há faltas na rede (no caso de sistemas conectado à rede de distribuição).

d) Taxa de desempenho do sistema – TD (em inglês, PR – Performance Ratio) durante o período de garantia pela planta. A TD é uma grandeza para a avaliação do desempenho global do sistema, descrita no item 3.15.2. Enquanto não é implantado o sistema é calculada por simulação, em alguns dos programas computacionais listados no item 3.15.5. A TD pode variar ao longo dos anos, mas a degradação do sistema não deve ser superior a 0,5 % ao ano. Conforme NREL (2005), a Taxa de Desempenho pode ser calculada da seguinte forma:
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Onde:

EFV (kWh/mês ou kWh/ano) - é a energia produzida pelo sistema e injetada na rede durante o período de avaliação, normalmente no mês ou no ano;

IrT (kWh/mês ou kWh/ano) - é a irradiação total incidente na área do painel fotovoltaico e no plano de instalação do mesmo;

EfSTC (%) - é a eficiência nominal dos módulos fotovoltaicos nas condições padrão de ensaio (STC).
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5.14.5 – Ferramentas Computacionais para Projeto de Sistemas Fotovoltaicos

Como não há padronização de características de saída dos módulos fotovoltaicos, e suas especificações elétricas dependem até mesmo da tecnologia das células, a escolha de uma ferramenta computacional adequada pode ser determinante na análise de viabilidade técnica e econômica de um projeto. A geração fotovoltaica caracteriza-se por um elevado investimento inicial, que pode ser significativamente reduzido com um projeto bem feito. A variabilidade e imprevisibilidade do recurso solar também exigem um maior cuidado no dimensionamento.
Existem inúmeras ferramentas específicas para dimensionamento e/ou simulação de sistemas fotovoltaicos disponíveis no mercado e em instituições de ensino e pesquisa. Enfatiza-se que essas ferramentas servem para automatizar o processo de cálculo, tornando-os mais precisos e, dessa forma, auxiliar o projetista. Contudo, elas não tornam dispensáveis os conhecimentos básicos da área, por parte do projetista. Esse conhecimento é necessário para a correta utilização dessas ferramentas, bem como para a interpretação dos resultados por elas fornecidos.
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5.15 – PROJETO DE ELEVADORES E PLATAFORMAS ELEVATÓRIAS

Os estudos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados ou firmas especializadas, com comprovantes que assegurem a sua capacitação, e servirão de subsídios para elaboração dos outros projetos. A elaboração do projeto de elevadores deverá estar estritamente de acordo com as normas específicas a seguir relacionadas, não dispensando a aplicação de outras normas e manuais não elencadas:

- NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão;

- NBR5665 Cálculo do tráfego nos elevadores;

- NBR5666 Elevadores elétricos;

- NBR10098 Elevadores elétricos - Dimensões e condições do projeto de construção;

- NBR10982 Elevadores elétricos - Dispositivo de operação e sinalização;

- NBRNM313 Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação. Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência;

- NBRNM207 Elevadores elétricos de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação;

- NBRNM267 Elevadores hidráulicos de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação;

- NBR-14.712 Elevador elétrico para carga –Requisitos de segurança para construção e instalação;

- ISO- 9.386-1 (Plataformas Verticais) - Vertical Lifting platforms;

- ISO- 9.386-2 (Plataformas de Plano inclinado) - Poweredstairlifts for seated, standingandwheelchairusersmoving in aninclined;

- NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

O projetista deverá estudar as diversas opções de projeto dentre as tecnologias modernas disponíveis no mercado e escolher a solução de forma a otimizar a operação dos equipamentos e a segurança dos usuários, tendo em vista as necessidades do projeto, os projetos da edificação, as normas regulamentares e a viabilidade técnica, econômica e de execução, o entendimento, a estimativa de custos e de prazo de execução.

O projeto deverá conter a definição, o dimensionamento e a representação do Sistema de Elevadores, incluindo a casa de máquinas, a localização precisa dos componentes, as características técnicas dos equipamentos do sistema, demanda de energia elétrica, bem como as indicações necessárias à execução das instalações.

Deverá haver um sistema de monitoramento e controle via intranet dos elevadores, com acesso via senha e IP exclusivos, com possibilidade de configuração remota de operação dos elevadores conforme necessidades específicas e geração de relatórios de funcionamento e falhas.

O dimensionamento deverá ser adequado para suprir a demanda durante os momentos de pico de tráfego no edifício, mesmo durante eventual parada para manutenção de um dos elevadores durante o expediente.

Deverão ser garantidas as condições de acessibilidade, conforme NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, para que fiquem perfeitamente harmonizados entre si.

Tabela 5.15.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Elevadores

	Nº
	Descrição

	1.
	Desenho dos elevadores, em escala adequada, com a indicação das dimensões principais, espaços mínimos para a instalação dos equipamentos (caixa, cabine, contrapeso, casa de máquinas, poço e outros elementos) e outras características determinantes da instalação

	2.
	Desenho da casa de máquinas e poço, cortes (escala de, no mínimo, 1:50)

	3.
	Desenhos específicos em forma de apresentação livre, quando for o caso, para melhor compreensão do sistema

	4.
	Esquemas de ligações elétricas

	5.
	Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos

	6. 
	Relatório técnico, conforme prática geral de projeto

	7.
	Manuais de operação e manutenção do sistema

	8.
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
Deverão ser previstas possíveis alterações/correções desse projeto de elevadores em decorrência do desenvolvimento dos demais, de modo que, na entrega final dos projetos executivos, todos estejam devidamente compatibilizados.

5.16 – PROJETO DE IMPERMEABILIZAÇÃO

O projeto de impermeabilização deverá ser desenvolvido conjuntamente com o projeto geral e os projetos específicos de modo a serem previstas as correspondentes especificações em termos de dimensões, cargas e detalhes. O projeto de impermeabilização deve atender a todas as normas específicas e atualizadas da ABNT de impermeabilização e desempenho, tais como:

- NBR 9575:2010 - Impermeabilização - Seleção e Projeto;

- NBR 9574:2008 - Execução de impermeabilização;

- NBR 9952:2007 - Manta asfáltica para impermeabilização;

- NBR 13121:2009 - Asfalto elastomérico para impermeabilização;

- NBR 11905:1995 - Sistema de impermeabilização composto por cimento impermeabilizante e polímeros -especificação.

O projeto deve apresentar as atividades, os locais de aplicação e os detalhes que se fizerem necessários para a execução do sistema, assim como planilha com quantitativo, especificada e detalhada. O projeto de impermeabilização deve contemplar, no mínimo, a impermeabilização dos seguintes elementos:

- ralos e condutores

- arrimos

- baldrames

- alvenaria de embasamento

- áreas molhadas

- pisos e paredes em contato direto com o solo

- fossos de elevadores

- terraço de cobertura

- reservatórios

- lajes expostas

As especificações técnicas serão compostas de no mínimo:

- Preparação de superfícies

- Preparação de argamassas

- Modo de aplicação dos impermeabilizantes

- Ancoragens

- Regularização de superfícies

- Proteção mecânica, quando necessária

- Isolante térmico, quando necessário

- Especificações de materiais

- Características dos materiais

O projeto de impermeabilização deverá ser desenvolvido por etapas, tendo como produtos: projeto básico e projeto executivo.

Projeto Básico

No projeto básico deverá ser apresentado, no mínimo:

Tabela 5.16.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto Básico de Impermeabilização

	Nº
	Descrição

	1.
	Plantas de localização e identificação das impermeabilizações (áreas), bem como dos locais de detalhamento construtivo

	2.
	Detalhes construtivos que descrevem graficamente as soluções adotadas para o equacionamento das interferências existentes entre todos os elementos e componentes construtivos

	3.
	Detalhes construtivos que explicitem as soluções adotadas no projeto de arquitetura para o atendimento das exigências de desempenho em relação à estanqueidade dos elementos construtivos e à durabilidade frente à ação da água, da umidade e do vapor de água

	4.
	Memorial justificativo dos tipos de impermeabilização selecionados para os diversos locais que necessitem de impermeabilização


Projeto Executivo

O projeto executivo deverá conter, além dos itens previstos para o projeto básico, no mínimo:

Tabela 5.16.2 - Relação de produtos mínimos do Projeto Executivo de Impermeabilização

	Nº
	Descrição

	1.
	Plantas de localização e identificação das impermeabilizações, bem como dos locais de detalhamento construtivo

	2.
	Detalhes que descrevam graficamente todas as soluções de impermeabilização projetadas e que sejam necessários à inequívoca execução das obras

	3.
	Memorial descritivo de materiais e camadas de impermeabilização

	4.
	Memorial descritivo de procedimentos de execução e de segurança do trabalho

	5.
	Planilha de orçamento do projeto específico

	6.
	Planilha de descrição de ensaios de campo e tecnológicos


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
5.17 – PROJETO DE ACÚSTICA

Elaboração dos projetos de tratamento acústico com especificação dos materiais utilizados. Deverá ser apresentado o estudo preliminar à fiscalização para aprovação. Os materiais deverão ser definidos juntamente com o projetista de arquitetura e interiores e com a CONTRATANTE. Incluirão plantas indicativas, memoriais descritivos, detalhes, especificações, planilhas orçamentárias, com valores unitários e globais. Deverá ser desenvolvido o Projeto Executivo completo, contendo, de forma clara e precisa, todos os detalhes e indicações necessárias à perfeita e inequívoca execução dos elementos. O Projeto Executivo de Acústica deverá conter, no mínimo:

Tabela 5.17.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Acústica

	Nº
	Descrição

	1.
	Plantas dos pavimentos com locação exata dos elementos de tratamento acústico, escala 1:100 ou 1:50

	2.
	Fachadas indicando a altura dos elementos

	3.
	Desenho detalhado de cada elemento indicando, se for o caso, o modo de fixação, em escalas convenientes, assim como as relações com elementos elétricos ou de outros sistemas, se houver

	4.
	Memorial descritivo, especificações e relatório técnico, que inclua o manual de utilização do sistema proposto

	5.
	Planilhas de quantificação e orçamento detalhado

	6.
	Relatório técnico


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.

5.18 – PROJETO DE INSTALAÇÕES ESPECIAIS E ÁREAS ESPECÍFICAS CRÍTICAS

Deverão ser elaborados projetos exclusivos para áreas específicas críticas, tais como o Arquivo, Plenários, Centrais de Segurança e CPD. Tais áreas conterão características intrínsecas às suas atividades, que deverão ser necessariamente consideradas. Deverão ser detalhados todos os equipamentos, suas características específicas (potência, peso, dimensões etc.), que poderão influenciar os demais projetos, tais como arquitetura, estrutura, elétrica, hidráulica. Também deverão ser definidos os materiais e as instalações necessárias a seu adequado funcionamento e ao andamento das atividades previstas.

As especificidades e necessidades de cada projeto deverão ser levantadas em função do desenvolvimento do projeto de arquitetura e deverão estar previstas em todos os projetos complementares envolvidos.

Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
5.19 – INVESTIGAÇÃO PARA REFORMAS E RETROFITS (QUANDO APLICÁVEL)
5.19.1 Investigação das instalações hidrossanitárias e águas pluviais:

5.19.1.1 ÁGUA FRIA

 - Identificar e verificar o funcionamento das prumadas existentes

- Identificar e verificar os ramais de cada banheiro e/ou copas (registros, torneiras, válvulas de descarga, entre outros)

 - Prever a substituição das bombas de recalque

 - Verificar o funcionamento da cisterna e caixa-d’água (bóia, válvula, ladrão, tubulação de limpeza e vazamentos)

- Verificar o impacto da criação de novos banheiros no sistema de água fria

5.19.1.2 ESGOTO

 - Identificar e verificar o funcionamento das prumadas existentes

- Identificar e verificar os ramais de esgoto (primário e secundário) de cada banheiro e/ou copas (registros, torneiras, válvulas de descarga, entre outros)

- Identificar e verificar o funcionamento de todos os fechos hídricos e das tubulações de ventilação

- Identificar e verificar o funcionamento de todas as caixas (gordura, passagem e séptica), bóias e válvulas-crivo

- Prever a substituição das bombas de esgoto 
- Verificar o impacto da criação de novos banheiros no sistema de esgoto

5.19.1.2 ÁGUA PLUVIAL

 - Identificar e verificar o funcionamento dos tubos de queda

- Identificar e verificar as caixas de areia

- Identificar e verificar o funcionamento de rufos, calhas e pingadeiras quanto ao caimento, estanqueidade e condições físicas (ferrugem, deformações, fixação e emendas)

- Identificar e verificar o funcionamento dos ralos (entupimento, qualidade e existência de grelhas e bocais)

- Verificar o impacto da criação de novas áreas cobertas no sistema de drenagem de água pluvial

5.19.2 Investigação da instalações elétricas:

5.19.2.1 ALIMENTAÇÃO DOS QUADROS

 - Identificar e verificar se o cabeamento atende as novas demandas quanto à preservação, dimensionamento e proteção 
 - Identificar e verificar a prumada horizontal localizada no subsolo (entre a subestação e os shaft’s)

5.19.2.2 SUBESTAÇÃO

 - Inspecionar todos os equipamentos de alta tensão (ex: transformador, chave seccionadora, disjuntor, TC, TP, etc.) identificando os equipamentos e componentes a serem substituídos

- Inspecionar o sistema de aterramento e pára-raios

- Inspecionar os quadros de energia de baixa tensão

5.19.2.3 GERADOR

 - Inspecionar o gerador de emergência (elétrica e mecânica)

- Inspecionar os cabos de alimentação entre a subestação e gerador

- Inspecionar a instalação civil onde o gerador está instalado 
- Analisar o sistema de funcionamento do gerador

5.19.2.4 ALIMENTAÇÃO DA SUBESTAÇÃO

- Inspecionar poste localizado na calçada frontal (cruzeta, chave seccionadora e muflas)

 - Inspecionar cabos e tubulação localizados no poste e subterrâneo (do poste até a subestação)

5.19.2.5 Proteção de Descargas Atmosféricas (PDA ou SPDA)

 - Inspecionar pára-raios localizados na cobertura 
 - Inspecionar cabos de interligação entre o pára-raios e o aterramento (estado de conservação, conexões e fixação)

- Inspecionar a malha de aterramento

- Realizar inspeção geral em todas as conexões do PDA (solda isotérmica, terminais, bornes, etc)

5.19.3 Estrutura de concreto armado

5.19.3.1 FUNDAÇÕES

 - Investigar as fundações existentes quanto à sua locação e tipo (direta ou indireta)

 - Pesquisar a taxa de resistência do solo local 
5.19.3.2 ESTRUTURA

 - Investigar a resistência de pilares, vigas e lajes (ex: teste de esclerometria ou retirada de amostra do elemento estrutural tipo testemunho ou pesquisa com o autor do projeto estrutural)

 - Investigar a taxa de armadura da laje na projeção da ampliação

5.19.4 Incêndio e Pânico 
Verificar junto aos técnicos do Corpo de Bombeiros Militar (CBM) quais as adaptações necessárias para a aprovação do Plano de Segurança e Combate a Incêndio e Pânico (PSCIP), conforme Lei Estadual nº 4.335 de 10/04/2013.

5.19.5 Projeto de Arquitetura

Consultar junto à Prefeitura Municipal local os índices urbanísticos exigidos na região e demais exigências legais impostas pelo órgão (planos diretores, zoneamento urbano, restrições ambientais, dentre outros) para a aprovação do projeto arquitetônico 
5.20 – PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA BALIZADORA

	DESCRIÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	1 - Requisitos gerais para o canteiro e administração da obra

	Andaime de madeira
	Descrição: Andaimes para usos diversos em regiões entre 1,50m e 6,00m de altura aproximadamente construído com largura mínima de 90cm, com guarda-corpo a 90cm do piso da plataforma, incluído montagem e desmontagem.

Pode ser feito todo em madeira, madeira e aço ou só aço, obedecendo as normas de segurança (NR 18 – 18.15/portaria 3.214-1978 e NBR 6494-1990)

Critério de medição: medir área de parede acima de 1,50m de altura.

Local: geral.

	Técnico – especialidade (Engenharia ou Arquitetura)
	Descrição: o responsável técnico pela obra deve estar na obra no mínimo 6 horas por semana, todas as semanas, comprovado pela assinatura no livro de obra. 

	Placa da obra
	Descrição: Placa para construção 2,00x1,50m em chapa de aço galvanizado 1,10 mm de espessura, montada em peças de madeira, apoiada em pontaletes interligados com 3 linhas de sarrafos. A placa deve ser pintada com esmalte sintético na face principal e ser executada conforme lay out apresentado pela fiscalização. O madeiramento receberá pintura na cor branca. 
 Placa para reforma, ampliação ou modernização 1,50x1,00m em chapa de aço galvanizado 1,10 mm de espessura, montada em estrutura de madeira ou em estrutura pré existente. A placa deve ser pintada com esmalte sintético na face principal e ser executada conforme lay out apresentado pela fiscalização. Se apoiar em madeiramento este deverá receber pintura na cor branca.

Local: geral.

	Documentação final como construído “as built”
	Descrição: documentação as built - deverá ser entregue uma cópia impressa de todos projetos atualizados e um disco ótico (CD-ROM ou DVD-ROM) com os respectivos arquivos digitais. Não existindo mudanças na documentação original a documentação como construído poderá ser substituído por uma declaração relatando este fato.

Local: geral.

	Projetos estrutural
	Descrição: O Projeto complementar estrutural deve ter profissional responsável com a devida ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e seguir as Normas e Legislação relativas à matéria.

O projeto estrutural deve estar compatibilizado com os demais projetos complementares e com o projeto arquitetônico.

Os desenhos e documentos pertinentes deverão respeitar as normas técnicas vigentes (ABNT), e conterão, no mínimo, as seguintes informações:

-identificação do Contratante;

-identificação da Contratada e do autor do projeto;

-identificação da edificação: nome e localização;

-identificação do projeto: etapa, especialidade/área técnica;

-identificação do documento: título, data de emissão.

Local: geral.

	Projetos elétrico
	Descrição: O Projeto complementar elétrico deve ter profissional responsável com a devida ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e seguir as Normas e Legislação relativas à matéria.

O projeto elétrico deve estar compatibilizado com os demais projetos complementares e com o projeto arquitetônico.

Os desenhos e documentos pertinentes deverão respeitar as normas técnicas vigentes (ABNT), e conterão, no mínimo, as seguintes informações:

-identificação do Contratante;

-identificação da Contratada e do autor do projeto;

-identificação da edificação: nome e localização;

-identificação do projeto: etapa, especialidade/área técnica;

-identificação do documento: título, data de emissão.

O projeto elétrico deve fazer dimensionamento das cargas e avaliação da necessidade de instalar um transformador. Se detectar a necessidade deste, o seu dimensionamento deve obedecer também as Normas Técnicas;

Local: geral.

	Projetos hidrossanitário e pluvial
	Descrição: O Projeto complementar hidrossanitário e pluvial deve ter profissional responsável com a devida ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e seguir as Normas e Legislação relativas à matéria.

O projeto hidrossanitário e pluvial deve estar compatibilizado com os demais projetos complementares e com o projeto arquitetônico.

Os desenhos e documentos pertinentes deverão respeitar as normas técnicas vigentes (ABNT), e conterão, no mínimo, as seguintes informações:

-identificação do Contratante;

-identificação da Contratada e do autor do projeto;

-identificação da edificação: nome e localização;

-identificação do projeto: etapa, especialidade/área técnica;

-identificação do documento: título, data de emissão.

Local: geral.

	Projetos específicos: projeto de incêndio, projeto de tráfego de dados, projeto de CFTV, projeto de ar condicionado, projeto de alarme, projeto de paisagismo.
	Descrição: Os Projetos complementares executivos específicos devem ter profissional responsável com as devidas ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica).

Os desenhos e documentos pertinentes deverão respeitar as normas técnicas vigentes (ABNT), e conterão, no mínimo, as seguintes informações:

-identificação do Contratante;

-identificação da Contratada e do autor do projeto;

-identificação da edificação: nome e localização;

-identificação do projeto: etapa, especialidade/área técnica;

-identificação do documento: título, data de emissão.

Local: geral.

	

	2 - Materiais básicos, serviços preliminares e infra-estrutura

	Materiais básicos
	

	a) Areia
	Descrição: Areia - deverá ser quartoza, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: torrões de argila, colóides, gravetos, mica, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outro sais deliqüescentes.

Classifica-se a areias em:

- Areia grossa: aquela que passa na peneira 4,8 mm (ABNT) e fica retida na peneira 2,4 mm (ABNT), com dimensão máxima característica de 4,8 mm.

- Areia média: aquela que passa na peneira 2,4 mm (ABNT) e fica retida na peneira 0,6 mm (ABNT), com dimensão máxima característica de 2,4 mm.

- Areia fina: aquela que passa na peneira ABNT 0,6 mm e fica retida na peneira ABNT 0,075 mm, com dimensão máxima característica de 1,2 mm.

Local: geral.

	b) Brita
	Descrição: Brita - material obtido pela trituração de rocha calcítica, retida na peneira 4,8 mm, caracterizada pela seguinte classificação:

- Brita 0 (zero): diâmetro variando de 4,8 a 9,5 mm;

- Brita 1 ou 19 mm: diâmetro variando de 9,5 a 19 mm;

- Brita 2 ou 32 mm: diâmetro variando de 19 a 38 mm;

- Brita 3 ou 38 mm: diâmetro variando de 38 a 76 mm;

Obs.: O uso de materiais provenientes de outros tipos de rocha só será aceito após ensaio dos materiais e justificativa técnica que comprove a equivalência do material alternativo em relação ao material especificado.

Local: geral.

	c) Água
	Descrição: a Água deverá ser potável, limpa e isenta de ácidos, óleos, alcalis, siltes, açucares, materiais orgânicos e outras substâncias agressivas ao concreto e que possam ocasionar alterações na pega do cimento. Considera-se como quantidades máximas de matérias sólidas em suspensão e sulfatos, o equivalente a 2.000 mg/l e 50%, pH entre 5,8 e 8,0.

Local: geral.

	d) Cimento
	Descrição: o Cimento a ser utilizado deverá ser de fabricação recente, e com característica de inviolabilidade e indeteriorabilidade.

Fabricante: Itaú, Votoran, Cauê ou similar.

Local: geral.

	e) Cal hidratada
	Descrição: Cal - para utilização em argamassas de assentamento de alvenaria e revestimento de alvenaria de elevação (rebocos) deverão ser preferencialmente usados produtos industrializados com características homogêneas de composição e granulometria.

Fabricante: Itaú, Votoran, Ical ou similar.

Local: geral.

	f) Aço
	Descrição: Aço - barras retas com comprimento de 12m, nas bitolas e especificações constantes em projeto.

Fabricante: Gerdau, Belgo ou similar.

Local: geral.

	g) Terra para aterro
	Descrição: o Solo não poderá conter turfas ou materiais de origem orgânica em quantidades notadamente excessivas.

Local: geral.

	Aterro 
	Descrição: a superfície deve estar limpa, sem vegetação e sem entulhos. O material de aterro deve ser solo arenoso, sem matéria orgânica, pedras e entulhos. Deve ser feita em camadas sucessivas de 30 cm, devidamente molhadas e apiloadas energicamente.

Local: área a construir como reaterros de valas e aterro entre baldrames.

	Tapume 
	Descrição: Tapume - frontal de 2,20m de altura em chapas fechadas de madeira 6,00mm ou material alternativo com mesma resistência física, tipo chapas fechadas de aço. Será definido em projeto o tipo de fechamento dos espaços para abrigo provisório e medido em m².

Local: área abrangente do canteiro de obras, necessariamente em todo o terreno do terreno, exceto em condições especiais a ser definida pelo NMP.

	Depósito de materiais (coberto e segurança)

ou caçamba (para materiais tipo areia e pedra)
	Descrição: Depósito - deverá ser estanque a fim de abrigar perfeitamente os materiais utilizados durante a obra. Os entulhos deverão ser acondicionados em local próprio para posterior remoção.

Local: a ser definido em conjunto com representante do TRT.

* Se não houver espaço no pátio interno, os materiais tipo pedra e areia, bem como os entulhos provenientes da obra, deverão ser estocados em caçambas estacionadas na rua. Observar a legislação de trânsito e de acondicionamento de caçambas.

	Demolição / entulho

NBR 5682 (1977)
	Descrição: Demolir – antes de iniciar os serviços, desligar as linhas de fornecimento de água, energia elétrica, inflamáveis líquidos e gasosos liquefeitos, substâncias tóxicas e canalizações de esgoto. Cuidar para não danificar as instalações que serão preservadas em casos de reformas. Os materiais de demolição deverão ser encaminhados para caçamba, ou local provisório predeterminado para posterior retirada. Deverão ser descartados em local próprio determinado pela municipalidade.

Local: diversos.

	Retirada
	Descrição: Retirar – os materiais a retirar deverão ser preservados, retirados com cuidado para serem reaproveitados. Ficarão depositados em local predeterminado pelo TRT.

Local: diversos.

	3 - Concreto e componentes para estrutura

	Formas para concreto
	Descrição: Fôrmas- poderão ser tábuas e/ou compensados, sarrafos, caibros em madeira maciça, com espessuras definidas conforme conveniência de execução. No caso de concreto aparente, deve-se utilizar fôrmas com superfície lisa, tipo laminado, com aplicação de desmoldante. Aceita-se também material alternativo como aço, PVC, alumínio entre outros.

Local: geral.

	Passeio em concreto
	Descrição: Calçada- concreto com fck = 13,5 MPa, controle C, incluindo preparo da caixa, e=4 cm. 
Local: passeio público, acesso ao prédio e calçada perimetral ao prédio.

	Lastro de concreto
	Descrição: Lastro - contra -piso não estrutural impermeabilizado. Espessura 6cm.,

Local: base para piso cerâmico.

	Vergas pré-fabricadas
	Descrição: 
a) As vergas e contravergas terão a largura máxima inferior a do tijolo e altura de 12 cm, com armadura mínima de 2 Ø 8,0mm ou 4 Ø 6,3mm e estribos Ø 4,2mm a cada 20 cm. Pode-se utilizar vigas pré-moldadas treliçadas tipo trilho de laje, desde que atendam aos requisitos necessários especificados em projeto.

b) As peças pré-moldadas em concreto armado devem ter a superfície satisfatoriamente lisas e regulares, sem saliências, “bicheiras” ou armaduras expostas.

Local: janela e portas.

	Broca / estacas
	Descrição: Broca / estacas - em concreto conforme dimensionamento. 
Local: estrutura do prédio.

	
	

	4 - Vedações internas, externas e divisórias

	Alvenaria tijolo comum

5,7x9x19cm a chato – 9cm , junta de 12mm
	Descrição: 
-os Tijolos deverão ser de primeira qualidade, bem cozidos, leves, sonoros, de dimensões uniformes e não vitrificados. Apresentarão faces planas e arestas vivas. Porosidade especifica inferior a 20%. 
Obs.: o uso de materiais alternativos só será aceito após ensaios de caracterização dos materiais e justificativa técnica que comprove a equivalência do material similar em relação ao material especificado.

Tijolo barro: dimensões mínimas: 5,7x9x19cm. +/- 3mm

-Argamassa: 1:2:8 (cimento, cal hidratada, areia)

Junta de assentamento: 12 mm +/- 5mm.

-Execução: as faces das vigas e pilares devem estar chapiscados a pelo menos 3 dias para melhorar aderência.

Local: encunhamentos e muros de arrimo.

	Alvenaria tijolo 8 furos

19x19x19cm espelho – 9cm , junta de 15mm.
	Descrição: 
-Os Tijolos deverão ser de primeira qualidade, bem cozidos, leves, sonoros, de dimensões uniformes e não vitrificados. Apresentarão faces planas e arestas vivas. Porosidade especifica inferior a 20%. 
Obs.: o uso de materiais alternativos só será aceito após ensaios de caracterização dos materiais e justificativa técnica que comprove a equivalência do material similar em relação ao material especificado.

Tijolo barro: dimensões mínimas: 0,19x0,19x0,05m. +/- 3mm

Argamassa: 1:2:8 (cimento, cal hidratada, areia)

Junta de assentamento: 15 mm +/- 5mm.

Local: geral.

	Parede de gesso acartonado tipo simples
	Descrição: Parede

 Espessura da parede = 78mm

 Espessura da estrutura (largura dos montantes) = 48mm

 Espaçamento entre montantes = 400mm

 Tipo e quantidade de placa do lado interno = ST ; e= 1x15,00mm

 Tipo e quantidade de placa do lado externo = ST ; e= 1x15,00mm

 Peso 26 Kg/m²

 Resistência ao fogo com chapa ST 30 minutos.

 Isolamento acústico 35/37 Rw (dB) sem isolamento

 Isolamento acústico 43/45 Rw (dB) com isolamento

 Isolamento acústico somente na sala de audiência.

 Lã de vidro com espessura de 50mm.

Fabricante: Lafarge Gypsum, Knauf, Placo ou similar.

Local: paredes secas internas ao prédio.

	5 - Componentes metálicos

	Escada de ferro

em perfis cantoneira
	Descrição: Escada - Chumbagem e acabamento, de escada de ferro

em perfis L, tipo cantoneira (abas iguais) 1”x1/8”; degraus em ferro redondo maciço ½”; suportes de 17cm de comprimento (afastar escada da parede), fixados à parede com parafusos bucha nº 10 sem pintura e sem fundo, conforme projeto. Dimensões = 0,50x4,0 m.

Local: a ser especificado

	6 - Cobertura, impermeabilização e isolamento térmico

	6.1 Estrutura
	

	Estrutura metálica leve vão até 7,0m.
	Descrição: Estrutura metálica leve em terças 100mmx40mmx20mm chapa nº 11 ou similar, devidamente projetada e aprovada com antecedência pela fiscalização, com pintura anti-oxidante e pintura esmalte.

Local: conforme projeto

	Estrutura metálica para cobertura em telha metálica
	Descrição: Estrutura metálica em perfil “C” 100mmx40mmx20mm chapa nº 11 ou similar, para vãos de até 20m, espaçamento entre tesouras até 5m, com montagem, sem lanternim, conforme dimensionamento estrutural. O espaçamento máximo entre terças deve ser de 90cm, otimizando o dimensionamento.

A estrutura deve ser composta de tesouras e terças, soldadas e montadas conforme normas técnicas e projeto estrutural, com especificação do tipo de aço e da pintura antioxidante .

Local: conforme projeto

	Reforço em estrutura metálica para cobertura em telha metálica
	Descrição: Reforço em estrutura metálica em perfil “C” 100mmx40mmx20mm chapa nº 11, ou similar, diminuindo o espaçamento entre terças para no máximo 90cm, otimizando o dimensionamento.

A estrutura deve ser verificada quanto a segurança de seus componentes, tesouras, terças, contraventamentos, parafusos e soldas e reforçadas conforme normas técnicas e projeto estrutural, com especificação do tipo de aço e da pintura antioxidante.

Local: conforme projeto

	
	

	6.2 Cobertura
	

	
	

	Telha sanduíche de aço Galvaniz trapezoidal com miolo em poliuretano expandido de 30mm.


	Descrição: Telha - Fornecimento e colocação de telha sanduíche em aço

galvanizado trapezoidal espessura=0,43mm, com acessórios para fixação de telha de aço galvanizada: gancho, arruela, borracha e miolo em poliuretano expandido de 30mm de espessura.

Telhas inteiras, sem emendas, inclinação mínima 15% cobrimento longitudinal mínimo 15cm e transversal mínimo 2,5 ondas TCPO (171m), fixação c/ gancho na parte alta da onda a cada 1m.

Local: Cobertura do prédio principal



	Telha de aço Galvaniz. trapezoidal.


	Descrição: Telha - Fornecimento e colocação de telha de aço

galvanizado trapezoidal espessura=0,5mm, com acessórios para fixação de telha de aço galvanizada: gancho, arruela, borracha.

Telhas inteiras, sem emendas, inclinação mínima 15% cobrimento longitudinal mínimo 15cm e transversal mínimo 2,5 ondas TCPO (171m), fixação c/ gancho na parte alta da onda a cada 1m.

Local: conforme projeto


	Cumeeira em aço

Galvaniz. trapezoidal
	Descrição: Cumeeira aço. Fornecimento e colocação.

galvanizado trapezoidal espessura=0,5mm, com acessórios para fixação.

Local: Cobertura do prédio principal.

Obs.: Na intersecção entre rufos / telhas e cumeeira / cumeeira as chapas devem ter o mesmo perfil (desenho) das telhas permitindo encaixe perfeito.

	Rufos telha/parede


	Descrição: Rufo - chapa de aço galvanizada n.º 26, e=0,50mm, com fixação de rebites, desenvolvimento conforme necessidade de projeto.

Deve-se usar as chapas zincadas (CZ), com baixo teor de carbono revestida em ambas as faces de uma camada de zinco, aplicada por imersão ou por eletroposição com adição de cobre, tipo C, para condições mais severas.

Local: Cobertura do prédio principal.

Obs.: Os rufos devem ter o mesmo perfil (desenho) das telhas permitindo encaixe perfeito.

	Rufos pingadeira ou topo de platibanda/muros


	Descrição: Rufo - chapa de aço galvanizada n.º 26, e=0,50mm, com fixação de rebites, desenvolvimento conforme necessidade de projeto.

Deve-se usar as chapas zincadas (CZ), com baixo teor de carbono revestida em ambas as faces de uma camada de zinco, aplicada por imersão ou por eletroposição com adição de cobre, tipo C, para condições mais severas.

Local: Cobertura do prédio principal.

	Calhas em chapa


	Descrição: Calha - chapa de aço galvanizada n.º 24, e=0,65mm, com fixação de rebites, desenvolvimento conforme necessidade de projeto.

Deve-se usar as chapas zincadas (CZ), com baixo teor de carbono revestida em ambas as faces de uma camada de zinco, aplicada por imersão ou por eletroposição com adição de cobre, tipo C, para condições mais severas.

Local: Cobertura do prédio principal .

	Rufos pingadeira L


	Descrição: Rufo - chapa de aço galvanizada n.º 24, e=0,50mm, com fixação de rebites, desenvolvimento conforme necessidade de projeto.

Deve-se usar as chapas zincadas (CZ), com baixo teor de carbono revestida em ambas as faces de uma camada de zinco, aplicada por imersão ou por eletroposição com adição de cobre, tipo C, para condições mais severas.

Local: conforme projeto 

	
	

	6.3 Impermeabilização.
	

	Impermeabilização de alvenaria de Embasamento
	Descrição: Impermeabilização de alvenaria de embasamento com argamassa 1:3, espessura mínima de 2 cm, dotada de aditivo impermeabilizante, aplicadas até 1,00m acima do piso. Também usada p/ impermeabilizar topo de platibanda ou parede úmidas.

Local: conforme projeto

	Impermeabilização com manta asfáltica e proteção mecânica
	Descrição: Impermeabilização com aplicação de tinta betuminosa (primer), manta asfáltica de 3mm e proteção mecânica de 3cm, traço 1:7.

Fabricante de manta e/ou primer: Viapol/Torodin, Denver Global, Vedacit/Otto Baumgart ou similar.

Local: conforme projeto

	Emulsão acrílica
	Descrição: Impermeabilização com emulsão acrílica branca em 6 camadas cruzadas.

Fabricante: Igolflex ou similar.

Local: conforme projeto

	Regularização impermeabilizada
	Descrição: Regularização - argamassa sarrafeada 1:5 com aditivo impermeabilizante espessura média de 6,0 cm, com inclinação mínima de 1% para perímetro lateral da cobertura, onde serão escoadas por extravasor.

Fabricante: 
Local: conforme projeto

	Proteção mecânica (4cm)
	Descrição: Proteção mecânica com argamassa sarrafeada 1:5 com espessura=3,0 cm e juntas de dilatação a cada 3,50m (quadros de 2mx2m).

Local: diversos.

	7 - Janelas, portas e vidros

	Porta lisa de madeira: 60x210cm – banheiro – Abrir
	Descrição: Porta lisa de madeira para pintura, 60x210cm, espessura 3,50cm, para banheiros, semi-oca em compensado, com portal, guarnições e ferragens, assentada com espuma de poliuretano ou método tradicional, mediante aprovação da fiscalização.

Fabricante: Sincol (Pluma), Pormade ou similar. 
Referência: Porta semi-oca para pintura

Cor: natural (recebe pintura nos acabamentos). 
Local: conforme projeto
Sendo:

Descrição: Batente para pintura, espessura 3,50cm, largura da parede. 
Fabricante: Sincol, Pormade ou similar.

Referência: madeira tipo mogno, cerejeira ou similar.

Cor: natural.

Descrição: Guarnição para pintura, espessura 5,0cm x 1,0cm. 
Fabricante: diversos mediante aprovação.

Referência: madeira tipo peroba ou similar.

Cor: natural.

Descrição: Dobradiças 3 x 3 ½”, sem anéis, conjunto com 03 un. 
Fabricante: Papaiz, Aliança ou similar.

Referência:

Cor: latão cromado.

Descrição: Fechadura para banheiro, tipo alavanca fechada.

Fabricante: Papaiz, Yale/La Fonte ou similar.

Referência: 357 – E200 - MZ270 – CR – EXT.3270 N2.

 457 – E202 - MZ270 – CR – INT.3270 N4.

557 – E203 - MZ271 – CR – WC.3270 N5.

Cor: cromada

	Porta lisa de madeira: 80x210cm - abrir
	Descrição: Porta lisa de madeira para pintura, 80x210cm, espessura 3,50cm, semi-oca em compensado, com portal, guarnições e ferragens, assentada com espuma de poliuretano ou método tradicional, mediante aprovação da fiscalização.

Fabricante: Sincol (Pluma), Pormade ou similar.

Referência: Porta semi-oca para pintura

Cor: natural. (recebe pintura em acabamentos).

Local: conforme projeto
Sendo:

Descrição: Batente para pintura, espessura 3,50cm, largura da parede.

Fabricante: diversos mediante aprovação.

Referência: madeira tipo mogno, cerejeira ou similar.

Cor: natural.

Descrição: Guarnição para pintura, espessura 5,0cm x 1,0cm. 
Fabricante: diversos mediante aprovação.

Referência: madeira tipo peroba ou similar.

Cor: natural.

Descrição: Dobradiças 3 x 3 ½”, sem anéis, conjunto com 3 un. 
Fabricante: Papaiz, Aliança ou similar.

Referência: 
Cor: latão cromado.

Descrição: Fechadura com tambor, sendo maçaneta tipo alavanca fechada.

Fabricante: Papaiz, Yale/La Fonte ou similar.

Referência: MZ271 –R61 3400 CR – EXT.

 MZ271 –R66 5400 CR – WC.

Cor: cromada.

	Porta lisa de madeira: 90x210cm - correr
	Descrição: Porta de correr, lisa em madeira para pintura, 90x210cm, espessura 3,50cm, semi-oca em compensado, com portal, guarnições e ferragens, assentada com espuma de poliuretano ou método tradicional, mediante aprovação da fiscalização.

Fabricante: Sincol (Pluma), Pormade ou similar. 
Referência: Porta semi-oca para pintura

Cor: natural. (recebe pintura em acabamentos). 
Local: conforme projeto
Sendo:

Descrição: Batente para pintura, espessura 3,50cm, largura da parede. 
Fabricante: Sincol, Pormade ou similar.

Referência: madeira tipo mogno, cerejeira ou similar.

Cor: natural.

Descrição: Guarnição para pintura, espessura 5,0cm x 1,0cm. 
Fabricante: diversos mediante aprovação.

Referência: madeira tipo peroba ou similar.

Cor: natural.

Descrição: Trilho e ferragens de 1ª qualidade. 
Fabricante: Papaiz, Aliança ou similar.

Referência: 
Cor: latão cromado.

Descrição: Fechadura com tambor, sendo puxador tipo barra reta vertical de alavanca fechada.

Fabricante: Papaiz, Yale/La Fonte ou similar.

Referência: 357 – E200 - MZ270 – CR – EXT.3270 N2.

 457 – E202 - MZ270 – CR – INT.3270 N4.

557 – E203 - MZ271 – CR – WC.3270 N5.

Cor: cromada.

	Porta lisa de madeira: 90x210cm - abrir
	Descrição: Porta de abrir, lisa em madeira para pintura, 90x210cm, espessura 3,50cm, semi-oca compensada, com portal, guarnições e ferragens, assentada com espuma de poliuretano ou método tradicional, mediante aprovação da fiscalização.

Fabricante: Sincol (Pluma), Pormade ou similar.

Referência: Porta semi-oca para pintura

Cor: natural. (recebe pintura em acabamentos).

Local: conforme projeto
Sendo:

Descrição: Batente para pintura, espessura 3,50cm, largura da parede. 
Fabricante: diversos mediante aprovação.

Referência: madeira tipo mogno, cerejeira ou similar.

Cor: natural.

Descrição: Guarnição para pintura, espessura 5,0cm x 1,0cm. 
Fabricante: diversos mediante aprovação.

Referência: madeira tipo peroba ou similar.

Cor: natural.

Descrição: Dobradiças e ferragens de 1ª qualidade. 
Fabricante: Papaiz, Aliança ou similar.

Referência: 
Cor: latão cromado.

Descrição: Fechadura com tambor, sendo puxador tipo barra reta vertical de alavanca fechada.

Fabricante: Papaiz, Yale/La Fonte ou similar.

Referência: MZ271 –R61 3400 CR – EXT.

 MZ271 –R66 5400 CR – WC.

Cor: cromada.

	Porta lisa 90x160 - banheiro - revestida com fórmica
	Descrição: Porta lisa 90x160 - banheiro – completa revestida com laminado plástico (tipo fórmica), inclusive dobradiças, fechadura tarjeta livre/ocupado e batentes de alumínio.

Cor: branca.

Local: conforme projeto
Sendo:

Descrição: Dobradiças 3 ½”, com anéis. Conjunto com 03 un.

Referência: 3.1/2” x 3”.

Cor: cromado.

Fabricante: Papaiz, Aliança ou similar.

Descrição: Fechadura interna tipo tarjeta livre/ocupado

Referência: 
Cor: cromada

Fabricante: Papaiz, Yale/La Fonte ou similar.

	Janela em vidro temperado liso incolor 8mm e 10mm
	Descrição: Vidro temperado liso incolor 8mm e 10mm respectivamente, tipo janela, dimensões conforme projeto. Incluir acessórios de fixação e caixilhos em alumínio e/ou aço inox. Fornecimento e colocação.

Cor: incolor

Fabricante do vidro: Blindex, Temperlândia ou similar.

Local: conforme projeto

	Vidro temperado 8mm e 10mm


	Descrição: Vidro temperado liso incolor 8mm e 10mm, tipo janela, dimensões conforme projeto. Incluir acessórios de fixação e caixilhos em alumínio e/ou aço inox. Fornecimento e colocação.

Cor: incolor

Fabricante do vidro: Blindex, Temperlândia ou similar.

Local: conforme projeto

	Porta de correr de 2 folhas em vidro temperado 10,0mm NBR 7199 (1989)
	Descrição: Porta de correr de 2 folhas em vidro temperado 10,0mm, inclusive ferragens, com adesivo imitação de jateado, em duas faixas de 10cm de largura espaçadas de 5cm. 
Puxador, espessura de 40mm, comprimento de 800mm cromado;

Fornecimento e colocação.

Cor: incolor

Fabricante do vidro: Blindex, Temperlândia ou similar.

Local: conforme projeto

	Porta de uma ou duas folhas de abrir em vidro temperado 10,0mm
	Descrição: Porta de uma ou duas folhas de abrir em vidro temperado 10,0mm, inclusive ferragens e mola, adesivo imitação de jateado, em duas faixas de 10cm de largura espaçadas de 5cm. Puxador, espessura de 40mm, comprimento de 800mm cromado. Fornecimento e colocação.

Cor: incolor

Fabricante do vidro: Blindex, Temperlândia ou similar.

Local: conforme projeto

	Mola para porta vidro
	Descrição: Mola de piso para porta de vidro, colocada.

Cor: inox.

Local: conforme projeto

	Mola tipo fecha porta
	Descrição: Mola tipo fecha porta, colocada.

Cor: a ser definida pela Fiscalização

Local: conforme projeto

	Vidro cristal comum 4 mm
	Descrição: Vidro cristal comum 4 mm, colocado

com baguetes, duas demãos de massa, dimensões conforme projeto. 
Cor: incolor

Local: esquadrias de alumínio exceto lavatórios

	
	

	8 - Acabamentos

	
	

	Chapisco
	Descrição: Chapisco - em parede com argamassa 1:3 espessura 5mm.

Local: diversos.

	Reboco / emboço
	Descrição: Emboço - tipo paulista em parede com argamassa 1:2:8 espessura 20mm.

Local: diversos.

	Emassamento de parede interna / teto com massa corrida à base de PVA
	Descrição: Emassamento de parede interna/teto

com massa corrida à base de PVA, 2 demãos

Fabricante: Coral, Suvinil ou similar.

Local: paredes internas e tetos.

	Emassamento de esquadria de madeira


	Descrição: Emassamento de esquadria de madeira com massa corrida p/ madeira duas demãos.

Fabricante: Coral, Suvinil ou similar.

Local: portas, batentes e guarnições de madeira internos ao prédio.

	Pintura esmalte em esquadria madeira


	Descrição: Pintura esmalte em esquadria madeira duas demãos sem massa corrida

Fabricante: Coral, Suvinil ou similar.

Local: portas, batentes e guarnições de madeira internos ao prédio .

	Pintura esmalte esquadria ferro


	Descrição: Pintura esmalte em esquadria de ferro duas demãos com fundo tipo zarcão.

Fabricante: Coral, Suvinil ou similar.

Local: conforme projeto

	Pintura látex PVA parede interna ou teto
	Descrição: Pintura látex PVA parede interna ou teto, 3 demãos, sem massa corrida com selador PVA.

Fabricante: Coral, Suvinil ou similar.

Local: tetos de gesso ou laje.

	Pintura com látex acrílico em paredes Externas
	Descrição: Pintura látex acrílico em paredes externas, 2 demãos, sem massa corrida com selador acrílico.

Fabricante: Coral, Suvinil ou similar.

Local: muros internos e paredes internas.

	Revestimento texturizado em parede interna ou externa de alta camada 
	Descrição: Revestimento texturizado em parede interna ou externa de alta camada (grafiato), com seladora.

Fabricante: Ibratin, Kresil ou similar.

Local: conforme projeto

	
	

	Pintura acrílica sobre revestimento arranhado (grafiato)
	Descrição:Pintura acrílica, 2 demãos, sobre revestimento arranhado (grafiato)

Referência: Permacryl

Fabricante: Ibratin, Suvinil, Kresil ou similar.

Local: conforme projeto

	
	

	Regularização


	Descrição: Regularização sarrafeada de base para revestimento de piso, traço 1:3, espessura 3 cm.

Fabricante: 
Local: sobre contrapiso de áreas cobertas. 

	Piso cerâmico esmaltado 
	Descrição: Piso cerâmico esmaltado com dimensões entre 30x30cm e 50x50cm, assentado com argamassa pré-fabricada de cimento colante. O piso deve ser do tipo A extra, PEI5. Rodapé do mesmo material com 8cm sendo a face superior retirada da face abaulada do piso.

Fabricante: Portobello, Cecrisa/Portinari, Eliane ou similar.

Referência: piso Eliane 31x31 Cargo Plus Gray A ou similar.

Local: conforme projeto

	Piso cerâmico antiderrapente 
	Descrição: Piso cerâmico antiderrapante com dimensões entre 30x30cm e 50x50cm, assentado com argamassa pré-fabricada de cimento colante. O piso deve ser do tipo A extra, PEI5. Rodapé do mesmo material com 8cm sendo a face superior retirada da face abaulada do piso.

Fabricante: Portobello, Cecrisa/Portinari, Eliane ou similar.

Local: hall de entrada do prédio principal.

	Porcelanato
	Descrição: Piso em Porcelanato até 45x45 cm, com rejunte. 
Assentamento de rodapé 8 cm de porcelanato, com argamassa pré-fabricada, rejuntado. Fornecimento e assentamento. 
Cor: a definir pela fiscalização 
Fabricante: Portobello, Cecrisa/Portinari ou similar.

Local: não utilizado

Obs.: sendo o polido no interior e o porcelanato tipo antiderrapante no hall de entrada.

	Rodapé porcelanato
	Descrição: Rodapé em porcelanato (mesmo tipo do piso) -10x100mm fixada em alvenaria com argamassa.

Fabricante: Portobello, Cecrisa/Portinari ou similar.

Local: não utilizado.

	Peitoril em granito 
	Descrição: Peitoril em granito polido, com bordas arredondadas, espessura 25mm a 30mm e largura até 16cm, para paredes de 14cm acabada, com execução de pingadeira na face inferior de 2,5 a 3,0 cm com friso inferior de 5,0mm com cantos e arestas arredondadas.

Cor: cinza prata.

Local: todas as janelas da obra.

	Soleira de granito
	Descrição: Soleira de granito polido 2,5 a 3,0cm, largura 14,0 cm e 16,0 cm para as portas voltadas para o exterior (coberto) , assentada com argamassa e rejunte pré-fabricado.

Cor: cinza prata do mesmo tipo de pedra do peitoril. 
Local: Hall de entrada, portas com mudança de piso e portas voltadas para o exterior.

	Assentamento de azulejos com argamassa colante Rejuntado
	Descrição: Azulejo dimensões mínimas de 25 cm, assente com argamassa colante rejuntado, rejunte pré-fabricado, inclusive acabamento em cantoneira de alumínio para quinas internas.

Fabricante: Eliane, Portobello, Cecrisa/Portinari ou similar.

Cor: branca

Referência: (Linha Apis White, tipo A ) ou similar

Local: todos os lavatórios e copa.

Sendo:

Descrição: Argamassa de assentamento

Referência: (Ligamax)

Fabricante: Eliane, Quartzolit, Votomassa ou similar.

Descrição: Rejunte

Referência: (Junta Plus fina (3mm))

Cor: branca

Fabricante: Eliane, Quartzolit ou similar.

	Piso Tátil
	Descrição: Piso tátil assentado com argamassa de cimento, nas cores amarela e vermelha, conforme projeto. Dimensões mínimas de 25cm x 25cm.

Fabricante: 
Local: calçada frontal, lateral e acesso ao prédio.

	Rodapé MDF
	Descrição: Rodapé em madeira MDF de (18x60x2.100)mm fixada em gesso acartonado e/ou fixação em alvenaria.

Fabricante: Durafloor/Duratex, Poliface ou similar.

Local: tablado.

	Revestimento laminado para piso
	Descrição: Piso – Revestimento laminado para piso, para uso em áreas de alto tráfego (linha Pro).

Fabricante: Durafloor/Duratex, Poliface ou similar.

Local: tablado.

	Piso elevado de material plástico
	Descrição: Piso elevado em plástico de engenharia em polipropileno (material termoplástico) atendendo as normas ABNT 11802, ASTM E 662/92, ABNT-NBR9442/86 quanto a classificação de flamabilidade, e isento de gases tóxicos quando em presença de chama. 
O piso será fornecido em painéis com modulação de 50cmx50cm. Os cabeamentos de rede elétrica e estruturado deverão passar por baixo das placas do piso, devendo possuir altura de tráfego de cabos e eletrodutos com no mínimo 40mmx160mm As placas devem conter saídas (pontos) de tomada elétrica e de alimentação de lógica.

O revestimento aplicado deverá permitir o remanejamento de suas placas, inclusive daquelas com caixas de tomada sem a necessidade de compra de novos revestimentos e ou inutilização dos existentes. A montagem das placas deve ser feita sobre manta de polietileno de alta densidade, com características antichama e antiestática, com no mínimo 2,0 mm de espessura. 
Revestimento em Resina Fenólica (Fórmica), antiderrapante, antialérgica, com resistência ao alto tráfego, em placas de 500X500mm modulada e colada ao piso elevado, na cor a ser definida pela FISCALIZAÇÃO.

Referência: Wirefloor

Acabamento: fórmica em placas.

Fabricante: Remaster ou similar.

Local: não utilizado.

	Tampas de acesso as caixas de piso
	Descrição: Caixas de passagem - deverão ser de Nylon 66 com fibra de vidro e V.0. (anti-chamas), com alta resistência mecânica e isolação elétrica nas opções Retangular basculante 180mm x 186mm e ou redondas 6 polegadas.

Local: conforme projeto.

	Forro de gesso
	Descrição: Foro em gesso, espessura (entre 5 e 7cm) e formato a serem definidos pela fiscalização.

Cor: branco

Fabricante: 
Local: lavatórios e copa.

	Moldura de gesso
	Descrição: Moldura em gesso. Espessura (entre 5 e 7cm) e formato a serem definidos pela fiscalização.

Cor: branco

Fabricante: 
Local: onde existir forro em gesso..

	Forro termo acústico
	Descrição: Forros minerais com controle acústico, redução de ruído, isolamento térmico e proteção ao fogo. Produzidos através de fibra mineral branca, com compostos naturais, os forros devem possuir alta performance. Incluem-se forro e estrutura de fixação do mesmo.

Cor: branco

Fabricante: AMF ou similar.

Local: prédio principal.

	
	

	9 - Complementação da obra

	Confecção e instalação- bicicletário 
	Descrição: Bicicletário em chapa para 6 bicicletas.º18, pintura com duas demãos, fundo zarcão, conforme projeto. Confecção e instalação.

Local: calçada frontal (ver projeto).

	Confecção e instalação de lixeira 
	Descrição: Lixeira em chapa nº18, chapas laterais perfuradas, dobradiças, puxador, parafusos de fixação e pintura com duas demãos, fundo zarcão, conforme projeto. Confecção e instalação.

Local: frente (ver projeto).

	Balcão adaptado 
	Descrição: Balcão adaptado instalação com execução balcão adaptado para PNE , conforme projeto. 
Local: atendimento.

	Ar split 
	Descrição: Split - Instalação de condensadora e evaporadora de ar condicionado do tipo split, com gás refrigerante ecológico e compressor do tipo inverter (selo Procel A).
Local: a decidir conforme projeto.

	
	

	Rack fechado de 24U
	Descrição: Rack - Para acomodação e fechamento da cabeação horizontal, serão utilizados 1 Rack’s padrão “19”, com altura de 24U , 570mm de profundidade, contendo porta frontal de aço-acrílico, com fechadura, 2º plano de montagem, guia horizontal de cabos, régua com tomadas polarizadas, unidade de ventilação com 2 ventiladores e demais acessórios para instalação completa dos mesmos. 
Nos Rack’s padrão serão instalados os seguintes materiais para a interligação da cabeação horizontal com o restante do sistema horizontal, os quantitativos dos materiais deverão ser tecnicamente o suficiente para as quantidades de pontos projetados;

-Patch panel de 24 portas RJ-45 8 VIAS, Categoria 6.

-Patch cords na categoria 6 em cabo flexível UTP, 4 pares de 1,5 m com conectores RJ-45 nas extremidades, para as conexões entre o patch panel e o equipamento ativo HUB, de nosso fornecimento. 
-Bloco de distribuição “110 IDC” de 200 pares para interface cabo telefônico CI 50 x100 pares de interligação DG aos Rack’s. 
-Conectores de 5 pares para o bloco de distribuição 100 IDC 1; 
-Cabo híbrido 1 par com conector RJ-45, 8 vias, em um lado e 110 IDC 1 par, no outro, o cabo deve ter cor distinta da do Patch Cords; 
Local: sala interna ao prédio.

	Cabo UTP 
	Descrição: Cabo de par trançado do tipo UTP (Unshielded Twisted Pair), Categoria 6. Deve ser composto por 4 pares confeccionados com condutores sólidos de cobre, com bitola 24 AWG.

Deve possuir capa externa em PVC não propagante à chama tipo CMR. Atender integralmente aos requisitos da norma ANSI/TIA/EIA 568-B.2 nos parâmetros: Perda de Inserção, NEXT, PS NEXT, ACR, PS ACR, ELFEXT, PS ELFEXT, Perda de Retorno, Atraso de Propagação e variação do Atraso de Propagação. 
Deve ser acondicionado em caixas de papelão visando facilitar o seu manuseio. Apresentar certificação internacional UL.

Possuir diâmetro externo nominal de no máximo 6,5mm.

Local: abaixo do piso elevado e até CPD.

	Patch Panel 24 Posições
	Descrição: Painel de conexão com 24 portas do tipo RJ45 fêmea Categoria 6. Deve ser confeccionado em chapa de alumínio com proteção contra corrosão e pintura de alta resistência na cor preta. Possuir suporte traseiro para abraçadeiras, possibilitando a amarração e organização de cabos.

Deve possuir largura de 19”, para fixação em rack, e altura de 1U (44,5mm). Apresentar conectores com corpo em material termoplástico de alto impacto e não propagante à chama. Deve possuir conectores com terminais de conexão padrão 110/IDC, para condutores de 22 a 26 AWG.

Apresentar certificação internacional UL. Atender integralmente aos requisitos da norma ANSI/TIA/EIA 568-B.2 nos parâmetros: Perda de Inserção, NEXT, PS NEXT, ACR, PS ACR, ELFEXT, PS ELFEXT, Perda de Retorno, Atraso de Propagação e variação do Atraso de Propagação. 
Deverá ser fornecido com etiquetas apropriadas para identificação das 24 portas.

Local: junto ao rack.

	Adapter Cable RJ45 – RJ45
	Descrição: Cordão de manobra confeccionado com cabo UTP flexível Categoria 6, e com conectores RJ45 macho de alta performance em ambas as extremidades.

Possuir capas termoplásticas inseridas sobre os conectores RJ45 macho, dificultando eventuais desconexões acidentais.

Deve ser disponibilizado em cor única no comprimento de 2,5 metros.

Apresentar certificação internacional UL. Atender integralmente aos requisitos da norma ANSI/TIA/EIA 568-B.2 nos parâmetros: Perda de Inserção, NEXT, PS NEXT, ACR, PS ACR, ELFEXT, PS ELFEXT, Perda de Retorno, Atraso de Propagação e variação do Atraso de Propagação. 
Estes adapter cables devem, obrigatoriamente, ser montados e testados em fábrica.

Local: junto as caixas de saídas de piso.

	RJ45 Fêmea
	Descrição: RJ45 fêmea Categoria 6. Apresentar conectores com corpo em material termoplástico de alto impacto e não propagante à chama. Deve possuir conectores com terminais de conexão padrão 110/IDC, para condutores de 22 a 26 AWG.

Apresentar certificação internacional UL. Atender integralmente aos requisitos da norma ANSI/TIA/EIA 568-B.2 nos parâmetros: Perda de Inserção, NEXT, PS NEXT, ACR, PS ACR, ELFEXT, PS ELFEXT, Perda de Retorno, Atraso de Propagação e variação do Atraso de Propagação. 
Deverá ser fornecido com etiquetas apropriadas para identificação. Cada ponto técnico de saída do piso devem conter até 4 (quatro) tomadas RJ45 fêmea, posicionados conforme projeto do piso elevado.

Local: junto as caixas de saídas de piso e ao rack.

	
	

	10 - Instalações elétricas

	Eletrodutos; Canaletas; Caixas e quadros em chapa de aço; Interruptores e tomadas; Transformadores; e Luminárias.
	Descrição: Acessórios - os materiais, equipamentos e demais acessórios deverão ser especificados em projeto, obedecendo as diretrizes constantes no Memorial Descritivo do Caderno de Encargos, com a devida aprovação da fiscalização.

Os espelhos das tomadas devem ser identificados com material adesivo próprio para este fim, contendo as seguintes informações: tensão(V) / circuito(n) / QDLT(n).

Os quadros de distribuição devem ter os circuitos perfeitamente identificados com legendas afixadas internamente ao quadro.

Fabricantes: 
Interruptores e tomadas – Pial Legrand (Silentoque), Siemens, Tramontina (piso) ou conforme padrão no prédio existente.

Luminárias – conforme padrão no prédio existente.

Local: diversos (ver projetos)

	Caixa 4X2 e 4X4 de embutir para interruptores e tomadas
	Descrição: Caixa de embutir para alvenaria; feito de material plástico de alta resistência mecânica; com "orelhas" para fixação do espelho feitas de aço, com tratamento para não enferrujar.

 Modelo de referência: Pial Legrand 6890 14/15.

Local: diversos (ver projetos)

	Disjuntor termomagnético tripolar, bipolar e monopolar
	Descrição: Disjuntor termomagnético tripolar/bipolar/monopolar de 690 Volts, na corrente especificada em projeto/planilha

Fabricante: Siemens, Pial Legrand ou similar.

Local: ver projetos

	Cabos
	Descrição: Cabo extraflexível classe 5; condutor de cobre têmpera mole; dupla camada de isolação; camada interna de composto termoplástico de PVC sem chumbo cor branca; camada externa de composto termoplástico de PVC sem chumbo cor externa conforme lista de materiais; extradeslizante; selo INMETRO e ISO 9001; embalado em caixa de papelão que facilite a retirada e uso do cabo; medida 1 x medida em mm²; cor externa conforme lista de materiais. Modelo de referência SuperasticFlex Prysmian Pirelli

Fabricante: Pirelli (Prysmian), Lousano ou similar.

Local: ver projetos

	Fita isolante
	Descrição: Fita isolante para até 750 V

Fabricante: 3M, Pirelli, Prysmian ou similar.

Local: diversos

	Fita autofusão
	Descrição: Fita a base de EPR, medidas 0,76mm X 19mm

Fabricante: 3M, Pirelli, Prysmian ou similar.

Local: diversos

	Cabeamento de energia apropriado para piso elevado
	Descrição: Cabeamento - Nas áreas de piso elevado a cabeação elétrica deverá ser toda modular, com a utilização de dutos com blindagem metálica flexível e fornecida montada em fabrica, utilizando-se conectores polarizados e de engate rápido para as conexões padrão; Deverão ser instaladas caixas de tomadas padrão de energia para o atendimento das estações de trabalho e Rack de Equipamentos.

O sistema de energia elétrica modular deverá ser composto por 9 cabos, sendo: 3 circuitos compostos de fase, neutro e terra de 2,5 mm², acondicionados em dutos com blindagem metálica flexível, dispensando o uso de eletrodutos e ou eletrocalhas metálicas, propiciando isolação à interferência eletromagnética EMI (eletromagnetic Interference) e RF (Radio Freqüência). Os condutores do sistema modular deverão ser de engate rápido e polarizados, sendo que a solução elétrica das tomadas contempla pontos e circuitos diferenciados conforme a necessidade do projeto ou carga elétrica, inclusive pontos com necessidade de tensão de 220 Volts.

Cada caixa de distribuição de energia deverá ser composta por 04 tomadas 2P+T NEMA 5-15R alimentadas por circuitos independentes sendo 4 tomadas estabilizadas pino chato, podendo ser cada tomada alimentada por energia estabilizada ou comum independentemente uma das outras. Cada posto de trabalho, deverá ser atendido por uma caixa de piso, além daquelas que deverão ser distribuídas conforme projeto. Os plugs de tomadas de cada circuito deverão ser identificados por cor ou por processo serigráfico, a fim de facilitar a sua identificação. Caso seja usada etiqueta, a mesma deverá ter a mesma garantia ofertada na rede elétrica e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 
As caixas de tomadas deverão possibilitar que se trabalhe com a tampa fechada, mesmo com os pinos conectados a fim de preservar a conexão e de possíveis acidentes dos usuários.

As tomadas elétricas utilizadas nas caixas de piso devem ser homologadas pelo INMETRO, atendendo a NBR 6147.

Os cabos de conexão deverão montados mantendo a blindagem metálica ao longo de toda sua extensão não sendo permitido a interrupção desta blindagem mesmo no acoplamento da caixa de tomadas. 
É vedada a utilização de emendas plásticas ou de compressão na blindagem eletromagnética dos cabos elétricos sendo obrigatórias todas a conexões elétricas principalmente do fio Terra, ser fixado através de processo mecânico, climpado, prensado ou parafusado.

É obrigatório que as caixas de conexão tenham identificação de circuitos elétricos (Ex. C1/C2/C3), para permitir o perfeito balanceamento das cargas ao longo da rede de alimentadores elétricos. É mandatário que as caixas elétricas de piso possam ser acessadas e mantidas independentes das placas de piso elevado, permitindo facilidade no remanejamento e acesso aos pontos elétricos e lógicos. 
As caixas elétricas deverão conter 04 orifícios para acomodação de conectores RJ 45 fêmea da rede estruturada.

Local: conforme projetos

	Cabeamento de energia apropriado para piso elevado (continuação)
	Descrição: A energia estabilizada, para efeito de dimensionamento dos circuitos de alimentação, nos pontos de utilização deverá ser considerada uma carga de 300 VA por ponto (CPU, monitor e impressora jato de tinta), e não mais que 06 (seis) pontos por circuito.

A alimentação elétrica das impressoras laser será feita a partir do quadro de energia de uso geral, porém, o condutor terra a ser utilizado deverá ser o do quadro de energia estabilizada. A potência a ser considerada por impressora a ser instalada, deverá ser de 1.500 VA.

A potência a ser considerada para as tomadas de uso geral, com exceção daquelas exclusivas para as impressoras laser, é de 300VA.

O número de disjuntores e o dimensionamento da infra-estrutura de eletrocalha e eletrodutos a serem instalados, serão avaliados em função do projeto apresentado pela CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Local: diversos
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	Registros gaveta
	Descrição: Registro de gaveta 3/4”, com canopla acoplada.

Fabricante: Deca, Docol ou similar.

Referência: (Targa)

Cor: cromado

Local: diversos

	Registros pressão
	Descrição: Registro de pressão 3/4”, com canopla acoplada.

Fabricante: Deca, Docol ou similar.

Referência: (Targa)

Cor: cromado

Local: diversos

	Tubos de PVC Água fria soldável 25mm
	Descrição: Tubulações e acessórios nos diâmetros descritos em projeto.

Fabricante: Tigre, Akros/Fortilit ou similar.

Local: diversos

	Tubos de PVC esgoto série normal 40,50,75,100mm
	Descrição: Tubulações e acessórios nos diâmetros descritos em projeto.

Fabricante: Tigre, Akros/Fortilit ou similar.

Local: diversos

	Caixa sifonada
	Descrição: Caixa sifonada PVC 150x150x50mm com grelha e porta-grelha cromados

Fabricante: Tigre, Akros/Fortilit ou similar.

Local: diversos

	Exaustor
	Descrição: Exaustor de parede/ teto. 
Fabricante: 
Cor: a ser definida pela Fiscalização.

Local: não utilizado.

	Barra de apoio metálica para banheiro adaptado
	Descrição: Barra de apoio 80 cm, metálica revestida em PVC.

Fabricante: Docol, Deca ou similar.

Cor: Branca

Local: lavatórios.

	Bacia de louça com caixa acoplada 
	Descrição: Bacia de louça com caixa acoplada colocada

com anel de vedação, acessórios de fixação, assento plástico e engate flexível cromado.

Fabricante: Deca, Celite ou similar.

Referência: Linha Vogue Plus CP525 ou similar.

Cor: Branco Gelo

Local: lavatórios

Sendo:

Descrição: Assento para Vaso Sanitário.

Fabricante: Deca, Celite ou similar. 
Cor: Branco Gelo.

Referência: Linha Vogue Plus AP50 plástico ou similar.

Descrição: Vedação.

Fabricante: Deca, Celite ou similar.

Referência: anel de vedação.

Descrição: Ligação Flexível 1/2”x40cm

Cor: Cromado

Fabricante: Oriente, Deca ou similar.

	Bancadas em granito
	Descrição: bancada em granito - peças cinza polido, frontão, bordas arredondadas, conforme existente no local (que está quebrada), assentadas com argamassa e rejunte pré-fabricados.

Local: lavatórios do público (trocador de bebês), e áreas de serviços.

	Lavatório de louça de embutir (cuba)
	Descrição: Lavatório de louça de embutir (cuba), com torneira pressão e acessórios: sifão cromado, válvula cromada e engate flexível cromada, sem a bancada.

Fabricante: Deca, Celite ou similar.

Referência: 
Cor: Branca

Local: não utilizados.

Sendo:

Descrição: Torneira para Lavatório.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: (Linha Milano Luxo 1192 C53).

Cor: Cromado.

Descrição: Sifão para Lavatório de 1”x1.1/2”.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: 1680.

Cor: Cromado.

Descrição: Válvula para lavatório.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: 1603.

Cor: Cromado.

Descrição: Ligação Flexível 1/2”x40cm.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Cor: Cromado.

	Mictório de louça com sifão 
	Descrição: Mictório de louça pequeno com sifão medidas aproximadamente 0,29x0,48x0,23cm, com acessórios de fixação, inclusive engate flexível.

Fabricante: Deca, Celite ou similar.

Referência: M715 GE-17.

Cor: Branca.

Local: lavatório do Juiz.

Sendo:

Descrição: Ligação Flexível 1/2”x40cm.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Cor: Cromado.

	Cuba de aço inoxidável 400x340x125mm

Completa
	Descrição: Cuba de aço inoxidável 400x340x125mm incluso material e mão de obra para fixação de cuba no tampo. Incluir sifão e válvula cromados para cozinha e torneira de parede.

Fabricante: Strake, Tramontina ou similar.

Referência: 
Cor: Cromado.

Local: conforme projeto
Sendo:

Descrição: Sifão para cozinha de 1.1/2”x1.1/2”.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: 1680.

Cor: Cromado.

Descrição: Válvula para cozinha (tipo americana).

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: 1622.

Cor: Cromado.

Descrição: Torneira para cozinha de parede.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: (Linha Milano Luxo 1861 C53).

Cor: Cromado.

	Pertences para banheiro em plástico cromado com 5 peças (porta-papel toalha, papeleira, saboneteira,

cabide e argola)
	Descrição: Porta-papel toalha interfolheado, plástico ou metálico.

Fabricante: 
Referência: 
Cor: branca.

Local: lavatórios.

Descrição: Papeleira.

Fabricante: Moldenox, Brinox, Expambox ou similar.

Referência: 114 RSL.

Cor: Cromado.

Local: lavatórios.

Descrição: Saboneteira.

Fabricante: Moldenox, Brinox, Expambox ou similar.

Referência: 110 RSL.

Cor: cromado.

Local: lavatórios.

Descrição: Cabide tipo argola.

Fabricante: Moldenox, Brinox, Expambox ou similar.

Referência: Lin106 RSL.

Cor: Cromado.

Local: lavatórios.

Descrição: Cabide duplo.

Fabricante: Moldenox, Brinox, Expambox ou similar.

Referência: Lin109 RSL.

Cor: Cromado.

Local: lavatórios.

	Espelho 4mm
	Descrição: Espelho 4mm instalado com garra francesa, para banheiros, com, no mínimo, 4 pontos de fixação e demais acessórios. Dimensões 50x80cm.

Local: lavatórios

	Lavatório de louça com meia coluna suspensa completo
	Descrição: Lavatório de louça com meia coluna suspensa.

 com torneira simples, válvula, sifão e engate flexível cromados.

Fabricante: Deca, Celite ou similar.

Referência: 
Cor: Branca.

Local: Wc PNE

Sendo:

Descrição: Torneira para Lavatório.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: Linha Milano Luxo 1192 C53.

Cor: Cromado.

Descrição: Sifão para Lavatório de 1”x1.1/2”.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: 1680.

Cor: Cromado.

Descrição: Válvula para lavatório.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

Referência: 1603.

Cor: Cromado.

Descrição: Ligação Flexível 1/2”x40cm.

Cor: Cromado.

Fabricante: Oriente, Deca, Docol ou similar.

	Tubos de PVC esgoto 
Ponta e bolsa 100mm
	Descrição: Tubulações e acessórios para esgoto em PVC branco de 100mm.

Fabricante: Tigre, Akros/Fortilit ou similar.

Local: ver projeto

	Grelha
	Descrição: Grelha e acessórios para caixas de passagem de escoamento de águas pluviais.

Fabricante: 
Local: Pátio
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5.21 – ORÇAMENTO COM CURVA ABC:

Deverá ser fornecido orçamento detalhado elaborado em planilha do Microsoft Office (ou similar compatível), apresentados em material impresso e meio digital, disponibilizando inclusive todas as composições empregadas no orçamento, seguindo o sistema SINAPI-CEF conforme determina o Decreto Federal nº 7.983/2013. Em caso de inviabilidade da definição dos custos pelo referido sistema, a estimativa de custo global (insumos e composições de custos) poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal em publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.
Planilha de composição de custos 
A planilha de custos e serviços sintetiza o orçamento e deve conter, no mínimo:

· Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário (material e mão-de-obra separados) e custo parcial (Planilha 1);

· Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais de cada mão-de-obra e/ou material (sem BDI) (Planilha 1);

· Composição de custos unitários de materiais, mão-de-obra e serviços com indicação da fonte consultada (item do SINAPI) para obtenção dos valores dos insumos (Planilha 2);

· Orçamento com curva ABC, utilizando-se da distribuição decrescente de itens de maior custo total, separando-os em grupos (A, B e C), conforme os percentuais aproximados de itens de serviços e de seus respectivos custos totais, conforme quadro abaixo.

	Grupo
	% dos itens de serviços
	% do custo total de serviços

	A
	10
	70

	B
	20
	20

	C
	70
	10


- Os valores orçados (insumos, composições de custos e serviços) deverão ser consultados no SINAPI-CEF, indicando-se o mês de referência empregado (especificando-se o código consultado ao lado de cada insumo).

- Caso o valor do insumo não conste no SINAPI, deverão ser adotados os seguintes valores, na seqüência abaixo especificada: 
1 – outras referências de órgãos públicos;

2 – literatura técnica especializada, tal como da Editora PINI – regional MS (especificar dados bibliográficos da edição consultada);

3 – consulta aos valores de mercado (anexar os orçamentos (no mínimo 3) na memória de cálculo).

- Leis Sociais: utilizar os valores publicados no SINAPI-CEF, na tabela mensal de data mais próxima da elaboração da planilha orçamentária, tanto para trabalhadores horistas como mensalistas.
- Realizar estudo para escolha do regime de incidência das contribuições previdenciárias, para avaliação da opção mais vantajosa para a Administração (onerado ou desonerado).

· Nome completo do responsável técnico, seu número de registro no CREA-MS ou CAU/MS e assinatura, declarando expressamente a compatibilidade dos quantitativos e dos custos das planilhas orçamentárias com os quantitativos dos projetos de engenharia e os custos aferidos no sistema SINAPI, conforme dispõe o Decreto Federal nº 7.983/2013.
· Recolhimento de ART / RRT com campo de atividade específica para orçamento.

Modelo de planilhas a serem apresentadas

Planilha 1 – Serviços (PQCU)

	ITEM
	SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	CUSTO UNIT.
	CUSTO TOTAL

	
	
	
	
	Mat.
	MDO
	Mat.
	MDO

	1
	Estrutura
	
	
	
	
	
	

	1.1
	Bloco de concreto
	
	
	
	
	xx,xx
	xx,xx

	1.2
	Viga
	
	
	
	
	
	

	1.3
	Pilar
	
	
	
	
	
	

	
	(1) Sub-Total:
	
	
	
	
	00,00
	00,00

	2
	Alvenaria
	
	
	
	
	
	

	2.1
	Alvenaria tijolo 8 furos ½ vez
	
	
	
	
	
	

	2.2
	 Chapisco
	
	
	
	
	
	

	2.2
	Emboço
	
	
	
	
	
	

	2.3
	Reboco
	
	
	
	
	
	

	
	(2) Sub-Total:
	
	
	
	
	00,00
	00,00

	
	(1+2) Total:
	
	
	
	
	00,00
	00,00


Mat. – Materiais / MDO – Mão-de-obra

Planilha 2 - Composição de Custos Unitários (PCCU)

	SERVIÇO
	UNIDADE
	COEFICIENTE DE

PRODUTIVIDADE
	CUSTO UNIT.
	CUSTO TOTAL

	
	
	
	Mat.
	MDO
	Mat.
	MDO

	Bloco de concreto
	
	
	
	
	
	

	Insumo 1 (fonte consultada – código do SINAPI)
	
	
	
	
	
	

	Insumo 2 (fonte consultada)
	
	
	
	
	
	

	Insumo 3 (fonte consultada)
	
	
	
	
	
	

	Leis Sociais
	
	
	
	
	
	

	Total da composição:
	
	
	
	
	xx,xx
	xx,xx


Mat. – Materiais / MDO – Mão-de-obra

A elaboração dos orçamentos deverá obedecer às orientações estabelecidas pelo Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências. Para cada projeto/serviço, a CONTRATADA elaborará uma planilha de orçamento contendo obrigatoriamente, além da informação do percentual máximo admitido para bonificações e despesas indiretas (BDI), os seguintes campos para cada serviço:

a. Item;

b. Discriminação;

c. Unidade de medida;

d. Quantidade total;

e. Custo unitário de material;

f. Custo unitário de mão-de-obra;

g. Custo unitário total;

h. Custo total de material;

i. Custo total de mão-de-obra;

j. Custo total.

k. Os custos unitários deverão estar compatíveis com os valores de referência indicados pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). Em situações excepcionais, ou quando não houver valor de referência no SINAPI, mediante justificativa, serão adotados valores de referência obtidos a partir de outras fontes ou metodologias. Nesses casos, as fichas de composição de custos unitários deverão ser anexadas à planilha de orçamento, com indicação dos procedimentos adotados.

l. Deverá ser elaborada Folha-Resumo do Orçamento. Deverá constar da planilha de orçamento a indicação das áreas (útil, construída e equivalente de construção). Os Orçamentos Descritivos e as Folhas Resumo deverão contemplar todos os serviços necessários para a conclusão da obra e a perfeita utilização das instalações, tais como: movimentos de terra, pavimentações, sinalizações vertical e horizontal, rede de combate a incêndio, instalações elétricas, telefonia, dados, água fria, esgoto, águas pluviais, elevadores, subestação, sistema de proteção contra descargas atmosféricas, ligações com as redes públicas e todos os demais.

m. Deverá ser prevista no orçamento de obra a elaboração do Projeto de Canteiro visando acondicionar o escritório local de execução da obra e da fiscalização.

n. Para viabilizar o acompanhamento dos trabalhos e as atividades de fiscalização por parte do corpo técnico do Tribunal, deverão ser fornecidos arquivos, com todas as memórias e composições de custos, em formato ".XLS", compatível com o Microsoft Excel.

5.22 – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO (GRÁFICO DE GANTT E CAMINHO CRÍTICO EM REDE PERT-CPM)

A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma físico-financeiro estimativo de execução da obra de construção da nova sede da Vara do Trabalho ou Fórum Trabalhista. O cronograma em questão deverá prever marcos da execução associados a eventos de pagamento de modo que as etapas da obra, para fins de pagamento, sejam fisicamente caracterizadas e de fácil conferência pela fiscalização da obra. 
Tal cronograma deverá ordenar as etapas de execução da obra visando eficiência e economicidade.

Salienta-se que esse cronograma (de obra) deverá ser entregue como um dos produtos do projeto executivo.

O cronograma deverá ser apresentado nos formatos MS Project, Excel ou outros compatíveis.

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO (GRÁFICO DE GANTT E CAMINHO CRÍTICO EM REDE PERT-CPM)

Obra: ______________________

Prazo de execução: ____ dias

Caminho Crítico PERT-CPM / TRT 24ª Região

Empregar software específico para montagem de cronograma com tarefas e precedências e identificação do caminho crítico. O arquivo digital gerado deve ser compatível com os softwares da fabricante Microsoft ou similares.
Modelo de desenvolvimento de gráfico de Gantt e da identificação do método do caminho crítico em rede PERT.
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Obra: ______________________

Prazo de execução: ____ dias

Cronograma físico-financeiro / TRT 24ª Região


[image: image9.emf]Discriminação dos

 serviços



%

R$ 

Total % R$ % R$ % R$ % R$ % R$ % R$

Requisitos gerais

Serviços preliminares

Concreto estrutural

Vedações

Componentes metálicos

Cobertura e impermeab.

Esquadrias

Acabamentos

Complementação da obra

Instal. elétricas

Instal. Hidro-sanit.

Limpeza geral

Sub-total: 100%

Sub-total acumulado:

BDI (xx,xx%)

TOTAL GERAL: 100% 100%

MÊS 5 Sub-total MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4


5.23 – CRONOGRAMA DESCRITIVO 
Modelo exemplificativo
Obra: Elaboração de projetos executivos, com desenvolvimento em plataforma BIM (Building Information Modeling), caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo) destinados a execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim, localizado na Avenida Duque de Caxias, Fração A-2, Quadra 01, matrícula nº 16.422
Descrição:

ETAPA nº _____ 
INSTALAÇÃO DO CANTEIRO 
Consumo – 12,71% 
Total – 7,74% R$ 3.996,25

MOVIMENTO DE TERRA

Transporte – 11,56% 
Total – 0,95% R$ 111,88

FUNDAÇÕES

Armação e concreto – 100,00% 
Apiloamento, lastro e formas – 14,82% 
Total – 57,80% R$ 12.877,08

ESTRUTURA

Forma fundação – 100,00% 
Armadura – 25,00% 
Concreto – 24,21% 
Total – 16,15% R$ 10.317,89

IMPERMEABILIZAÇÕES

Impermeabilizações em baldrames – 93,63% 
Total – 15,13 % R$ 497,13

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E PLUVIAIS

Abertura de valas – 50,00% 
Tubos e conexões – 25,08% 
Total – 19,53% R$ 4.220,88

ADMINISTRAÇÃO

Engenheiro ou arquiteto – 12,50% 
Mestre de obras 12,50% 
Apontarife 12,50% 
Total – 12,50% R$ 11.262,80

Total geral da etapa nº _____ R$ 43.283,91 
Total geral da etapas nº c/ BDI (______%) R$ 54.299,66

4 - PROGRAMA BÁSICO DOS PROJETOS 
4.1. DEFINIÇÃO E OBJETIVO
Projeto Executivo é o conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para a realização do empreendimento, contendo de forma clara, precisa e completa todas as indicações e detalhes construtivos para a perfeita instalação, montagem e execução dos serviços e obras objeto do contrato (SEAP), de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e a Lei Federal nº. 8.666/93 (art. 6º, inciso X) e suas alterações.

O presente documento tem por objetivo definir os parâmetros básicos que orientarão os serviços relativos à elaboração das especificações técnicas complementares (a especificação técnica dos principais materiais a serem considerados nos projetos de arquitetura serão fornecidas pelo TRT, conforme padrão já adotado) e do desenvolvimento e execução plena dos projetos executivos, com desenvolvimento em plataforma BIM (Building Information Modeling), caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo) destinados a execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim, localizado na Avenida Duque de Caxias, Fração A-2, Quadra 01, matrícula nº 16.422.
4.2. ANTEPROJETO

O anteprojeto, anexo, é o parâmetro para dar ao PROPONENTE LICITANTE o conceito do trabalho objeto da licitação, de modo que sua proposta seja calçada no conhecimento das grandezas e complexidades envolvidas em cada uma das etapas nos desenvolvimentos dos projetos executivos. 
4.3. ESCOPO DOS SERVIÇOS

Os trabalhos a serem desenvolvidos consistem em:
– Investigação estrutural e das instalações (quando houver);
– Aprovação dos projetos nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros Militar / MS, Concessionárias de água e energia); 
– Projeto executivo de arquitetura, incluindo cobertura/telhado, programação visual externa/interna, acessibilidade, paisagismo e detalhamentos (área úmida, paginação, esquadrias);
– Projeto executivo de estruturas (infraestrutura e superestrutura, em concreto convencional, pré-moldado e/ou aço);
– Projeto executivo de instalações elétricas, de climatização, cabeamento estruturado, alarme, SPDA, CFTV, sonorização e controle de acesso;
– Projeto executivo de instalações hidrossanitárias, águas pluviais e de prevenção e combate a incêndio e pânico.

– Projeto executivo de impermeabilização

– Elaboração do caderno de encargos (especificação e orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo). Ainda devem estar incluídas todas as plantas, cortes, elevações, detalhamentos, memorial de cálculo, dimensionamento, memorial de quantitativos e memorial descritivo de especificações (materiais, equipamentos, métodos e sistemas).

– Assistência técnica e acompanhamento dos projetos (até o recebimento provisório da obra). Durante a execução da obra, deve ser prestado assistência técnica e acompanhamento dos projetos, visando:

· participação em reuniões técnicas, para esclarecimento de dúvidas sobre os projetos bem como eventuais complementações;

· auxiliar no exame e na aprovação de detalhamentos de fabricação, assentamento, montagem de componentes manufaturados ou industrializados;

· substituição de desenhos e especificações, sempre que solicitado, necessário e justificado;
· análise de similaridade técnica de sistemas, componentes, equipamentos e materiais, durante a execução da obra, sempre que solicitado pela Fiscalização. Por similaridade, entende-se aquele produto ou material que atende aos requisitos de desempenho, rendimento, acabamento, utilização e cotação equivalentes ao especificado.
4.4. PREMISSAS BÁSICAS 
4.4.1 O objetivo é a elaboração dos projetos executivos, com desenvolvimento em plataforma BIM (Building Information Modeling), caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo) destinados a execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim, localizado na Avenida Duque de Caxias, Fração A-2, Quadra 01, matrícula nº 16.422.
4.4.2 Será encargo da CONTRATADA o gerenciamento e a compatibilização do projeto de arquitetura com os demais projetos complementares executivos elencados no item 4.3. Escopo dos Serviços.
4.4.3 Caso haja prejuízo ao TRT em decorrência da incompatibilidade entre os projetos, a responsabilidade recairá sobre a empresa CONTRATADA, ficando sob seu encargo a resolução dos problemas apontados, bem como os eventuais prejuízos que vierem ocasionar.

4.4.4 Até a conclusão de todos os projetos (arquitetura, fundações, estrutura, instalações etc.), os projetistas envolvidos com o empreendimento deverão estar disponíveis para participar de reuniões em Campo Grande – MS, com a equipe do CONTRATANTE, em freqüência que for necessária para o melhor desenvolvimento dos projetos. A convocação/participação em tais reuniões não redundará em custos adicionais para o TRT 24ª Região, sendo remunerados pela prestação de assistência técnica ao final da execução da obra e do recebimento provisório desta. Ainda, poderão ser utilizados os meios digitais de comunicação (telefonia, dados, mídias digitais, internet) para permitir maior agilidade nas entregas e respostas eventualmente necessárias ao desenvolvimento dos projetos e da execução da obra.

4.4.5 Será admitida a subcontratação dos serviços técnicos vinculados a esta licitação, desde que observada à responsabilidade técnica da CONTRATADA na entrega total do objeto desta licitação e mediante apresentação de cópia da ART / RRT devidamente recolhida, demonstrando o vínculo entre as partes (CONTRATADA e subcontratadas). Ainda, a CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da(s) subcontratada(s), bem como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto de cada subcontratação.

4.4.6 A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas. Todos os trabalhos deverão, entre outros, obedecer rigorosamente:

· Às normas da ABNT;

· Às disposições legais da União, do Governo do Mato Grosso do Sul e do respectivo Município de implantação do empreendimento;

· Às disposições legais referentes ao meio ambiente e a acessibilidade predial;

· Às disposições normativas do CONFEA e CREA-MS ou do CAU/BR ou CAU/MS;

· Aos regulamentos das empresas concessionárias (água, energia elétrica, gás, lixo, telefonia, dados, entre outras);

· Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.

4.4.7 A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE todas as plantas em duas vias impressas e uma mídia eletrônica, contendo todos os arquivos digitais, nos respectivos programas computacionais compatíveis com o AutoCAD 2000 ou superior e o pacote Microsoft Office 2003 ou inferior.

4.4.8 Mediante indicação da CONTRATANTE durante a execução do contrato, deverá ser considerada a possibilidade de futuras intervenções de reforma ou ampliações, preparando-se, nos projetos executivos, as infraestruturas (tubulações, quadros caixas de passagem, shafts verticais e horizontais, pisos elevados, etc) com reserva técnica e posicionamentos físicos adequados.

4.4.9 A seqüência das atividades técnicas do projeto das edificações devem ser programadas cronologicamente, segundo critérios de coordenação e subordinação, de modo que a produção das informações possam ser acumuladas, detalhadas e articuladas progressivamente, até a conclusão dos projetos para execução.

4.4.10 A medição dos serviços se dará conforme descrito no Projeto Básico. 
4.4.11 O prazo de conclusão dos serviços é aquele descrito no Projeto Básico. Para o pagamento final, o prazo está vinculado ao término da execução das obras e os respectivos recebimentos provisórios.

4.4.12 O prédio deve ser dotado de processos efetivos para operação, manutenção, conservação e limpeza de sua edificação predial e instalações, garantindo altos níveis de segurança e qualidade na infraestrutura e nos demais serviços envolvidos.

4.4.13 Observar a obrigatoriedade da adoção do Livro de Ordem de obras e serviços de engenharia disposto na Resolução CONFEA nº. 1.024/2009.

4.4.14 A Fiscalização das atividades para elaboração dos projetos será realizada por profissionais indicados pela CONTRATANTE. Todas as instruções e observações feitas pela Fiscalização a respeito do projeto serão efetuadas por meio de comunicação escrita, cabendo à Fiscalização elucidar eventuais dúvidas.

4.4.15 Os projetos deverão ser desenvolvidos conforme as normas técnicas vigentes, observando questões de acessibilidade, conforto, segurança, rotas de fuga e saídas de emergência.

4.4.16 Todas as especialidades envolvidas, na escolha de suas soluções técnicas-construtivas, deverão buscar atender aos requisitos de sustentabilidade e eficiência, considerando todo o ciclo de vida da edificação.

4.5. DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS EXECUTIVOS:

Todas as soluções apresentadas deverão ser confirmadas pela Fiscalização, tendo em vista à disponibilidade orçamentária/financeira do empreendimento e as prioridades a serem definidas pela Fiscalização.

a. Movimentação de terra (se necessário): cortes e aterros de terraplenagem, cotas de implantação, plantas, cortes longitudinais e transversais do lote de execução da obra.

b. Fachada: Deve obedecer às especificações constantes no anteprojeto ou projeto arquitetônico.
c. Cobertura/telhado: O telhado deverá ser em estrutura metálica e as telhas termo-acústicas. Deverão ser previstas/dimensionadas calhas (em concreto ou chapa galvanizada), rufos, pingadeiras e platibanda em todo o perímetro da edificação, ocultando o telhado.

d. Acessibilidade: os ambientes (inclusive WC, portas, balcão de atendimento, sala de audiência, etc) deverão ser acessíveis por portadores de necessidades especiais de locomoção, conforme normas e legislações vigentes.

e. Paisagismo: Integrar o projeto de paisagismo com o de arquitetura, compatibilizando seus objetivos, funções e formas de utilização com os da edificação a fim de assegurar uma contribuição efetiva para sua implantação, acessos, ambientação e conforto. Utilizar elementos constituintes da vegetação autóctone (vegetação original e característica de uma região), por se adaptarem às condições ecológicas regionais, por sua adequação às características visuais da paisagem e mesmo pela maior facilidade de obtenção, com conseqüente diminuição dos custos de implantação e conservação; racionalizar a escolha da vegetação, através da adoção preferencial de espécies perenes, que não exijam cuidados excessivos.

f. Impermeabilização: deverá ser previsto sistema de impermeabilização compatível com a localização e em todas as áreas passíveis de umidade: calhas, jardins, elementos estruturais e alvenaria. 
g. Sinalização e comunicação visual: Conjunto de elementos gráficos que visa organizar e disciplinar a execução de sistemas de comunicação visual, de modo a orientar o usuário no espaço arquitetônico da edificação ou conjunto de edificações. Nas portas de vidro devem ser instaladas faixas adesivas como sinalização de segurança. 
h. Pisos e revestimentos: os pisos deverão ser adequados a cada ambiente, suportando as cargas verticais e a abrasão e agressões atmosféricas e ambientais decorrente do uso previsto, além de ter acabamentos de fácil limpeza e manutenção. Deve-se adotar a especificação prevista no anteprojeto. Prever piso tátil. Prever rampa de acesso à edificação e no piso elevado da sala de audiência. 
i. Fechamentos e vedações verticais: alvenarias, paredes de gesso acartonado (drywall), proteções para shaft externo (abrigo de condensadoras). 
j. Forros: Deve-se adotar a especificação prevista no anteprojeto.

k. Esquadrias: Deverão ser especificadas as esquadrias padronizadas no anteprojeto. Portas internas de 90 cm. Janelas de alumínio. Vidro fosco no WC (sanitários).

l. Isolamento térmico: Deverão ser previstos: brises, telhas e forros termo-acústicos.

m. Vidros: todo o vidro aplicado nas portas deverá ser laminado ou temperado, com espessuras compatíveis com os respectivos vãos. Nas janelas poderão ser aplicados vidros comum, laminado ou temperado, com espessuras compatíveis com os respectivos vãos.

n. Estrutura da edificação: Para suporte da cobertura será admitida a utilização de estruturas metálicas, bem como para fixação dos forros.

o. Instalações elétricas: as áreas serão dotadas de iluminação e tomadas, sistema de aterramento, cabeamento estruturado, alarme, SPDA, CFTV, sonorização, controle de acesso e substituição de todas as bombas.
p. Prevenção e combate a incêndio: deverão ser elaborados de maneira a oferecer proteção à vida humana, ao patrimônio público e aos bens produzidos. Aprovação dos projetos no Corpo de Bombeiros Militar, conforme legislação atual vigente.
q. Instalações hidráulicas: O projeto deverá contemplar o escoamento das águas pluviais como calhas e galerias etc. Todas as tubulações que ficarem aparentes deverão ser identificadas, mediante pintura, pelas cores indicadas em normas. O sistema de descarga sanitária deverá ser por caixa acoplada. Deverá ser previsto dreno embutido na alvenaria para escoamento de água proveniente do ar condicionado (split). 
r. Climatização: Deverão ser previstas tubulações necessárias à instalação dos aparelhos de ar condicionado, os quais deverão ser dimensionados conforme o ambiente a ser refrigerado (volume do ambiente, layout, posição do sol, etc). Os equipamentos externos deverão ser fixados nas paredes, mediante utilização de suporte metálico.

s. Materiais e equipamentos: todos os materiais e equipamentos a serem empregados na edificação do prédio deverão ser novos, de boa qualidade e de uso consagrado no mercado. Sempre que possível, os materiais deverão ser incombustíveis. 
t. Técnicas e métodos de execução: sempre que houver necessidade ou relevância de ordem técnica, indicar a metodologia de execução e os padrões de controle e aferição da qualidade a serem observados durante a obra ou serviço específico.
u. Análise de viabilidade técnica e econômica das soluções: sempre que houver relevância ou necessidade técnica na escolha da solução a ser adotada, poderá ser solicitado a análise de viabilidade contendo até 3 tipos diferentes de propostas a serem comparadas. Deverão ser apresentados, para cada proposta ou alternativa, os custos totais (implantação, operação, manutenção, descarte), pontos positivos, pontos negativos, entre outras informações relevantes para a escolha da solução a ser empregada.
5. ELEMENTOS TÉCNICOS MAIS USUAIS 
	Especialidade
	Elemento
	Conteúdo

	Arquitetura

e impermeabilização
	Desenho
	- Situação

- Implantação com níveis

- Plantas baixas e de cobertura

- Cortes e elevações

- Detalhes (que possam influir no valor do orçamento)

- Espécies vegetais

	
	Especificação
	- Materiais, equipamentos, elementos, componentes e sistemas construtivos. Eventuais ajustes na especificação do anteprojeto


	Estrutura/fundações
	Desenho
	- Planta baixa com lançamento da estrutura com cortes e elevações, se necessários

- Locação, características e dimensões dos elementos de fundação

	
	Especificação
	- Materiais, componentes e sistemas construtivos, conforme detalhamento

	
	Memorial
	- Método construtivo

- Cálculo do dimensionamento

	Instalações elétricas, climatização, cabeamento estruturado, alarme, SPDA, CFTV, sonorização e controle de acesso

	Desenho
	- Planta baixa co marcação dos pontos, circuitos e tubulações

- Diagrama unifilar

- Planta baixa com marcação da tubulação (inclusive dreno para ar condicionado), prumadas e localização dos aparelhos de ar condicionado.

- Esquema de distribuição vertical

	
	Especificação
	- Materiais

- Equipamentos

	
	Memorial
	- Determinação do tipo de entrada de serviço

- Cálculo do dimensionamento

	Instalações hidrossanitárias, águas pluviais e prevenção e combate a Incêndio (exigidos pelo Corpo de Bombeiros 
Militar/MS)
	Desenho
	- Planta baixa com marcação da rede de tubulação (água, esgoto, águas pluviais e drenagem), prumadas e reservatório

- Esquema de distribuição vertical

- Planta baixa indicando tubulações, prumadas, reservatório, caixa de hidrante e/ou equipamentos (conforme o caso)

	
	Especificação
	- Materiais

- Equipamentos

	
	Memorial
	- Cálculo do dimensionamento das tubulações e reservatório (quando houver)


Durante a elaboração dos projetos, a CONTRATADA deverá: (SEAP)

- providenciar junto ao Conselho as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT’s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei Federal n.º 6496/77 e da Lei Federal n.º 12.378/2010, contendo no mínimo o preenchimento dos campos de atividades técnicas de projeto, especificação e orçamento. Na atividade de projeto, deverá abarcar todas as especialidades para as quais estão sendo contratados.

- efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, durante todas as etapas, até o recebimento definitivo dos serviços.

Coordenação e Responsabilidade: (SEAP)

- Caberá a cada área técnica ou especialidade o desenvolvimento do Projeto específico correspondente. O Projeto completo, constituído por todos os projetos específicos devidamente harmonizados entre si, será coordenado pela CONTRATADA, de modo a promover ou facilitar as consultas e informações entre os autores do Projeto e solucionar as interferências entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.

- A responsabilidade pela elaboração dos projetos será de profissionais legalmente habilitados pelo CREA ou CAU.

- O autor ou autores deverão assinar todas as peças gráficas que compõem os projetos específicos, indicando os números de inscrição e das ART’s/RRT’s efetuadas nos Órgãos de regulamentação profissional.

- O encaminhamento para aprovação formal nos diversos órgãos de fiscalização e controle, como Corpo de Bombeiros e entidades de proteção Sanitária e do Meio Ambiente será de responsabilidade da Contratada a introdução das modificações necessárias à sua aprovação. A aprovação do Projeto não eximirá os autores do Projeto das responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais.

Aceitação e rejeição das atividades técnicas: (NBR13531)

Os documentos técnicos (desenhos, textos) produzidos em cada etapa de elaboração dos projetos da edificação de seus elementos, instalações e componentes construtivos, devem ser submetidos à avaliação do CONTRATANTE dos serviços nas ocasiões pré-estabelecidas contratualmente ou mediante solicitação da equipe técnica de acompanhamento.

As avaliações do CONTRATANTE serão feitas em conformidade com as condições exigíveis estabelecidas previamente no edital e contrato específicos, na legislação pertinente, nas normas técnicas brasileiras e nos documentos técnicos aceitos nas etapas anteriores do projeto.

Os documentos técnicos (desenhos, textos) que forem rejeitados parcial ou totalmente devem ser revistos ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação.

A aceitação, pelo CONTRATANTE, dos documentos técnicos (desenhos, textos) produzidos em cada etapa da elaboração dos projetos de edificação, elementos, instalações e componentes, dentro do prazo razoável, é condição indispensável para que seja iniciada a elaboração dos referentes à etapa subseqüente.

O CONTRATANTE deverá formalizar a aceitação dos documentos técnicos (desenhos, textos) correspondentes a cada etapa dos projetos.

A aceitação dos documentos técnicos (desenhos, textos) produzidos em cada atividade técnica específica do projeto não deve depender da avaliação das demais atividades.

Apresentação de Desenhos e Documentos (SEAP)

- Os desenhos e documentos a serem elaborados deverão respeitar as normas técnicas pertinentes, especialmente as Normas NBR 6492/1994 (Arquitetura), NBR 7191/1982 (Concreto), além das normas de desenho técnico.

- Os desenhos e documentos conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as seguintes informações:

· identificação do CONTRATANTE;

· identificação da CONTRATADA e do autor do projeto: nome, registro profissional e assinatura;

· identificação da edificação: nome e localização geográfica;

· identificação do projeto: etapa de projeto, especialidade/área técnica, codificação;

· identificação do documento: título, data da emissão e número de revisão;

· demais dados pertinentes.

- A CONTRATADA deverá emitir os desenhos e documentos de projeto em obediência a eventuais padrões previamente definidos pelo CONTRATANTE, tais como carimbos de pranchas e memoriais.

- A elaboração dos desenhos e documentos de projeto deverá empregar tecnologia digital e a entrega final dos desenhos e documentos de projeto deverá ser realizada em mídia eletrônica, acompanhados de duas cópias em papel (em pranchas padronizadas A0 a A4), em conformidade com o Caderno de Encargos. Para os desenhos, empregar o software AutoCAD 2000 ou versão superior. Para os documentos, utilizar o software Microsoft Office 2003 ou versão similar. Os arquivos digitais entregues podem ser desenvolvidos em programas similares ou equivalentes, desde que os arquivos gerados sejam compatíveis com os softwares indicados. A compatibilidade citada trata da possibilidade de acesso aos arquivos para sua edição, visualização e impressão irrestritas.

- Apresentar todos os projetos com camadas de desenhos padronizados (layers), levando-se em conta os elementos e componentes arquitetônicos, a espessura das linhas e suas cores, de modo que se permita visualizar, editar e imprimir as pranchas de interesse, admitindo inclusive a sobreposição de diferentes projetos executivos (compatibilização de projetos).

6. ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS 
PRODUTOS FINAIS ESPERADOS

a) Listagens dos desenhos de arquitetura e das demais disciplinas específicas

Observação: todas as escalas a seguir mencionadas são referenciais, devendo ser adequadas caso a caso.

b) Planta de Situação – escala 1:500 ou 1:1.000:

· cotas de afastamento do lote em relação aos limites da quadra;

· larguras de ruas e passeios;

· cotas de afastamentos e recuos das edificações com relação aos limites do terreno;

· orientação (Norte magnético ou verdadeiro);

· denominação de ruas e praças limítrofes;

· notas gerais;

· legendas e carimbo;

c) Planta de Implantação – escalas 1:200 ou 1:250:

· indicação do sistema de eixo de coordenadas do Projeto;

· orientação (Norte magnético ou verdadeiro);

· limites do terreno e indicação de logradouros adjacentes;

· vias de acesso;

· curvas de nível (anteriores e do projeto);

· pormenor das áreas ajardinadas, vias internas, estacionamentos, áreas cobertas e seus respectivos detalhes construtivos;

· indicação dos vários acessos (principal e secundários) previstos para o terreno e a edificação;

· cotas de nível do piso dos acessos;

· designação dos diversos edifícios (ou fases) previstos;

· cotas gerais;

· notas gerais;

· legendas e carimbo.

d) Planta(s) Baixa(s) do(s) pavimento(s) – escala 1:50:

· indicação de coordenadas de projeto;

· indicação dos elementos do sistema estrutural, com distinção gráfica entre estes e as vedações;

· indicação de cotas parciais entre coordenadas e cotas totais;

· cotas de desenho, em pormenor, dos locais que não serão desenhados em escala maior;

· indicação dos Cortes gerais, Fachadas, elevações parciais, detalhes e secções;

· indicação de níveis de pisos acabados e em osso;

· indicação da função e área de cada ambiente;

· localização e numeração de sanitários, escadas, rampas, balcões, divisórias, gradis, guarda-copos, corrimãos, esquadrias (de madeira, ferro, alumínio), armários, bancadas e outros que serão desenhados em escala maior;

· indicação do sentido de abertura das esquadrias;

· indicação de sancas, rebaixos e projeções;

· indicação de enchimentos, dutos e prumadas das instalações;

· indicação de soleiras e peitoris com especificação completa dos materiais;

· localização de fossas e sumidouros;

· indicação dos pontos de distribuição de água e esgoto, inclusive para jardins, filtros, bebedouros e caixas de incêndio;

· localização de torres de arrefecimento, fan-coils, se tratar de aparelhos individuais (de parede/janela);

· localização e dimensionamento dos vãos quando se tratar de aparelhos individuais (de parede/janela);

· detalhamento da fixação ou especificação dos elementos suportes;

· indicação dos quadros e caixas de distribuição das redes telefônica, elétrica, centrais de som, alarme, prumadas hidráulicas, etc;

· paginação dos revestimentos quando houver necessidade;

· indicação da projeção dos reservatórios de água (inferior e superior), com respectivos acessos e capacidade em litros;

· uso das convenções oficiais, especialmente em casos de reforma;

· especificações gerais;

· notas gerais;

· tabelas com indicação de acabamentos, revestimentos e pisos;

· quadro de dimensionamento das esquadrias onde constem referências, dimensões, especificações e quantidades de cada uma;

· legendas e carimbo;

e) Planta de Cobertura – escala 1:100 ou 1:50:

· indicação do sistema de coordenadas do projeto;

· indicação dos planos de cobertura e de calhas, com respectivos sentidos de inclinação de escoamento das águas;

· indicação da posição e dimensionamento das calhas condutoras de água pluviais e destino das mesmas;

· cortes e secções parciais em centímetros;

· indicação dos detalhes de cumeeiras, rufos, arremates e outros elementos;

· especificações dos materiais, dimensionamento da solução estrutural básica, elementos de impermeabilização e isolamento termo-acústico;

· orientação (Norte/Sul);

· notas gerais;

· legendas e carimbo.

f) Planta de Forro – escala 1:50 (quando necessário):

· indicação do sistema de coordenadas de projeto;

· desenho do forro, com indicação completa das luminárias, com indicação dos pontos de iluminação no teto;

· representação dos aerofusos, sancas com respectivas grelhas de insuflamento e retorno para sistema de ar-condicionado central, quando no forro;

· indicação dos pontos de instalações especiais, quando no forro;

· representação das paredes e divisórias;

· notas gerais;

· legendas e carimbo;

g) Cortes – escala 1:50 (quantidade compatível com a obra):

· indicação do sistema de coordenadas de projeto;

· distinção gráfica entre elementos da estrutura e vedações secionadas;

· indicação dos perfis longitudinais e transversais naturais do terreno, aterros e desterros, e dos novos perfis longitudinais e transversais do terreno;

· nível dos pisos secionados (bruto e acabado);

· cotas verticais de piso, parciais e totais dos elementos secionados;

· notas gerais;

· legendas e carimbo;

h) Fachadas – escala 1:50:

Desenhos de todas as elevações externas da edificação, com representação gráfica e especificação completa dos materiais de revestimento (massa, referência, cor, dimensões), determinando o respectivo modo do assentamento e acabamento, contendo:

· indicação do sistema de coordenadas de projeto;

· desenho das fôrmas, quando utilizado concreto aparente;

· indicação e especificação completa de vidros, cristais, elementos vazados, brises e esquadrias;

· representação, numeração e sentido de abertura das esquadrias nas fachadas;

· representação da localização de aparelhos de ar-condicionado, quando forem individuais (de parede/janela);

· cotas parciais e totais dos componentes das fachadas;

· medidas em cotas de nível e também dos pavimentos;

· indicação das divisas do terreno;

· notas gerais;

· legendas e carimbo.

i) Detalhes de execução

i.1) Áreas molhadas:

· plantas com indicação de posição e referência completa de louças sanitárias, ferragens e acessórios, bem como balcões, armários, soleiras, frisos, divisórias e arremates;

· cortes na quantidade necessária, com cotas indicativas totais e parciais;

· detalhes de bancadas e outros elementos construtivos, com especificações de acabamentos, utilizando – se recursos de perspectivas, quando necessário.

i.2) Escadas e rampas:

· planta com dimensionamento de piso e patamares, representação e especificação completa de corrimão e revestimento de piso e espelhos;

· cortes na quantidade necessária, com cotas indicativas dos níveis, altura de espelhos, corrimãos e detalhes específicos, de acordo com o projeto.

i.3) Esquadrias:

i.3.1) esquadrias metálicas:

· elevação das esquadrias com representação das folhas e montantes (divisões e marcos), com cotas dos seus componentes e indicação dos elementos fixos e móveis;

· secções horizontais e verticais das esquadrias, com dimensões gerais dos seus componentes, definição de abertura, detalhes de vedação, de peitoris, de pingados, puxadores, peças de comando, especificação das ferragens (dobradiças, pinos, pivôs, fechaduras), vidros, painéis, etc.

i.3.2) esquadrias de madeira:

· elevações das esquadrias com representação das folhas e montantes, cotas gerais de seus componentes, indicação dos elementos fixos e móveis e tipos de acabamento;

· secções verticais e horizontais das esquadrias, onde constem especificação, montagem e detalhes de vedação, de peitoris, bem como indicação e detalhes de puxadores e peças de comando, especificação das ferragens, vidros, painéis.

j) Detalhes construtivos

São desenhos complementares em escalas ampliadas, necessários a melhor compreensão e execução da obra, tais como:

· os necessários à instalação de equipamentos;

· os de cobertura (rufos, calhas, telhas, etc);

· impermeabilizações (arremates); *

· arremates de materiais (soleiras, peitoris, rodapés ou revestimentos);

· arremates de elementos (esquadrias, escadas, rampas com alvenarias e estruturas);

· arremates das alvenarias ou de outras partes com todos os elementos da construção;

· finalização de acabamentos e de equipamentos com todos os elementos da construção;

· demais detalhes, específicos de cada projeto, necessários à correta execução da obra e não especificados neste item.

* Havendo projeto ou consultoria específica de impermeabilização, os detalhes serão desenvolvidos por seus responsáveis, cabendo à empresa CONTRATADA a compatibilização destes com o projeto de arquitetura.

A apresentação dos detalhes construtivos constará de plantas, secções, elevações e perspectivas isométricas, nas escalas 1:20 , 1:10 , 1:5 , 1:2 e 1:1, em geral, complementando as próprias folhas de desenho de execução pertinentes ou eventualmente através de pranchas específicas.
k) Memória de quantitativos por prancha

Cada prancha apresentada deve identificar os elementos, contendo descrição, unidade de medição, quantidade utilizada, de modo a permitir a rápida visualização dos quantitativos totais.

7. DESCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS ELEMENTOS DAS OBRAS E SERVIÇOS A SEREM PROJETADOS

	ATIVIDADES DE PROJETO

	7.1 – PROJETO DE ARQUITETURA (BRASIL / IAB-ES)

	7.2 - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS (SEAP)

	7.3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (SEAP)

	7.4 - CIRCUITO FECHADO DE TV (SEAP) 

	7.5 SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (SEAP)

	7.6 - PROJETO EXECUTIVO DE SEGURANÇA PREDIAL (BRASIL)

	7.7 - PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO (SEAP)

	7.8 - PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (ÁGUA, ESGOTO) E ÁGUAS PLUVIAIS (SEAP)

	7.9 ESGOTOS SANITÁRIOS (SEAP)

	7.10 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS (SEAP)

	7.11 CLIMATIZAÇÃO (SEAP)


7.1 – PROJETO DE ARQUITETURA (BRASIL / IAB-ES)

- Consiste na apresentação de desenhos relativos à Implantação e Locação, plantas de todos os pavimentos, inclusive cobertura, cortes, secções, fachadas, áreas molhadas, escadas, rampas, esquemas de esquadrias e forros.

- Sua apresentação deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:

· Eixos e sistemas de coordenadas

· indicação de elementos estruturais

· locais de prumadas e barriletes

· identificação (nome, área e perímetro) e cotas de todos os ambientes e níveis

· indicação dos principais acabamentos (tabelas a parte)

· nas coberturas, indicação de caimentos, calhas, planos de cobertura, cumeeiras, pontos de descidas de águas pluviais

· plantas de forros e divisórias

· Projeto de lay-out

· Estudos de conforto ambiental

· conforto térmico

· iluminação

· Análise de compatibilização dos projetos e propostas de intervenções arquitetônicas afetas às áreas:

· estrutura

· instalações elétricas

· instalações hidráulicas

· prevenção e combate a incêndio

- climatização (deverá ficar definida a posição dos condensadores, dos evaporadores, dos equipamentos e sistema de drenagem, conforme o caso)

· Acessibilidade

· Projeto de paisagismo 
· Projeto de programação visual externa/interna (piso tátil / braile)

· Projeto de impermeabilização

· Projeto de cobertura/telhado (calhas, rufos, pingadeiras, contra-rufos, lajes impermeabilizadas)

· Detalhamentos (as especificações serão fornecidas pelo CONTRATANTE, conforme padrão existente no caderno de encargos)

	- Detalhes de instalações sanitárias
	- Bicicletário

	- Detalhes de esquadrias
	- Escada da caixa d’água

	- Detalhes de divisórias
	- Acessos

	- Paginação de forro
	- Pavimentação

	- Paginação de pisos/paredes
	- Estacionamento

	- Detalhes de encontro de pisos
	- Rampas e escadas

	- Detalhes da impermeabilização
	- Arrimos e taludes

	- Detalhes de pintura
	- Fechamentos (elementos vazados, muros e grades)

	- Detalhes de platibandas
	- Detalhes de quebra-sóis

	- Detalhes de rodapés e soleiras
	- Mastros de bandeiras


Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
7.2 - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS (SEAP)

7.2.1 - FUNDAÇÕES

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Fundações.

2. PROJETO EXECUTIVO

Consiste no detalhamento completo das Fundações, concebida e dimensionada. Deverá conter de forma clara e precisa todos os detalhes construtivos necessários à perfeita execução das fundações.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· plantas de locação dos pilares e respectivas cargas;

· planta de locação das estacas ou sapatas, com os detalhes construtivos e armações específicas;

· fôrmas das fundações, em escala adequada;

· fôrmas e armação, em escala adequada, das vigas de fundação, travamento, rigidez;

· fôrmas e armação, em escala adequada, dos blocos ou sapatas;

· relatório técnico, onde deverão ser apresentados: descrição detalhada das soluções, características das soluções e critérios de orientação do projeto estrutural, e detalhamento das definições do Projeto Básico.

Com exceção de casos muito complexos, os desenhos do projeto de Fundações normalmente são apresentados pelo autor do projeto estrutural.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.

Construções Vizinhas

Na análise das fundações, deverá ser verificada a estabilidade das construções vizinhas, no seu aspecto de segurança, em função das condições de execução das fundações.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
3. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Fundações deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 12131 - Prova de Carga a Compressão em Estacas Verticais - Procedimento

NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações - Procedimento

NBR 6489 - Prova de Carga Direta sobre o Terreno de Fundações - Procedimento

NBR 6502 - Rochas e Solos - Terminologia

NBR 8036 - Programação de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos para Fundações de Edifícios

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou do Sistema CAU

7.2.2 – ESTRUTURA (SEAP)

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Estruturas de Concreto.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Conhecer o projeto da arquitetura, assessorando o seu autor, com os seguintes objetivos:

· fornecer os subsídios necessários para que as alternativas de partido arquitetônico não venham a ser inviabilizadas, quer técnica, quer econômica, quer estaticamente, por fatores estruturais;

· fornecer o posicionamento e dimensões das peças estruturais que vierem a servir de condicionante na definição do anteprojeto de arquitetura;

· inteirar-se do projeto como um todo, estendendo a análise aos desenhos e especificações, e retirando os subsídios para o cálculo definitivo das ações atuantes na edificação.

Na etapa de projeto executivo o autor do projeto de arquitetura deverá ser alertado de eventuais acabamentos ou arremates incompatíveis com o tipo de estrutura obtido, notadamente no que se refere aos deslocamentos.

2.2 Conhecer as características do local da obra no tocante a:

· tipo e custo da mão-de-obra disponível;

· tipo e custo dos materiais disponíveis;

· disponibilidade de equipamentos;

· grau de conhecimento e uso de técnicas construtivas;

· agressividade do meio ambiente;

· posturas legais relativas à aprovação de desenhos e memoriais;

· condições relativas à micro-áreas:

- vias de acesso;

- dimensões do canteiro;

- topografia;

- subsolo.

2.3 Conhecer todas as instalações e utilidades a serem implantadas na edificação, que sejam condicionantes na escolha e dimensionamento do esquema estrutural.

2.4 Conhecer a flexibilidade de utilização desejada no projeto arquitetônico, para que eventuais alterações de distribuição interna não venham a ser inviabilizadas por questões estruturais.

2.5 Conhecer as possibilidades futuras de ampliação de área e alteração de utilização da edificação.

2.6 Conhecer o prazo fixado para a execução da obra.

2.7 Analisar as sugestões do CONTRATANTE para utilização de materiais ou esquemas executivos.

2.8 Materiais

2.8.1 Concreto

O projeto deverá especificar a resistência característica mínima, necessária para atender a todas as fases de solicitação nas idades previstas para a sua ocorrência. 
O concreto será escolhido de acordo com a natureza da obra, recomendando-se dosagens que obedeçam, no mínimo, aos valores de resistência característica fck de 15, 18, 20, 25, 30 e 35 MPa.

2.8.2 Aço

As barras de aço para concreto armado deverão satisfazer às prescrições da Norma NBR 6118 e disposições da EB-3 (NBR 7480).

3. PROJETO EXECUTIVO

Consiste no detalhamento completo da estrutura concebida e dimensionada nas etapas anteriores. Deverá conter de forma clara e precisa todos os detalhes construtivos necessários à perfeita execução da estrutura.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

desenhos de fôrmas contendo:

- planta em escala apropriada;

- cortes e detalhes necessários ao correto entendimento da estrutura;

- detalhes de juntas, impermeabilizações, nichos, orifícios e embutidos;

- indicação, por parcelas, do carregamento permanente considerado em cada laje, com exceção do peso próprio;

- indicação da resistência características do concreto;

- indicação do esquema executivo obrigatório quando assim o sugerir o esquema estrutural;

- indicação das contraflechas.

desenhos de armações contendo:
- detalhamento, em escala apropriada, de todas as peças do esquema estrutural;

- especificação do tipo de aço;

- tabela e resumo de armação por folha de desenho.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
4. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Estruturas de Concreto deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 6118 - Cálculo e Execução de Obras de Concreto Armado Procedimento

NBR 6120 - Cargas para Cálculo de Estruturas de Edificações - Procedimento

NBR 6123 - Forças devidas ao vento em Edificações - Procedimento

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico.

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou do Sistema CAU;

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos.

7.3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (SEAP)

OBSERVAÇÕES: 
1) Os condensadores de ar condicionado Split não deverão estar localizados no telhado.

2) As tubulações de entrada, caixas de passagem e quadros de distribuição devem apresentar folga mínima de 50% para futuras necessidades não previstas.

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações Elétricas.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e instalações a fim de integrar e harmonizar o projeto de instalações elétricas com os demais sistemas.

2.2 Obter, junto à concessionária, informações quanto à disponibilidade e características da energia elétrica no local da edificação, bem como todos os regulamentos, requisitos e padrões exigidos para as instalações elétricas.

2.3 Obter informações com relação às atividades e tipo de utilização dos espaços da edificação, bem como conhecer a localização e características dos aparelhos elétricos.

2.4 Definir claramente os níveis de tensão a serem adotados, visando a intercambiabilidade dos componentes, padronização de materiais e segurança e confiabilidade na operação e manutenção das instalações elétricas.

2.5 Considerar no desenvolvimento do projeto a determinação dos seguintes sistemas e conceitos geralmente presentes na edificação:

- entrada e medição de energia;

- distribuição em média-tensão (quando for o caso);

- distribuição em baixa tensão;

- distribuição em tensão estabilizada;

- iluminação e tomadas;

- aterramento;

- proteção contra choques elétricos;

- proteção contra descargas elétricas atmosféricas;

- proteção contra sobretensões;

- fontes de emergência;

- fator de potência da carga instalada;

- fator de demanda e fator de carga.

2.6 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

- utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

- utilização de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas e da instalação;

- previsão de reserva de capacidade para futuro aumento de utilização da eletricidade;

- flexibilidade da instalação, admitindo mudança de características e localização de aparelhos elétricos;

- simplicidade da instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade;

- facilidade de acesso para manutenção e previsão de espaço para expansões dos sistemas;

- padronização da instalação, materiais e equipamentos visando facilidades na montagem, manutenção e estoque de peças de reposição;

- especificação de materiais, serviços e equipamentos que possibilitem a competição de mercado.

3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

3.1 Entrada e Medição de Energia

3.1.1 Considerar que o projeto de entrada, medição e proteção deve atender ao nível de tensão de fornecimento de energia, bem como aos requisitos e padrões exigidos pela empresa concessionária de energia elétrica local.

3.1.2 Dimensionar os condutores de entrada, observando as exigências da concessionária de energia elétrica e levando em consideração a carga atual e futura na determinação da capacidade de corrente, devendo ser também consideradas a queda de tensão e a capacidade de suportar os efeitos térmicos e dinâmicos da corrente de curto-circuito, até sua eliminação pela intervenção dos dispositivos de proteção.

3.1.3 Prover os condutores de entrada de dispositivos que permitam seu desligamento da fonte de energia elétrica em local acessível. Sua capacidade deverá ser adequada à corrente de plena carga e será compatível com a corrente de curto circuito.

3.1.4 Se a entrada for derivada de um sistema com neutro aterrado, considerar que o condutor neutro aterrado deverá ser instalado até o equipamento de entrada, mesmo que não seja necessário para a alimentação das cargas.

3.1.5 Considerar que a rede de entrada em média tensão deverá ser, obrigatoriamente, subterrânea quando o posto de entrada for cubículo blindado. Caso a construção seja em alvenaria, a rede de entrada poderá ser tanto subterrânea como aérea, de acordo com as normas da concessionária local.

3.1.6 Se projetados cabos unipolares nos ramais de entrada, recomenda-se prever um cabo adicional para reserva.

3.2 Instalações Elétricas em Baixa Tensão

3.2.1 Introdução

3.2.1.1 Considerar que o projeto de instalações em baixa tensão (igual ou inferior a 1 kV), deve ser elaborado observando-se as exigências da Norma NBR 5410.

3.2.1.2 A concepção do sistema elétrico em baixa tensão sempre que possível deverá atender a requisitos de padronização, intercambiabilidade, redução de itens para manutenção e, otimização de custos de implantação e de reposição de componentes.

3.2.1.3 Os níveis de tensão adotados deverão sempre ser compatíveis com a importância e características técnicas das cargas.

3.2.2 Quadros de Distribuição

3.2.2.1 Introdução

Na configuração do sistema elétrico estabelecer níveis de proteção e seccionamento dos circuitos, principiando-se sempre de quadros principais de distribuição geral e derivando-se para quadros de distribuição secundários e, sempre que possível, próximos aos respectivos centros de carga, ou seja, uma posição cujos circuitos de saída não excedam 40 m.

Centralizar os dispositivos de proteção dos circuitos alimentadores de iluminação e força em quadros de distribuição.

Todos os condutores vivos de alimentação de um circuito, devem ser seccionados, podendo ser utilizado disjuntores ou seccionadores sob carga com ou sem fusíveis.

Demais recomendações sobre seccionamento observar item 5.6 da Norma NBR 5410.

Seccionadores sob carga, sem fusíveis, podem ser usados desde que exista proteção a montante.

Projetar os quadros para uso em recintos de acesso geral. Recomenda-se proteção contra contatos involuntários com partes sob tensão.

Deverá constar nos quadros a indicação das seguintes características principais, marcadas de forma indelével:

- tensão de alimentação;

- corrente nominal;

- corrente de curto-circuito;

- número de fases;

- identificação do quadro.

Os quadros devem ser instalados em local de fácil acesso para operação e manutenção.

Prever, pelo menos, um quadro de distribuição para iluminação e aparelhos em cada pavimento da edificação.

Em edificações residenciais e de escritórios, prever, no mínimo, um quadro de distribuição em cada unidade autônoma.

3.2.2.2 Características Construtivas

Devem ser obedecidas as prescrições do item 6.5.7 da Norma NBR 5410 e as seguintes:

Os quadros serão de material incombustível e resistente à umidade. O grau de proteção do invólucro será adequado às condições do ambiente no local da instalação.

Prever espaço suficiente no interior do quadro para permitir a curvatura dos condutores de maior seção, de entrada ou de saída do quadro, com raio de curvatura não inferior ao valor mínimo recomendado pelo fabricante.

Prever tampas com rasgos para os compartimentos dos disjuntores, deixando aparentes somente as alavancas de operação.

Prever disjuntores de reserva, e espaços vazios para futura colocação de disjuntores na proporção de um para cada cinco disjuntores ativos.

Identificar todos os circuitos de forma indelével, por meio de plaquetas ou por outro processo.

Os barramentos serão de cobre, rigidamente fixados e identificados.

Os espaçamentos mínimos dos barramentos de fases diferentes, e entre barramentos e massa, não devem ser menores que os valores da tabela apresentada a seguir:

	Tensão Nominal
	Entre barramentos de fases distintas
	Entre Partes Vivas e Massa

	
	Montagem sobre mesma superfície


	Montagem sobre isoladores


	

	até 125 V

até 250 V

até 600 V


	20mm

32mm

50mm
	13mm

20mm

25mm
	13mm

13mm

25mm


Entre qualquer parte viva e a porta ou tampa, prever espaçamento mínimo não inferior a 25 mm, exceto se a espessura da chapa for igual ou maior que 2,6 mm ou se for revestida com material isolante; neste caso o espaçamento não deve ser inferior a 13 mm.

Prever, em todos os quadros, barra de aterramento, independente da barra do neutro.

A corrente nominal do barramento do quadro de distribuição não será inferior à capacidade mínima do alimentador necessário à alimentação das cargas, considerando-se as cargas inicialmente instaladas e as estimadas para instalação futura.

Dimensionar os barramentos para suportar os efeitos dinâmicos e térmicos da corrente de curto-circuito.

Dimensionar todos os dispositivos de proteção de acordo com as condições de carga e coordená-los com a seção dos condutores.

Os disjuntores terão capacidade de ruptura não inferior ao valor da corrente de curto-circuito trifásico simétrico eficaz, no quadro.

3.2.2.3 Quadro de Distribuição para Iluminação

O número total de disjuntores de proteção dos circuitos, derivados do quadro de distribuição para iluminação, não deve ultrapassar 42, contando-se cada disjuntor bipolar como dois unipolares e cada disjuntor tripolar como três unipolares.

Distribuir as cargas dos circuitos entre as barras de fase de modo a proporcionar balanceamento entre as fases.

A chave geral poderá ser disjuntor ou seccionador sob carga.

Disjuntores que não possuam características de compensação de temperatura, deverão, quando instalados em Quadros Elétricos com vários disjuntores, terem sua capacidade contínua de corrente reduzida a 80% da nominal ou a uma porcentagem determinada em curvas de variação de capacidade de corrente em função da temperatura ambiente, do respectivo disjuntor.

Prever, pelo menos, um quadro de distribuição para iluminação e aparelhos em cada pavimento da edificação.

Em edificações residenciais e de escritórios, prever, no mínimo, um quadro de distribuição em cada unidade autônoma.

3.2.3 Linhas Elétricas

3.2.3.1 Introdução

Na definição dos componentes e formas de instalação das linhas elétricas, deverão ser obedecidas as prescrições fundamentais contidas no item 6.2 da Norma NBR 5410, sendo necessária observância quanto as proteções contra:

- contatos diretos e indiretos;

- efeitos térmicos;

- sobrecorrentes;

- sobretensões.

As linhas elétricas deverão evitar riscos nos pontos não eletrificados da edificação e serão de fácil acesso. A especificação técnica deve apresentar características adequadas ao local onde estão instaladas.

Dimensionar os alimentadores, de modo a transmitir potência suficiente aos circuitos alimentados, bem como para atender a futuros aumentos de carga.

Considerar os fatores de demanda adequados, aplicados à potência total instalada, para estimativa da potência demandada no alimentador.

Condutores em paralelo podem ser usados, desde que sejam atendidas as condições do item 6.2.4.7 da Norma NBR 5410.

Poderão ser utilizados condutores de cobre ou de alumínio, sendo que, o uso de condutores de alumínio só é admitido nas condições estabelecidas nos itens 6.2.2.3.1 a 6.2.2.3.3 da Norma NBR 5410.

Os condutores a serem empregados deverão possuir tensão nominal não superior a 0,6/1,0 kV.

Dimensionar o condutor neutro, considerando a maior carga ligada entre neutro e fase, de conformidade com os itens 6.2.5.2 e 6.2.5.3 da Norma NBR 5410. 
Dimensionar o condutor neutro dos alimentadores que alimentam circuitos de lâmpadas de carga, para corrente igual à da fase. 
Quando da utilização de condutores em paralelo em vários eletrodutos, cada eletroduto deverá conter 1 condutor de cada fase distinta mais o condutor neutro. 
No dimensionamento das linhas elétricas deverão ser calculadas as seções pelos critérios de ampacidade, queda de tensão e curto-circuito, aplicando-se os fatores de agrupamento e temperatura apresentados no item 6.2.4 da Norma NBR 5410, e limitando-se a queda de tensão aos valores estipulados no item 6.2.6.1 da mesma Norma. Das seções encontradas, adotar aquela cujo valor for a maior.

Após definida a seção do condutor, através dos critérios determinados no item anterior desta prática, deverão ser efetuados os cálculos de coordenação entre condutor e dispositivo de proteção.

As condições a serem satisfeitas estão prescritas no item 5.3 da Norma NBR 5410, ou sejam, proteções contra sobrecargas, curto-circuitos, sobre-tensões e quedas e falta de tensão.

3.2.4 Condições Gerais de Instalação

3.2.4.1 Deverão ser atendidas as prescrições estabelecidas nos itens 6.2.8, 6.2.9 e 6.2.10 da Norma NBR 5410.

3.2.4.2 Não será aceita a utilização de eletrodutos de bitola menor do que 13 mm.

3.2.4.3 As linhas elétricas poderão ser instaladas em, eletrodutos, bandejas, escadas para cabos, calhas, espaços de construção e poços, canaletas, e demais prescrições do item 6.2.10 da Norma NBR 5410.

3.2.4.4 Adotando-se a maneira de instalar mais adequada, os procedimentos para projeto devem respeitar o especificado no item 6.2.10 da Norma NBR 5410.

3.2.4.5 Poderão ser instalados, a título de previsão de reserva, eletrodutos com bitolas superiores às necessárias para as bitolas iniciais dos condutores, ou eletrodutos vazios. 
3.2.5 Sistemas de Iluminação e Tomadas

3.2.5.1 Introdução

O projeto de iluminação deverá abranger, onde cabível, os seguintes sistemas:

· iluminação geral de interiores;

· iluminação geral externa;

· iluminação específica;

· iluminação de emergência;

· iluminação de vigia (caso necessário);

· sinalização e luz de obstáculo (caso necessário).

O sistema de iluminação geral proporcionará nível de iluminância razoavelmente uniforme e adequado ao tipo de ocupação do local e à severidade das tarefas visuais previstas.

Prever, onde necessária, iluminação específica, entendendo-se, como tal, iluminação suplementar de pequenas áreas atendidas pela iluminação geral, ou iluminação própria de áreas não servidas pela iluminação geral. Como exemplo de iluminação específica podem ser mencionados locais especiais de trabalho, iluminação de fachadas e iluminação decorativa.

Nos edifícios de uso coletivo para indicação de saídas, escadas e corredores, prever sistemas de iluminação de emergência para manter um nível mínimo de iluminância, nos casos de falta de suprimento de energia elétrica no sistema geral.

O sistema de iluminação de vigia fornecerá um nível de iluminância suficiente para a circulação de pessoal de vigilância, podendo ou não ser separado do sistema de iluminação geral. Deverá ser dada preferência, tanto quanto possível, ao emprego de luz fluorescente.

O projeto de iluminação atenderá ao nível de iluminância necessário, e determinará o tipo de iluminação, número de lâmpadas por luminária, número e tipos de luminárias, detalhes de montagem, localização das luminárias, caixas de passagem e interruptores, caminhamento dos condutores e tipo para sua instalação.

Na seleção dos tipos de lâmpadas, reatores e luminárias, adotar aquelas cujas características proporcionem um maior rendimento, implicando em economia no uso da energia elétrica.

3.2.5.2 Iluminação Geral de Interiores

Para a determinação dos níveis de iluminância, deverão ser adotadas as recomendações previstas na Norma NBR 5413.

A disposição e tipos de luminárias deverão ser definidos em conjunto com o arquiteto, visando harmonização com o projeto arquitetônico.

3.2.5.3 Iluminação Geral Externa

A iluminação geral externa atenderá às áreas tais como pátios, vias de acesso, jardins, e outros.

O tipo de iluminação, deverá ser harmonizado com o projeto urbanístico, de paisagismo e de comunicação visual. Deverão ser atendidos os requisitos da Norma NBR 5101 no projeto de iluminação de vias de acesso.

3.2.5.4 Tomadas

As tomadas de uso geral deverão possuir circuitos independentes dos de iluminação, a fim de possibilitar uma alternativa de uso da energia elétrica, em caso de manutenção nas luminárias ou tomadas.

Tomadas de uso específico tais como para torneiras elétricas, chuveiros, aparelhos de ar condicionado, bem como para aparelhos automáticos tais como aquecedores de água, máquinas de lavar residenciais e similares, serão alimentadas através de circuitos individuais.

Na determinação da potência, deverão ser previstos os valores mínimos recomendados no item 4.2.1.2 da Norma NBR 5410, em que são estipulados valores mínimos para potência de iluminação, tomadas de uso geral e tomadas de uso específico.

Dispor, da forma mais uniforme possível, as tomadas de uso geral nas paredes, nos rodapés ou no piso, observadas as eventuais particularidades decorrentes das condições construtivas no local e da ocupação a que se destinam.

3.2.5.5 Condições Gerais de Instalação

Os circuitos de iluminação serão derivados dos quadros de distribuição ou de subdistribuição de luz.

Os circuitos deverão ser dimensionados conforme seção 4.3.3 desta Prática.

Prever, sempre que possível, uma capacidade de reserva de 20% de corrente nominal do circuito.

Os condutores dos circuitos terminais serão de cobre, com isolamento em PVC, classe de tensão mínima 750 V, com características antichama.

A instalação em interiores deverá utilizar eletrodutos rígidos embutidos, podendo ser utilizados nas áreas de serviço.

Em áreas externas, quando a instalação for subterrânea, prever eletrodutos de material resistente à corrosão, e a esforços mecânicos, conforme item 6.2.10.6 da Norma NBR 5410.

Todas as luminárias e tomadas deverão ser aterradas.

Nas salas o comando das luminárias será através de interruptores, o qual deverá interromper todas as fases.

Em áreas gerais, as luminárias poderão ser comandadas diretamente dos disjuntores.

3.2.6 Sistema de Força

3.2.6.1 O sistema de força abrange a alimentação, comando e supervisão de cargas motrizes, tais como, motobombas, elevadores, ar condicionado, ventilação, e outros semelhantes.

3.2.6.2 A instalação de motores deve seguir as prescrições do item 6.5.3 da Norma NBR 5410, e as recomendações desta prática, onde aplicáveis.

3.2.6.3 A alimentação elétrica de motores deverá originar-se no quadro principal de distribuição geral e, próximo ao centro de cargas deverão ser previstos quadros de força independentes dos quadros de iluminação.

3.2.6.4 No dimensionamento da instalação de motores, evitar perturbações nas linhas elétricas, motivadas por queda de tensão elevada. Consultar limitações impostas pelas concessionárias locais, quanto aos limites de queda de tensão e, limitações para a partida direta de motores.

3.2.6.5 Os limites de queda de tensão devem respeitar os valores do item 6.2.6.1 da Norma NBR 5410.

3.2.6.6 Quando necessário, utilizar dispositivos de partida que limitem a corrente absorvida durante a partida.

3.2.6.7 Deverão ser previstas proteções contra sobrecargas, curto-circuitos, sub-tensões e falta de fase.

3.2.6.8 As carcaças dos motores devem ser aterradas, através de conexão com a barra de terra do respectivo Quadro de Força.

3.2.7 Sistema de Aterramento

3.2.7.1 O sistema de aterramento deverá ser concebido, observando-se os esquemas de aterramento prescritos nos itens 4.2.2.2 e 6.4 da Norma NBR 5410.

3.2.7.2 A eficácia dos aterramentos deve satisfazer às necessidades de segurança e funcionais da instalação elétrica e dos equipamentos associados.

3.2.7.3 O projeto de aterramento deverá considerar o possível aumento da resistência dos eletrodos de aterramento devido à corrosão.

3.2.7.4 Propiciar segurança ao ser humano, através do controle dos potenciais e da ligação à malha de aterramento de todas as partes metálicas não energizadas.

3.2.7.5 Possibilitar o escoamento para a terra das correntes resultantes do rompimento de isolação, devido a curto-circuito ou quanto a descargas atmosféricas e sobretensões de manobras.

3.2.7.6 Adotar o sistema TN conforme recomendação da Norma NBR 5410 para o seccionamento automático da alimentação de um aparelho ou equipamento, após a ocorrência de uma falta de energia, visando impedir a permanência da tensão de contato por um período de tempo que resulte perigoso para as pessoas.

3.2.7.7 Considerar que, qualquer que seja o sistema da instalação fixa TN-C ou TN-S, os cabos flexíveis usados como ligações móveis devem possuir um condutor de proteção distinto do condutor neutro, ligado ao terminal de terra da tomada de corrente. A ligação deste condutor PE ao neutro deve ser efetuada dentro da instalação fixa.

3.2.7.8 Em locais onde exista risco de incêndio, as determinações do item 5.8.2 da Norma NBR 5410 devem ser obedecidas.

3.2.7.9 Para quaisquer obras civis de grande porte que disponham de subestações unitárias alimentando tanto equipamentos trifásicos pesados como ar condicionado central e elevadores, considerar que, para atender à exigência do item anterior, o condutor de proteção deverá ser derivado dos subquadros de distribuição, caracterizando assim um sistema TN-C-S.

3.2.7.10 Prever para a instalação de terra, em coordenação com os dispositivos de proteção, o limite das “tensões de contato” e de “passo” a valores não perigosos à segurança de serem humanos. Para isso será necessário atender às tensões máximas admissíveis a seguir indicadas:

Instalações de BT (≤ 1000 V.C.A.):

· Nas instalações onde todas as terras estiverem interligadas entre si, as tensões de contato e de passo máximas admissíveis em função dos tempos de intervenção das proteções serão as estabelecidas pela Norma NBR 5410.

· Nas tabelas 19 e 20 do item 5.1.3 da Norma NBR 5410 define-se o tempo de duração máxima, para cada valor de tensão de contato, em que o dispositivo de proteção deve interromper a alimentação do circuito.

Instalações de M T (1.000 V.C.A ≤ 34,5 kV.C.A.):

As tensões admitidas são:

· 50 V - se não for prevista a eliminação rápida do defeito para terra;

· 75V - se não for prevista a eliminação do defeito para a terra dentro de 1 (um) segundo.

Instalações de A T ( ≥ 34,5 kV.C.A.)

As tensões admitidas são:

· 100V - quando não for prevista a eliminação rápida do defeito para a terra;

· 125V - quando for prevista a eliminação do defeito para a terra dentro de 1 (um) segundo;

· 250V - quando for prevista a eliminação do defeito para a terra dentro de 0,5 segundo.

3.2.7.11 Desenvolver o estudo da resistividade dos solos em relação aos sistemas de aterramento, adotando-se o método dos “quatro pontos” ou “método do Prof. F. Wenner” para obtenção dos valores.

3.2.7.12 Desenvolver o estudo da resistividade do subsolo (ρ2) para que, em conjunto com a resistividade do solo (ρ1) seja avaliado qual o melhor sistema de terra a ser utilizado, conforme recomendações do item 4.3.7.13 desta Prática.

3.2.7.13 Recomenda-se que na escolha do sistema de aterramento sejam levados em consideração os problemas de corrosão que possa sofrer. A escolha entre uma malha ou sistema de hastes é função direta da relação existente entre ρ1 e ρ2 .

3.2.7.14 Para ρ1/ ρ2 ligeiramente superior a 1 (um) recomenda-se o sistema de hastes interligadas entre si; para ρ1/ ρ2 ≤ 1 é recomendado utilizar um sistema de cabos mais horizontais conectados à malha, podendo ser complementada por hastes situadas na periferia para limitar o valor de tensão de passo.

3.2.7.15 Prever, de um modo geral, que a subestações serão interligadas ao sistema geral de terra somente quando não for difícil limitar a tensão de contato e a tensão de passo, para evitar a transferência de valores elevados destas ao restante do sistema.

3.2.7.16 Como bitola mínima dos cabos de cobre que constituem um sistema de aterramento para resistir a esforços mecânicos, recomenda-se o cabo de 70 mm².

3.2.7.17 A malha principal de aterramento e as interligações serão de cabo de cobre bitola mínima de 70 mm², enterrrado a uma profundidade mínima de 600 mm abaixo do nível do solo. As derivações da malha podem ser de bitola menor, mas não inferior a 10 mm².

3.2.7.18 Considerar que a Norma NBR 5410 recomenda que, sempre que possível, os diversos elementos de eletrodo de aterramento sejam cravados a uma profundidade tal que atinjam terrenos permanentemente úmidos, desde que atendida a recomendação do item 4.3.7.17 desta Prática.

3.2.7.19 Proteger apropriadamente todos os edifícios e estruturas sujeitos a descargas atmosféricas. Considera-se que a proteção é eficaz quando o valor final da resistência de aterramento não exceder os seguintes valores:

· 10 ohms para pequenas construções;

· 5 ohms para médias e grandes construções.

3.2.7.20 Para a proteção contra os contatos acidentais das instalações elétricas internas, prever que todas as estruturas metálicas do prédio sejam interligadas com ligações equipotenciais.

3.2.7.21 O valor da resistência da instalação de terra deverá estar sempre contido na faixa de 5 a 10 ohms e nunca superior a 10 ohms.

3.2.7.22 Os elementos condutivos do sistema de dispersão (PE) serão de cobre, aço zincado ou alumínio e terão uma bitola mínima de acordo com a Norma NBR 5410.

3.2.7.23 Os equipamentos de M.T. serão sempre conectados ao sistema de terra através de dois elementos condutivos, dimensionados de acordo com o item 4..3.7 desta Prática.

3.2.7.24 Os equipamentos de BT serão conectados aos sistemas de terra com um elemento condutivo, dimensionado de acordo com o item 3.2.7.22.

3.2.7.25 Os quadros serão sempre providos de terminal de terra.

3.2.7.26 Os aparelhos de iluminação serão aterrados, utilizando para esta finalidade o condutor terra com seção idêntica à do condutor de fase.

3.2.7.27 Todas as estruturas metálicas fora do solo serão interligadas de maneira a garantir a equipotencialidade entre si. Assim, todas as partes metálicas serão interligadas através das tubulações ou de elementos condutivos equipotenciais ligados ao sistema geral de terra.

3.2.7.28 Todas as estruturas metálicas serão interligadas entre si e aterradas.

3.2.7.29 As estruturas metálicas enterradas, que não forem aterradas ao sistema geral, ficarão distanciadas do aterramento geral de pelo menos 6 m.

3.2.7.30 As instalações de terra poderão ser constituídas por hastes enterradas nos vértices dos prédios interligadas e distanciadas entre si cinco vezes o comprimento da haste, com um máximo de 2 5 m por um condutor em anel a 1 m de distância da face externa das fundações da estrutura.

3.2.7.31 Os ferros das fundações poderão ser considerados elementos de dispersão, mas não suficientemente garantidos; portanto, deverão ser interligados à malha ou anel de terra, conforme os itens 4.3.7.17 e 5.3.7.18 desta Prática.

3.2.7.32 Em locais de grande densidade populacional, as cercas metálicas deverão ser instaladas nas proximidades da área do sistema de terra, e interligadas com o mesmo pelo menos a cada 20 m, bem como garantida a sua continuidade metálica.

3.2.7.33 As cercas metálicas afastadas não ficarão interligadas ao sistema geral de terra, para evitar tensões de contato elevadas, mas terão uma instalação própria de terra, executada com um condutor horizontal enterrado diretamente abaixo da cerca.

3.2.7.34 Todas as junções enterradas serão protegidas para evitar o contato com o solo (eletrólito), exceto quando as junções forem executadas com solda exotérmica.

3.2.7.35 Nas interligações de metais diferentes, tomar as precauções adequadas para evitar corrosão eletrolítica.

3.2.7.36 Prever instalação de dispositivo de proteção contra surtos (DPS) a ser aplicado nos quadros de distribuição, dimensionados conforme norma técnica.

3.2.8 Proteção de Estruturas Contra Descargas Atmosféricas (PDA ou SPDA)
3.2.8.1 A execução de projeto para proteção de estruturas contra as descargas atmosféricas deverá atender às prescrições da Norma NBR 5419, não sendo admitidos recursos artificiais destinados a aumentarem o raio de proteção.

3.2.8.2 No projeto das instalações de pára-raios constarão todos os elementos necessários ao seu completo atendimento, como os captores, descidas, localização dos eletrodos de terra, todas as ligações efetuadas, características dos materiais a empregar, bem como áreas de proteção estabelecidas, em plano vertical e horizontal.

3.2.8.3 O nível de proteção de um SPDA ou a exigência de implantá-lo deve ser determinado conforme “Método de Seleção do Nível de Proteção” - Anexo B da Norma NBR 5419.

3.2.8.4 Na definição do projeto consultar arquitetos e construtores, viabilizando o SPDA com o projeto arquitetônico.

3.2.8.5 O SPDA poderá ser projetado conforme os seguintes métodos, desde que o mesmo enquadre-se nas características construtivas da edificação e nos critérios da Norma NBR 5410:

· Franklin;

· Eletrogeométrico;

· Gaiola de Faraday.

3.2.8.6 Captores naturais podem ser utilizados desde que atendam as exigências da Norma NBR 5419.

3.2.8.7 Condutores de descida devem ser dispostos de maneira a possibilitar vários trajetos paralelos e com o menor comprimento possível.

3.2.8.8 A quantidade de descidas deve ser determinada em função do posicionamento dos captores e conforme item 5.1.2 da Norma NBR 5419.

3.2.8.9 Calhas ou tubos de água pluviais não devem servir como meio de instalação de condutores de descida.

3.2.8.10 Não executar emendas em cabos de descida externos, exceto se utilizar solda exotérmica, ou em conexões para medição conforme item 5.1.2.6 da Norma NBR5419.

3.2.8.11 Condutores de descida naturais utilizando elementos estruturais serão admitidos, desde que atendam às prescrições do item 5.1.2.5 da Norma NBR 5419.

3.2.8.12 O sistema de aterramento deverá ser executado, podendo ser utilizado como eletrodos de aterramento:

· condutores em anel;

· hastes verticais ou inclinadas;

· condutores horizontais radiais;

· armações de aço das fundações.

3.2.8.13 A resistência de aterramento deverá ser da ordem de 10 Ω

3.2.8.14 No projeto do SPDA deverá ser efetuada a equalização de potencial, interligando o SPDA, a armação metálica da estrutura, instalações metálicas, as massas e o sistema elétrico, eletrônico e de telecomunicações, dentro do espaço a proteger.

3.2.8.15 Demais recomendações para equalização do potencial deverá estar conforme item 5.2.1 da Norma NBR 5419.

3.2.8.16 Estruturas especiais, como chaminés, estruturas contendo líquidos ou gases inflamáveis, antenas externas de televisão, deverão estar protegidas conforme requisitos complementares do Anexo A da Norma NBR 5419.

3.2.8.17 Considerar que nenhum ponto das edificações poderá ficar fora do campo de proteção dos pára-raios. 
3.2.8.18 Será projetada, com hastes metálicas verticais ou pára-raios, a proteção contra as descargas atmosféricas nas edificações com cobertura não condutora, como cimento amianto, concreto armado, telha cerâmica, sendo vedado o uso, para este fim, da armação do concreto.

3.2.8.19 Quando o prédio for isolado da área protegida, e instalado sobre solo de alta resistividade, a instalação de terra poderá ser realizada em malha com dois anéis concêntricos interligados entre si ou com acréscimo de hastes verticais inclinadas para o extremo a 60º em relação à vertical.

3.2.8.20 Nos prédios de concreto armado poderão ser usados como condutores de descida os ferros de armação, desde que seja garantida a continuidade elétrica nas emendas, e que tenham pelo menos 8 mm de diâmetro.

3.2.8.21 Nas subestações secundárias de transformação e distribuição internas não existirão proteções especiais contra as descargas atmosféricas. Porém, todas as estruturas metálicas e as ferragens de concreto armado do prédio e das bases dos transformadores serão aterradas na malha de terra da subestação.

3.2.8.22 As subestações elétricas externas serão protegidas contra as descargas atmosféricas por pára-raios.

Para o desenvolvimento do Projeto de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

a. Obter os projetos de arquitetura, estrutura e instalações a fim de integrar e harmonizar o projeto de instalações elétricas com os demais sistemas.

b. Obter junto à concessionária informações quanto à disponibilidade e características da energia elétrica no local da edificação, bem como todos os regulamentos, requisitos e padrões exigidos para as instalações elétricas.

c. Obter informações com relação às atividades e tipo de utilização dos espaços da edificação, bem como conhecer a localização e características dos aparelhos elétricos.

d. Definir claramente os níveis de tensão a serem adotados, visando a intercambiabilidade dos componentes, padronização de materiais e, segurança e confiabilidade na operação e manutenção das instalações elétricas.

Considerar no desenvolvimento do projeto a determinação dos seguintes sistemas e conceitos geralmente presentes na edificação:

- entrada e medição de energia;

- distribuição em média-tensão;

- distribuição em baixa tensão;

- distribuição em tensão estabilizada;

- iluminação e tomadas;

- aterramento;

- proteção contra choques elétricos;

- proteção contra descargas elétricas atmosféricas;

- proteção contra sobretensões;

- fontes de emergência;

- fator de potência da carga instalada;

- fator de demanda e fator de carga.

Adotar, sempre que possível os seguintes critérios de projeto:

- utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

- utilização de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas e da instalação;

- previsão de reserva de capacidade para futuro aumento de utilização da eletricidade;

- flexibilidade da instalação, admitindo mudança de características e localização de aparelhos elétricos;

- simplicidade da instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade;

- facilidade de acesso para manutenção e previsão de espaço para expansões dos sistemas;

- padronização da instalação, materiais e equipamentos visando facilidades na montagem, manutenção e estoque de peças de reposição;

- especificação de materiais, serviços e equipamentos que possibilitem a competição de mercado.

O projeto do SPDA deverá considerar a grande concentração de equipamentos de informática e telecomunicações e prever níveis de proteção compatíveis. Deverá ser elaborado de acordo com o prescrito na NBR 5419 e inserido no Processo de Segurança Contra Incêndio e Pânico.

O projeto deverá prover segurança e proteção compatíveis com a grande concentração de computadores e equipamentos eletrônicos. O projeto deverá ser elaborado com base nas seguintes normas, não descartando as demais correlatas:

- NBR 5419/01 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas – Procedimento;

- NBR 5410/2005 - Instalações elétricas de baixa tensão – Procedimento;

- NBR 6323/90 - Produto de aço ou ferro fundido revestido de zinco por imersão a quente – Especificação;

- NBR 9518/97 - Equipamentos elétricos para atmosferas explosivas – Requisitos gerais – Especificação;

- NBR 13571/96 - Hastes de aterramento em aço cobreado e acessórios – Especificação;

- RESOLUÇÃO 04/89 – CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear);

No projeto deverão constar os captores, as descidas, a localização do aterramento, todas as ligações efetuadas e seus detalhamentos, as características dos materiais a empregar, bem como as áreas de proteção estabelecidas em plano vertical e horizontal. Nenhum ponto da edificação, equipamentos e aparelhos a serem protegidos poderão ficar fora do campo de proteção. Todas as partes metálicas da edificação ou tubulações metálicas deverão ser aterradas.

Tabela 3.2.8 - Relação de produtos mínimos do Projeto de PDA ou SPDA
	Nº
	Descrição

	1.
	ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto ao CREA ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) junto ao CAU

	2.
	Plantas baixas e cortes da edificação mostrando o encaminhamento dos condutores e transição entre níveis

	3.
	Detalhes de pontos importantes da instalação como conexões e pontos de medição e aterramento

	4.
	Memorial descritivo contendo todos os dados técnicos da instalação, tais como: nível de proteção, método aplicado, número de descidas, espaçamento médio das descidas, pontos de equalização de potenciais e aterramento e bitola dos condutores


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
3.2.9 Redes para Sistema de Informática 
3.2.9.1 Na instalação de rede de microcomputadores, deverão ser previstas as utilidades definidas a seguir:

3.2.9.2 Interligação para cabos de lógica a partir do CPD, ou servidor, até os microcomputadores, através de infraestrutura independente, podendo ser dutos ou eletrodutos metálicos.

3.2.9.3 Alimentação elétrica exclusiva em tensão estabilizada, derivada de Quadro Elétrico Específico, e circuitos parciais dimensionados para atenderem grupos de até 5 microcomputadores.

3.2.9.4 A alimentação elétrica em tensão estabilizada, poderá ser obtida através das alternativas:

· sistema ininterrupto de energia: equipamento que possibilita uma alimentação elétrica, com tensão e frequência dentro de faixas de tolerância especificadas, em regime permanente e transitório, com distorção e interrupção de alimentação dentro dos limites especificados, para a carga, Norma IEC-146-4, geralmente denominada por “No-Break”;

· estabilizador de tensão: possibilita alimentação elétrica com tensão e frequência dentro de faixas de tolerância especificadas, porém não ininterrupta.

3.2.9.5 As configurações básicas da alimentação elétrica em tensão estabilizada, deverão ser definidas em função do nível de confiabilidade e continuidade das informações, definindo-se:

· configuração 1: “no break” para servidores, CPD e rede de microcomputadores;

· configuração 2: “no break” para servidores e CPD; estabilizadores para rede de microcomputadores;

· configuração 3: estabilizadores para servidor e rede de microcomputadores.

3.2.9.6 Para aterramento do sistema de computadores deverá ser implantada malha de terra exclusiva, com equalização do potencial conforme previsto nesta prática e na Norma NBR 5410, a partir da qual serão conectados à terra, pisos elevados em CPD’s, “No break”, estabilizador, quadros elétricos, computadores e demais componentes do sistema.

3.3 Recomendações para Economia de Energia Elétrica

3.3.1 A concepção de projetos de instalações elétricas deverá atender a conceitos técnicos de forma a proporcionar um melhor aproveitamento, racionalização e economia no uso da energia elétrica.

3.3.2 Antes de iniciar qualquer projeto de instalações elétricas o autor do projeto deverá considerar a forma de faturamento de energia elétrica, função da tensão de fornecimento.

3.3.3 Para consumidores em média e alta tensão (maiores que 600 V) a concessionária estabelecerá o valor da demanda máxima a ser contratada.

3.3.4 Para gerenciamento da demanda e do consumo de energia deverão ser previstos equipamentos digitais controladores, de modo a desligar cargas para que a demanda máxima contratada não seja ultrapassada.

3.3.5 Em áreas onde se exige um alto nível de iluminância para atender tarefas especiais, poder-se-á optar por uma iluminação seletiva que proporcione um alta iluminância no plano de trabalho e um sistema de iluminação complementar com luminárias instaladas no teto.

3.3.6 As iluminâncias adequadas para cada área de trabalho em função da tarefa visual e do tipo de atividades desenvolvidas, deverão ser determinadas pela Norma NBR 5413, que recomenda os valores mais convenientes.

3.3.7 Escolher um tipo de luminária de boa eficiência, que proporcione uma distribuição de luz adequada ao tipo de lâmpada utilizada e a tarefa a que se destina o local de trabalho a ser iluminado.

3.3.8 Selecionar equipamentos auxiliares como reatores, soquetes, condutores e outros de boa qualidade e compatíveis com o tipo de lâmpada e da luminária escolhidas. Procurar selecionar reatores com alto fator de potência e eletrônicos, pois são os mais adequados em termos de conservação de energia.

3.3.9 Projetar sempre luminárias de alta eficiência e que sejam adequadas para aquele tipo de iluminação.

3.3.10 Procurar dotar os recintos de interruptores que possibilitam desligar a iluminação quando não for necessária, proporcionando economia de energia.

3.3.11 Em ambientes com pé direito muito alto verificar a possibilidade de rebaixar as luminárias, tomando cuidado com o ofuscamento.

3.3.12 Sempre que possível reduzir o número de lâmpadas a serem instaladas, de forma a diminuir a carga térmica e, conseqüentemente, o consumo de energia devido aos condicionadores de ar.

3.3.13 Evitar paredes, tetos e mobílias em cores escuras que exigem lâmpadas de maior potência para iluminação dos ambientes.

3.3.14 Sempre que possível, usar luminárias abertas a fim de melhorar o nível de iluminância.

3.315 Verificar a possibilidade de instalar interruptores temporizados para controle de iluminação em áreas externas, garagens, vitrines, letreiros e luminosos.

3.3.16 Para motores de indução trifásicos de até 100 kW, não normalmente disponíveis no mercado, poderá ser considerado que:

· se um motor opera com mais de 50% de sua potência nominal, o rendimento é muito próximo do máximo;

· se um motor opera com menos de 50% de sua potência nominal, o rendimento é bastante baixo;

· o rendimento máximo ocorre normalmente quando a sua carga é igual a 75% de sua potência nominal.

3.3.17 Sob o ponto de vista de conservação de energia, recomenda-se escolher um motor de indução de modo que seu carregamento seja igual ou maior a 75%.

3.3.18 Antes da seleção de determinado motor ou transformador, deverão ser considerados o custo inicial e o custo das perdas de energia ao longo do tempo.

3.3.19 Para se reduzir as perdas nos transformadores de alimentação, além da redução da corrente através da redução da carga, pode-se também alcançar a redução através do aumento do fator de potência da instalação.

3.3.20 Em condutores elétricos procurar sempre utilizar aqueles de mais baixa resistividade.

3.3.21 Recomenda-se reduzir ao máximo o comprimento dos condutores, principalmente em baixa tensão, de forma a reduzir as perdas ôhmicas através de sua resistência elétrica.

3.3.22 Uma carga indutiva não deverá operar subcarregada, ou seja, a sua potência de operação deverá estar próxima da potência nominal de plena carga. Deverá ser evitada a operação de uma carga indutiva em vazio (sem carga), mantendo sempre desligada da rede.

3.3.23 Instalar capacitores junto às cargas indutivas para compensar a corrente indutiva e assim elevar o fator de potência.

3.3.24 Distribuir as cargas entre os diversos circuitos, de modo que os carregamentos sejam homogêneos.

3.3.25 Os transformadores deverão ser instalados o mais próximo possível dos centros de carga.

3.3.26 Sempre que forem previstos capacitores procurar instalá-los junto às cargas indutivas, reduzindo as perdas no circuito de alimentação.

3.3.27 Normalmente uma instalação deverá operar com um fator de carga o mais próximo possível da unidade, para melhor rendimento elétrico e menor preço médio de kWh.

3.4 Geração de Emergência

3.4.1 Prever um sistema de emergência alimentado por grupos geradores ou por bateria de acumuladores, caso haja necessidade de suprimento próprio de energia.

3.4.2 Na escolha do tipo e características das fontes de suprimento em emergência, considerar o tipo de serviços a serem atendidos, o tempo de interrupção admissível, e o período mínimo durante o qual devem funcionar as fontes, em caso de falha da alimentação normal.

3.4.3 As cargas serão classificadas de conformidade com sua importância e tempo de interrupção admissível, em cargas não essenciais, cargas essenciais e cargas críticas. Estas últimas são as que não admitem interrupção alguma (“no break”) ou que admitem interrupção por período muito breve (“short-break”).

3.4.4 A seleção das cargas será criteriosa, considerando somente as cargas essenciais e críticas, para não onerar excessivamente o custo da instalação.

3.4.5 No dimensionamento das fontes de emergência, será também considerada a corrente de partida dos motores alimentados. 
3.4.6 Prever grupos geradores de preferência com sistema automático de partida ou com sistema de comando manual, dependendo da necessidade de restabelecer o suprimento de energia elétrica, rapidamente ou não.

3.4.7 Prover as baterias de acumuladores de carregador automático.

3.4.8 Instalar as baterias em local ventilado, com renovação de ar suficiente para dispersar os gases emanados da bateria e evitar formação de mistura explosiva.

3.4.9 Prever chaves reversoras adequadas para impedir que as fontes de geração de emergência operem em paralelo com o sistema da concessionária de energia elétrica ou o energizem.

3.4.10 A instalação dos condutores dos circuitos de emergência será independente de todas as outras instalações. Esses condutores não deverão ser colocados nos mesmos eletrodutos, calhas, bandejas ou caixas com outros condutores, exceto:

· em invólucros das chaves de transferência;

· em aparelhos de iluminação de emergência ou sinalizadores de saída providos de 2 lâmpadas, sendo cada uma alimentada por uma fonte diferente - normal e de emergência.

3.4.11 Conhecer as características da rede local de energia elétrica.

3.4.12 Conhecer os períodos de funcionamento do sistema e a necessidade de interligação a eventual gerador de emergência, no caso de falha de suprimento de energia elétrica.

3.4.13 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

· utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

· dimensionamento dos equipamentos do sistema dentro dos padrões disponíveis no mercado nacional;

· disposição dos componentes do sistema de modo a:

- minimizar a ocupação de espaços;

- minimizar os ruídos dos ambientes;

- adequar o sistema ao desempenho dos equipamentos.

3.4.14 Em todos os processos que utilizam sistemas eletromecânicos de bombeamento, deverá ser dimensionado um sistema de reserva, bem como um gerador de emergência para evitar a interrupção do processo de rebaixamento.
3.4.15 Especificação de Sistemas de Geradores de Emergência

- local;

- potência global requerida.

3.5 SUPERVISÃO, COMANDO E CONTROLE DE EDIFICAÇÕES (SEAP)

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Supervisão, Comando e Controle de Edificações.

2. TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta Prática, são adotadas as seguintes definições:

2.1 Projeto de Sistema de Supervisão, Comando e Controle (SSCC)

Conjunto de elementos gráficos, como memoriais, desenhos e especificações, que visa definir e disciplinar a instalação de unidades de controle, central de supervisão e demais componentes do sistema.

2.2 Sistema de Supervisão, Comando e Controle (SSCC)

Conjunto de “hardware”, “software”, periféricos e cabos de interligação, que possibilitam a supervisão, comando e controle de instalações da edificação.

2.3 Central de Supervisão

Equipamento central que efetua o gerenciamento de toda a instalação, possibilitando, através de equipamentos de interface homem-máquina, a intervenção no sistema de automação, modificando programas e emitindo comandos.

2.4 Unidade de Controle Remota

Unidade de microprocessamento, responsável pelo processamento local, executando funções de controle nos pontos da instalação sob sua responsabilidade, com a mais completa autonomia.

2.5 Linha de Comunicação

Rede de comunicação através da qual todas as unidades de controle remotas a ela ligadas podem transmitir e receber informações, segundo regras precisas, em alta velocidade, constituída por cabos coaxiais, par telefônico ou fibras óticas, segundo a necessidade da instalação.

2.6 Tolerância a Falhas

Garantia oferecida pelos controladores remotos com capacidade de processamento próprio, de modo a manter os setores essenciais da instalação sob controle mesmo em caso de falha na Central de Supervisão, rede ou outros Controladores.

2.7 Sistema de Controle Dedicado

Sistema de Supervisão, Comando e Controle limitado ao desenvolvimento de suas aplicações e na possibilidade de comunicação com outros sistemas ou componentes.

2.8 Sistema de Controle Aberto

Sistema de Supervisão, Comando e Controle com características de se comunicar e interagir com outros sistemas ou componentes.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

3.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, a fim de integrar e harmonizar o Projeto de Sistema de Supervisão, Comando e Controle (SSCC) com os demais sistemas.

3.2 O sistema SSCC deverá executar o gerenciamento das instalações e, através de seu desempenho, viabilizar o investimento pela relação custo/benefício.

3.3 Definir, no âmbito das instalações, a abrangência do sistema SSCC, estabelecendo as instalações a serem supervisionadas e controladas. Poderão ser atendidos os sistemas de utilidades e de segurança da edificação, destacando-se:

· Utilidades

- Ar condicionado;

- Iluminação;

- Elevadores;

- Subestações;

- Bombas;

- Reservatórios;

- Fator de potência;

- Demanda de energia elétrica;

- “Status” do sistema de proteção.

· Segurança

- Detecção e Alarme de Incêndio;

- Controle de Acesso;

- Circuito Fechado de TV.

3.4 Conhecer a finalidade de cada Sistema a ser implantado por ambiente, determinando os níveis de automação, sensoreamento, controle e supervisão mais adequados ao uso da edificação a que se destinam.

3.5 Adotar, sempre que possível, sistemas abertos, com condições de se comunicar e interagir em diferentes níveis com outros sistemas ou componentes.

3.6 Utilizar, de preferência, Unidade Central de Processamento produzida em grande escala, segundo o padrão de mercado, por fabricantes especializados, que ofereçam adequada garantia de desenvolvimento e atualização.

3.7 Utilizar, de preferência, sistemas operacionais e ambientes de grande difusão, como Dos, Windows, OS/2, Unix e outros sistemas que sempre acompanham a evolução tecnológica, de modo a serem reconhecidos como padrões de mercado.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

4.1 A configuração do SSCC deverá ser concebida de conformidade com as mais modernas tecnologias e conceitos na área de informática e processamento de dados. Adotar conceitos de inteligência distribuída, ou seja, Unidades Remotas de Controle que garantam o funcionamento da instalação e/ou máquinas de um determinado setor, conectados a uma Central de Supervisão e aos demais controladores remotos através da linha de comunicação.

4.2 Os Controladores Remotos deverão ser do tipo DDC, Controle Digital Distribuído, cujo elemento básico de funcionamento é um microprocessador, incluindo um sistema operacional, capaz de realizar uma série de funções, como:

- processamento dos sinais de entrada e saída;

- comandos automáticos e manuais;

- programas de racionalização do consumo de energia;

- rotinas de comunicação.

4.3 As Unidades Remotas serão conectadas à Linha de Comunicação, de forma a possibilitarem o intercâmbio de dados e a transferência dos programas aplicativos para a Central de Supervisão e vice versa.

4.4 O Sistema deverá admitir a adição de novas Unidades Remotas, até o número máximo adequado às características e particularidades do uso da edificação a que se destinam.

4.5 Os Controladores Remotos deverão possibilitar a execução de programas aplicativos conforme apresentado na tabela das funções, “Infolist Building Automation” (VDI3814) do CEN - Comitê Europeu de Normalização” através do TC247/WG3/TG2.

4.6 A Central de Supervisão será a responsável pelo gerenciamento de todo o sistema, devendo ser constituída por um conjunto de “hardware”, “software” e periféricos que recebem e transmitem informações aos Controladores Remotos, via Linha de Comunicações e “software” e comando gráfico.

4.7 A Central deverá permitir ao operador a supervisão de todas as instalações abrangidas pelo Sistema, bem como intervir no sistema de automação, alterando parâmetros, modificando programas e emitindo comandos.

4.8 A Central de Supervisão será constituída de preferência por um microcomputador padrão PC e programas específicos dentre os mais difundidos, que acompanhem o desenvolvimento tecnológico do mercado.

4.9 Os programas aplicativos deverão responder a uma série de requisitos, como simplicidade de uso, modularidade, configurabilidade, flexibilidade, conectibilidade, de modo a oferecer as seguintes possibilidades funcionais:

- monitorar as variáveis da instalação;

- gerenciar os alarmes e anomalias das instalações;

- exercer comando remoto sobre controladores e unidades periféricas;

- gerenciar os controladores da instalação;

- gerenciar simultaneamente os controladores, mesmo que sejam tipos diferentes;

- permitir a livre reestruturação da interface gráfica do usuário.

4.10 O ambiente integrado para a geração dirigida ou orientada do “software” de supervisão deverá ser caracterizada por:

· sinóticos gráficos;

· gerenciamento de alarmes;

· bases de dados de variáveis;

· tabelas de comandos para o usuário;

· telas de ajuda em Português.

4.11 As Linhas de Comunicação deverão permitir a todos os usuários o compartilhamento dos recursos do Sistema, operando a partir de estações de trabalhos diversas.

4.12 Na determinação dos meios de transmissão, adotar o mais adequado, dentre os tipos:

- cabos sem blindagem;

- cabos com blindagem;

- fibras óticas.

4.13 Na definição dos meios de transmissão, considerar que:

- os cabos sem blindagem são mais econômicos, porém estão sujeitos a interferências eletromagnéticas e, por isso, só permitem transmissões confiáveis em velocidades limitadas e pequenas distâncias;

- os cabos com blindagem são de custo maior, porém evitam as interferências eletromagnéticas, permitindo maiores velocidades de transmissão;

- as fibras óticas são de custo elevado e com características de instalação mais sofisticada, porém são insensíveis a interferências, sejam eletromagnéticas ou de radiofrequência, possuindo peso e dimensões reduzidas. Possibilitam linhas de comunicação mais flexíveis, com baixas perdas e maior largura de banda.

4.14 As diversas combinações dos elementos tratados nos itens 4.12 a 4.15 desta Prática, determinarão os custos do sistema, os serviços disponíveis, a máxima distância de transmissão, a expansão e a vida útil das linhas de comunicação. As particularidades de cada instalação e do uso de cada edificação deverão ser avaliadas, sendo apresentada a solução que melhor atenda à relação custo/benefício.

4.15 Posicionar os equipamentos do SSCC em locais adequados, de fácil acesso, ventilados e próximo ao locais de maior concentração de equipamentos a serem controlados.

4.16 Na distribuição dos cabos da rede de interligação dos controladores remotos aos equipamentos e/ou instalação, prever independência na instalação dos cabos de força, cabos dos circuitos de dados analógicos e cabos dos circuitos de dados digitais.

4.17 Interligar todos os instrumentos, como sensores, válvulas solenóides, transmissores, pressostatos e fluxostatos aos respectivos controladores.

4.18 Todas as conexões e terminações deverão ser efetuadas com conectores e terminais adequados à seção e tipo dos cabos.

4.19 Todos os cabos serão identificados na sua origem e destino, com anilhas plásticas.

4.20 O fornecimento de energia elétrica para a Central de Supervisão deverá ser efetuada através de equipamento “no break” ou estabilizador de tensão adequado, capaz de suprir também as cargas do monitor, CPU e impressora.

5. ETAPAS DE PROJETO

5.1 Estudo Preliminar

Consiste na concepção do sistema de Supervisão, Comando e Controle, a partir do conhecimento das características arquitetônicas e de uso da edificação, consolidando definições preliminares quanto à localização, características técnicas e pré-dimensionamento dos componentes principais, como central de monitores, receptores e sensores. A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos e econômicos. Nesta etapa serão delineadas todas as funções do SSCC necessárias ao uso da edificação, em atendimento ao Caderno de Encargos, normas e condições da legislação. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, com indicação dos sensores e equipamentos a serem gerenciados, locação da central de supervisão e unidades remotas, esquemáticos de interligação, tabela de pontos e prumadas;

- relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto.

O Estudo Preliminar deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais Instalações, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação.

5.2 Projeto Básico

Consiste na definição e representação do SSCC aprovado no Estudo Preliminar, localização precisa dos componentes, dimensionamento e características técnicas dos equipamentos do sistema, bem como as indicações necessárias à execução das instalações. O Projeto Básico conterá os itens descritos da Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta de cada nível da edificação, de preferência na escala 1:50, contendo a locação da Central de Supervisão, unidades remotas, sensores, equipamentos a serem gerenciados, infra-estrutura para instalação dos cabos, e características do recinto onde for instalada a Central de Supervisão;

- desenhos esquemáticos de interligação;

- esquemas funcionais e de controle;

- tabela de pontos e funções;

- descrição técnica do “Hardware” e “Software” a serem instalados;

- quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

- orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto. 
O Projeto Básico deverá estar harmonizado com os projetos dos demais sistemas, contemplando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção do sistema.

5.3 Projeto Executivo

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema a ser implantado, incluindo os embutidos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta de todos os pavimentos, preferencialmente em escala 1:50, indicando locação da Central de Supervisão, unidades remotas, sensores, equipamentos a serem gerenciados, caminhamento dos cabos de interligação e respectivas identificações;

- desenhos esquemáticos de interligação;

- diagramas de blocos;

- esquemas funcionais e de controle;

- tabela de pontos e de funções;

- detalhamento da instalação de painéis, equipamentos e da infra-estrutura;

- identificação das tubulações e circuitos que não permita dúvidas na fase de execução, adotando critérios uniformes e seqüência lógica;

- detalhes do sistema de aterramento;

- legendas das convenções utilizadas;

- lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação e respectivas garantias;

- detalhe de todos os furos necessários nos elementos estruturais e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas, para passagem e suporte da instalação;

- relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados entre si.

6. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos do sistema de Supervisão, Comando e Controle de Edificações deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 5410 - Execução de Instalações Elétricas de Baixa Tensão - Procedimento

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

- Normas Estrangeiras:

CEN TC247 - Comitê Europeu de Normalização

ANSI - American National Standards Institute

IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

- Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA.

7. ESPECIFICAÇÃO

7.1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de especificações de materiais, equipamentos e serviços referentes ao projeto do Sistema de Supervisão Comando e Controle (SSCC).

7.2. ESPECIFICAÇÕES

Para a perfeita identificação dos materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto, as especificações deverão discriminar as características necessárias e suficientes ao desempenho requerido. As especificações deverão conter, basicamente, as características abaixo discriminadas:

7.2.1 Central de Supervisão

- local;

- finalidade;

- tipo;

- tensão de entrada e saída;

- consumo;

- condições ambientais de operação;

- características construtivas;

- capacidade e características:

. entradas analógicas,

. entradas digitais,

. saídas analógicas,

. saídas digitais;

- facilidades (relógio tempo real, unidade “watchdog”, etc.);

- capacidade da memória;

- ambiente de trabalho (Windows, DOS, OS/2, UNIX);

- características do computador necessário para instalação do Sistema de Supervisão;

- descritivo do software de gerenciamento a ser instalado.

7.2.2 Computador

7.2.2.1 Terminal de Vídeo

- local;

- finalidade;

- tipo;

- tensão de entrada;

- consumo;

- características do vídeo;

- características do teclado;

- características da interface.

7.2.2.2 Impressora

- local;

- finalidade;

- tipo;

- tensão de entrada;

- consumo;

- velocidade;

- largura (quantidade de colunas);

- controle de paginação;

- características da interface.

7.2.2.3 Unidade de Disco

- capacidade;

- tempo de acesso médio;

- tempo de latência

7.2.3 Unidade de Controle Remota

- local;

- finalidade;

- tipo;

- tensão de entrada e saída;

- consumo;

- condições ambientais de operação;

- características construtivas;

- capacidade e características:

. entradas analógicas,

. entradas digitais,

. saídas analógicas,

. saídas digitais;

- capacidade de comunicação em rede;

- facilidades (relógio tempo real, unidade “watchdog”, etc.);

- distância máxima entre controladores;

- padrão do sinal de saída analógico;

- comunicação local através de microcomputador pessoal;

- comunicação via modem:

. MTBF (Medium time beteween fails)

. MTTR (Medium time to repairs).

7.2.4 Cabos

- condutor (material e formação);

- material isolante;

- têmpera;

- blindagem;

- classe de tensão;

- cores;

- formação do cabo;

- seção da parte condutora;

- capa protetora.

7.2.5 Terminais e Conectores

- material;

- tipo;

- aplicação;

- bitola;

- acessórios (trilhos, identificações).

7.2.6 Caixas de Passagem

- material;

- formato e dimensões;

- tipo de instalação;

- acabamento;

- furação (tamanho e localização dos furos).

7.2.7 Eletrodutos/Eletrocalhas

- material (tipo e tratamento);

- dimensões;

- classe;

- comprimento de peça.

7.2.8 Baterias

- tipo;

- características construtivas;

- tensão nominal;

- tensão de flutuação;

- tensão de equalização;

- capacidade.

7.2.9 Carregador de Baterias

- características construtivas;

- tensão nominal (entrada/saída);

- tensão de flutuação;

- tensão de equalização;

- automatismo;

- capacidade.

4. PROJETO EXECUTIVO

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema elétrico a ser implantado, incluindo os embutidos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· planta de situação geral, conforme projeto básico;

· planta e detalhes do local de entrada e medidores na escala especificada pela concessionária local;

· planta, corte, elevação da subestação, compreendendo a parte civil e a parte elétrica, na escala de 1:50;

· planta de todos os pavimentos, preferencialmente em escala 1:50 e das áreas externas em escala adequada, indicando:

- localização dos pontos de consumo de energia elétrica com respectiva carga, seus comandos e identificação dos circuitos;

- detalhes dos quadros de distribuição e dos quadros gerais de entrada com as respectivas cargas;

- trajeto dos condutores, localização de caixas e suas dimensões;

- código de identificação de enfiação e tubulação que não permita dúvidas na fase de execução, adotando

critérios uniformes e seqüência lógica;

- desenho indicativo da divisão dos circuitos;

- definição de utilização dos aparelhos e respectivas cargas;

- previsão da carga dos circuitos e alimentação de instalações especiais;

- detalhes completos do projeto de aterramento e pára-raios;

- detalhes típicos específicos de todas as instalações de ligações de motores, luminárias, quadros e equipamentos elétricos e outros.

- legenda das convenções usadas;

- diagrama unifilar geral de toda a instalação e de cada quadro;

- esquema e prumadas.

· lista de equipamentos e materiais elétricos da instalação e respectivas quantidades;

· lista de cabos e circuitos, quando solicitada pelo CONTRATANTE;

· detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e de todas as peças a serem embutidos ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas, para passagem e suporte da instalação;

· relatório técnico, quando solicitado.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados entre si.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
5. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Instalações Elétricas deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 5101 - Iluminação Pública - Procedimento

NBR 5356 (1ao5) - Transformadores para Transmissão e Distribuição de Energia -Elétrica - Especificação

NBR 5356-1 - Transformadores para Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica - Método de ensaio

NBR 6820 e 6821 - Transformadores para instrumentos – Método de ensaio

NBR 5410 - Execução de Instalações Elétricas de Baixa Tensão - Procedimento

NBR 5413 - Iluminamentos de Interiores - Procedimento

NBR 5414 - Execução de Instalações Elétricas de Alta- Tensão - Procedimento (em processo de revisão)

NBR 5419 - Proteção de Estruturas contra Descargas Elétricas atmosféricas - Procedimento

NBRIEC 60050 - Instalação Elétrica Predial - Terminologia

NBRIEC 60439-1 - Conjuntos de Manobra e Controle de Baixa Tensão - Especificação

NBRNM IEC60332-3 (10, 21, 22, 23, 24, 25) - Fios e Cabos Elétricos - Método de Ensaio

NBRIEC 62271-102 - Chave Seccionadora de Média Tensão

NBRIEC 62271-100 - Disjuntores de alta-tensão

NBR 7285 - Cabos de Potência com Isolação Sólida Estruturada de Polietileno Termofixo para Tensões até 0,6 kV sem Cobertura - Especificação

NBR 9513 - Emendas para Cabos de Potência Isolados para Tensões até 750 V

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou no Sistema CAU.

7.4 - CIRCUITO FECHADO DE TV (SEAP)
1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Circuito Fechado de TV.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, de maneira a poder integrar e harmonizar o projeto da instalação de circuito fechado de TV com os demais sistemas.

2.2 Determinar, junto ao CONTRATANTE, as áreas a serem vigiadas, o grau de detalhamento desejável para cada área, os pontos ou áreas específicas de vigilância constante e o grau de segurança de cada área.

2.3 Conhecer e determinar os seguintes condicionantes de projeto, para cada área:

· nível, variação e tipos de iluminação;

· relação de contraste;

· condições ambientais;

· nível médio de reflexão;

· fontes de ofuscamento;

· possibilidades de instalação e fixação das câmeras;

· facilidades de infra-estrutura.

2.4 Considerar que fontes luminosas ou reflexas, de acordo com sua intensidade, poderão inviabilizar o projeto e danificar o equipamento.

2.5 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto;

· utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

· dimensionamento dos equipamentos do sistema dentro de padrões disponíveis no mercado nacional;

· disposição dos componentes do sistema de modo a adequar a instalação ao desempenho dos equipamentos.

3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

3.1 Definir o conjunto câmera-objetiva a partir da análise de características do local de instalação e do tipo de vigilância desejado.

3.2 Determinar o tipo de objetiva a ser utilizada a partir do conhecimento dos seguintes parâmetros:

· área de visualização, entendida como o campo angular horizontal e vertical de visualização que a objetiva terá que abranger, determinado a partir de um plano vertical, fixado no ponto ou área a ser observada;

· comprimento focal da objetiva, determinado pela relação entre a área de visualização e a sua distância da objetiva, observando, o grau de detalhamento e definição requeridos para os diversos pontos da área.

· abertura relativa da objetiva em função da área de visualização, da distância desta à objetiva e do nível de

iluminamento do ambiente.

· necessidade de controle de foco, manual ou remoto, entendido como o dispositivo da objetiva que ajusta o seu comprimento focal;

· definição da sensibilidade, controle automático de sensibilidade e correção gama da objetiva, determinados pelo nível de iluminamento, tipo de iluminação, nível médio de reflexão e ofuscamento.

· definição do controle de iluminação (íris) da objetiva, que poderá ser fixo, manual, remoto ou automático.

3.3 Determinar o tipo de câmera a ser utilizado a partir do conhecimento dos seguintes parâmetros:

· área de visualização;

· tipo de iluminação, natural ou artificial; se a iluminação for artificial deverá ser verificado o seu espectro de freqüência em relação à eficiência do tubo;

· nível mínimo de iluminação, a sua variação e o nível médio de reflexão para a determinação das características de sensibilidade e controle de ganho da câmera;

· diferença dos níveis de reflexão numa mesma área de visualização, definindo a relação de contraste;

· condições ambientais de instalação, como temperaturas máximas e mínimas, choque térmico, condições atmosféricas, interferências de campos eletromagnéticos, para a determinação do tipo de caixa da câmera.

3.4 Determinar o tipo de suporte das câmeras, fixo, pendente, contra a parede ou outro, a partir do conhecimento dos seguintes parâmetros:

· as condições mecânicas que poderão influenciar o desempenho do equipamento, como vibrações da estrutura e ação de ventos, e que poderão alterar a área de visualização ou mesmo danificar o equipamento;

· as soluções técnico-econômicas que melhor atendam às condições de instalação, campo de visualização e nível de segurança exigidos.

3.5 Determinar a disposição dos equipamentos na central de monitores, para atender às condições de conforto do operador.

3.6 Determinar as condições ambientais necessárias para operação dos equipamentos da central de monitores.

3.7 Determinar o tipo de cabo a ser utilizado na rede de distribuição de vídeo, em função da distância da central de monitores às câmeras e das atenuações total e em freqüência do cabo.

3.8 Para minimizar as atenuações total e em freqüência do cabo, deverá ser considerada a utilização de amplificadores de sinal de vídeo.

3.9 A determinação dos sensores e os tipos de ligação e alimentação deverão ser estudados caso a caso, podendo ser fotoelétrico, “Reep-Switch”, sensor de presença, chaves fim de curso e outros.

4. PROJETO EXECUTIVO

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema a ser implantado, de modo a facilitar o trabalho das equipes de montagem.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· plantas conforme projeto básico, com marcação das ampliações, cortes e detalhes de todos os dispositivos, suportes e acessórios;

· detalhes de fixação das câmeras;

· esquemas de ligação dos equipamentos e fontes de alimentação;

· arranjo dos consoles da central de monitores;

· arranjo dos bastidores;

· lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação e respectivas garantias;

· relatório técnico, incluindo memória de cálculo das objetivas e das linhas de transmissão.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, para que fiquem perfeitamente harmonizados entre si.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
5. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de sistemas de Circuito Fechado de TV deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares.

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR-5410 - Execução de Instalações Elétricas de Baixa Tensão - Procedimento

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

· Normas Estrangeiras:

“Electronic Industries Association” (EIA)

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou no Sistema CAU

7.5 SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (SEAP)

OBSERVAÇÃO: 
1) As tubulações de entrada, caixas de passagem e quadros de distribuição devem apresentar folga mínima de 50% para futuras necessidades não previstas.

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Sistema de Cabeamento Estruturado.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, a fim de integrar e harmonizar o projeto do Sistema de Cabeamento Estruturado (SCE) com os demais sistemas.

2.2 Conceber o sistema de SCE, de modo a obter uma rede de transmissão e processamento de informações que permita flexibilidade na definição de “layouts” dos equipamentos, velocidade de processamento e confiabilidade da instalação.

2.3 Definir, no âmbito das instalações, as áreas de implantação de servidores e equipamentos usuários (microcomputadores).

2.4 Definir o caminhamento principal dos cabos, prevendo espaços e infra-estruturas independentes, verificando e evitando os riscos de interferências eletromagnéticas.

2.5 Definir para os ambientes de trabalho, onde serão implantados os equipamentos usuários, a modulação das tomadas e/ou caixas de distribuição.

2.6 Projetar o Sistema de Cabeamento Estruturado para ter vida útil de, no mínimo, 10 anos.

2.7 No projeto do sistema de SCE deverá ser estabelecida a exigência de execução de testes com analisador de rede categoria 6 e de fornecimento do certificado correspondente pela empresa instaladora.

3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

3.1 A configuração do Sistema de Cabeamento Estruturado deverá contemplar uma estrutura principal, ou seja, um cabeamento primário interligando o(s) servidor(es) aos equipamentos usuários (microcomputadores), localizados nos ambientes de trabalho.

O cabeamento primário deverá ser especificado de conformidade com as modernas tecnologias e com as particularidades específicas da rede a ser instalada, podendo-se utilizar:

· cabos de fibras óticas;

· cabos de cobre e par traçado, com ou sem blindagens.

3.2 Em local próximo aos agrupamentos de equipamentos usuários deverá ser previsto espaço adequado para a 
instalação de:

· conversor ótico (nos casos onde sejam utilizados cabos de fibra ótica);

· patch panel;

· Switches e Hub’s.

3.3 O projeto deverá prever a conexão dos equipamentos usuários (microcomputadores) aos Switches ou Hub’s, através de cabos com condutor interno de cobre, em pares traçados, com ou sem blindagem e capa de PVC antichama, categoria 6, comprimento máximo de 100 m, adequados às redes de alta velocidade.

3.4 Para a instalação dos equipamentos usuários, deverá ser determinada a localização e a modulação das caixas de saída, de modo a atender ao “layout” de determinado ambiente de trabalho.

3.5 Para cada caixa de saída devera ser previsto um mínimo de 2 (dois) conectores de saída para dados, tipo RJ 45, em uma modulação de 2 caixas de saída para cada 10 m², aproximadamente.

3.6 A infra-estrutura para instalação dos cabos deverá ser totalmente independente e, quando necessárias, as curvas deverão ser de, no mínimo, 90º e raio de curvatura compatível com o diâmetro dos cabos.

3.7 Evitar a utilização plena da seção dos dutos ou eletrodutos, liberando sempre uma folga de 40% na ocupação da seção. Os raios de curvaturas deverão respeitar as limitações de curvatura dos cabos.

3.8 No espaço destinado à instalação dos Switches ou Hub’s, os equipamentos deverão ser dispostos de modo a facilitar o manuseio dos cordões de conexão.

3.9 Estabelecer codificação uniforme de cores nas terminações dos cabos.

3.10 Prever espaços e meios de acesso adequados para a monitoração e realização de testes no cabeamento e nos equipamentos.

3.11 A conexão dos cabos aos Switches ou Hub’s e demais equipamentos deverá obedecer à uma disposição organizada, de modo a evitar o cruzamento entre estes elementos.

3.12 Os cordões de conexão “patch cables”, previstos para as interligações do painel de distribuição aos Switches ou hub’s, deverão ter 1,5 m e, serão especificados para a mesma categoria de desempenho de transmissão ou maior que a prevista nos cabeamentos e conectores.

3.13 A rede de cabeamento estruturado deverá possibilitar a transmissão de dados, voz e imagem, bem como o atendimento das exigências de novas tecnologias, mudanças de “layout” ou expansão, definindo-se a implantação dos equipamentos usuários em função dos objetivos da instalação.

4. PROJETO EXECUTIVO 
Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão e fixação de todos os componentes do sistema a ser implantado, incluindo os embutidos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· planta de todos os pavimentos, preferencialmente em escala 1:50, complementando as informações do projeto básico e, caminhamento dos cabos de interligação e respectivas identificações;

· desenhos esquemáticos de interligação;

· diagramas de blocos;

· detalhamento da instalação de painéis, equipamentos e da infra-estrutura;

· identificação das tubulações e circuitos que não permita dúvidas na fase de execução, adotando critérios uniformes e seqüência lógica;

· detalhes do sistema de aterramento;

· legendas das convenções utilizadas;

· lista detalhada de equipamentos e materiais da instalação e respectivas garantias;

· detalhe de todos os furos necessários nos elementos estruturais e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas, para passagem e suporte da instalação;

· relatório técnico, contendo especificação e quantitativo de materiais e equipamentos.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados entre si.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
5. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 
Os projetos do Sistema de Cabeamento Estruturado deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 5410 - Execução de Instalações Elétricas de Baixa Tensão - Procedimento

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou no Sistema CAU.

7.6 - PROJETO EXECUTIVO DE SEGURANÇA PREDIAL (BRASIL)

1– O projeto executivo de segurança predial compreende:

1.1 - Circuito fechado de TV

1.2 - Controle de acesso

1.3 - Detecção e alarme de intrusão

2 - O Caderno de encargos cuidará da definição da escala gráfica do projeto executivo das instalações de segurança predial e tratará dos seguintes elementos:

2.1 Normas; 
2.2 Descrição pormenorizada dos sistemas;

2.3 Descrição detalhada dos serviços a executar

2.4 Especificações dos materiais a serem empregados nas instalações;

2.5 Considerações Gerais

2.6 Orçamento detalhado, incluindo todas as composições de preços.

3 - Normas

Indicação de todas as normas a serem obedecidas na execução do projeto e da obra.

4 - Descrição pormenorizada dos sistemas englobando:

4.1 Filosofia e arquitetura dos sistemas

4.2 Definição dos sistemas;

4.3 Definição dos subsistemas supervisionados;

4.4 Diagramas de princípio;

4.4 Especificações técnicas completas dos serviços e materiais;

4.5 Instalação

7.7 - PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO (SEAP)

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, a fim de integrar e harmonizar o projeto de Prevenção e Combate a Incêndio com os demais sistemas.

2.2 Considerar que os projetos de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio deverão ser elaborados de maneira a oferecer proteção à vida humana, ao patrimônio público e aos bens produzidos.

2.3 Conhecer e adotar as disposições da norma do Corpo de Bombeiros local e, se necessário, do Regulamento do Instituto de Resseguros do Brasil (IRB). O atendimento ao Regulamento do IRB ficará a critério do CONTRATANTE, que deverá definir os requisitos das instalações para assegurar a obtenção de descontos nos prêmios de seguros contra incêndios na edificação.

2.4 Estabelecer, junto ao Corpo de Bombeiros e ao IRB, os critérios, parâmetros e documentação básica que deverão estar contidos no projeto das Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio da edificação.

2.5 Considerar que as edificações deverão possuir, no mínimo, os dispositivos exigidos pelo INMETRO e Corpo de Bombeiros, os equipamentos necessários para combater o incêndio no seu início, e pessoal treinado para o seu uso correto.

2.6 Identificar a classe da edificação, para fins de proteção, de conformidade com o tipo de ocupação e finalidades, de conformidade com as normas do IRB.

2.7 Estabelecer, conforme cada caso, os dispositivos de prevenção e combate a incêndio que, para os efeitos desta Prática, são classificados em:

· sistema de proteção por extintores manuais;

· sistema de proteção por carretas;

· sistema de proteção por instalação sob comando semifixo, por hidrantes;

· sistema de proteção por instalação sob comando semifixo, por mangotinhos;

· sistema de sinalização e indicações específicas que facilitem as operações de combate a incêndio;

· portas corta-fogo;

· sistema de proteção contra incêndio por chuveiro automático;

· sistemas especiais;

· escadas de segurança;

· rota de fuga;

· iluminação de emergência.

2.8 Definir preliminarmente, em função da ocupação, natureza e características da edificação, os sistemas de proteção, a partir de critérios e parâmetros estabelecidos nas normas dos órgãos regulamentadores do sistema, pertinentes à localização pré-dimensionamento das tubulações, equipamentos e dispositivos.

2.9 A definição do CONTRATANTE referente à obtenção de descontos nos prêmios de seguros deverá ser efetuada com base em estudo técnico-econômico realizado com subsídios fornecidos pelo autor do projeto, de forma a determinar, no período de amortização do investimento, a diferença de custos entre as soluções alternativas para as Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio, concebidas em obediência às exigências do Corpo de Bombeiros e IRB.

2.10 Se necessário, o estudo técnico-econômico deverá também levar em conta a variação do valor dos descontos nos prêmios de seguros, determinados em função da classe de ocupação da edificação e das classes de proteção consideradas.

2.11 Quando os parâmetros de duas ou mais entidades responsáveis pela aprovação dos projetos forem discrepantes, o CONTRATANTE deverá optar pela alternativa que estabeleça os critérios mais rigorosos sob o ponto de vista técnico e que ofereça melhores condições de segurança à edificação e seus usuários.

2.12 Se na edificação houver áreas isoladas sujeitas a risco de incêndio, deverá ser prevista a proteção por unidades extintoras adequadas, independentes da proteção geral.

2.13 Deverão ser elaborados projetos especiais nos seguintes casos:

·  instalação fixa de gás carbônico;

·  instalação fixa de pó químico seco;

·  instalação fixa de espuma;

·  instalação fixa de halon;

·  sistemas de detecção e alarme, Prática de Projeto de Instalações de Detecção e Alarme de Incêndio (SEAP).

2.14 Adotar sempre que possível os seguintes critérios de projeto:

· utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

· dimensionamento dos equipamentos de sistema dentro dos padrões disponíveis no mercado nacional;

· disposição dos componentes do sistema de modo a:

- minimizar o tempo de resposta,

- minimizar a ocupação de espaços,

- adequar o sistema ao desempenho dos equipamentos.

2.15 Quando forem previstas aberturas ou peças embutidas em qualquer elemento de estrutura, o autor do projeto de estruturas será cientificado para efeito de verificação e inclusão no desenho de fôrmas.

3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

3.1 Sistema de Proteção por Extintores Manuais

3.1.1 O número necessário, o tipo e a capacidade dos extintores para proteger o risco isolado serão função:

· da natureza do fogo a extinguir;

· da substância utilizada para a extinção do fogo;

· da quantidade dessa substância e sua correspondente unidade extintora;

· da classe ocupacional do risco isolado e de sua respectiva área.

3.1.2 Serão adotadas as seguintes classificações de incêndio, segundo o material a proteger, de acordo com o IRB e o Corpo de Bombeiros:

Classe A

Fogo em materiais combustíveis comuns, de fácil combustão, tais como madeira, pano, lixo, papéis, algodão e outros, onde o resfriamento pela água ou por solução que contenha água é o método adequado de extinção.

Classe B

Fogo em líquidos inflamáveis, tais como óleos, gasolinas, graxas, vernizes e outros, onde o abafamento é o melhor meio de extinção.

Classe C

Fogo em equipamentos elétricos energizados, tais como motores, aparelhos de ar condicionado, televisores, rádios e outros, onde o material extintor não deve ser condutor de eletricidade.

Classe D

Fogo em metais piróforos e suas ligas, tais como magnésio, potássio, alumínio e outros.

3.1.3 O tipo de agente extintor deverá ser determinado de acordo com o material a proteger, conforme tabela a seguir, de acordo com o IRB e o Corpo de Bombeiros:

	Substância

(Agente Extintor)
	Classe

(Natureza do Fogo)

	Água, espuma ou soluções do mesmo efeito
	A

	Espuma, gás carbônico, pó químico, compostos halogenados
	B

	Pó químico, gás carbônico, compostos halogenados
	C

	Compostos químicos especiais, limalha de ferro, sal-gema, areia e outros
	D


3.1.4 As unidades extintoras deverão conter no mínimo as quantidades das substâncias indicadas pelos órgãos regulamentadores.

3.1.5 A quantidade de unidades extintoras deverá ser determinada obedecendo aos parâmetros recomendados pelas normas, que, em princípio, dependem:

· da área máxima a ser protegida em cada unidade extintora;

· da distância máxima para o alcance do operador.

3.1.6 Os extintores deverão respeitar as exigências das Normas do INMETRO, quanto as suas características físicas e capacidade.

3.1.7 Os extintores deverão ser localizados e instalados de acordo com as exigências do Corpo de Bombeiros local e das normas específicas.

3.2 Sistema de Sinalização e Indicações de Operações de Combate a Incêndio

3.2.1 A sinalização dos equipamentos do sistema de prevenção e combate a incêndio, como círculos, setas e faixas, poderá ser de parede e de piso.

3.2.2 A sinalização aérea será obrigatória em todas as edificações.

3.2.3 A sinalização de piso será obrigatória nas edificações para atividades industriais, depósitos de manipulação de mercadorias, subsolos destinados a garagem e outros locais, conforme indicação das normas.

3.2.4 A sinalização de piso será opcional nas edificações destinadas a bazares, lojas, escolas, edifícios de apartamentos.

3.2.5 Todas as tubulações acessórios aparentes do sistema deverão ser pintados na cor vermelha.

4. PROJETO EXECUTIVO 
Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão, suporte e fixação de todos os componentes do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio a ser implantado, incluindo os embutidos, furos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· plantas de situação e de cada nível da edificação, conforme projeto básico, com indicação dos detalhes de todos os dispositivos, suportes e acessórios;

· detalhes de execução ou instalação dos hidrantes, chuveiros automáticos, extintores, sinalizações, sala de bombas, reservatórios, abrigos e outros;

· detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e suporte da instalação, e das peças a ser embutidas;

· lista detalhada de materiais e equipamentos, contendo especificação e quantitativo;

· relatório técnico, quando solicitado.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
5. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 9077 - Saídas de Emergência em Edifícios

NBR 9441 - Execução de Sistemas de Detecção e Alarme de Incêndio

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR 12693 - Sistema de Proteção por Extintores de Incêndio

· Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT:

NR 26 - Sinalização de Segurança

NR 23 - Proteção contra Incêndios

· Normas e Diretrizes de Projeto do Corpo de Bombeiros Local

· Regulamento para a Concessão de Descontos aos Riscos de Incêndio do Instituto de Resseguros do Brasil (IRB);

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou no Sistema CAU.

· Lei Estadual nº 4.335/2013 (Institui o Código de Segurança contra Incêndio, Pânico e outros Riscos, no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul)
7.8 - PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (ÁGUA, ESGOTO) E ÁGUAS PLUVIAIS (SEAP)
ÁGUA FRIA

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Água Fria.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Obter os projetos de Arquitetura, Estrutura e Instalações, a fim de integrar e harmonizar o projeto de Água Fria com os demais sistemas.

2.2 Obter junto às concessionárias locais, desenhos cadastrais e/ou de projeto das redes públicas de água potável da região onde será implantada a edificação.

2.3 Obter informações quanto às características do fornecimento e qualidade da água, bem como quanto à disponibilidade de vazão e pressão na rede da concessionária, considerando as condições atuais e futuras.

2.4 Obter desenhos de levantamentos planialtimétricos, plantas de situação e, quando necessário, as informações geotécnicas da área do projeto.

2.5 Conhecer o tipo e o número de usuários e de eventuais equipamentos, necessidades de demanda, bem como os turnos de trabalho e períodos de utilização dos pontos de consumo e dos equipamentos. Considerar as demandas de ampliações futuras.

2.6 Obter o arranjo geral dos equipamentos, com definições dos pontos de demanda e distribuições.

2.7 Determinar a quantidade de água para consumo diário e o volume de reservação de acordo com as recomendações do item 4.4.6 da Norma NBR 5626, exigências da concessionária local e legislação regional. Em caso de omissão ou falta destas, estimar os quantitativos em função dos valores médios regionais ou correlacionar com localidades semelhantes. Considerar no volume total de armazenamento a reserva de água para combate a incêndio (se houver).

2.8 Conceber o sistema de recebimento de água, considerando o consumo de água necessário para um determinado período, comparando-o com as características da rede da concessionária local e, em caso de inexistência ou insuficiência desta, prever outros sistemas de abastecimento ou de complementação, observando os aspectos técnico-econômicos.

2.9 Admitir que as edificações construídas em zonas servidas por sistema de abastecimento público de água deverão ligar-se obrigatoriamente a este, respeitando as exigências da concessionária local.

2.10 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

· utilização de soluções com custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

· preservação rigorosa da qualidade da água fornecida pela concessionária local;

· utilização de dispositivos que provoquem menor consumo de água, como caixas acopladas com duplo acionamento, torneiras de fechamento automático com controladores de vazão e aeradores, dimensionado com aproveitamento de água de chuva – sistema de reservatório e descarte de “First Flush” e outras soluções;

· Dreno embutido para ar condicionado – split ou de janela.

3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

3.1 Alimentação

3.1.1 A ligação à rede pública será escolhida de modo a proporcionar o menor trajeto possível do alimentador, respeitando-se as exigências da concessionária local.

3.1.2 O alimentador será dimensionado a partir da pressão e vazão disponíveis na rede, de modo a atender à demanda necessária à reservação e ao consumo nos pontos de distribuição direta.

3.2 Reservatórios

3.2.1 Os reservatórios quanto à sua posição e finalidade serão classificados em:

· reservatório inferior;

· reservatório superior;

· reservatório intermediário.

3.2.2 O reservatório inferior será utilizado com a finalidade de reservar um volume parcial de água necessário ao consumo, quando não houver pressão contínua e suficiente para alimentação direta do reservatório superior. No caso da adoção de instalação hidropneumática, poderá ser utilizado somente o reservatório inferior, que deverá ter capacidade para o volume total de reservação previsto.

3.2.3 O reservatório superior será utilizado com a finalidade de proporcionar pressões adequadas à rede de distribuição e complementar o volume necessário de reservação de água, tendo sua capacidade mínima definida pelo item 4.4.6 da Norma NBR 5626 e por legislação regional. No caso de haver somente reservatório superior, este terá capacidade para o volume total de reservação previsto.

3.2.4 Os reservatórios intermediários serão utilizados quando a pressão estática na rede de distribuição ultrapassar o limite recomendado pelo item 4.4.21 da Norma NBR 5626. 
3.2.5 A forma dos reservatórios deverá proporcionar máxima economia global em termos de fundação, estrutura, utilização da área, operação e sua conservação, interligação com o sistema de distribuição e estar harmonizado com o projeto de arquitetura.

3.2.6 No projeto dos reservatórios deverão ser observadas as seguintes condições:

· a tubulação de entrada e de saída de água somente poderá ser única quando devidamente justificada e em casos especiais de reservatórios elevados (chamados de sobra ou de jusante);

· prever dispositivo limitador do nível de água máximo, de maneira a impedir a perda de água por extravasamento;

· permitir fácil acesso a seu interior para serviços de limpeza e conservação;

· impedir o acesso ao seu interior de elementos que possam poluir ou contaminar as águas;

· prever extravasor dimensionado para possibilitar a descarga da vazão máxima que alimenta o reservatório;

· prever tubulação de limpeza situada abaixo do nível de água mínimo (saída de água para distribuição ou incêndio);

· não conectar a tubulação de limpeza e extravasão diretamente com a rede de esgotos, de águas pluviais ou qualquer outra fonte de possível contaminação;

· projetar a entrada e saída de água do reservatório de modo a proporcionar circulação adequada, garantindo a renovação do seu volume total e assegurando a potabilidade da água;

· prever, sempre que possível, duas células para possibilitar a manutenção sem interromper o fornecimento;

· prever um espaço livre acima do nível máximo de água, adequado para a ventilação do reservatório e colocação dos dispositivos hidráulicos e elétricos.

3.2.7 A cobertura dos reservatórios será opaca e contínua, de modo a não permitir a entrada de luz natural no seu interior de forma permanente.

3.2.8 Os reservatórios que não sejam de fabricação em série terão inclinação na superfície da laje do fundo, na direção da tubulação de limpeza.

3.2.9 Nos reservatórios inferiores que não apresentem possibilidade de instalação de tubulação de limpeza por gravidade, poderá ser adotada instalação elevatória, desde que haja um ramal especial para esta finalidade na tubulação de recalque.

3.2.10 Nos reservatórios com instalações elevatórias, serão previstos poços de sucção para as bombas. Neste caso, o volume útil a ser considerado para a reservação será o compreendido entre os níveis de água máximo e o nível determinado pela altura da lâmina de água situada acima do bocal de sucção, necessária à não formação de vórtice.

3.2.11 Poderão ser utilizados reservatórios pré-fabricados ou de fabricação normalizada, desde que satisfaçam às exigências desta Prática e do item 4.5.6 da Norma NBR 5626.

3.3 Rede de Distribuição

A rede de distribuição deverá atender às seguintes condições:

3.3.1 Todas as tubulações da instalação de água fria serão dimensionadas para funcionar como condutos forçados, definindo-se, para cada trecho, os parâmetros hidráulicos do escoamento (diâmetro, vazão, velocidade e perda de carga).

3.3.2 Na determinação das vazões máximas para dimensionamento dos diversos trechos da rede de água fria, durante o seu uso normal, será verificada a possibilidade de uso simultâneo dos pontos de consumo (aparelhos, equipamentos e outros).

3.3.3 Prever registros para bloqueio de fluxos d’água nos seguintes pontos:

· junto a aparelhos e dispositivos sujeitos a manutenção ou substituição como hidrômetros, torneiras de bóia, válvulas redutoras de pressão, bombas e outros;

· nas saídas de reservatórios, exceto no extravasor;

· nas colunas de distribuições;

· nos ramais de grupos de aparelhos e pontos de consumo;

· antes de cada válvula ou caixa de descarga;

· antes de pontos de consumo específicos, tais como bebedouros, filtros, mictórios e outros;

· em outro casos especiais (seccionamentos, isolamentos e outros).

3.3.4 Toda a instalação de água fria será projetada de modo a que as pressões estáticas e dinâmicas, bem como as sub-pressões, se situem dentro dos limites estabelecidos pelas normas, regulamentações, características e necessidades dos equipamentos e materiais das tubulações que forem especificados no projeto de edificação.

3.3.5 Os trechos horizontais longos das tubulações possuirão inclinação no sentido de favorecer o encaminhamento de ar para pontos altos.

3.3.6 Em pontos altos da rede de distribuição, quando da existência de sifões invertidos, serão colocados dispositivos para eliminação de ar.

3.3.7 Não serão permitidas tubulações solidárias a estruturas de concreto, exceto nas passagens das paredes e lajes dos reservatórios.

3.3.8 As passagens através de uma estrutura serão projetadas de modo a permitir a montagem e desmontagem das tubulações em qualquer ocasião, sem que seja necessário danificar esta estrutura.

3.3.9 A localização das tubulações será independente das estruturas e alvenarias, prevendo espaços livres verticais e horizontais para a sua passagem, com abertura para inspeções e substituições, podendo ser empregados forros ou paredes falsas para escondê-las.

3.3.10 Para as tubulações enterradas, o Autor do Projeto deverá verificar sua resistência quanto às cargas externas permanentes e eventuais a que estarão expostas e, se necessário, projetar reforços para garantir que as tubulações não sejam danificadas.

3.3.11 Os suportes para as tubulações suspensas serão posicionados e dimensionados de modo a não permitir a sua deformação física. 
3.3.12 Deverão ser verificadas as dilatações térmicas das tubulações de PVC quando embutidas em alvenarias que recebem a incidência de raios solares com muita intensidade.

3.3.13 Nas juntas estruturais, as tubulações deverão ser projetadas para absorver eventuais deformações.

3.3.14 Quando forem utilizados aparelhos que poderão provocar retrossonagem, a rede de distribuição deverá ter um dispositivo apropriado do tipo quebrador de vácuo.

3.4 Instalações Elevatórias (quando forem necessárias)

As instalações elevatórias deverão atender às seguintes condições:

3.4.1 Prever pelo menos dois conjuntos moto-bombas, sendo um de reserva.

3.4.2 Prever abrigos para sua instalação, que deverão atender aos seguintes requisitos:

· · facilidade de acesso para as operações de comando de registros e de conservação;

· · ventilação adequada;

· · iluminação adequada para reparos e inspeções;

· · proteção contra enxurradas ou enchentes;

· · drenagem da água de respingos das bombas ou águas de limpeza;

· · dimensões adequadas para operação, inspeções e reparos.

3.4.3 A instalação elevatória deverá ter comando manual e automático.

3.4.4 O conjunto elevatório possuirá características tais que atendam às condições previstas de altura de sucção absoluta (NPSH), vazão, altura de recalque e tempo de funcionamento determinados.

3.4.5 A altura estática de sucção será de preferência negativa, ou seja, as bombas devem estar afogadas.

3.4.6 Prever, para o diâmetro da tubulação de sucção, um diâmetro nominal superior ao da tubulação de recalque, mantendo o coeficiente de segurança entre o NPSH disponível do sistema e o NPSH requerido da bomba. Os valores das velocidades de sucção e de recalque devem ser fixados em função dos diâmetros e das descargas.

3.4.7 Serão instalados na linha de recalque, na saída das bombas, uma válvula de retenção e um registro de bloqueio, para cada unidade de recalque em separado. Recomenda-se a instalação de manômetro na linha de recalque.

3.4.8 Recomenda-se o uso de dispositivo de alarme para o caso de falhas na instalação.

3.4.9 Prever medidas para manter os ruídos e vibrações dentro de limites aceitáveis, específicos para cada caso, por meio de bases, juntas elásticas, braçadeiras e outros.

3.5 Condições Complementares

3.5.1 Em caso de necessidade de blocos de ancoragem para tubulações e peças, estes não poderão envolver as juntas de tubulações.

3.5.2 Os pontos de utilização instalados em áreas externas serão localizados de modo que possam ser facilmente usados e sejam devidamente protegidos da ação predatória de terceiros.

3.5.3 Nos trechos de tubulação sujeitos a variação de temperatura, o autor do projeto deverá verificar a necessidade de dispositivos de expansão, devido às diferentes dilatações dos diversos materiais usados e, caso seja necessário, indicar o dispositivo a ser empregado.

3.5.4 Prever a possibilidade de desmontagem dos equipamentos e dispositivos, para reparos ou substituições, sem que seja necessário danificar ou destruir parte das instalações.

3.5.5 Quando forem previstas aberturas ou peças embutidas em qualquer elemento de estrutura, o autor do projeto de estruturas será cientificado para efeito de verificação e inclusão no desenho de fôrmas.

3.5.6 Os mictórios químicos somente serão utilizados em sanitários coletivos, desde que se tenha garantia de fornecimento contínuo, em quantidade e qualidade, dos produtos químicos necessários à sua limpeza e manutenção. Quando forem utilizados estes tipos de mictórios, prever no projeto das instalações hidro-sanitárias a possibilidade de conversão destes aparelhos para o tipo convencional.

4. PROJETO EXECUTIVO

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão, suporte e fixação de todos os componentes do sistema de água fria a ser implantado, incluindo os embutidos, furos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· planta de situação e de cada nível da edificação, conforme Projeto Básico, com a indicação de ampliações, cortes e detalhes;

· plantas dos conjuntos de sanitários ou ambientes com consumo de água, preferencialmente em escala 1:20, com o detalhamento das instalações;

· isométrico dos sanitários e da rede geral;

· detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas, para passagem e suporte da instalação;

· lista detalhada de materiais e equipamentos;

· relatório técnico, quando solicitado.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
5. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Instalações Hidráulicas de Água Fria deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 5626 - Instalações Prediais de Água Fria - Procedimento

NBR 5648 - Tubo de PVC rígido para instalações prediais de Água Fria - Especificação

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR 15527 - Água de chuva - Aproveitamento de coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis - Requisitos

· Normas Regulamentadoras do Capítulo V - Título II, da CLT, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho: 
NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou no Sistema CAU.

7.9 ESGOTOS SANITÁRIOS (SEAP)

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Esgotos Sanitários.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e instalações, a fim de integrar e harmonizar o projeto de esgotos sanitários com os demais sistemas.

2.2 Conhecer o tipo e número de usuários e de eventuais equipamentos, necessidades de demanda, bem como turnos de trabalho e períodos de utilização dos equipamentos. Considerar as demandas de ampliações futuras.

2.3 Obter o arranjo geral dos equipamentos com definição dos pontos de contribuições.

2.4 Obter desenhos de levantamentos planialtimétricos, planta de situação e, quando necessário, informações geotécnicas.

2.5 Obter informações sobre a localização, diâmetro, cota e disponibilidade da rede coletora pública ou de outros prováveis e possíveis receptores de esgotos sanitários.

2.6 Adotar os seguintes critérios de projeto: 
· permitir o rápido escoamento dos despejos;

· facilitar os serviços de desobstrução e limpeza sem que seja necessário danificar ou destruir parte das instalações, alvenarias e/ou estruturas;

· impedir a passagem de gases, animais e insetos ao interior da edificação;

· impedir a formação de depósitos de gases no interior das tubulações;

· impedir a contaminação da água para consumo;

· não interligar o sistema de esgotos sanitários com outros sistemas;

· prever coletor para a conexão das instalações de esgotos sanitários da edificação ao sistema público de coleta de esgotos sanitários, ou a eventual sistema particular, de conformidade com a Norma NBR 7229;

· sempre que possível, as tubulações não deverão ser embutidas nas alvenarias. Recomenda-se que as tubulações principais sejam aparentes, localizadas em poços ou dutos de tubulações, de modo a facilitar os serviços de manutenção.

2.7 Deverão ser elaborados projetos especiais nos seguintes casos:

· estação de tratamento de esgoto (exceto fossas sépticas, caixas separadoras e sumidouros);

· infra-estrutura relativa ao saneamento da área de implantação da edificação ou conjunto de edificações.

3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser obedecidas as seguintes condições específicas:

3.1 A determinação da contribuição de despejos e o dimensionamento da tubulação, trecho por trecho, deverão obedecer ao estipulado na Norma NBR 8160.

3.2 Afastamento de Despejos.

3.2.1 Se houver rede pública de esgotos sanitários, em condições de atendimento, as instalações de esgoto das edificações deverão ligar-se obrigatoriamente a ela, respeitando as exigências da concessionária.

3.2.2 No caso da rede pública ser constituída por um sistema unitário de esgotamento, recebendo esgotos e águas pluviais, a ligação da instalação de esgotos sanitários a essa rede será feita independentemente da ligação de águas pluviais.

3.2.3 Nas zonas desprovidas de rede pública de esgotos sanitários, os resíduos líquidos, sólidos ou em qualquer estado de agregação da matéria, provenientes de edificações, somente podem ser despejados em águas interiores ou costeiras, superficiais ou subterrâneas, após receberem tratamento que proporcionem a redução dos índices poluidores aos valores compatíveis com os corpos receptores, respeitada a legislação de proteção do meio ambiente.

3.2.4 No caso de lançamento dos esgotos sanitários em sistema receptor que não seja público, por inexistência deste, prever a possibilidade da futura ligação do coletor ao sistema público.

3.2.5 Admite-se o uso de instalações de tratamento constituídas por fossas sépticas e filtros biológicos em zonas desprovidas da rede de esgotos sanitários, desde que estes sejam projetados e executados em conformidade com a Norma NBR 7229.

3.3 Condução

3.3.1 A condução dos esgotos sanitários à rede pública ou ao sistema receptor será feita, sempre que possível, por gravidade.

3.3.2 No caso em que os esgotos não puderem ser escoados por gravidade, estes serão encaminhados a uma caixa coletora e então bombeados, obedecendo às seguintes condições:

· a caixa coletora será independente da caixa de drenagem de águas pluviais;

· instalar dispositivo de retenção de matéria sólida, grade ou cesto, na entrada da caixa coletora;

· a caixa coletora possuirá fechamento hermético quando se localizar em ambiente confinado;

· prover a caixa coletora de instalações de bombeamento, de pelo menos 2 (duas) unidades, sendo uma de reserva;

· as bombas serão de tipo apropriado para esgotos, de eixo vertical ou submersível, providas de válvula de retenção própria para cada unidade e de registros de fechamento e, de preferência, acionadas por motor elétrico;

· o comando das bombas será automático e deverá situar-se dentro do poço, em ponto onde a contribuição de entrada não provoque turbulência no nível de água, acarretando acionamentos indevidos;

· o volume da caixa, bem como as características das bombas deverão ser projetados para atender as vazões de contribuições e desnível a vencer;

· deverá ser prevista fonte de alimentação alternativa, além da fonte pública para as bombas, quando a situação assim exigir;

· recomenda-se a previsão de alarme, para acusar falhas no funcionamento do sistema;

· a tubulação de recalque será ligada à rede geral de esgotos sanitários, em ponto próprio para receber a descarga na vazão e pressão determinadas, por meio de caixa de inspeção especial ou por meio de junção de 45º, instalada em tubulação horizontal aparente com a derivação dirigida para cima.

3.3.3 As mudanças de níveis nas tubulações horizontais serão feitas através de conexão em 90º.

3.3.4 Prever peças adequadas de inspeção das tubulações aparentes ou embutidas, para fins de desobstrução, pelo menos nos seguintes lugares:

· nos pés dos tubos de queda (quando for o caso);

· nos ramais de esgoto e sub-ramais em trecho reto, a cada 15,00 m no máximo;

· antes das mudanças de nível ou de direção, quando não houver aparelho sanitário ou outra inspeção a montante situada em distância adequada.

3.3.5 As caixas de inspeção, coletoras e outras serão localizadas, de preferência, em áreas não edificadas e não deverão possuir reentrâncias ou cantos que possam servir para acúmulo ou deposição de materiais.

3.4 Coleta
3.4.1 Aparelhos sanitários e ralos não serão conectados diretamente em subcoletores que recebem despejos com detergentes, os quais possuirão ramais independentes para evitar o retorno de espumas.

3.4.2 Evitar, sempre que possível, a ligação dos ramais de descarga de aparelhos em desvios de tubos de queda; neste caso, os ramais possuirão coluna totalmente separada ou interligada abaixo do desvio.

3.4.3 Todos os ramais de descarga, se forem tubulações primárias, começarão em um sifão.

3.4.4 Os tanques e máquinas de lavagem de roupas e de pratos serão obrigatoriamente ligados à rede de esgotos através de fecho hídrico próprio, não sendo permitido o encaminhamento dos despejos às caixas sifonadas (ralos do piso).

3.4.5 Os ramais de descarga de máquinas de lavagem de pratos serão projetados em material resistente a temperaturas altas.

3.5 Condições Complementares

3.5.1 O sistema de ventilação referente à instalação predial de esgotos sanitários obedecerá rigorosamente à Norma NBR 8160.

3.5.2 É vedada a instalação de tubulação de esgoto em locais que possam apresentar risco de contaminação da água potável. 
3.5.3 Verificar se eventuais despejos industriais podem trazer problemas às instalações prediais de esgotos sanitários; em caso positivo, o sistema deverá ser estudado independentemente.

3.5.4 Os ralos sifonados suscetíveis de pouco uso receberão, pelo menos, um ramal de descarga de lavatório ou bebedouro, com a finalidade de manter e renovar a água do respectivo fecho hídrico.

3.5.5 Quando forem previstas aberturas ou peças embutidas em qualquer elemento de estrutura, o autor do projeto de estruturas será cientificado para efeito de verificação e inclusão no desenho de fôrmas.

3.5.6 Os suportes para as tubulações suspensas serão posicionados e dimensionados de modo a não permitir a deformação física destas.

3.5.7 As tubulações devem ser instaladas de maneira tal que não sofram danos, causados pela movimentação da estrutura do prédio ou por outras solicitações mecânicas. 
3.5.8 O autor do projeto deverá verificar as resistências das tubulações enterradas quanto a cargas externas, permanentes e eventuais, a que estarão expostas e, se necessário, projetar reforços para garantir que as tubulações não sejam danificadas. 
4. PROJETO EXECUTIVO

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão, suporte e fixação de todos os componentes do sistema de esgotos sanitários a ser implantado, incluindo os embutidos, furos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· planta de situação e de cada nível da edificação, conforme Projeto Básico, com a indicação de cortes e detalhes;

· plantas dos conjuntos de sanitários ou ambientes com despejos de água, preferencialmente em escala 1:20, com o detalhamento das instalações;

· detalhes de todas as caixas, peças de inspeção, instalações de bombeamento, montagem de equipamentos e outros que se fizerem necessários;

· detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura e de todas as peças a serem embutidas ou fixadas nas estruturas de concreto ou metálicas, para passagem e suporte da instalação;

· lista detalhada de materiais e equipamentos;

· relatório técnico, quando solicitado.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados entre si.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
5. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 
Os projetos de Instalações Hidráulicas de Esgotos Sanitários deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 5688 - Tubo e Conexões de PVC Rígido para Esgoto Predial e Ventilação - Especificação

NBR 7229 - Projeto, Construção e Operação de Sistemas de Tanques Sépticos

NBR 7362 (1, 2, 3, 4) - Tubo de PVC Rígido com Junta Elástica, Coletor de Esgoto - Especificação

NBR 8160 - Instalações Prediais de Esgotos Sanitários

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

· Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho:

NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou no Sistema CAU.

7.10 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS (SEAP)

1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de instalações de Drenagem de Águas Pluviais.

2. CONDIÇÕES GERAIS

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e instalações, a fim de integrar e harmonizar o projeto de drenagem com os demais sistemas.

2.2 Obter, junto às concessionárias locais, desenhos cadastrais e/ou de projeto das redes públicas de drenagem de águas pluviais da região onde deverá ser implantada a edificação.

2.3 Obter desenhos de levantamentos planialtimétricos e da plantas de situação, bem como, quando necessário, as informações geotécnicas da área do projeto.

2.4 Identificar e classificar as águas pluviais em: 
· águas pluviais referentes às edificações e provenientes de coberturas, terraços, marquises e outros;

· águas pluviais externas, provenientes de áreas impermeáveis descobertas como pátios, quintais, ruas, estacionamentos e outros;

· águas pluviais de infiltração, provenientes de superfícies receptoras permeáveis como jardins, áreas não pavimentadas e outras.

2.5 Conhecer e delimitar as áreas de contribuição que receberão as chuvas e que terão que ser drenadas, por canalização ou por infiltração. Considerar as áreas de contribuição de ampliações futuras e as áreas externas que possam contribuir para a área do projeto.

2.6 Definir os pontos prováveis de lançamento das águas pluviais, em função do levantamento planialtimétrico da área e dos desenhos cadastrais da rede pública de drenagem de águas pluviais.

2.7 Definir as vazões de projeto que serão utilizadas para o dimensionamento da instalação de águas pluviais e drenagem, determinando:

· a intensidade pluviométrica, a partir da fixação da duração da precipitação e do período de retorno adequados para a região;

· a vazão do projeto para cada área de contribuição.

2.8 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

· garantir, de forma homogênea, a coleta de águas pluviais, acumuladas ou não, de todas as áreas atingidas pelas chuvas;

· conduzir as águas pluviais coletadas para fora dos limites da propriedade até um sistema público ou qualquer local legalmente permitido;

· não interligar o sistema de drenagem de águas pluviais com outros sistemas;

· permitir a limpeza e desobstrução de qualquer trecho da instalação, sem que seja necessário danificar ou destruir parte das instalações.

2.9 Deverão ser elaborados projetos especiais nos seguintes casos:

· infra-estrutura da área de implantação da edificação ou conjunto de edificações;

· rebaixamento do lençol d’água subterrâneo.

3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

3.1 Determinação da Vazão

3.1.1 Para a determinação da intensidade pluviométrica, deverá ser utilizada a tabela da norma NBR 10844, Sistema de Recalque, respeitando as exigências dos órgãos locais. Para locais sem estudos pluviométricos, esta determinação deverá ter correlação com dados dos postos mais próximos que tenham regime meteorológico semelhante ao do local em questão.

3.1.2 O valor do período de retorno a ser adotado dependerá de análise econômica e de segurança, em consonância com as características da área a ser drenada.

3.2 Afastamento de Águas Pluviais

3.2.1 A partir do limite da propriedade onde serão previstas uma ou mais caixas de inspeção finais na rede interna, as águas pluviais serão lançadas de acordo com os métodos estabelecidos pelo órgão competente, por um dos seguintes meios:

· descarga no meio-fio da rua, por tubo ou canaleta instalada sob a calçada;

· ligação direta à boca-de-lobo, bueiro ou poço-de-visita;

· qualquer outro local legalmente permitido.

O projeto das instalações de águas pluviais e drenagem incluirá os trechos situados além da divisa de forma indicativa, exceto quando estes estiverem fora do escopo dos serviços.

3.2.2 No caso da rede pública constituir um sistema unitário de esgotamento, recebendo esgotos e águas pluviais, a ligação da instalação de águas pluviais a essa rede terá que ser feita independentemente da ligação dos esgotos. Neste caso, deverá haver um sifão ou uma caixa sifonada no trecho final do condutor de águas pluviais, para vedar o acesso dos gases da rede pública ao interior do sistema.

3.3 Áreas de Contribuição

3.3.1 Em todos os pontos baixos das superfícies impermeáveis que recebam chuva será obrigatória a existência de pontos de coleta.

3.3.2 Todas as superfícies impermeáveis horizontais (lajes de cobertura, pátios, quintais e outros) deverão ter declividade que garanta o escoamento das águas pluviais até atingir os pontos de coleta, evitando o empoçamento.

3.3.3 No caso em que o projeto arquitetônico previr caimento livre das águas pluviais de coberturas planas ou inclinadas sem condutores verticais, deverão ser previstos elementos no piso para impedir empoçamentos e/ou erosão dos locais que circundam a edificação, como receptáculos, canaletas, drenos e outros.

3.3.4 Admite-se a drenagem de áreas reduzidas como coberturas de caixas de águas elevadas, poços de escadas e elevadores, balcões, jardineiras e outras por meio de buzinotes, desde que sua descarga não prejudique a circulação de pessoas ou acarrete outros efeitos indesejáveis.

3.3.5 As edificações situadas nas divisas ou alinhamentos de rua deverão ser providas de calhas e condutores verticais para escoamento das águas pluviais, quando a inclinação dos telhados orientar as águas para esta divisa.

3.3.6 Para a drenagem de áreas permeáveis, nas quais a infiltração das águas pluviais poderia ser prejudicial à edificação, ou onde o afastamento das águas superficiais deverá ser acelerado, serão previstos drenos para absorção da água, de tipo e dimensões adequadas, e seu encaminhamento à rede geral ou a outros pontos de lançamento possíveis.

3.3.7 Os taludes de corte ou aterro deverão apresentar elementos de proteção à erosão.

3.3.8 Quando existirem áreas de drenagem abaixo do nível da ligação na rede pública, as águas pluviais nelas acumuladas, provenientes de pátios baixos, rampas de acesso do subsolo, poços de ventilação e outros, deverão ser encaminhadas a uma ou mais caixas coletoras de águas pluviais.

3.3.9 As caixas coletoras mencionadas deverão atender às seguintes condições:

· ser independentes de caixas coletoras de esgotos;

· ser providas de instalações de bombeamento compostas cada uma de, pelo menos, 2 (duas) unidades, sendo uma de reserva;

· as bombas deverão ser de construção apropriada para água suja, de tipo vertical ou submersível, providas de válvula de retenção e de registros de fechamento, em separado para cada unidade; de preferência, serão acionadas por motor elétrico;

· o comando das bombas de águas pluviais será automático;

· recomenda-se a previsão de alarme, para acusar falhas no funcionamento do sistema;

· admite-se o lançamento à caixa coletora de águas pluviais, em ligação direta, das águas provenientes de extravasores e canalizações de limpeza de reservatórios de água potável enterrados;

· a canalização de recalque deverá ser ligada à rede geral de águas pluviais, em ponto próprio para receber a descarga na vazão e pressão determinadas por meio de caixa de inspeção especial ou por meio de junção de 45º, instalada em condutor horizontal aparente, com a derivação dirigida para cima.

3.4 Coleta e Condução de Águas Pluviais

Os elementos para coleta e condução de águas pluviais deverão atender às seguintes condições:

3.4.1 Coberturas Horizontais de Laje

· será dada preferência a soluções com desvio das águas pluviais e calhas coletoras;

· nas saídas laterais das águas pluviais, devem ser instaladas grelhas planas, colocadas oblíqua ou verticalmente;

· no dimensionamento dos bocais de saída das águas pluviais, deverão ser consideradas as formulações de escoamento adequadas.

3.4.2 Calhas e Rufos

· a conexão da calha ao condutor de saída será preferencialmente na sua parte inferior, por meio de funil ou caixa especial;

· nas saídas verticais, deverão ser previstos ralos hemisféricos e nas saídas horizontais grelhas planas, para evitar obstruções;

· as calhas deverão ser acessíveis ao pessoal de manutenção, em todos os pontos das linhas, para fins de limpeza e manutenção.

3.4.3 Condutores Verticais

· junto à extremidade inferior dos condutores verticais, deverão ser previstas caixas de captação visitáveis; 
· deverão ser previstas peças de inspeção próximas e a montante das curvas de desvio, inclusive no pé da coluna, mesmo quando houver caixa de captação logo após a curva de saída;

· os condutores deverão ser colocados externamente ao edifício somente quando for previsto pelo projeto arquitetônico.

3.4.4 Condutores Horizontais

· a declividade mínima dos condutores deverá estar de conformidade com o item 5.7.1 da norma NBR 10844;

· as declividades máximas dos condutores não deverão ultrapassar valores que causem velocidades excessivas de escoamento a fim de evitar a erosão do tubo;

· a ligação de condutores verticais a tubos horizontais aparentes será feita por meio de curva de raio longo e junção de 45 graus, colocada, sempre que possível, com a derivação em posição horizontal.

3.5 Condições Complementares

3.5.1 Quando forem previstas aberturas ou peças embutidas em qualquer elemento de estrutura, o autor do projeto de estruturas será cientificado para efeito de verificação e inclusão no desenho de fôrmas.

3.5.2 O autor do projeto deverá verificar as resistências das tubulações enterradas quanto às cargas externas, permanentes e eventuais, a que estarão expostas, e, se necessário, projetar reforços para garantir que as tubulações não sejam danificadas. 
3.5.3 Os suportes para as canalizações suspensas deverão ser posicionados e dimensionados de modo a não permitir sua deformação física.

4. PROJETO EXECUTIVO

Consiste no desenvolvimento do Projeto Básico, apresentando o detalhamento das soluções de instalação, conexão, suporte e fixação de todos os componentes do sistema de Drenagem de Águas Pluviais a ser implantado, incluindo os embutidos, furos e rasgos a serem previstos na estrutura da edificação.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· planta de situação, conforme projeto básico, com indicação das áreas a serem ampliadas ou detalhadas;

· cortes, indicando posicionamento definitivo dos condutores verticais;

· desenhos em escalas adequadas das instalações de bombeamento, drenos e caixas de inspeção, de areia e coletora, com indicação dos detalhes;

· desenhos, em escala adequada, de todas as ampliações ou detalhes, de caixas de inspeção, canaletas, ralos, sala de bombas, caixas coletoras, montagem de equipamentos, suportes, fixações e outros;

· desenho do esquema geral da instalação; 
· lista detalhada de materiais e equipamentos;

· relatório técnico, quando solicitado.

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a ficarem perfeitamente harmonizados entre si.

Será elaborado por profissional especializado no assunto, registrado no CREA-MS ou no CAU/MS e emitida a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
5. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 
Os projetos de Instalações Hidráulicas de Drenagem de Águas Pluviais deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 5680 - Tubo de PVC Rígido, Dimensões - Padronização

NBR 9814 - Execução de Rede Coletora de Esgoto Sanitário - Procedimento

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR 5688 - Tubos de PVC Rígido para Instalações Prediais de Águas Pluviais - Especificação

NBR 10844 - Instalações Prediais de Águas Pluviais

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou no Sistema CAU.

7.11 CLIMATIZAÇÃO (SEAP)
1. OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a elaboração de projetos de Instalações de Ar Condicionado.

2. CONDIÇÕES GERAIS

O Projeto de Instalação de Sistema de Ar Condicionado é o conjunto de elementos gráficos, como memoriais,

desenhos e especificações, que visa definir e disciplinar a instalação de sistemas de captação, tratamento e distribuição de ar condicionado em ambientes fechados da edificação.

O Sistema de Ar Condicionado é aquele que produz ar com condições de temperatura, umidade, movimentação e pureza simultaneamente mantidas sob controle.

O Sistema de Ar Condicionado para Conforto é aquele que produz ar condicionado para proporcionar conforto térmico aos usuários do ambiente beneficiado.

O Sistema de Ar Condicionado Especial é aquele que produz ar para proporcionar condições exigidas por processo industrial ou atividades especiais desenvolvidas no ambiente beneficiado.

A Qualidade de Ar Interior é o conjunto de providências tomadas no projeto visando melhorar a qualidade de ar interior dos edifícios providos de sistema de condicionamento do ar a fim de evitar a denominada “Síndrome de Edifícios Doentes”.

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

2.1 Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, de maneira a poder integrar e harmonizar o projeto de ar condicionado com os demais sistemas.

2.2 Conhecer as atividades previstas para cada ambiente, o tipo e número de usuários, o “layout” dos equipamentos e demais componentes do recinto, para adotar uma boa distribuição e movimentação do ar.

2.3 Conhecer as características do ar exterior a ser introduzido no sistema.

2.4 Adotar as temperaturas de bulbo seco e de bulbo úmido do ar exterior que servirão de base para o cálculo de carga térmica.

2.5 Estabelecer as condições de temperatura e umidade que devem ser mantidas em cada ambiente através das recomendações da NBR 16401 (1 a 3), da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air-Conditioning Engineers) e do CONTRATANTE.

2.6 Determinar as vazões de renovação de ar dos ambientes de acordo com as recomendações da ASHRAE (ASHRAE Standard 62-1989 - Ventilation for Acceptable Indoor Air Quality)

2.7 Estabelecer as condições de pureza do ar que devem ser mantidas em cada ambiente, para efetuar a correta escolha do tipo e dimensionamento dos filtros do sistema.

2.8 Verificar a necessidade de zoneamento da edificação em função da incidência da insolação em horários diversos, a fim de permitir melhor controle das condições de cada ambiente.

2.9 Conhecer as fontes internas de calor e as respectivas fases de implantação, como equipamentos, iluminação, pessoas e outras, bem como as fontes externas, através dos elementos arquitetônicos da edificação, como a orientação geográfica, tipo de fachada, cobertura e outros.

2.10 Conhecer as vazões de ar exigidas pelos equipamentos providos de sistema de ventilação próprio.

2.11 Verificar a possibilidade de redução da carga térmica de resfriamento por isolamento térmico nas coberturas e proteção solar das fachadas, quer por soluções arquitetônicas, como vidros especiais, beirais e “brise-soleil”, quer por elementos de ambientação, como cortinas e persianas ou vegetação.

2.12 Determinar a carga térmica de aquecimento, quando for o caso, considerando as cargas internas favoráveis, a fim de minimizar o custo da instalação.

2.13 Verificar a disponibilidade de vapor e a conveniência da utilização nos sistemas de aquecimento, reaquecimento e umidificação, quando for o caso.

2.14 Conhecer as características da rede local de energia elétrica.

2.15 Conhecer os períodos de funcionamento do sistema e a necessidade de ligação a eventual gerador de emergência, no caso de falha de suprimento de energia elétrica.

2.16 Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

· utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

· dimensionamento dos equipamentos do sistema dentro dos padrões disponíveis no mercado nacional e internacional;

· adotar sistema de termoacumulação quando aplicável (justificar);

· disposição dos componentes do sistema de modo a:

- minimizar o tempo de resposta dos controles das condições ambientais,

- minimizar a ocupação de espaço,

- minimizar os ruídos nos ambientes;

· adequar a instalação ao desempenho dos equipamentos.

3. CONDIÇÕES COMPLEMENTARES

3.1 Verificar a necessidade de manter nos ambientes um determinado esquema de pressões, de modo a evitar a contaminação de um ambiente com ar proveniente de outro.

3.2 Prever o fechamento permanente de quaisquer aberturas que não sejam as de saída livre de ar, quando existirem, em especial as aberturas próximas das bocas de insuflamento, de modo a garantir uma boa distribuição de ar no ambiente.

3.3 No caso de ar condicionado especial, verificar junto ao CONTRATANTE a necessidade de equipamentos de reserva.

3.4 No caso de sistema de expansão indireta, escolher o tipo de válvula motorizada (com três ou duas vias) em função das necessidades da instalação.

3.5 Prever a instalação de filtros adequados tanto para a tomada de ar exterior como para o ar a insuflar no ambiente, escolhidos em função do ar exterior e das condições estabelecidas para o ambiente.

3.6 Sempre que necessária, prever a instalação de “dampers” corta-fogo em obediência às normas de prevenção e combate a incêndios e em conformidade com as necessidades do local.

3.7 Determinar o peso e as dimensões dos equipamentos para consideração no projeto da estrutura da edificação.

3.8 Definir a forma de controle das condições ambientais através do memorial descritivo, bem como indicar a localização dos sensores nos desenhos.

4. ESTUDO PRELIMINAR

Consiste na concepção do Sistema de Ar Condicionado, a partir das características arquitetônicas e de uso da adequação, consolidando definições preliminares quanto à localização e características técnicas dos equipamentos, pontos de consumo de utilidades e pré dimensionamento das redes de dutos.

A concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas da solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, considerando parâmetros técnicos de economia e conservação de energia.

Nesta etapa serão delineados todos os sistemas necessários ao uso da edificação, em atendimento ao Caderno de Encargos, normas e condições de legislação, obedecidas as diretrizes de economia de energia e de redução de eventual impacto ambiental.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

· planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, contendo o caminhamento dos dutos de ar, a indicação das bocas de entrada e saída de ar; pontos de alimentação de força, água e vapor, quando existentes, com os respectivos consumos e pontos de dreno; localização dos componentes do sistema, como casa de máquinas e equipamentos, condicionadores e torre de resfriamento, com os respectivos pesos e outros elementos;

· representação isométrica esquemática da rede hidráulica e equipamentos interligados;

· relatório justificativo, quando for necessário.

O Estudo Preliminar deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais sistemas, observando a não interferência entre elementos dos diversos projetos e a necessidade de acesso para inspeção e manutenção das instalações. Elaborar estudo técnico, a partir do projeto arquitetônico, estrutural e elétrico a serem elaborados para determinação da solução a adotar.

5. PROJETO BÁSICO

Consiste na definição, dimensionamento e representação de todos os seus componentes.

Executar o cálculo de carga térmica de cada ambiente ou setor, para determinar e quantificar os aparelhos de ar condicionado (tipo Split) e definir a setorização mais adequada. Deverá ser entregue juntamente com o projeto, a memória de cálculo.

O Projeto Básico conterá os itens descritos na Lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado de execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

Elaborar memorial descritivo com as especificações dos equipamentos, acessórios e materiais, e todos os parâmetros envolvidos de forma a permitir o correto orçamento do sistema projetado, bem como sua execução. 
Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- planta de cada nível da edificação e cortes, preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação dos dutos de insuflamento e retorno de ar, canalizações de água gelada e condensação, quanto a materiais, comprimentos e dimensões, com elevações; bocas de insuflamento e retorno; localização precisa dos equipamentos, aberturas para tomadas e saídas de ar, pontos de consumo, interligações elétricas, comando e sinalização e outros elementos;

- desenhos do sistema de instalação de ar condicionado em representação isométrica, com a indicação de dimensões, diâmetros e comprimentos dos dutos e canalizações, vazões, pressões nos pontos principais ou críticos, cotas, conexões, registros, válvulas e outros elementos.

- detalhes das salas para condicionadores e outros elementos;

- detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da instalação;

- orçamento detalhado das instalações baseado em quantitativos de materiais e fornecimento;

- relatório técnico, quando for necessário.

O Projeto Básico deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais Instalações observando a não interferência entre elementos dos diversos projetos e a necessidade de acesso para inspeção e manutenção das instalações.

6. PROJETO EXECUTIVO

Consiste na complementação do Projeto Básico apresentando todos os detalhes de execução, montagem e instalação dos componentes do sistema, inclusive elementos de suporte, fixação, apoio de dutos e tubulações, isolamento e outros.

Usualmente esta etapa de projeto é desenvolvida pela empresa CONTRATADA para a montagem da instalação. Elaborar o traçado das soluções para distribuição dos equipamentos, de forma a permitir a perfeita compreensão do sistema projetado. 
Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

- plantas de cada nível da edificação, conforme o projeto básico, com ampliações (quando necessárias), cortes e detalhes, indicação de tipos, modelos e fabricantes de todos os dispositivos, suportes e acessórios;

- detalhes da instalação de todos os equipamentos, com indicação dos modelos, capacidade e fabricantes;

- lista detalhada de materiais e equipamentos;

- relatório técnico, quando for necessário.

Os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, para que fiquem perfeitamente harmonizados entre si.

7. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Os projetos de Instalações de Ar Condicionado deverão atender também as seguintes Normas e Práticas Complementares:

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

- Normas da ABNT e do INMETRO:

NBR 6401- Instalações de Condicionamento de ar – Procedimento (CANCELADA)

NBR 7256 - Tratamento de ar em Unidades Médico-Assistenciais

NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

NBR 10080 - Instalação de Ar Condicionado para Salas de Computadores;

NBR 10780 - Equipamento de apoio no solo - Unidade móvel de ar-condicionado para aeronaves e hangares de manutenção.

NBR 16401-1 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários - Parte 1: Projetos das instalações Parte 1: Projetos das instalações

NBR 16401-2 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários - Parte 2: Parâmetros de conforto térmico

NBR 16401-3 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários - Parte 3: Qualidade do ar interior

- Legislações do Ministério da Saúde e da ANVISA:

- Portaria nº 3.523/GM, de 28 de agosto de 1998

- Resolução ANVISA - RE nº 9, de 16 de janeiro de 2003

- Resolução ANVISA - RE n º 176, de 24 de outubro de 2000

- Normas Estrangeiras:

Normas da ASHRAE - American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning Engineers

Norma da SMACNA

“HVAC Systems Duct Design”;

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

- Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA ou no Sistema CAU.

A elaboração do projeto do sistema de condicionamento e exaustão de ar deverá atender a todos os requisitos de conforto e higiene, bem como ser compatibilizado com os elementos do projeto arquitetônico e demais projetos complementares. Os setores destinados ao condicionamento para fins de conforto, como salas administrativas e de grande permanência em geral, deverão ser atendidos pelos índices de temperatura e umidade especificados na norma NBR-7256. 
A escolha do sistema a ser adotado deverá visar à qualidade do ar, ao adequado conforto térmico e à eficiência energética da edificação. Deverão ser considerados não somente os custos de instalação, mas também os custos de operação do sistema ao longo de toda vida útil do edifício.

O projeto deverá buscar utilizar novas tecnologias em consonância com o conceito de "edificação verde", com foco em Qualidade do Ar Interior (QAI), e demais dispositivos que otimizem a eficiência energética e qualidade do sistema de ar condicionado como um todo, tais como: controle do ar de renovação e concentração de CO2, por meio de sistemas tipo DOAS (Dedicated Outdoor Air Systems) ou outros.

A CONTRATADA deverá elaborar documento com informações detalhadas para subsidiar o comissionamento das instalações de ar condicionado compreendendo etapas de testes, ajustes e balanceamento do sistema. O sistema de condicionamento artificial de ar deverá atender aos requisitos quanto à localização de dutos em relação aos ventiladores, pontos de exaustão do ar e respectivas tomadas, considerando a necessidade de insuflamento e exaustão de ar do tipo forçado. Para os setores que necessitam da troca de ar constante, deverá ser previsto um sistema energético, para atender as condições mínimas de utilização do recinto quando da falta do sistema elétrico principal, com o mínimo período de interrupção.

Os níveis de ruído provocados pelo sistema de condicionamento, insuflamento, exaustão e difusão do ar não deverão ultrapassar os previstos pela norma brasileira NBR 6401 NB-10 da ABNT para quaisquer frequências ou grupos de frequências audíveis. O sistema de ar condicionado não deverá provocar, em qualquer ponto da edificação, vibrações mecânicas de piso ou estrutura que prejudiquem a estabilidade da construção ou o trabalho normal do edifício.

Normas Técnicas

O projeto deverá atender, dentre outras pertinentes, às seguintes normas:

- ABNT – NBR 16401 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários:

Parte 1: Projetos das instalações

Parte 2: Parâmetros de conforto térmico

Parte 3: Qualidade do ar interior

- NBR 10.080/87 – Instalação de Ar condicionado para salas de computadores

Para os casos omissos, as normas da ABNT serão complementadas pelas seguintes normas:

- AHRI - Air ConditioningHeatingandRefrigerantionInstitute

- ASHRAE - American SocietyofHeating, Refrigeranting and Air Conditioning Engineers

- ASME - American Society of Mechanical Engineers

- DIN - Deutsche Industrie Normen

- NEC – National Eletrical Code

- SMACNA - Sheet Metal and Air Conditioning Contractor Nacional Association

Os materiais especificados deverão ser novos, de classe, qualidade e grau adequados e deverão estar de acordo com as últimas revisões dos padrões da ABNT e normas acima. Todos os materiais, equipamentos e instalações deverão estar de acordo com os regulamentos de proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos térmicos, que deverão ser especificados de material incombustível ou auto-extinguível.

Referências Específicas

O desempenho dos filtros de ar atenderá o descrito nas normas ABNT NBR-16401. Os ventiladores obedecerão às velocidades limites, na descarga, indicadas nas normas ABNT NBR- 16401. Os níveis de emissão sonora das unidades estarão compatíveis com a norma AHRI - Standard 575. Todos os testes aqui indicados seguirão as normas pertinentes da ABNT. Em caso de não haver normas da ABNT para quaisquer testes, serão seguidas todas as normas pertinentes da ASHRAE ou normas por esta indicada na última versão do seu HANDBOOK-EQUIPAMENTS.

Projeto Básico

O Projeto Básico deverá ser precedido de um Estudo Comparativo Técnico e Econômico das Alternativas Técnicas para o Sistema, além da proposição e definição das áreas a serem climatizadas/ventiladas. Ambos deverão passar por avaliação e aprovação por parte da Fiscalização.
O Projeto Básico deverá, no mínimo, conter:

a. Confirmação da alternativa do sistema adotado, das áreas a serem climatizadas,

das áreas a serem ventiladas, dos consumos de energia elétrica e de água;

b. Definição das áreas a serem climatizadas;

c. Descrição básica do sistema de climatização, mencionando: filtros, água gelada, self a ar etc.;

d. Previsão do consumo de água e de energia elétrica;

e. Perfil da carga térmica;

f. Localização das casas de máquinas;

g. Localização dos sistemas e distribuição, prumadas dos dutos e redes de água em unifilares;

h. Memorial descritivo básico;

i. Orçamento descritivo básico;
j. Documentos gráficos necessários para esclarecimento das soluções técnicas adotadas;

k. Destinação adequada à drenagem da umidade do sistema de refrigeração;

l. Definição de todas as soluções técnicas necessárias à orçamentação do sistema.

Projeto Executivo

O Projeto Executivo deverá conter, no mínimo, além de todos os itens do Projeto Básico:

a. Definição dos pesos e dimensões dos equipamentos;

b. Compatibilização com os demais projetos;

c. Proposição das redes de dutos unifilares com dimensionamento das linhas tronco de grelhas, difusores etc.;

d. Localização e especificação de todos os pontos de consumo elétrico com determinação de potência, tensão e número defases e dos pontos de consumo de água e drenagem;

e. Memorial Descritivo Completo;

f. Orçamento Descritivo Completo;

g. Documentos gráficos, tais como: implantação geral, plantas baixas e planta de cobertura e detalhamentos.

h. Definição de todas as soluções técnicas necessárias à instalação do sistema.

Tabela 7.11.1 - Relação de produtos mínimos do Projeto de Condicionamento e Exaustão de Ar

	Nº
	Descrição

	1.
	Plantas indicando a localização dos principais componentes do sistema: torres de refrigeração, unidades condensadoras, chillers, reservatórios do sistema de termoacumulação, ventiladores etc.

	2.
	Planta baixa de cada nível do edifício e cortes, com as seguintes indicações, dentre outras:

2.1 Dutos de insuflamento e retorno de ar

2.2 Canalizações de água gelada e condensação

2.3 Comprimentos e dimensões, com fachadas de cada tipo de material utilizado nos ambientes

2.4 Bocas de insuflamento e retorno

2.5 Localização dos equipamentos e aberturas para tomadas e saídas de ar

2.6 Pontos de consumo

2.7 Interligações elétricas, comando e sinalização

	3.
	Representações isométricas com:

3.1 Dimensões, diâmetros e comprimentos dos dutos e canalizações

3.2 Vazões e pressões nos pontos principais ou críticos

3.3 Indicação das conexões, registros, válvulas e outros elementos

	4.
	Planta baixa com marcação de dutos e equipamentos fixos (unidades condensadoras e evaporadoras)

	5.
	Especificações dos materiais e equipamentos

	6.
	Memorial com cálculo da carga térmica

	7.
	Memorial com cálculo do dimensionamento dos equipamentos e dos dutos

	8.
	Planilha orçamentária


Para as entregas deverão ser observados os critérios estabelecidos no Item 4.4 - Apresentação de Projetos deste caderno de Especificações Técnicas.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRASIL. Caderno de Encargos para obra do prédio-sede do TRT em Campo Grande-MS. 2007.

BRASIL. Caderno de Encargos para reforma do Fórum Trabalhista de Campo Grande-MS. 2015.

BRASIL. MINISTÉRIO DA DEFESA. EXÉRCITO BRASILEIRO. DEC-DPE. Edital de Concorrência n.º 001/2013. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 88/2013. EB NUP/NUD: 64444.026295/2013-31

IAB-ES. Instituto de Arquitetos do Brasil. Departamento do Espírito Santo. Tabela de Honorários de Arquiteto. 39p. 2002

IBRAOP. Orientação Técnica OT - IBR 001/2006. 9p.

NREL - National Renewable Energy Laboratory (Pless, S.; Deru M.; Torcellini, P.; Hayter, S.). 2005. Technical Report NREL/TP-550-38603 Procedure for Measuring and Reporting the Performance of Photovoltaic Systems in Buildings. October 2005. Consultado em http://www.nrel.gov/docs/fy06osti/38603.pdf, em dezembro de 2013.
PINHO, J. T.; GALDINO, M. A. Manual de Engenharia para Sistemas Fotovoltaicos. CEPEL – CRESESB. Rio de Janeiro, 2014.

SEAP. Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio. Manual de Obras Públicas-Edificações. Práticas de Projeto. 364p.

GOVERNO DE SANTA CATARINA. Caderno de apresentação de projetos BIM. Secretar ia de Estado do Planejamento Diretoria de Planejamento, Comitê de Obras Públicas.
Normas Regulamentadoras do MTE (utilizar-se sempre as edições mais atualizadas ou vigentes)
	Norma Regulamentadora Nº 1
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	Norma Regulamentadora Nº 3
	Embargo ou Interdição
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	Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade

	Norma Regulamentadora Nº 11
	Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais

	Norma Regulamentadora Nº 12
	Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos

	Norma Regulamentadora Nº 13
	Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações.

	Norma Regulamentadora Nº 14
	Fornos

	Norma Regulamentadora Nº 15
	Atividades e Operações Insalubres

	Norma Regulamentadora Nº 16
	Atividades e Operações Perigosas

	Norma Regulamentadora Nº 17
	Ergonomia

	Norma Regulamentadora Nº 18
	Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção

	Norma Regulamentadora Nº 19
	Explosivos

	Norma Regulamentadora Nº 20
	Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis

	Norma Regulamentadora Nº 21
	Trabalho a Céu Aberto

	Norma Regulamentadora Nº 22
	Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração

	Norma Regulamentadora Nº 23
	Proteção Contra Incêndios

	Norma Regulamentadora Nº 24
	Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

	Norma Regulamentadora Nº 25
	Resíduos Industriais

	Norma Regulamentadora Nº 26
	Sinalização de Segurança

	Norma Regulamentadora Nº 27


	Revogada pela Portaria GM n.º 262, 29/05/2008

Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no MTB

	Norma Regulamentadora Nº 28
	Fiscalização e Penalidades

	Norma Regulamentadora Nº 29
	Segurança e Saúde no Trabalho Portuário

	Norma Regulamentadora Nº 30
	Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário

	Norma Regulamentadora Nº 31
	Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária Silvicultura, Exploração Florestal e Aqüicultura

	Norma Regulamentadora Nº 32
	Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde

	Norma Regulamentadora Nº 33
	Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados

	Norma Regulamentadora Nº 34
	Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e Reparação Naval

	Norma Regulamentadora Nº 35
	Trabalho em Altura

	Norma Regulamentadora Nº 36
	Segurança e Saúde no Trabalho em Empresas de Abate e Processamento de Carnes e Derivados
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Referencial de Normas técnicas da ABNT (utilizar-se sempre as edições mais atualizadas ou vigentes)

	Norma
	Status

	ABNT NBR 5101:1992 Versão Corrigida:1998 
Iluminação pública
	Em Vigor

	ABNT NBR 5261:1981
Símbolos gráficos de eletricidade - Princípios gerais para desenho de símbolos gráficos
	Em Vigor

	ABNT NBR 5356-1:2007
 ¶Transformadores de Potência ¶Parte 1: Generalidades
	Em Vigor

	ABNT NBR 5356-2:2007 ¶Transformadores de potência ¶Parte 2: Aquecimento
	Em Vigor

	ABNT NBR 5356-3:2007 ¶Transformadores de potência ¶Parte 3: Níveis de isolamento, ensaios dielétricos e espaçamentos externos em ar
	Em Vigor

	ABNT NBR 5356-4:2007 ¶Transformadores de potência ¶Parte 4: Guia para ensaio de impulso atmosférico e de manobra para transformadores e reatores
	Em Vigor

	ABNT NBR 5356-5:2007 ¶Transformadores de potência ¶Parte 5: Capacidade de resistir a curtos-circuitos
	Em Vigor

	ABNT NBR 5380:1993 CANCELADA

Cancelada em 17/12/2007 Substituída por : ABNT NBR 5356-1:2007
	Em Vigor

	ABNT NBR 5410:2004 Versão Corrigida:2008 ¶Instalações elétricas de baixa tensão
	Em Vigor

	ABNT NBR 5413:1992 Versão Corrigida:1992 
Iluminância de interiores
	Em Vigor

	ABNT NBR 5419:2005

Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas
	Em Vigor

	ABNT NBR 5626:1998 ¶Instalação predial de água fria
	Em Vigor

	ABNT NBR 5648:1999 ¶Sistemas prediais de água fria - Tubos e conexões de PVC 6,3, PN 750 kPa, com junta soldável - Requisitos
	Em Vigor

	ABNT NBR 5680:1977

Dimensões de tubos de Pvc rígido
	Em Vigor

	ABNT NBR 5688:1999 ¶Sistema prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação - Tubos e conexões de PVC, do tipo DN - Requisitos
	Em Vigor

	A norma ABNT NBR 5984:1970 está cancelada.¶Substituída por:¶ABNT NBR 10068:1987 - Folha de desenho - Leiaute e dimensões.¶ABNT NBR 10067:1995 - Princípios gerais de representação em desenho técnico.¶ABNT NBR 10126:1987 Versão Corrigida:1998 - Cotagem em desenho técnico.¶ABNT NBR 8402:1994 - Execução de caracter para escrita em desenho técnico¶ABNT NBR 8403:1984 - Aplicação de linhas em desenhos - Tipos de linhas - Larguras das linhas¶ABNT NBR 8404:1984 - Indicação do estado de superfícies em desenhos técnicos¶ABNT NBR 10582:1988 - Apresentação da folha para desenho técnico.¶ABNT NBR 8993:1985 - Representação convencional de partes roscadas em desenhos técnicos¶ABNT NBR 8196:1999 - Desenho técnico - Emprego de escalas¶ABNT NBR 10647:1989 - Desenho técnico
	Substituída


	Norma
	Status

	ABNT NBR 6118:2007 
Projeto de estruturas de concreto - Procedimento
	Em Vigor

	ABNT NBR 6120:1980 Versão Corrigida:2000

Cargas para o cálculo de estruturas de edificações
	Em Vigor

	ABNT NBR 6122:1996 
Projeto e execução de fundações
	Em Vigor

	ABNT NBR 6123:1988 Versão Corrigida:1990 
Forças devidas ao vento em edificações
	Em Vigor

	ABNT NBR 6401:1980 CANCELADA

Cancelada em 04/08/2008 Substituída por : 
ABNT NBR 16401-1:2008

ABNT NBR 16401-2:2008

ABNT NBR 16401-3:2008
	CANCELADA

	ABNT NBR 6409:1997 ¶Tolerâncias geométricas - Tolerâncias de forma, orientação, posição e batimento - Generalidades, símbolos, definições e indicações em desenho
	Em Vigor

	ABNT NBR 6489:1984

Prova de carga direta sobre terreno de fundação
	Em Vigor

	ABNT NBR 6492:1994 
Representação de projetos de arquitetura
	Em Vigor

	ABNT NBR 6502:1995 
Rochas e solos
	Em Vigor

	ABNT NBR 6820:1992 Versão Corrigida:1993 CANCELADA

Cancelada em 13/04/2009 Substituída por : ABNT NBR 6855:2009

Transformadores de potencial indutivos
	Em Vigor

	ABNT NBR 6821:1992 Versão Corrigida:1993

Transformadores de corrente
	Em Vigor

	ABNT NBR 7191:1982

Execução de desenhos para obras de concreto simples ou armado
	Em Vigor

	ABNT NBR 7229:1993 Versão Corrigida:1997 
Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos
	Em Vigor

	ABNT NBR 7256:2005 
Tratamento de ar em estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS) - Requisitos para projeto e execução das instalações
	Em Vigor

	ABNT NBR 7285:2001

Cabos de potência com isolação extrudada de polietileno termofixo (XLPE) para tensão de 0,6/1 kV - Sem cobertura - Especificação
	Em Vigor

	ABNT NBR 7362-1:2005 Versão Corrigida:2007 ¶Sistemas enterrados para condução de esgoto ¶Parte 1: Requisitos para tubos de PVC com junta elástica
	Em Vigor

	ABNT NBR 7362-2:1999 ¶Sistemas enterrados para condução de esgoto ¶Parte 2: Requisitos para tubos de PVC com parede maciça
	Em Vigor

	ABNT NBR 7362-3:2005 ¶Sistemas enterrados para condução de esgoto ¶Parte 3: Requisitos para tubos de PVC com dupla parede
	Em Vigor

	ABNT NBR 7362-4:2005 ¶Sistemas enterrados para condução de esgoto ¶Parte 4: Requisitos para tubos PVC com parede de núcleo celular
	Em Vigor

	ABNT NBR 7480:2007 
Aço destinado a armaduras para estruturas de concreto armado - Especificação
	Em Vigor


	Norma
	Status

	ABNT NBR 8036:1983 
Programação de sondagens de simples reconhecimento do solos para fundações de edifícios
	Em Vigor

	ABNT NBR 8160:1999

Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução
	Em Vigor

	ABNT NBR 8196:1999 ¶Desenho técnico - Emprego de escalas
	Em Vigor

	ABNT NBR 8402:1994 ¶Execução de caracter para escrita em desenho técnico
	Em Vigor

	ABNT NBR 8403:1984 ¶Aplicação de linhas em desenhos - Tipos de linhas - Larguras das linhas
	Em Vigor

	ABNT NBR 8404:1984 ¶Indicação do estado de superfícies em desenhos técnicos
	Em Vigor

	ABNT NBR 8993:1985 ¶Representação convencional de partes roscadas em desenhos técnicos
	Em Vigor

	ABNT NBR 9077:2001

Saídas de emergência em edifícios
	Em Vigor

	ABNT NBR 9441:1998

Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio
	Em Vigor

	ABNT NBR 9513:1986

Emendas para cabos de potência isolados para tensões até 750 V.
	Em Vigor

	ABNT NBR 9814:1987

Execução de rede coletora de esgoto sanitário
	Em Vigor

	ABNT NBR 10067:1995 ¶Princípios gerais de representação em desenho técnico.
	Em Vigor

	ABNT NBR 10068:1987 ¶Folha de desenho - Leiaute e dimensões.
	Em Vigor

	ABNT NBR 10080:1987

Instalações de ar-condicionado para salas de computadores.
	Em Vigor

	ABNT NBR 10126:1987 Versão Corrigida:1998 ¶Cotagem em desenho técnico.
	Em Vigor

	ABNT NBR 10582:1988 Apresentação da folha para desenho técnico.
	Em Vigor

	ABNT NBR 10780:2005

Equipamento de apoio no solo - Unidade móvel de ar-condicionado para aeronaves e hangares de manutenção.
	Em Vigor

	ABNT NBR 10844:1989

Instalações prediais de águas pluviais.
	Em Vigor

	ABNT NBR 11145:1990 ¶Representação de molas em desenho técnico.
	Em Vigor

	ABNT NBR 11534:1991 ¶Representação de engrenagem em desenho técnico.
	Em Vigor

	ABNT NBR 12131:2006

Estacas - Prova de carga estática - Método de ensaio.
	Em Vigor

	ABNT NBR 12288:1992 ¶Representação simplificada de furos de centro em desenho técnico.
	Em Vigor

	ABNT NBR 12298:1995 ¶Representação de área de corte por meio de hachuras em desenho técnico.
	Em Vigor

	ABNT NBR 12693:1993 Versão Corrigida:1993

Sistemas de proteção por extintores de incêndio
	Em Vigor

	ABNT NBR 13104:1994 ¶Representação de entalhado em desenho técnico
	Em Vigor


	Norma
	Status

	ABNT NBR 13142:1999 ¶Desenho técnico - Dobramento de cópia
	Em Vigor

	ABNT NBR 13272:1999 ¶Desenho técnico - Elaboração das listas de itens
	Em Vigor

	ABNT NBR 13273:1999 ¶Desenho técnico - Referência a itens
	Em Vigor

	ABNT NBR 13727:1996 ¶Redes telefônicas internas em prédios - Plantas/partes componentes de projeto de tubulação telefônica
	Em Vigor

	ABNT NBR 14100:1998 ¶Proteção contra incêndio - Símbolos gráficos para projeto
	Em Vigor

	ABNT NBR 14611:2000 ¶Desenho técnico - Representação simplificada em estruturas metálicas
	Em Vigor

	ABNT NBR 14699:2001 ¶Desenho técnico - Representação de símbolos aplicados a tolerâncias geométricas - Proporções e dimensões
	Em Vigor

	ABNT NBR 14700:2001 ¶Desenho técnico - Representação do local de medição de dureza
	Em Vigor

	ABNT NBR 14957:2003 ¶Desenho técnico - Representação de recartilhado
	Em Vigor

	ABNT NBR 15527:2007

Água de chuva - Aproveitamento de coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis - Requisitos
	Em Vigor

	ABNT NBR 16401-1:2008 
Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários 
Parte 1: Projetos das instalações Parte 1: Projetos das instalações
	Em Vigor

	ABNT NBR 16401-2:2008 
Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários 
Parte 2: Parâmetros de conforto térmico
	Em Vigor

	ABNT NBR 16401-3:2008 
Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários 
Parte 3: Qualidade do ar interior
	Em Vigor

	ABNT NBR IEC 60050-161:2005 ¶Vocabulário eletrotécnico internacional ¶Capítulo 161: Compatibilidade eletromagnética
	Em Vigor

	ABNT NBR IEC 60050-444:2005 ¶Vocabulário eletrotécnico internacional ¶Parte 444: Relés elementares
	Em Vigor

	ABNT NBR IEC 60050-446:2005 ¶Vocabulário eletrotécnico internacional ¶Parte 446: Relés eletrotécnico
	Em Vigor

	ABNT NBR IEC 60050-826:1997 ¶Vocabulário eletrotécnico internacional ¶Capitulo 826: Instalações elétricas em edificações
	Em Vigor

	ABNT NBR IEC 60439-1:2003 ¶Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão ¶Parte 1: Conjuntos com ensaio de tipo totalmente testados (TTA) e conjuntos com ensaio de tipo parcialmente testados (PTTA)
	Em Vigor

	ABNT NBR IEC 60439-2:2004 ¶Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão ¶Parte 2: Requisitos particulares para linhas elétricas pré-fabricadas (sistemas de barramentos blindados)
	Em Vigor


	Norma
	Status

	ABNT NBR IEC 60439-3:2004 ¶Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão ¶Parte 3: Requisitos particulares para montagem de acessórios de baixa tensão destinados a instalação em locais acessíveis a pessoas não qualificadas durante sua utilização - Quadros de distribuição
	Em Vigor

	ABNT NBR IEC 62271-100:2006 ¶Equipamentos de alta-tensão ¶Parte 100: Disjuntores de alta-tensão de corrente alternada
	Em Vigor

	ABNT NBR IEC 62271-102:2006 ¶Equipamentos de alta-tensão ¶Parte 102: Seccionadores e chaves de aterramento
	Em Vigor

	ABNT NBR ISO 2768-1:2001 ¶Tolerâncias gerais ¶Parte 1: Tolerâncias para dimensões lineares e angulares sem indicação de tolerância individual
	Em Vigor

	ABNT NBR ISO 2768-2:2001 ¶Tolerâncias gerais ¶Parte 2: Tolerâncias geométricas para elementos sem indicação de tolerância individual
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60050-426:2002 ¶Equipamentos elétricos para atmosferas explosivas - Terminologia
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60050-426:2002 Errata 1:2004 ¶Equipamentos elétricos para atmosferas explosivas - Terminologia
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60332-3-10:2005 ¶Métodos de ensaios para cabos elétricos submetidos ao fogo ¶Parte 3-10: Ensaio de propagação vertical da chama de cabos em feixes na posição vertical - equipamento de ensaio
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60332-3-21:2005 ¶Métodos de ensaios para cabos elétricos sob condições de fogo ¶Parte 3-21: Ensaio de propagação vertical da chama em condutores ou cabos em feixes montados verticalmente - Categoria A F/R
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60332-3-22:2005 ¶Métodos de ensaio para cabos elétricos sob condições de fogo ¶Parte 3-22: Ensaio de propagação vertical da chama em condutores ou cabos em feixes montados verticalmente - Categoria A
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60332-3-22:2005 Errata 1:2005 ¶Métodos de ensaio para cabos elétricos sob condições de fogo ¶Parte 3-22: Ensaio de propagação vertical da chama em condutores ou cabos em feixes montados verticalmente - Categoria A
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60332-3-23:2005 ¶Métodos de ensaio para cabos elétricos sob condições de fogo ¶Parte 3-23: Ensaio de propagação vertical da chama em condutores ou cabos em feixes montados verticalmente - Categoria B
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60332-3-24:2005 ¶Métodos de ensaios para cabos elétricos sob condições de fogo ¶Parte 3-24: ensaio de propagação vertical da chama em condutores ou cabos em feixes montados verticalmente - Categoria C
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60332-3-24:2005 Errata 1:2005 ¶Métodos de ensaios para cabos elétricos sob condições de fogo ¶Parte 3-24: ensaio de propagação vertical da chama em condutores ou cabos em feixes montados verticalmente - Categoria C
	Em Vigor

	ABNT NBR NM IEC 60332-3-25:2005 ¶Métodos de ensaios para cabos elétricos sob condições de fogo ¶Parte 3-25: Ensaio de propagação vertical da chama em condutores ou cabos em feixes montados verticalmente - Categoria D
	Em Vigor


Fonte: http://www.abntcatalogo.com.br/ 
Acesso em: 09/10/2009

ABREVIATURAS E SIGLAS

	ABNT
	Associação Brasileira de Normas Técnicas

	ANSI
	American National Standards Institute

	ANVISA
	Agência Nacional de Vigilância Sanitária

	ART
	Anotação de Responsabilidade Técnica

	ASHRAE
	American Society of Heating, Refrigerating and Air-Conditioning Engineers

	BDI
	Bonificação e Despesas Indiretas

	C.A.
	Corrente Alternada

	CAU
	Conselho de Arquitetura e Urbanismo

	CEF
	Caixa Econômica Federal

	CFC
	Cloro Flúor Carbono

	CFTV
	Circuito Fechado de Televisão

	CLT
	Consolidação das Leis Trabalhistas

	CONFEA
	Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

	CPD
	Central de Processamento de Dados

	CREA
	Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

	fck
	Resistência Característica do Concreto à Compressão

	IEC
	International Electrotechnical Commiss

	INMETRO
	Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial

	IRB
	Instituto de Resseguros do Brasil

	ISO
	International Organization for Standardization

	NBR
	Denominação de norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas

	NEC
	National Electrical Code

	NM
	Norma Mercosul

	NPSH
	Net Positive Suction Head

	QGDL
	Quadro Geral de Distribuição Luz

	SCE
	Sistema de Cabeamento Estruturado

	SINAPI
	Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil

	SMACNA
	Sheet Metal and Air Conditioning Contractors' National Association

	SPDA
	Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas

	TCPO
	Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos

	TRT
	Tribunal Regional do Trabalho

	TV
	Televisão

	UTP
	Unshielded Twisted Pair

	WC
	Water Closet


ANEXO III

MODELO DE INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES DA EQUIPE TÉCNICA

(A SER INSERIDO NO ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO)

Ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região
Assunto: Tomada de Preços Nº 01/2017
___________________________________________________________________ (nome empresarial do licitante) inscrita no CNPJ no: _________________________ com sede no endereço _______________________________________________________ (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a) __________________________________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade no ___________________________________ e do CPF/MF no _________________________________________, DECLARA, para fins de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017 que os profissionais abaixo relacionados, sob a Coordenação do primeiro, integram a Equipe Técnica desta empresa especializada para a prestação de serviços de elaboração de projetos executivos, com desenvolvimento em plataforma BIM (Building Information Modeling), caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo) destinados a execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim, localizado na Avenida Duque de Caxias, Fração A-2, Quadra 01, matrícula nº 16.422.
_____________________, _________ de _______________ de ______.

___________________________________________

(assinatura do representante legal)

ANEXO III - MODELO DE INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES DA EQUIPE TÉCNICA

	Item
	Especificação
	Nome do Profissional Responsável
	Título
	CREA / CAU nº
	Área de Atuação
	Natureza da Relação Profissional (*)

	1
	Coordenação e compatibilização de projetos executivos e demais peças técnicas
	
	
	
	
	

	2
	Projeto executivo e legal de arquitetura (Área = 501,74 m²) (acessibilidade, esquadrias, cobertura, paginação de piso e forro, detalhamento de áreas úmidas, urbanização, paisagismo, comunicação visual e modelo 3D - maquete eletrônica)
	
	
	
	
	

	3
	Projeto executivo de terraplenagem
	
	
	
	
	

	4
	Projeto executivo de fundações e de estrutura de concreto armado e metálicas
	
	
	
	
	

	5
	Projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização
	
	
	
	
	

	6
	Projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), SPDA, grupo moto-geradores, sistema de supervisão, comando e controle predial
	
	
	
	
	

	7
	Projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP
	
	
	
	
	


	8
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso, resíduos sólidos, águas pluviais)
	
	
	
	
	

	9
	Projeto executivo de instalações de climatização e ventilação
	
	
	
	
	

	10
	Projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica
	
	
	
	
	

	11
	Projeto executivo de instalações de elevadores e plataformas elevatórias
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA

	12
	Projeto executivo de impermeabilização
	
	
	
	
	

	13
	Projeto executivo de acústica
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA
	NÃO SE APLICA

	14
	Projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes
	
	
	
	
	

	15
	Elaboração do caderno de encargos (especificação, orçamento com curva ABC: 10%, 20% e 70%) e cronograma (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo)
	
	
	
	
	


* Sócio, empregado, Responsável Técnica da empresa ou subcontratado.

ANEXO IV

MATRÍCULA DO IMÓVEL, SONDAGEM E LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO

ANEXO V

PROJETO ARQUITETÔNICO

(arquivos em PDF, DWG e RVT)

ANEXO VI

Caderno de apresentação de projetos BIM, desenvolvido pelo Governo de Santa Catarina (arquivo disponibilizado em PDF)
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												MÊS 1				MÊS 2				MÊS 3				MÊS 4				MÊS 5						Sub-total

		Discriminação dos
 serviços				%		R$ Total				%		R$		%		R$		%		R$		%		R$		%		R$				%		R$

		Requisitos gerais

		Serviços preliminares

		Concreto estrutural

		Vedações

		Componentes metálicos

		Cobertura e impermeab.

		Esquadrias

		Acabamentos

		Complementação da obra

		Instal. elétricas

		Instal. Hidro-sanit.

		Limpeza geral

		Sub-total:																																100%

		Sub-total acumulado:

		BDI (xx,xx%)

		TOTAL GERAL:				100%																												100%

		TOTAL GERAL ACUM.:






